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RESUMO
Rede Social de Excelência: Qualidade na Participação Institucional- O caso de Moura
O problema da falta de participação cívica é uma das condicionantes para o
desenvolvimento local de qualquer território, pelo que devem ser estruturadas medidas e
processos que facilitem e incentivem uma participação mais activa, pautada por criterios
de qualidade. E nesse sentido que o presente trabalho de investigação, tendo por base a
aplicação de um inquerito por questionário a todos os dirigentes e técnicos envolvidos
na Rede Social de Moura e arealização de uma sessão focus group com os membros do
Núcleo Executivo, apresenta os processos de participação existentes e a desenvolver no
programa e, desta forma, elabora um modelo de participação institucional de qualidade,
com base nas orientações da ISO 9001 e respectivos oito princípios (enfoque no cliente,
liderança, envolvimento dos colaboradores, abordagem por ptocessos, abordagem
sistemática da gestão, melhoria contínua, abordagem factual paÍa a tomada de decisão e
relações de mútuo beneficio com fornecedores).
PALAVRAS-CHAVE: Cidadania, Democracia Participativa, Qualidade, Rede Social
ABSTRACT
Sociat Network of Excellence: Quality in the Institutional Participation - The Case of Moura
The problem of the lack of civic participation is one of the setbacks of local
development in every territory, thus making it necessary to structure measures and
processes to ease and encourage a more active participatiorq ruled by quality criteria.
Taking that into consideration, this work of investigation, based on an inquiry of
questions taken to all the directors and technicians involved in the Social Network of
Moura, and a Focus Group session held with the members of the Executive Group,
shows the existing levels of participation, as well as of those yet to develop, in the
programme and therefore creates a model of institutional participation of quality, under
the ISO 9001 directives and its eight principles (emphasis on the client, leadership,
associate involvement, pÍocess approach, systematic approach of management,
continuous improvement, factual approach on decision making and mutual benefit
relationships with suppliers).
KEY WORDS: Citizenship, Participant Democracy, Quality, Social Network.
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Rede social de Escelência: Qualidade lla Parlicipação Institucional - o caso de Moura
A presente dissertação aborda a problemática da participação institucional na Rede
Social de Moura, tratando especificamente a qualidade como necessidade e como
instrumento paÍa estimular a democracia participativa dos diferentes agentes sociais
desse território, resultando a mesma do trabalho de investigação efectuado no 
quadro do
meu Mestrado em Sociologia, na átea de especializaçáo de Recursos Humanos e
Desenvolvimento Sustentável.
Decorrente do meu percurso profissional, quer como técnica de desenvolümento 
local
numa associação do concelho de Moura, quer como exercendo a minha actual função 
na
Câmara Municipal de Moura enquanto tecnica que acompanl:r- a Rede Social' tenho
desenvolvido cada vez mais um maior interesse pela temática da participação cívica 
e
respectiva qualidade. Outro factor que reforçou este meu interesse foi a minha
colaboração em diversas instituições como formadora na irea da cidadani4 fazendo-me
abordar conceitos e proceder à reflexão colectiva sobre a democracia participativa,
assim como tenho acompanhado diversos projectos de desenvolümento local e
participado enquanto sócia e dirigente associativa'
Simultaneamente, participo num projecto de âmbito nacional, promoüdo pela REAPN
- Rede Europeia Anti-Pobreza Nacional, na área da quatificação das instituições
particulares de solidariedade social, que tem como objectivo implementar modelos de
qualidade criados pelo Instituto de Segurança Social, assumindo, assim, o papel de
regulador desses serviços. Este esforço e investimento na área da qualidade social
levou-me a questionar sobre a possibilidade de estruturaÍ logicas processuais ajustadas à
particrpação cívica através do estudo de caso da Rede Social de Moura'
A escolha do respectivo estudo de caso teve em consideração questões práticas que
potenciavam a investigação. O primeiro aspecto tido em conta diz respeito à
necessidade de melhoria da qualidade e participação que sinto enquanto técnica de
acompanhamento do programa no concelho de Moura. Como segundo factor contribuiu
o coúecimento e facilidade de contacto junto de instituições com adesão ao programa e
que, simultaneamente, reunissem condições para constituir-se como objecto de estudo.
por último, a minha residência no concelho e o desejo de contribuir, de alguma forma,
pam a qualifrcação e participação institucional e paÍa o desenvolvimento do tenitório
foi outro elemento tido em consideração.
..Todos nós temos objectivos que não podemos atingir sozinhos. No entanto,
poderíamos atingir alguns deles cooperando com outros indivíduos que partilham
objectivos semelhantes." @ahl, 2000:45) Por a Rede Social ser um instrumento de
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dinamização, acompanhamento e avaliação dos processos de recoúecimento 
público da
identidade e valores de cada território, que implica a participação de diferentes agentes
sociais e fomenta a formação de uma consciência colectiva responsável dos diferentes
problemas sociais, considero que se apresenta como estrutura de desenvolvimento da
cidadania em todas as suas expressões e, por isso, viável e relevante seria o seu estudo
no sentido da inovação social entendida como qualidade obtida a partt da mobilização
civil e da participação e negociação de bens e serviços sociais.
A Rede Social como medida de política social activa impulsiona um trabalho de
parceria alatgada, envolvendo actores sociais de diferentes naturezas e áreas de
intervenção, nomeadamente autarquias, entidades publicas e privadas, paÍa a
concÍetização de maior eficácia na erradicação da pobreza e exclusão social e na
promoção do desenvolümento social. Assentando no planeamento integrado' a
metodologia que a Rede Social pressupõe baseia-se no diagnostico participado que
peÍmitao recenseamento de problemas, recursos e potencialidades, assim como defina
prioridades que são materializadas num plano de intervenção participado, através da
execução e avaliação de um conjunto de projectos dos diferentes agentes sociais do
território.
Assinl a Rede Social, enquanto elemento agregador ao nível das vontades e
expectativas de cada comunidade e territorio, surge como instrumento privilegiado de
desenvolümento e foco catalisador de potencialidades e recursos, quer através de
formas novas e inovadoras de conjugação de esforços, quer do planeamento integrado
em articulação estreita com as especificidades locais'
O programa Rede Social parece, à partida, ter vindo possibilitar uma maior participação
por parte de instituições locais contribuindo, desta formq para a prática da democracia
participativa e levando, eventualmente, a um maior envolvimento e responsabilização
colectiva. No entanto, verificam-se ainda defices de cidadania nas diferentes esferas
sociais que determinam a qualidade de vida dos cidadãos e das oÍgaÍizações existentes.
Como tal, é necessária uma renovação gradual dos contextos nos quais a cidadania
actua, nomeadamente através da Rede Social, assumida esta como processo de
planeamento participado, mobilizando agentes diversificados do territorio e implicando
a tomada de consciência dos problemas e das necessidades existentes e a procura de
soluções e estrategias para os mesmos.
Que necessidades e expectativas possuem os membros da Rede Social 
de Moura em
relação aos processos de cidadania e participação? Como camcteÍizamos as instituições
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representadas na Rede Social de Moura ao nível da participaçáo? Que relações existem
entre as entidades da Rede Social de Moura e as necessidades e potencialidades 
de
desenvolvimento do concelho? eue qualidade de participação e necessária e expectável
por parte das organizações da Rede Social de Moura? Que modelo de qualidade será
possível aplicar à estrutura institucional dos parceiros da Rede Social de Moura?
Foi a procura de respostas para estas questões que motivou essencialmente o 
presente
estudo. O principal proposito foi o de contribuir paÍa a definição de um modelo de
participação institucional de qualidade na Rede Social de Moura, com vista a um
desenvolvimento local que tenha como base a democracia participativa efectiva' 
Face a
este contexto, sobre o qual percepcionam constantemente consequências diversaS com
impactos consideráveis em termos de "desorg anizaçáo" social, Considerei necessário
estudar esses mesmos processos, permitindo a criação de um modelo de qualidade 
que
estruture essa participação e que a potencie como pilar de uma democracia efectiva e de
um desenvolvimento integrado do território.
Importa, ainda, sublinhar a ideia de que os objectivos que serviram de enquadramento e
orientaram o estudo encaÍam a pesquisa e a produção de conhecimento como ferramenta
fundamental para a definição de políticas e medidas de intervenção social estruturadas
atraves da ISO 9001, assim como para a tentativa de uma melhoria contínua da Rede
Social baseada na democracia participativa dos seus agentes, constituindo-se como um
contributo paÍa aactuação de responsáveis políticos e equipas técnicas'
Actualmente, existe uma maior preocupação com a questão da qualidade, quer a que
deriva do sector privado, quer a despoletada pelos recentes trabalhos desenvolvidos em
torno da qualidade no terceiro sector, no quadro do qual o Instituto da Segurança Social
desenvolveu um conjunto de orientações e manuais de referência para aplicação da
qualidade nas diversas instituições com valências sociais (exemplo de lares de idosos,
centros de dia, creches, serviço de apoio domiciliário, e muitos outros serviços)'
Decorrente destas primeiras iniciativas na área da qualidade em empresas e instituições
particulares de solidariedade social, considerei determinante estudar a possibilidade de
estruturar processos de qualidade a outras esferas sociais, nomeadamente a programas
existentes e que mobilizam grande parte de instituições com impacto ao nível do
desenvolvimento de um território, como é o caso do programa Rede Social. Um modelo
que se aplique a este contexto poderá tu:azeÍ mais valias ao nível da qualificação da
participação dos agentes locais, tanto ao nível da resolução de problemas sociais, assim
como na mobilização de Parcerias.
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Os resultados alcançados com a concretização deste estudo assentam num conjunto 
de
reflexões teóricas apoiadas na investigação empírica junto dos membros da Rede Social
de Moura. pretendeu-se compreender as diferentes perspectivas teóricas da democracia
participativ4 do sistema de qualidade e do programa Rede Social, seguindo-se a recolha
de informação que permitisse explorar as oporhrnidades de participação institucional 
e
avaliação de lrudanças dos processos e modelos de execução da qualidade participativa'
Espera-se que os resultados do presente estudo se constituam enquanto ponto de 
partida
para outras análises e reflexões aprofundadas sobre a concretização da qualidade
participativa no programa Rede Social, susceptíveis de interessar mais investigadores,
mas também, e principalmente, os próprios dirigentes e técnicos associados à Rede
Social. O ponto de chegada pode ser, efectivamente, o de possibilitar a redefinição de
orientações e metodologias de intervenção inerentes ao programas devendo estas ser
consonantes com o territorio a que dizem respeito'
O presente texto encontra-se estruturado em diversos capítulos, o primeiro dos 
quais se
destina a explicitar o desenvolvimento metodologico do estudo, precisando-se aí a
estratégia metodológica utilizada; no segundo capítulo, correspondente ao
enquadramento temático do estudo, sistematizam-se de forma breve as principais
problemáticas abordadas, dissecando-se os conceitos fundamentais que serão
posteriormente trabalhados no quadro da análise empírica realizada, nomeadamente os
conceitos de cidadania, democracia participativa e qualidade, explicitando-se
igualmente em que consiste o programa Rede Social; no terceiro capítulo apresenta-se o
contexto concreto da Rede Social de Moura; o quarto capítulo é, por sua vez, dedicado
exclusivamente à apresentação e aruílise dos resultados obtidos atraves da aplicação dos
questionários e da sessão focus graup realizada; por último, esboçam-se as conclusões
do estudo indicando-se algumas propostas de alterações que visem mais e melhor
participação e qualidade no caso concreto da Rede Social de Moura, as quais poderão,
eventualmente, aplicar-se a outras realidades sernelhantes.
Apresentadas as problemáticas centrais, os objectivos da tese, bem como a estrutura
seguida na presente exposição, passarei em seguida à abordagem dos pressupostos
metodologicos fundamentais ao desenvolvimento da investigação.
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2. DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO
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E meu objectivo estudar os processos de participação existentes e 
a desenvolver no
âmbito da Rede social de Moura, assim como definir criterios 
de qualidade aplicados à
área social e, desta forma, elaborar um modelo de participação institucional 
de
qualidade com base nas orientações da ISO 9001'
Enquanto objecto de estudo, a democracia participativa tem sido 
uma das temáticas
mais estudadas ao longo do tempo, assim como o proprio Programa 
Rede Social' pelo
que a vasta herança teoica dos fenómenos tÍaz vantagens, mas também 
constantes
desafios. No entanto, o mesmo não acontece com os processos de Qualidade' 
que só
agoÍacomeçam a assumir contornos de relevância, especialmente 
no que se refere ao
Terceiro Sector.
2.1. Objecto esPecíÍico de estudo
O presente trabalho resulta do estudo de problemáticas actuai§ supra 
repostadas no caso
concreto da Rede Social de Moura, enquanto instrumento de mobilização 
e
desenvolvimento social, nomeadamente as que se referem ao 
défice de participação das
instituições e à falta de qualidade dessa mesma participação e expressão 
cívica'
O interesse pela temática da participação cívica democrática e Íespectiva 
qualidade
decorre da minha experiência profissional enquanto técnica da 
Rede Social de Moura e
formadora na área da cidadania, assim como também da colaboração 
em diversos
projectos de desenvolvimento local e participação como sócia e dirigente 
associativa'
Em qualquer sistema social existem problemas que condicionam 
o seu desenvolvimento
e o acesso a bens e serviços de qualidade, assim como existem recursos 
que devem
assumir-se como oportunidades para intervenções estruturadas de 
forma a focalizar
prioridades com expressão nas diversas problemáticas. Neste sentido, será 
necessário
assumiÍ essas problemáticas e pÍocuraÍ responder às necessidades 
com a participação de
todos os cidadãos envolvidos ou a envolver'
Deste modo, e com base no trabalho que a Rede Social de Moura tem vindo 
a
desenvolver, reforçada pelo Decreto-Lei n.o 115/2006 de Junho de 2006' 
as
considerações abordadas no estudo estão directamente articuladas com 
a dinamização
de processos participativos activos e a procura de um modelo de 
qualidade da cidadania
institucional no âmbito da Rede Social de Moura que conduza a um 
desenvolvimento
integrado baseado em pressupostos verdadeiramente democráticos.
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2.2.Pergunta de investigação e objectivos
Com base na problemática e no obiecto de investigação definidos, existe uma 
questão
base a que se pretende dar resposta através do presente estudo e que consiste em 
saber:
- eue modelo de cidadania institucional de qualidade se pretende na Rede Social 
de
Moura para um desenvolvimento local com base na democracia participativa efectiva e
voluntária dos cidadãos?
Objectivos gerais
Para desenvolver a presente investigação, deveremos estruturar objectivos que permitam
orientar a prossecução do estudo em torno das dinâmicas e necessidades da Rede Social
de Moura.
Assim, os dois objectivos gerais são:
1. Caracterizar os processos de participação existentes e a desenvolver na Rede
Social de Moura;
2. Elaborar um modelo de participação cívica de excelência da Rede Social de
Moura com base nas orientações da ISO 9001'
Obj ectivo s específicos
Decorrente dos objectivos gerais definidos, são traçados cinco objectivos específicos:
l. proceder à tipificação da instituição mourense no que se refere à participação na
Rede Social de Moura;
2. Identificar e caracte.irzer as principais necessidades e expectativas dos
representantes da Rede Social de Moura no que se refere aos processos de cidadania
e participação;
3. Analisar as relações de associação entre o perfil institucional dos parceiros da Rede
Social de Moura e as necessidades e potencialidades de desenvolvimento da
estrutura para a qualidade e desenvolvimento do concelho;
4. Adaptar as normas de qualidade à área da cidadania institucional para uma efectiva
democracia participativa;
5. Definir um modelo de cidadania de excelência aplicável à estrutura institucional dos
parceiros da Rede Social de Moura.
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2.3. Operacionalização de conceitos
No sentido de uma melhor compreensão e discussão da problemática e objectivos
centrais desta investigaçáo, são definidos quatro conceitos chave a 
partir do contributo
de diferentes autores e da minha posição em relação às diferentes temáticas'
Conceito de Cidadania
Exercício do estatuto de cidadão com direitos e deveres perante o Estado e outros
sujeitos de um sistema social, assim como processo que permite a participação dos
cidadãos na vida comunitária, quer em termos de debates e tomadas de decisão, 
quer
através das instituições sociais e políticas que cria e da participação activa que
desenvolve.
Conceito de Democracia Participativa
participação efectiva e directa dos cidadãos e instituições locais em diversas e§truturas
sociais e políticas com vista à manifestação críticq à circulação de informação e à
tomada de decisão colectiva que permitam tomar parte em processos de formulação,
aprovação, implementação e avaliação de políticas e projectos. Deste modo, a
democracia participativaexpande a cidadania e a inclusão, representando processos de
governação e gestão pelos proprios cidadãos e representantes associativos'
Conceito de Oualidade
Sistema de gestão que visa uma permanente satisfação dos clientes e melhoria contínua
no envolvimento de todos os colaboradores, independentemente da posição hierárquica
que ocupam, na prestação de serviços e criação de bens. A qualidade implica a definição
e execução de um conjunto de processos que conduzem à competitividade
organiz,acional, inovação social e sentido de pertença dos cidadãos, possibilitando desta
forma uma maior participação de todos.
Conceito de Rede Social
Plataforma de articulação de diferentes agentes publicos e privados, cujo pressuposto
assenta na parceria de trabalho alargada e efectiva e partilha de responsabilidades,
visando o diagnostico participado e o planeamento estratégrco da intervenção social
local. E um instrumento de mobilização e participação cívica de entidades, no sentido
da rentabil ização de recursos e tomada de decisão colectiva em torno da procura do
desenvolvimento local.
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2.4. Metodologia da investigaçâo
De acordo com as teorias sociológicas, "os metodos ("') são caminhos percorridos por
uma formação científica através das múltiplas investigações que foram desembocando
em conhecimentos estruturadores da sua matÍ7zteórica" (Almeida, 1990: 
85)'
Pressupostos metodologicos
Assumindo o metodo como uma lógica de investigação necessária ao estabelecimento
de enunciados verdadeiros sobre qualquer realidade social, devemos estar 
cientes de
que, na sua determinação, têm de influir vários níveis sociológicos: o metatórico 
(as
perguntas e problemas a resolver - o objecto de estudo), o teorico (orientações tóricas
com as quais se pretende representar o objecto) e o empírico (tecnicas de recolha 
e
análise de dados).
No sentido de clarificar os pressupostos metodologicos que nortearam o processo de
pesquisa, foram seleccionadas posturas teóricas e preferências metodológicas que, no
meu entendeÍ e de entre as várias possibilidades existentes, permitiraÍrL de forma 
mais
efrcaz,avaliar os objectivos definidos a partir do objecto de estudo' Foi tambem 
alvo de
preocupação, desde o início, ultrapassar o inevitável dilema entre a dualidade de
métodos, isto é, considerou-se como essencial uma adequada combinação de 
métodos
quantitativos e qualitativos na investigação social, que respondesse, de forma ajustada'
aos problemas do Presente e§tudo.
O ponto de partida do presente projecto de investigação resultou dos conceitos de
democracia participativa, qualidade e rede social, a partir dos quais procedi à 
recolha de
um conjunto de informações, definição do problema e elaboração dos objectivos como
pressupostos de respostas devidamente alicerçadas nos dados existentes ou construídos
e passíveis de anuência ou rejeição na realidade. Deste modo, toda a pesquisa teve
origem num problema e numa determinada conjuntura, a testaÍ posteriormente na 
parte
prâticaatravés do estudo de caso da Rede social de Moura.
Uma Abordagem Sincretica
A escolha do percurso metodológico está directamente relacionada com a natureza do
objecto de estudo. Depois deste ser definido, compete aos investigadores, através de um
exercício epistemologico, delinear as orientações metodologicas da pesquisa' Esta
opção é dificil de tomar dado que na Sociologia existiram sempre preocupações sobre o
método, tido como um dos passos essenciais da produção do coúecimento científico'
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Dada a natuÍeza dos objectivos apresentados, os metodos utilizados são os de cariz
quantitativo, existindo enÍiquecimento e sustentação do estudo através do mffodo
qualitativo, na medida em que "a quantifi caçáo é sem dúvida uma estrategia cheia de
virtualidades, mas não há justificação para não recoúecer os sucessos das investigações
de orientação qualitativa. O rigor não e exclu§ivo da quantificação, nem tão pouco a
quantificação garantepor si a validade e a fidedignidade que se procura" (Silva e Pinto,
19g6: 103). Deste modo, foi ultrapassada, de forma deliberada, a dicotomia de colocar
métodos quantitativos e qualitativos em compartimentos estanques, uma vez que esta
conjugação permite maior satisfação no estudo de uma realidade social cada vez mais
complexa e ambígua.
Convirá, antes de mais, definir de forma breve ambas as metodologias, através das
definições de Marinús pires de Lima. O método quantitativo ou de medida traduz-se na
observação, por meio de pergUntas directas ou indirectas, a populações relativamente
vastas, em situações reais, afim de obter respostas susceptíveis de serem manejadas,
mediante uma análise quantitativa, ou seja, através da estatística. A sua maior vantagem
reside na extensão e capacidade de generalizaçáo dos resultados apurados numa
subpopulação. Contudo, algumas limitações são apontadas: a extensão e estrutura rígida
do instrumento da pesquisa de dados faz-se em detrimento da análise intensiva e da
riqueza e profundidade do conteúdo da informação recolhida. Quanto ao método
qualitativo, também conhecido como estudo de casos, consiste no exame intensivo,
tanto em amplitude como em profundidade, de uma amostra em particular, seleccionada
de acordo com determinado objectivo, tendo como finalidade obter uma ampla
compreensão do fenómeno, na sua totalidade. A maior desvantagem reside na
incapacidade de generalizar, com rigor, as conclusões obtidas em classes mais amplas
de fenómenos (1995: 16 e 18).
Actualmente, pÍocuram-se novos espaços de integração no estudo da realidade,
exigindo-se uma aplicação simultânea de ambas as metodologias, ou sej4 a realização
de investigações multimetodos que reúna características do método quantitativo (rígido,
objectivo e rigoroso) çgm as do metodo qualitativo (maleável, subjectivo e intensivo).
Ultrapassado assim este dilema, e após aideiaconvicta dautilização dos dois métodos,
importava atribuir-lhe prioridade e/ou complementaridade. Ou por outras palauas, de
acordo com Bericat, o uso de diferentes estratégias de pesquisa e a sua integração
podem seguir vánias lógicas: de compartimentação, de triangulação e de combinação.
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Quando num mesmo estudo, se obtêm duas imagens, 
procedentes ou do metodo
qualitativo ou do metodo quantitativo, estaÍnos em presença da lógica de
compartimentação. Alcança-se, assim, uma dupla e diferenciada visão dos 
fenómenos'
complementando o coúecimento sobre os mesmos. o produto final deste tipo de estudo
multimetodo é, normalmente, um relatório com duas partes bem diferenciadas,
expondo, cada uma delas, os resultados obtidos através da aplicação do 
respectivo
metodo. Na compartimentação, o grau de integração é mínimo e a §ua legitimidade
assenta na crença de que cada orientação metodológica é capaz de revelar diferentes 
e
interessantes zonas da realidade social e que é necessário contar com esta 
dupla visão,
paÍaummelhor entendimento do fenómeno' :
Na estrategia de triangUlação ou de convergência, utilizam-se ambas as orientações'
para o recoúecimento de um mesmo ou idêntico aspecto da realidade social' Nesta
estratégia pretende-se, portanto, a convergência dos resultados' Os métodos são
implementados de forma independente, embora incidam na mesma 
paÍcela da realidade,
a qual se quer observar ou medir com dois instrumentos diferentes- Na triangulação, 
o
grau de integração aumenta e a legitimidade desta estrategia está condicionada 
pela
possibilidade de que duas metodologias diferentes, como a quantitativa e 
quantitativa,
possam captaÍ, em parte ou totalmente, um mesmo fenómeno'
A estratégia de combinação não se baseia na independência de metodos e resultados
como na estratégia de compartimentação, nem na independência de método mas
convergência de resultados como na estratégia de triangUlação. Neste caso, trata-se 
de
integrar, subsidiariamente, um método - seja o qualitativo ou o quantitativo - num outro
método, com o objectivo de fortalecer a validez deste último, compensando as suas
fraquezas, mediante a incorporação de informações que procedam da aplicação 
do outro
método. Procura-se, em suma, uma adequada integração metodologica'
Nesta investigação, é seguida a estÍatégiade combinação que se baseia na convergência
de resultados, integrando como auxiliar um método noutro, com o obiectivo de
fortalecer a validade e compensar fraquezas de ambos, mediante a incorporação de
informações diversas. Assim, procedeu-se à compreensão e à interpretação dos
fenómenos em anâlise atraves da aplicação de quadros de referências orientadores 
das
análises de ca|1z quantitativo e qualitativo. Os primeiros orientam-se na procura das
causalidades dos fenómenos sociais, cujo objectivo é a explicação da realidade social,
enquanto os segundos pretendem perscrutar o sentido e a logica que os actores sociais
Sandra N{arina Pereira de Figueircdo 27
Rede Social de Excelência: Quatidade na Participação Institttcional - o caso de Moura
imprimem às suas acções, tendo como objectivo a interpretação e a compreensão 
das
logicas desenvolvidas pelos actores sociais e a busca de sentido dado à 
realidade social'
contrariamente às tendências mais estruturais da Sociologia que criticam 
o uso das
abordagens qualitativas, referindo que se tratam de simples descrições 
de fenómenos
sociais, o percurso metodologico adoptado não põe em causa a cientificidade do
trabalho de pesquis a, "vma estratégia metodologica voltada para o estabelecimento 
de
regularidades <<exteriores>> entre fenómenos sociais não permite, 
por si so ("') tornaÍ
cientificamente inteligíveis (e previsíveis) os comportamentos humanos 
no que eles têm
de específico" @into, 1990: 113). De outro modo, <<descritivo» é 
o trabalho que se cinge
à simples descrição dos fenomenos sociais'
Procedimentos e calendarização
Com base nos pressupostos apresentados, o estudo quantitativo seÍá um 
pÍocesso de
inquirição paÍa acompreensão de um problema humano ou social, enquadrado 
por uma
teoria composta por variáveis medidas com números e analisada através de
procedimentos estatísticos, tendo em vista determinar se, para um dado nível de
probabilidade, podem os dados ser generalizados'
No que diz respeito aos metodos quantitativos utilizados, estes subdividem-se na
aplicação de um inquerito por questionário directo e a recolha de dados estatísticos
apresentados para cuactenzar o contexto de investigação: Rede Social de Moura' 
Este
metodo foi essencial para analisar, mediante resposta§, as atitudes dos representantes
(dirigentes e técnicos) face à príticada Rede Social de Moura, quer no que §e refere à
participação, quer aos níveis de qualidade exigidos. Permitiu a recolha de dados a um
número elevado de indivíduos, economizando tempo, garantindo o anonimato aos
inquiridos, proporcionando uma maior liberdade de resposta e uma maior facilidade 
no
tratamento estatístico dos dados.
O estudo qualitativo refere-se a um processo de inquirição para a compreensão de um
problema humano ou social, baseado na construção de uma imagem holística e
complexa, relatando perspectivas detalhadas de informantes e conduzido num ambiente
natural. Assirn, no que diz respeito aos metodos qualitativos utilizados' estes
subdividem-se em duas técnicas que, no entanto, devem ser vistas como
complementaÍes entÍe si. Em concreto, utilizou-se a aúlise documental e sessãolfoczs
group efectuada aos membros do Núcleo Executivo da Rede Social de Moura'
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A análise documental realizada considerou toda a pesquisa bibliográfica 
que envolve a
revisão e análise de um conjunto de bibliogfafra para descrever e sistematizar os
conceitos e abordagens associados aos temas com o objectivo de constituir um
enquadramento teorico. Também a caÍacteÍtzação do objecto de estudol, e respectivo
contexto de implementação, foi definida com base na análise documental'
A opção em organizaÍ uma sessão utilizando a tecnica focus groap Íelaciona-se'
naturalmente, quer com a rratureza do objecto de estudo, quer com os objectivos 
que
presidem à propria pesquisa. Nesta medida, ao contrário de outras técnicas de
informação que impõem uma estrutura preconcebida e rígida aos participantes 
e que'
consequentemente, lhes condiciona a liberdade de expressão, a sessão focus group
permite uma organi zaçío mais flexível e activa e a estruturação dos seus discursos,
tornando mais fácil a captação de aspectos relacionados com a dimensão 
prospectiva'
simbolica e do imaginário social.
o focas group e Íecomendado para orientar e dar referencial à investigação ou à acção
em novos campos, gerar hipoteses baseadas na percepção dos informadores' 
avaliar
diferentes situações de pesquisa ou populações, desenvolver planos de entrevistas 
e
questionários e fornecer interpreta@es dos resultados dos participantes a partir de
estudos iniciais. Esta tecnica permite a recolha de dados num curto espaço 
de tempo e
em quantidade adequada, destacando-se três aplicações muito frequentes: coúecimento
dos consumidores, planeamento de um novo produto e desenvolvimento de conceitos
criativos.
Segundo Renata Giovinazzo (2005), as vantagens do /oczs grÜup são a participação
simultânea de todos os participantes, a interacção entre os elementos que enriquece 
os
resultados, o estímulo, a espontaneidade e naturalidade da discussão, a flexibilidade na
moderação, a profundidade da abordagem, o amplo leque de dados possíveis de se obter
e a rapidez na colecta. Por outro lado, dever-se- á prever medidas que permitam
assegurar as suas desvantagens, sendo estas a impossibilidade de saber da influência 
da
interacção no comportamento individual, a dificuldade de análise dos dados recolhidos,
a necessidade de entrevistadores treinados e a dificuldade de reunir os grupos.
No planeamento da §essão, existe um conjunto de aspectos que importa definir' O
tamanho do grupo é um desses factores, devendo ficar entre as 8 e 12 pessoas' Outro
aspecto refere-se à identificação dos participantes, constituindo-se um grupo
1 Rede Social de Moura.
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homogeneo cuja participação deve ser válida (ter algo a d;g1er e sentir-se 
confortável
paÍa o fazer).O nível de envolvimento do moderador é essencial no sentido de 
garantir
a abordagem de todos os tópicos e de efectuar ajustes, se necessário' Quanto 
ao
conteúdo da entrevista, esta deverá ter a duração média de duas 
horas, devendo o
moderador seguir, de forma natural, um gUia de topicos' O local 
paÍa a realização da
sessão deve ser num local de fácil localização e não propiciar 
distracções face à
gravKçio áudio ou údeo. A aúlise deverá ser sistemática e verificátvel 
através dos
topicos de interesse definidos.
Assim, foi definido um guião para utilizar no âmbito da sessãopcus 
group, no sentido
de funcionar como auxiliar de memória para o ditnmizador da sessão e 
que, por outro
lado, tem a função de conferir a organização dos contributos dos participantes 
e validar
o debate em torno de todos os tópicos de discussão, dando a 
possibilidade de introdução
de novas questões consideradas necessárias para recolha de informação 
adequada e
suÍiciente. Durante a sessão, a colocação das questões não §egue 
necessariamente a
ordem que está expressa no guião, ou seja, à medida que a conversação 
se desenrola vão
sendo colocadas questões atendendo à logica de construção 
do proprio discurso' pois a
análise de um texto estruturado pelos participantes permite, mais 
facilmente' a
compreensão e interp retação das estrategias adoptadas pelos indivíduos enquanto
actores sociais.
Delineados os pressupostos metodológicos e as técnicas 
quantitativas e qualitativas mais
adequadas para realizar o estudo, estavam reunidas as condições 
para se poder elaborar a
construção de instrumentos de pesquisa paÍa a recolha de informação' mais
especificamente um questionário. De referir que foi efectuado um 
pré-teste entre os dias
23 e 26 de Abril de 2009, sobre um grupo de 5 inquiridos (técnicos, dirigentes 
e um
membro de uma comissão Municipal), tendo existido necessidade de 
rever algumas
questões do questionário, de forma a existir maior adequação e compreensão 
por parte
dos inquiridos.
o inquérito por questionário composto por 3l questões foi aplicado entre os dias 
28 de
Abril e g de Maio de 2009, ao universo dos 106 tecnicos e dirigentes envolvidos 
na Rede
Social de Moura. A taxa de retorno de quesüonários deüdamente preenchidos e
validados cifrou-se na ordem dos 69,8?r, do universo populacional, 
correspondendo a 74
inqueritos recebidos. Este inquerito permitiu a recolha de dados que caracteÍizam'
qualitativa e quantitativamente, melhor a população em estudo e, por outro lado'
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identiÍicar posições, áreas de interesse e expectativas quanto à implementação de
processos de qualidade na participação das instituições na Rede Social de Moura' Depois
dos dados recolhidos, procedeu-se ao tratamento estatístico, com utilização 
do SPSS
(Statistical Package for the Social Science)'
A fim de se proceder a uma aúlise mais profunda da qualidade necessária e pretendida
e das estrategias a concÍeti7;rr, foirealizada uma sessãofocus group no dia 6 de Maio 
de
2009 com os membros do Núcleo Executivo (7 entidades) de acordo com os tópicos
definidos num guião sobre a participação institucional e a qualidade na 
Rede social de
Moura. Participaram nessa sessão 6 pessoas, representando 6 entidades, sendo esta
dinamizada por mim, face à indisponibilidade do consultor contactado paÍa o efeito'
tendo ainda contado com o apoio de uma redactora (Sandra Dias)' A sessão teve a
duração de uma hora e quarenta e três minutos, foi gravada em suporte áudio e foram
tambem registados os contributos dos parceiros do Núcleo Executivo em suporte 
papel'
Posteriormente, delineou-se uma análise de conteúdo de toda a informação transcrita,
atraves da elaboração de grelhas temáticas de acordo com os princípios de 
qualidade'
Esta análise é um conjunto de técnicas para dissecar comunicações e o seu resultado
traduz-se pela adopção de novos coúecimentos. "Nas suas diferentes modalidades, 
a
análise de conteudo tem um campo de aplicações muito vasto' ( ') Ao nivel dos
objectivos de investigação, pode ser nomeadamente utilizada pua a aúlise das
ideologias, dos sistemas de valores, das representações e das aspirações, bem como 
da
sua transformação. ( ) A análise das estrategias, do que está em jogo num conflito, das
componentes de uma situação problem iúicao das interpretações de um acontecimento,
das reacções latentes a uma decisão, do impacte de uma medida ("')" (Quivy e
Campenho vdt, 1992 227).
A «pesquisa de terreno >>2 e a realizaçáo da sessío focus grary implicaram uma série de
contactos previos com a entidade promotora da Rede Social de Moura (Câmara
Municipal de Moura), assim como com os técnicos e dirigentes dos restantes membros
do GLAS - conselho Local de Acção Social de Moura, no intuito de permitir a
execução da investigação. o trabalho de campo repartiu-se por várias etapas, tendo sido
realizados diversos contactos repartidos pelas seguintes datas e com os seguintes
propositos:
, Aplicaçâo dos inquéritos por questioniário junto dos membros do CLAS Moura
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Bneve descrição do trabdho realizadoDaúas
presidente do GLAS Moura (Presidente da câmara Municipal de
Moura: José Maria Prazeres Pós de Mina)
com oda propostaDiscussão ede2007
qualificados:
- Rede social de Moura (António Batista e Maria José silva)
- cidadania e Participação (João Ramos e Antonio Batista)





Mour4 solicitando autoiz.ação formal panrcalizaçiã,o do estudo
CLASreunlaoinvestigação nadedo projectoApresentaçãoll




Aplicação dos por questioná,rio (pré+este)23 a26 Abril2009
pertencentes ao CLAS Moura
aos técnicos epor28Abrila8Maio
2009
Núcleo Executivocom os membrosSessão group
Rede Social de Moura
6-Maio-2009
Quadro n.o I - Contactos efectuados junto das instituições da Rede 
Social de Moura
Universo populacional do estudo
Importa, de igUal forma, explanar a logica de opção que esteve subjacente aos sujeitos
do estudo. Um primeiro aspecto importante é o de que, ao conjunto de indivíduos sobre
os quais incide o estudo chamamos universo populacional, sendo este constituído 
por
todos os técnicos e dirigentes, integrados nas instituições membros do CLAS Moura,
cuja participação tenha decorrido numa qualquer acção realizada pela Rede Social 
de
Moura, durante a definição e implementação do actual PDS de Moura3'
Clarificando de forma mais específica, foram recoúecidas 46 instituições e 4 estruturas
municipais (comissões e equipas de intervenção) como membros do CLAS Moura em
Dezembro de 2007, tendo no ano 2008 aderido mais 3 entidades, envolvendo 40
3 saliente-se que a definição do PDS de Moura foi iniciada em setembro de 2007' sendo 
que este
instrumerúo permitiu a realização de sessões temáticas que contou oom a participação de 
diferentes
ã*r " r"ú0". 
diversas tantó a nível do CLAS, como dó Ne - Núcleo Executivo. Ainda de refeú que
o PDS de Moura tel, u a.*çao de dois anos e a sua implementação decorre de Janeiro de 2008 a
Dezembro de 2009.
Sandra Marina Pereira de Figueiredo 32
Rede Social de Excelência: Quatidade na Participação Institucioflâl - O caso de Moura
tecnicos e 66
questionáÍio.
dirigentes na sua totalidade, que foram alvo de um inquerito por
Uma amostra deve ser representativa da população total ou universo, 
pelo que a sua
selecção deverá potenciar a obtenção de resultados que permitam 
inferir acerca do seu
conjunto. Assim, a amostra deve ser suficientemente ampla para 
permitir uma análise
multivariada que possibilite descobrir relações. IJma vez que essa 
gaÍantia não era
concretizada, considerou-se que o estudo deveria envolver o universo constituinte 
da
Rede Social de Moura.
Na realização deste estudo, optou-se por trabalhar com o universo de 
instituições que
compõem a Rede social de Moura, existindo acessibilidade junto dos seus
representantes e técnicos envolvidos e conveniência de tratar o todo, 
na medida em que
paÍa a criação de níveis de excelência dever-se-í tet em conta toda a dimensão
institucional.
Apresentada a metodologia entre o presente trabalho' cumpre tecer algumas
do estudo, retratado econsiderações teóricas que serão tratadas ao longo
operacionalizado na análise da Rede Social de Moura'
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3. ENQUADRAMENTO TEORTCO
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3.1. A PARTTCTPAÇÃ0 cÍvrcn NA DEMOCRACTA
Considerando a participação como princípio base do sistema democrático e da
implementação de programas e metodologias sociais activas, abordarei a evolução 
do
conceito de Democracia, assim como a Participação e o papel da Cidadania
evidenciando três temáticas: l) A Evolução da Democracia;2) A Participação como
Expressão Cívica; e 3) Princípios e Processos Participativos.
3.1.1. A Evoluçâo da l)emocracia
O desenvolvimento da Democracia tem sido discutido ao longo de dois mil e quinhentos
anos, não existindo a definição de um momento único paÍa a sua invenção. "como o
fogo, a pintura ou a escrita, a democracia parece ter sido inventada mais do que uma
vez, em mais do que um lugar." (Dahl, 2000: 17) No entanto, existiu um momento que
reuniu condições favoráveis (tempo e espaço) para o seu apaÍecimento - Atenas
(Grécia), cerca de 500 a. C., com a existência da lógica da igualdade como impulso 
para
a participação democrática.
Os Tempos da Democracia
partilho inteiramente da opinião expressa por Crick (2006:18) relativamente à invenção
da democracia e do poder político, e posteriormente a tradição de governar através do
debate político entre cidadãos, que remete a sua origem nas práticas e no pensamento da
polis grega e da antiga república romana, existindo diversas concepções do seu
significado que conciliam o poder (Kratos) e o povo (demos). Demos poderia significar
todo o conjunto de cidadãos que viviam num aglomerado ou cidade, enquanto que
Kratos poderia significar poder ou governo. O governo de Atenas era complexo,
existindo uma assembleia na qual todos os cidadãos tinham o direito a participar. Para
alem da eleição de alguns membros-chave (exemplo dos generais), para os restantes
serviços públicos era realizado um sorteio atraves do qual os cidadãos elegíveis tiúam
igual oportunidade de selecção.
Por sua vez, os romanos chamaram ao seu sistema repúblicaa, em que res significava
coisa ou negocio e publicus significava público, remetendo a república para uma coisa
que pertencia ao povo. O direito de participação no governo da república estava restrito
o James Madisorl em 1787, faza a distinção entre uÍna <<democracia purar» constitrída por um pequeno
gnpo de cidadâos qrr. .á reúnem e adminisUam pessoalmente o governo 9 lr1ra repribüca que
õreizupuona o govemo com o esquema de representação. Posteriormente 
foi referido que as palarras
'democracia 
e rãpttbticarAovariavám no sigrificado, apenas nas línguas gega e latim respectivamente'
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aos patrícios e aristocratas, tendo posteriormente abrangido os homens 
do povo
comum5. Muitas veze§, a cidadania romana era concedida aos 
povos conquistados'
podendo estes beneÍiciar dos direitos e privilegios daí inerente§. 
No entanto, a maioria
dos cidadãos roÍnanos viviam fora da cidade de Roma, pelo 
que não tinham
opoúunidade de participar nas assembleias de cidadãos' Apesar 
da democracia romana
ter durado mais tempo que a democracia ateniense, ela foi enfraquecida 
pela
instabilidade civil, pela guerra, pela militarização, pela colrupção e 
pelo declínio do
forte espírito cíüco existente anteriormente entre os seus cidadãos' 
Deste modo' a
república caiu, tendo o governo popular desaparecido completamente 
na Europa do Sul
durante cerca de mil anos'
Ate ao século )flI não há uma evolução significativa do conceito e prática democrática'
No início do mesmo século reaparecem e desenvolvem-se pequenos 
governos populares
em muitas cidades do Norte de Italia. Idêntico ao governo de Roma, 
dá-se a formação
de modernos governos representativos, em que a participação nos órgãos 
governativos
das cidades-estado estava restrita, inicialmente, aos membros das 
famílias da classe alta
- nobres e grandes proprietarios rurais, começando a englobar numa 
fase posterior os
habitantes das cidade s, popolo, face à sua exigência quanto ao direito 
de participar' No
entanto, tal como Dú1 considerou "para o desenvolvimento da democraciq 
em meados
do século )(V os governos republicanos de algUmas das maiores cidades abriram' cada
vez mais, o camiúo aos perenes inimigos do governo popular: o declínio 
económico' a
corrupção, a oligarquia, a guelra, a conquista e a tomada do 
poder por governantes
autoritários, quer príncipes, quer monarcas ou soldados." (Dú1, 2000:23)
Por comparação ao governo moderno, nestes sistemas faltava conciliar as três
instituições políticas básicas: um parlamento nacional, representantes 
eleitos e governos
locais escolhidos pelo povo. Apesar disso, e prosseguindo na leitura de 
Dahl, na Europa
do Norte, os Vikings organizavam-se a partir da logica de igualdade 
que aplicavam aos
homens liwes. A título de exemplo, o conceito de igualdade é "comprovado 
pela
resposta dada por alguns Vikings dinamarqueses quando, ao subirem um 
rio em França'
foram interpelados por um mensageiro na margem do rio: <<Qual é o nome do 
vosso
amo?» «Neúum», responderam, «somos todos iguaisr>'" (2000:26)
Na Suécia, a tradição de participação popular no século XV conduziu ao precursor 
do
moderno parlamento representativo, quando o rei convocou reuniões de 
representantes
t Tal como em Atenas, o direito a participarfoi resringido aos homens, o 
que aconteceu
todas as democracias e repúblicas posteriores, até ao seculo )O(
igualmmte em
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dos diversos sectores da sociedade sueca - nobreza, clero, burguesia e povo' Mas a
maior influência no conceito eprâtica do governo representativo foi o parlamento da
Inglaterra medieval, cujo parlamento teve origem nas assembleias convocadas
esporádica e necessariamente durante o reinado de Eduardo I, entre l2l2 e 1307 '
A logica da igualdade foi favorecida por condições e oportunidades locais em várias
zonas da Europa (Escandinávia, Flandres, Países Baixos, Suíça e Inglaterra)'
estimulando, deste modo, a criação de assembleias locais em que os homens livres
podiam participar na governação, atavés de um sistema representativo composto por
cidadãos eleitos a diferentes níveis, nomeadamente local, nacional e, talvez, 
provincial e
regional. Existianq no entanto, segundo Dahl, grandes desigualdades e obstáculos à
democracia: diferenças entre estatuto, riquez4 trabalho, obriga@es, coúecimentos'
liberdade, influênci4 direitos, deveres e poder dos diversos membros da sociedade,
nomeadamente entre homens livres, escravos, ricos, pobres, mulheres, artesãos,
burgueses, senhoÍes feudais, nobres e reis (2000: 31). Assim, os factos evidentes das
desigualdades chocavam com a logica da igualdade definida.
O Conceito de Democracia
A democracia ao longo da Históri4 quer enquanto conceito, quer como prártica polític4
teve os seus defensores e detractores, desde a radicalidade antidemo(r:áttica de Platão à
desconfiança moderada de Aristoteles, tendo o conceito tórico-filosófico de
democracia e a sua príticaefectiva na Antiga Grecia sido restritivo e <duxo de alguns»'
Embora os gÍegos tenham inventado o conceito de democracia, este, aplicado na prâtica,
era exercitado por uma parte diminuta da população, tendo evoluído e sendo
actualmente amPlo e abrangente.
para platão, democracia signiÍicava o enaltecimento da opinião sobre o coúecimento,
em que apenas os que detinham coúecimento filosofico estariam habilitados a
governar, enquanto que para Aristoteles, democracia era uma condição necessária paÍa
o <<bom»» governo, mas estava longe de ser condição suficiente. "Democracia significava
governo do povo ou da maioria; mas porque a maioria era também pobre, tornava-se o
seu significado por governo dos pobres ou da ralé." (Arblaster, 1988: 28) Mas os
Gregos não se limitaram a inventar o conceito de Democracia" tendo este sido criado e
evoluído para descrever uma realidade em desenvolvimento em que uma cidade-estado
e governada efectivamente por si propria, atraves do conjunto dos seus cidadãos.
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Bernard Crick aborda a democracia sob três ângUlos: "como princípio ou doutrina 
de
governo, como um conjunto de acordos institucionais ou de mecanismos
constitucionais; e como um tipo de comportamento (ou a antítese da deferência e 
da
insociabilidade)." (2006: 8) O autor chama ainda a atenção para a influência do
republicanismo romano nas revoluções americana e francesa, uma vez 
que acentuava o
dever de todos os cidadãos de participar activamente na vida pública e nos assuntos 
do
Estado.
Outros autores entendiam a democracia como liberdade, como é o caso de Alexis de
Tocqueülle, assumindo que as leis devem defender o indivíduo do Estado' Mais 
que o
individualismo, a democracia pode ser vista como um sistema político que impõe
limites constitucionais mesmo a um governo livremente eleito (e, deste modo'
democrático), assim como pode ainda ser entendida como modo de vida das
instituições, uma vez que "alguns acreditam que a imagem de marca deste tipo de modo
de vida se encontrq de facto, na acção e não na palavra: as pessoas a agirem e a
comportarem-se democraticamente, segundo padrões de amizade' discurso, aparência 
e
divertimento, tratando todas as pessoas como se fos§em todos iguais." (Crich 2006 14)
Considero que a visão de Bernard Crick relativamente ao conceito é coincidente com a
minha, no sentido em que o termo democracia é habitualmente utilizado para designar
aquilo que deveríamos valorizar, mais do que um elemento para o «bom» governo 
que
deve ser democrático, tanto no sentido institucional como social, devendo incluir as
liberdades individuais, os direitos humanos, o progresso económico e a justiça social'
Isabel Guerra refere que "a democracia e o regime que reconhece os indivíduos e as
colectividades como sujeitos e a sua razío de ser é, assinr, o recoúecimento do outro e
a capacidade de interagir na vida social. A democracia não é somente um conjunto de
categorias institucionais, uma liberdade negativa." (2002 96) Na linha de Touraine,
Isúel Guerra considera que a democracia anda à volta da conflitualidade entre os
zujeitos na especificação cultural e individual, conflituando corftra a lógica do sistema.
Anthony Gddens reporta-se ao conceito básico de democracia, apresentando-a como
..um sistema político em que o povo governa" (1997:400), salientando, de seguid4 os
diferentes tipos existentes: democracia representativa multipartidariq democracia
repÍesentativa unipartidária e democracia participativa (ou directa)'
Com base nos pressupostos intra-partidários, são identificadas diversas dimensões da
democracia, nomeadamente uma estrutura orgânica, logicas de funcionamento, direitos
dos cidadãos, existência de controlo e participação dos cidadãos no processo de tomada
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de decisões. E minha opinião que hoje, na socidade ocidental, esta democracia é um
regime susceptivel de aperfeiçoamento, assumindo-o gomo um processo indicativo' 
um
camiúo, um «working Progres$.
A Democracia em Acção
Tendo a democracia diferentes formas de aplicação, a primeiÍa ÍepoÍtava-se ao sistema
de governo grego e à prática limitada de governação atraves do consentimento da
maioria e do assumir da cidadania como elevação humana do homem em função dos
serviços prestados à polis. Apesar disso, existia o pressuposto de que muitos poderiam
habilitar-se à cidadania por meio da educação e da propriedade, considerando estas duas
condições necessárias para ser cidadão. Saliente-se que, neste período, o ideal
democrático baseava-se na liberdade política, entendida como a obrigação de 
participar
na tomada de decisões e na defesa do bem comuÍrL cujos direitos eram apenas obtidos
quando se era um cidadão activo, embora as mulheres fossem consideradas incapazes de
executar as tarefas da cidadania.
O segundo uso relaciona-se com a república romana onde se partilhava a ideia do
homem como indivíduo activo que contribuía para a formulação das proprias leis,
beneficiando directamente o Estado e o exército de cidadãos motivados na defesa da
pátia. A cidadania e a participação militar estavam relacionadas em função do elevado
nível de exigência de disciplina colectiva e habilidade individual, em que a chave do
poder rornano residia no facto de existir um governo misto entÍe o aristocrático e o
democrático, assumindo que "o senado propõe, o povo determina e os magistrados
executam as leis." (Crich 2006: 30)
A Revolução Francesa conduz ao terceiro momento da prática democrática, assumindo-
se que qualquer pessoa tinha direito a expressar a sua vontade, independentemente da
sua situação face à instrução ou patrimonio. Nesta logicq a vontade geral e o bem
comum são compreendidos a partir da propria experiência e consciência associados às
liberdades individuais que viriam depois da revolução estar segura, à igualdade
enquanto estatuto de cidadão e à fraternidade intensa e real entre aqueles que
trabalhavam para os mesmos objectivos. Liberdade, igualdade e fraternidade foram
tidos como os princípios e os direitos de todos os homens, na medida em que, e de
acordo com Anthony Arblaster (1988: 2O), como base da prática democrática
permanece sempre a ideia de poder popular, isto e, de uma maneira ou de outra, o
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regime, estado ou governo democrático serve o povo ou representa o povo, invocando a
vontade do povo como legitimação do regime, política ou acção.
Com a Revolução Francesa transformam-se as ideias políticas, sendo os seus princípios
e ambição de democracia e poder popular incluídos em França e na Europa, mas
tambem inspiram a primeira revolta de escravos bem sucedida nas Caraíbas (tlaiti) e os
movimentos para a independência politica na America do Sul.
Outro exemplo que desencadeou a soberania do povo e o seu envolümento no governo
foi a revolução americana, que "teve por origem um amor profundo e consciente à
liberdade, e não um instinto de independência vago e indefinido." (Tocqueville, 1972:
62) Apesar da cidadania ser um conceito fundamental dos revolucionário§ do seculo
XVIIL nem todos os homens tinham acesso à participação e alternância do poder, sendo
necessária liberdade constitucional, igualdade civil e independência política. Decorrente
dessa perspectiva, a Declaração de Independência e a Constituição dos EUA
correspondem à segunda fase da revolução que teve expressão com o
constitucionalismo liberal e que pressupunha o sufrágio universal, o desaparecimento da
distinção entre cidadãos activos e passivos, a igualdade dos sexos e o abaixamento da
idade do voto (Moreira, 1979:28).
Nesse sentido, todas as classes se comprometeram a defender a sua caus4 quer através
da elaboração de leis por parte do povo, quer atraves de leis feitas pelos deputados
eleitos pelo sufrágio universal e agindo em nome do povo que representa. Junto com a
democracia e o desenvolvimento de parlamentos e eleições que derivam das revoluções
americana e frances4 surgem os partidos políticos, assumindo-se como meio
indispensável para alcançar ou r€ter o poder, e os moümentos sociais que se constituem
como meios de expressão de divergência e oposição.
E com a constituição americana, novas constituições europeias do seculo )OX e
constituições da Alemaúa Ocidental e do Japão, a seguir à Segunda Guerra Mundial,
que surge o quarto uso do termo democracia. O pressuposto é o de que todos podem
participar caso se interessem, devendo respeitar mutuamente os direitos iguais dos
cidadãos, ou seja, a democracia moderna surge de uma fusão entre o poder do povo e os
direitos individuais legalmente garantidos.
Autores ha, tal como Anthony Arblaster, que consideram existir registos coincidentes
entre a experiência da Grecia antiga e a prâtica democrática contemporânea,
destacando-se alguns problemas e consequências envolüdas no alcance da democracia:
as lutas para implantaÍ a democracia contra os interesses instalados de nascimento e de
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riqueza, a desaprovação da democracia como governo do povo, a convicção 
de que os
pobres ou os trabalhadores não têm competência paraa política, a coexistência dificil da
igualdade politica com a desigualdade social e económica, a ligação da luta pela
democracia com a luta pela liberdade de expressão e igualdade perante a lei' a
dependência de um sentido comum de identidade'
Factores e Relações com a Democracia Contemporânea
Bernard Crick identifica um conjunto de factores que condicionam as formas de
governo e a respectiva relação com a democracia contemporânea: o papel dos cidadãos'
doutrinas oficiais, estrutura social típicq natureza da elite, instituições típicas de
governo, tipo de economia, teorias de propriedade, atitudes perante a lei, atitudes
perante o conhecimento, difusão da informação e atitudes perante a política'
o papel dos habitantes reporta-se à participação voluntária e individual, em que
qualquer cidadão é liwe de agir, podendo mover-se entre a vida pública e privada'
As doutrinas oficiais referem-se à obediência exigida e dada por consentimento 
popular
nas democracias, onde se veriflrca a existência de uma linguagem contratual entre
governantes e governados sobre os direitos assumidos como dependência dos deveres'
No que diz respeito à estrutura social típic4 importa salientar o facto de quer as
autoridades antigas, quer modernas concordarem com a existência de uma classe 
media
vasta, ruzÃoessencial à distribuição de riqueza, permitindo evitar que uma minoria 
com
riqueza extrema ameace Os pÍocessos democráticos e uma pobreza extrema retire o 
povo
do governo.
A natureza de elite aponta para a existência de uma "classe política razoavelmente
estável, que goza de algum prestígio, mas que partilha o status com as elites
empresariais, intelectuais e sociais, aberta e penetrável em muitos aspectos por
candidatos de instituições educacionais concebidas, em parte, para recrutar talento e
encorajar a mobilidade." (Crick, 2006 96)
Outro factor apontado ÍefeÍe-se às instituições de governo típicas, em que o 
parlamento,
a assembleia" o congresso e todos os eleitos debatem e informam em público, num
sistema multipartidário, havendo, no entanto, em governos locais ou regionais alguma
devolução de poderes ou continuação de velhos poderes'
O tipo de economia varia na democracia contemporânea, em que uma economia
capitalista ou de mercado em origem ou teoria é uma economia intercalada" variando
entre agrárias ou industrializadas.
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Na democracia contemporânea, a posse de propriedade e uma marca de 
valor individual
com valoÍ moral e económico, possuindo cada vez mais formas móveis 
(terras herdadas'
terras compradas, terras destinadas à construção e a sessões de formação 
prática e telras
de acções de capital social e a competências educacionais).
As leis são feitas por uma assembleia de representantes ou paÍlamento e entre
indivíduos é uma questão de contrato regulado por leis gerais e 
juízes imparciais'
Quanto às atitudes perante o coúecimento, a maioria da 
aplicação das verdades morais
são relativas e distintas das científicas, existindo preocupação no que se refere à
existência de centros independentes de aprendizagem e difusão do coúecimento 
que
não sejam obiecto de censura.
No que se refere à difusão da informação importa referir que o crescimento dos 
jornais e
teleüsão, e a sua libertação do controlo do Estado, a§sim como o desenvolümento 
das
TIC, encontra paÍalelismos com o crescimento dos direitos democrático§, na medida 
em
que o funcionam ento efrcazdos regimes democráticos depende cada vez mais 
do acesso
à informação, à forma como o Estado é governado e sobre como é capaz de avaliar
necessidades públicas e responder a elas. Tocqueville apontava como essencial a
existência de jomais que possibilitassem o acesso à informação por parte de milhares 
de
cidadãos da sociedade democrática. Maria José stock (1998), assim como outros
autores (Jorge Adriano Carlos e Fitipe Montargil), identifica a Internet como
potencialidade para uma nova cidadania em função de uma maior agilidade e
oportunidades de oufas formas de fazer política, nomeadamente no que se refere à
participação efectiva e directa por parte dos cidadãos, mas tambem como
recoúecimento do direito do cidadão informar e ser informado e instrumento de
manifestação crítica dos cidadãos. "IJma das convicções básicas subjacentes àquele
projecto e a ideia de que as novas tecnologias de informação e comunicação, nas 
quais a
sociedade de informação emergente, contribuem de uma forma significativa 
paÍa o
efectivo exercício dos direitos e liberdades fundamentais." (Stock, 1998:126)
Relativamente às atitudes perante a política, saliente-se o facto da política ser sempre
tolerada e activamente encorajada, sendo recoúecida como uma actividade pública
conciliadora com o objectivo de estabelecer acordos
Existe ainda outro aspecto de extrema relevância nas democracias contemporâneas,
considerando que tão importante quanto a participação será a existência de um 
governo
aberto e transparente que disponibilize e circule informação. Desta formq para a
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existência de uma cidadania activa eftcazexige-se não apenas 
vontade e habilidade' mas
tanrbém conhecimento prático sobre o poder e as instituições.
John stuart Mill aponta a importância crucial de todas as instituições intermediárias
entre o Estado e o indivíduo, que mantêm um equilíbrio entre a liberdade 
e a
democraci4 tendo Tocqueville considerado que as democracias 
podem ou não encorajar
a liberdade de expressão e a escolha individual na acção 
política.
Tocqueville elaborou uma nova teoria política, ao assumir o 
pluralismo e os beneficios
da diversidade de interesses colectivos, isto é, a de,mocracia não 
era uma ligação directa
entre o povo e o Estado, mas sim uma relação contínua entre o Estado' 
grupos
intermediários e os cidadãos, assumindo uma qualquer associação 
como membro válido
e conhecedor da comunidade que, ao defender os seus 
proprios direitos' actua sobre os
direitos de todos. para Tocqueville era necessário e desejável que um 
goveÍno
democrático fosse activo e poderoso, defendendo a manutenção 
e o encorajamento da
administração local e assumindo que a democracia pode ser vivida 
com vantagens caso
seja atingido o equilíbrio certo entre a maioria democrática e a 
liberdade'
As Virtudes da Democracia
Para uma efectiva democracia, existe um conjunto de características 
institucionais que
Bernard Crick e Robert Dahl apontam como essenciais: (1) representantes eleitos' 
sendo
o controlo do governo feito por membros de uma assembleia ou 
parlamento eleitos por
cidadãos, (2) eleições liwes, justas e frequentes, (3) liberdade de expressão' 
em que os
cidadãos têm o direito de se expressarem sem coÍrerem o perigo de serem 
castigados'
(4) acesso a fontes de informação alternativas e independentes, existindo 
necessidade de
existência de fontes de informação que desafiem as publicações 
governamentais' (5)
associações autónomas, em que o cidadão tem direito a formar associações ou
organizações independentes e (6) cidadania inclusiva, o que significa que a 
nenhum
cidadão permanentemente residente no país deve ser negado o usufruto dos 
direitos
disponíveis.
Neste sentido, os Estados Unidos da Americq no século )il)Ç eram um exemplo
democrático, utna vez que expressavam plenamente a igualdade social' 
económica e
política, assumindo a participação como instrumento de poder' Anthony Orum 
(1978)
úorda a participação que foi, inicialmente, tida como necessidade' passando depois 
a
prática educativa comuÍrL em que os cidadãos submetem os seus interesses 
individuais
em função do interesse comum. Por sua vez, este processo de participação 
democrática
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produz beneficios evidentes, nomeadamente o facto de possibilitar a grupos e
indivíduos o desenvolvimento de competências que resultam da participação e
permitindo aos grupos expressar as suas desvantagens sociais e económicas, dando-lhes
a possibilidade de reduzir essas desvantagens atraves do exercício político-
Alguns autores, como Tom Bottomore, Seymour Martin Lipset e Robert DúL alertam
para o facto da democracia poder ser alvo de manipul açío por grupos de interesses que
a convertem numa oligarquia. Em função da sua recente criação, a democracia é
frequentemente ameaçada e sufocada "por grupos proprietários, privilegiados e
dominantes, sempre temerosos de qualquer incursão autonoma, não-controlad4 das
«massas» na política." @ottomore, 1979'. 22)
Os direitos democráticos desenvolveram-se nas sociedades através do confronto entre
diversos grupos, desde a luta de classes aos grupos baseados na religião, economia ou
de profissão que continuam a ter um importante papel na preservação da democracia,
servindo como canais de comunicação entre os diferentes grupos da sociedade e
organizando os conflitos de interesses e opiniões existentes. (Lipset, 1977 16)
Robert Dúl apresenta um conjunto de motivos que considera serem vantagens da
democracia como melhor sistema de governo. De acordo com o autoç a democracia
produz consequências desejáveis: evita a tirania, direitos essenciais, liberdade para
todos, autodeterminação, autonomia moral, desenvolümento humano, protecção de
interesses pessoais essenciais, igualdade políticq procura dapaz e prosperidade.
Assim, Dahl considera que a democracia ajuda a eütar a governação por autocratas
cruéis e viciosos, dando resposta a um problema persistente em política. Por outro lado,
a democracia garante aos seus cidadãos um número de direitos fundamentais que os
sistemas não democráticos não concedem e não podem conceder, estando os direitos
entre os pilares essenciais de um processo democrático de governo. Outra vantagem
reside no facto da democracia assegurar aos seus cidadãos uma margem mais ampla de
liberdade pessoal do que qualquer alternativa, isto é, "a somar a todos os direitos,
liberdades e oportunidades que são estritamente necessários para que um governo seja
democrático, os cidadãos numa democracia têm a certeza de gozar de um número de
liberdades ainda maior." @ahl, 2000: 62) lJma vez que todas as pessoas desejam
alguma coisa: alimentação, abrigo, saúde, amor, respeito, seguÍança5 família, amigos,
trabalho, lazer, entre oufios, a democracia ajuda a proteger os interesses fundamentais
das pessoas. Outro aspecto relevante e o facto de so um governo democrático poder
oferecer uma oportunidade máxima para os indivíduos exercerem a liberdade de
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autodeterminação, ou seja, üverem segundo leis escolhidas por eles. O governo
democrático pode oferecer uma oportunidade máxima para o exercício da
responsabilidade moral, adoptando-se princípios e tomando decisões após um processo
de reflexão, deliberação, escrutínio e consideração de alternativas. Nesse sentido, outra
vantagem da democracia e o de encorajar o desenvolvimento humano de um modo mais
completo do que qualquer alternativa possível atraves da oferta de condições adequadas.
Uma das razões mais importantes para a preferência de um sistema democrático baseia-
se na igualdade política entre os cidadãos. Uma vantagem inesperada é o facto das
democracias representativas contemporâneas não entrarem em gueÍTa uÍnas contra as
outras. Por último, o facto dos países com governos democráticos tender a serem mais
ricos do que os países com governos não democráticos, impulsionando a prosperidade.
Podemos assim assumir que "uma democracia efrcaz é aquela em que as práticas
democráticas se encontram disseminadas na sociedade, regendo não apenas as relações
dos cidadãos com o Estado, mas tambem o relacionamento público entre cidadãos."
(Heller, 2003:502) Uma democracia efectiva que reúna uma sociedade civil robusta,
que alargue o alcance e estilo reiündicativo da sociedade, e um Estado capaz de
garantiÍ o usufruto dos direitos democráticos.
3.1.2. A Participação como Expressão Cívica
Em qualquer democracia existe um conceito e prática fundamental - Participação. Esta
desdobra-se como práttica política ligada a formas de governação, como metodologia e
estratégia de gestão de recursos humanos e como expressão cívica dos cidadãos na
comunidade e nos processos de desenvolümento local.
A Democracia com Adjectivos
O ideal de democraci4 para Josep Vallês (2000), corresponderia a formas de gestão de
conflitos baseadas em três condições fundamentais. A primeira seria a atribuição de
capacidade de fazer política a todos os membros da comunidade, independente da
classe, profissão, etnia, religião, língua ou outra categoria. A segunda condição baseava-
se no acesso liwe e igual aos meios de intervenção política por parte de todos os
interessados, sem quaisquer tipos de obstáculos ou priülégios. A terceira reportava-se à
tomada de decisões, devendo esta corresponder às preferências da maioria. O autor
identifica ainda outros factores relevantes nos processos democráticos, tais como a
realização de processos eleitorais de competição livre, equilibrada e periódica, a
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existência de um controlo permanente sobre a actuação das autoridades, 
a capacidade de
associação em organizações autónomas e independentes das autoridades ' a garantia 
de
liberdade de expressão e o pluralismo de fontes de informação' Desta 
forma' estariam
criadas as condições para a implementação de uma efectiva democracia 
consensual e
participativa.
O termo participação significa «fazer parte de», «tomar 
parte em qualquer coisa»' pelo
que a noção de participação política remete paÍa aideia de alguem tomaÍ 
parte na üda
política. Manuel Meirinho Martins refere ainda que a participação é também 
um
processo educativo, de comunicação e reflexão, que envolve diálogo e uma 
acção
concertada com os outros, de forma a possibilitar aos cidadãos a aquisição de
capacidades de acção e consciência dos seus interesses potíticos' A noção de
participação política pode ainda referir-se "aos actos que visam tomar 
parte no processo
de formulação, aprovação e implementação de políticas públicas' 
Assim' a participação
deve ser entendida como um acto que se destina a influenciar as decisões 
tomadas em
regfa geral por representantes eleitos, e que tanto pode implicar a mudança 
de atitude
dos decisores em matérias ainda por decidir como responder, de forma 
negativa ou
positiv4 ao resultado de decisões já implementadas." (Martins' 2004:56)
Mas a participação tem vindo a assumir diferentes perspectivas ao longo do 
tempo' Da
democracia ateniense destaca-se a essência da participação pessoal directa 
do conjunto
de cidadãos no governo da cidade, adoptando duas facetas fundamentais: 
"por um lado'
havia a assembleia ou Eclesia a que todos os cidadãos podiam pertencer e 
que tomava
as decisões finais sobre a política. Era a instituição soberana e eÍa constituída 
por todos
os cidadãos. Em circunstâncias normais reunia dez vezes por ano. Era a encarnação
concreta do princípio da soberania popular: não o povo escollrcndo um governo de
quatrO em quatrg, CinCo em CinCo Ou seÚe em sete anOS, mas o pOvO gOvernando-se
continuadamente a si próprio, mês a mês e ano a ano. (...) A seggnda característica
essencial deste sistema de governo popular directo é igualmente importante' 
se não
mais. Era o preenchimento de quase todos os cargos goveÍnamentais e de 
administração
das leis por cidadãos escolhidos não por eleição competitiva mas à sorte'" 
(Arblaster'
1988: 35) Originariamente a democracia significava o povo goveÍnando-se 
a si proprio
directamente ou por rotação de cargos, sem mediações por meio de 
repre§entantes'
Contrariamente ao percurso evolutivo da democraci4 no seculo )OÇ algUns 
teóricos
desenvolvem uma versão em que a participação popular é tratada com 
desconfiança e
considerada indesejável. Nos anos 60 e 70, a participação estava indissoluvelmente
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ligada ao poder, assumida como uma componente de aquisição de poder político
fundament al paraos processos de decisão, mas centrado numa única instância. Nos anos
80, verificava-se uma ausência de participação originada pelo <<individualismo pos-
moderno», que conduziia a um défice de participação. Mais tarde, nos anos 90
«arrastaÍam-se» formas desorganizadas de participação, muito centradas em
manifestações.
Com o processo de globalizaçáo, é exigido um nível de exercício de cidadania
diferenciado e uma alteração da postura do Estado-Providência face à sua
insustentabilidade financeira, pelo que deve ser estruturada uma renovação das funções
do Estado e da sociedade civil em torno dos mecanismos democráticos e a procura de
novos campos de exercício da democracia.
Boaventura de Sousa Santos reflecte sobre a teoria democrática e as respectivas
concepções, apresentando três questões base: a relação entre procedimento e forma; o
papel da burocracia na vida democrática; a ineütabilidade da representação na§
democracias de grande escala (2003: 39). Desta forma, recoúecem-se e valorizam-se
os indivíduos e as entidades, assim como se procura estimular a sua capacidade
interventiva e de decisão nos processos de planeamento que exigem cada vez mais
processos participados.
Deste ponto de üsta, faz-se um apelo ao envolvimento dos cidadãos e das instituições
na acção pública e criam-se novas redes de comunicação e repartição de
responsabilidades entre cidadãos e a sociedade civil e os orgãos de poder político,
passando-se da participação para a noção de partenariado.
A participação assume-se, antes de mais, como uma necessidade de tomar
coúecimento das reais necessidades e aspirações, assim como de envolvimento das
populações e, nesse sentido, caÍece-se de consciencialização das necessidades e das
formas de intervenção na vida social, assim como de mecanismos de comunicação
permanente, e ú depois, e entendida como questão etica e de defesa da democracia
participativa.
Neste ponto de vistq Rattner acrescenta que deve existir uma participação efectiva para
que os objectivos dos projectos correspondam efectivamente às necessidades das
populações e que esta participação seja efectuada através de processos políticos
adequados, de forma a que os objectivos não derivem dos interesses e aspirações de
grupos específicos e legitimados pelo prestígio e poder existentes na sociedade. Assim,
para este autor, "é mister mobilizar e organizar a participação activa das populações
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locais, comunidades rurais, urbanas e indígenas, em todas as fases de definição das
metas, dos parâmetros de planejamento e da execução das políticas, projectos e
programas de desenvolvimento." (Rattner, 2OO3: l0) Mas nesta optica de participação,
são integradas tanto as actiüdades desenvolvidas por agentes individuais de forma
espontânea e autonomq como as acções desenvolvidas por agentes colectivos'
Enquanto Jean-Jacques Rousseau considerava inadequado a existência de <<associações
locais>», uma vez que acreditava que a crescente tendência do povo em se identificar,
numa primeira instânciq com estas associações e os seus interesses, implicava
esquecimento dos seus deveres como cidadãos, salientando que essa expressão autêntica
não garantiria o bem-estar geral, Tocqueville recoúecia e valoriTava o papel dos
grupos intermedios no desenvolvimento e defesa da cidadania.
Adoptando os pressupostos de Rousseau, Boaventura de Sousa Santos (2002: 206)
considera que a vontade geral deveria ser construída com a participação efectiva dos
cidadãos, de modo autónomo e solidário, sem delegações que possam retirar
transparência à relação entre soberania e governo. Assinç defende que o contrato social
assenta n![o numa obrigação política vertical cidadão-Estado, mas sim numa obrigação
política horizontal cidadão-cidadão. Também Sakhela Buhlungu partilha dessa opinião,
salientando que a democracia participativa proporciona a cada cidadão a oportunidade
de participar na tomada de decisões políticas, expandindo a cidadania e a inclusão,
considerando-a como meio para alcançar a justiça social e a emancipação.
Neste sentido, Anthony Arblaster chama a atenção para o facto do interesse geral da
sociedade não ser o mero somatório dos interesses dos indivíduos, assim como a
vontade geral não era o simples somatório das vontades individuais, sendo necessário
cada pessoa agir e votar no interesse da comunidade. Desta forma" o autor aceita o
princípio das decisões maioritárias, tentando idealizar condições em que a maioria
representasse a comunidade e não apenas interesses individuais ou de um grupo.
Existem diferentes níveis de participação identificados por Manuel Meirinho Martins:
uma situação de participação efectiva, que implica a influência dos cidadãos na tomada
de decisões que lhes dizem respeito; a pseudo participação, que cria no cidadão o
sentimento de participação, levando o mesmo a aceitar decisões já tomadas; o facto dos
indivíduos não poderem decidir, embora possam influenciar a tomada de decisões
reporta-se à participação parcial; e a participação plena em que todos os indivíduos
pertencentes a um orgão de decisão têm idêntico poder para determinar as decisões
finais.
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Tendo em conta os objectivos do presente estudo, assumo a defesa 
da <<democracia de
pequena escalp) que possibilita o aumento da eficáciq da qualidade e da 
legitimidade
da democracia. Adoptando os pressupostos de Róger Schwartzenberg' 
Manuel Meirinho
Martins reforça a necessidade de aproximar o poder do cidadão como 
forma de garantir
a participação real de todos nas decisões e de "combater o estado espectáculo'
concentracionista e centralizador, elitista e distante dos cidadãos' A necessidade de
aprofundar a democracia local e de conceder maior autonomia às colectividades'
departamentos e comunas justifica-se porque o poder local e comunal 
seria o «poder
comum dos cidadãos sobre a sua propria vida e seus destinos»' um poder 
mais
descentralizado, mais eficaz no combate às elites que concentram todo 
o poded' (2004:
118 e ll9), factor que poderá exercer influência na multiplicação dos praticantes da
política. Deste modo, o aÚor sugere a constituição de assembleias locais ou
«paÍlamentos de üzinhos», destinados a incentivar o associativismo nas pequenas
comunidades, a defender interesses extra-governamentais e a ampliar o debate das
questões nacionais, cujo funcionamento flexível e regular permitiria promover 
debates
abertos e liwes da imprensa e dos grupos de pressão, podendo alargar-se 
ao âmbito
municipal e distrital e possibilit ar a realização de referendos' Propõe tm ágora
contempoÍâneo, onde os cidadãos teriam maiores possibilidades de 
participar no sistema
democrático e criar uma rede integrada de instituições de vizinhança de base 
local,
dedicadas à realização de fins políticos, económicos e sociais.
James Mill reconhece que apenas na comunidade pode ser procurado o verdadeiro bem
geral,alertando, no entanto, paÍao facto da democracia directa e participativa 
implicar
características que dificultam as tarefas de governação, pelo que encontra no 
sistema de
representação uma solução especulativa e prática para essas mesmas dificuldades 
da
participação comunitária de sociedades amplas e populares'
Deste modo, e conciliando a participação directa e o sistema de representação da
comunidade, chamaram-se grupos de interesses e de pressão e atribuiu-se um 
papel
fundamental na democracia. Estes grupos expressam a elevada diversidade 
de interesses
dentro da comunidade, legitimando-os, e assumem-se como mediadores 
junto do
governo. Sem o envolvimento activo dos cidadãos e sem a preocupação dos eleitos em
consultar o povo não eúste verdadeira participação políticq mas sim uma
pseudodemocracia baseada na encenação e na aparente consulta aos cidadãos após 
a
tomada das decisões fundamentais.
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SegUndo Juan Mozzicafreddo, "o que está em discussão nas diferentes 
perspectivas
sobre a relação do Estado com a sociedade é, com efeito, 
a capacidade de o cidadão
exercer os seus direitos de escolha pública. Melhor dizendo, 
o que está em causa é o
alcance de o regime democrático possibilitar ao indivíduo 
poder e influência sobre as
estrufirras sociais e económicas, e simultaneamente 
a possibitidade de exercer controlo




Este conceito tem a sua origem no <<movimento das relações 
humanas»> difundido a
partir dos estudos desenvolvidos entre 1924 e 1933 por Elton Mayo 
na western
Electric's Hawthorne, nos Estados Unidos e "corresponde 
a um conjunto de princípios e
processos que defendem e permitem o envolümento regular e signiÍicativo 
dos
trabalhadores na tomada de decisão." @arroso,1995: l5) Este 
envolvimento manifesta-
se na participação dos trabalhadores (no presente estudo 
deveremos entendê-lo enquanto
cidadãos e organizações) na definição de metas e objectivos, 
na resolução de problemas'
no processo de tomada de decisão, no acesso à informação 
e no controlo da execução'
podendo assumir diferentes graus de poder e responsabitidade 
quer da organização' queÍ
de cada trabalhador
Na Europa dos anos 60 e 70, assistiu-se a uma aceleração no desenvolvimento 
de
formas de gestão participativa" baseada numa <<cogestão>> de 
base democrática' A partir
dos anos 80, deu-se o aparecimento de múltiplas propostas de 
estruturas e processos de
participação que dariam ênfase à divisão de tarefas e funções, à hierarquia 
de
competências, à criação de espaços de negociação, à avaliação, 
à criação de autonomia e
funcionamento colectivos e à preocupação pela qualidade'
Dois tipos de factores foram relevantes no desenvolümento recente da 
gestão
participativ4 nomeadamente a importância dos indivíduos e das organizações 
como
((arenas políticas>>, no âmbito das teorias da administração e da aúlise organizacional 
e
no domínio das práticas de gestão empresarial, e a partilha de 
responsabilidades pelas
equipas de trabalho e os <<círculos de qualidade»'
A participação na gestão foi sendo sucessivamente reivindicada 
por razões diversas' tais
como psicossociais (formas de motivar os trabalhadores), políticas 
(formas de
democratizar o governo das empresas), sociais (formas de conciliar a liberdade
individual com a necessidade de integração social) e gestionâ'rias 
(formas de melhorar a
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quatidade do trabalho). Foram tambem diferenciadas duas modalidades de 
participação,
a primeira e a participação individual e corporativa e está tigada à ideia de informação,
prestação de contas e controlo, enquanto a segunda é a participação social e cívica e
prende-se com a solidariedade, co-responsabilização e partenariado'
pode-se, assim, assumir a existência de uma «cultura de participação» baseada no seu
recoúecimento como linha orient adora dapránica orgaúzacional e como modo de üda,
participação que deve ser assumida por todos os membros da organização e pelos seus
dirigentes.
Nos anos 80, surge também outro conceito inovador que instaura novas dinâmicas
relacionais e relações de cooperação - empresa em rede' Segundo Maria Manuel
Serrano, este conceito era aplicado a um conjunto de Íirmas ligadas por relações de
troca, em que cada parceiro da rede conserva a sua independência jurídicq mas
funciona" na prática, como extensões ou departamentos de uma empresa central' Este
modo de funcionamento sustenta um quadro relacional onde prevalecem rela@es de
dependência recíproca e a troca de recursos e informações. A reorganização estrutural
das empresas em rede produz valor de forma aberta, alargando-se aos fornecedores,
distribuidores e aos clientes, baseando-se em valores como a confiança, cooperação e
laços de longo pÍazo inerentes à participação de todos. Assirn, equaciona-se um modelo
de Gestão de Recursos Humanos que favorecesse a integfação do pessoal e a
formulação de estratégias funcionais, evocando a necessidade de uma continuidade
organizacional transversal aos diferentes parceiros, que po§sa conceder uma identidade
cultural própria à rede e suscitar sentimentos de pertença'
Com base nos processos de planeamento urbano ou t€rritoÍial analisados por Isabel
Guerra, a autora chama a atenção para o facto de, em Portugal, as formas de
participação cívica poderem transformar-se em processos de controlo social organizado
de cima para baixo (top-down), sendo proposto pela mesma autoÍa a integração dessas
formas de participação em processos mais amplos de negociação social onde os
diferentes interesses estejam adequadamente representados. Considerando as
experiências de participação, Isabel Guerra constroi uma tipologia empírica de formas
de acção colectiva que se desdobra em quatro ac@es: acção reivindicativ4 acção
crítica, acção de gestão participante local e/ou gfobaUconcertação e acção pedagóglca
e/ou inovadora.
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A acção reivindicativa e geralmente accionada por associações locais e coloca a ênfase
na defesa da satisfação de necessidades imediatas consideradas fundamentais ou
oposição de acções consideradas lesivas dos interesses locais.
A acção crítica "procura não apenas resolver problemas de imediato mas, sobretudo,
provocar a tomada de consciência da população sobre os seus direitos e identidades
locais e criar opornrnidades de ensaiar novas formas de gerir e organizaÍ o terÍitóÍid'
(Guerra, 2OO3:300), sendo constituída por colectivos associativos organizados e de
maior durabilidade local.
A acção de gestão participante local e,/ou globaUconcertação é um tipo de acção que
incita à participação activana gestão quotidiana da cidade na defesa dos seus interesses
proprios, e é, muitas vezes, conduzida por figuÍas de grande tegitimidade pública 
que'
por meios formais e «politicamente coÍTectos)»6, pretendem agregar o máximo de
associados possível no sentido de criar força e legitimidade política. Estes movimentos
são encorajados pelos poderes publicos e, frequentemente, dão origem a associações 
de
desenvolümento local, IPSS, ftruns económicos e sociais, entre outros'
A acção pedagógica e/ou inovadora pretende inovar pela criação e diversificação das
actividades económicas e sociais que propõe, assim como pela implicação de todos os
associados na sua acção de promover o desenvolvimento local. Estas acções reflectenq
sobretudo, sobre a «reparação do tecido social»> e do lugar do associatiüsmo nas redes
institucionais, a articulação entre as associações e o Estado e as lógicas mercantis,
assumindo o papel de porta-vozes da comunidade'
..É necessário reforçar a democracia e a política face ao poder dominante da economia,
o que significa reforçar a sociedade civil, a capacidade de participação dos povos'
impulsionar a consciência da cidadania face a problemas crescentes a nível global,
reforçar inclusive, por diversas üas, os factores de integfação social'" @rito, 2003: 120)
Os Direitos de Cidadania
Associado ao processo de desenvolümento do territorio, encontÍaÍnos a colaboração de
diversos actores (públicos e privados) que, cada vez mais, injectam esforços, recursos e
vontades naquilo que pretendem construir no e pelo território' Deste modo, será
necessário perceber de que forma as instituições locais se mobilizam e concretizam
acções de acordo com as necessidades e expectativas da comunidade local, não
u Através de reuniões, elaboração de propostas, colaboração na execução de algumas acções, 
negociação,
€tc.
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deixando de colocar especial enfoque nas questões relacionadas com a cidadania
participativa de todos os que peÍtencem à comunidade. Esses níveis de participação 
da
comunidade local correspondeÍn, por um lado, às suas proprias vontades e interesses 
e,
por outro, às exigências de dinâmica de um terÍitorio mobilizador de agentes de
desenvolümento.
As relações entre o cidadão, fruto da modernidade e da Revolução Frances4 e o 
poder
são expressas através do conceito de cidadania. Como referem Ana Benavente, 
Helena
Mendes e Luísa Schmidt, "os direitos de cidadania traduzem o <<poden> dos cidadãos
nas suas relações com o Estado e constitueÍrL por isso, um tema revelador de um
determinado momento historico e social. A construção histórica da cidadania é, aliás,
atravessada por lutas, conflitos e rupturas" (1997 71)'
Existem diferentes concepções da cidadania. Conceição Nogueira e Isabel Silva
apresentam quatro visões associadas ao respectivo conceito. A visão conrunitarista
salienta a participação social e o serviço comunitário para o bem geral dos cidadãos; a
concepção cívica-republicana dá relevo à participação política dos cidadãos; os
defensores da concepção neoJiberal apresentaÍn o estatuto legal da cidadania e
assumem os cidadãos como consumidores de bens públicos; a cidadania socioliberal
acredita no estatuto universal e igualitario de todos os cidadãos e abordaÍn a existência
de direitos que implicam obrigações.
Boavenfura de sousa Santos encara a cidadania colno um processo em movimento eiou
construção, que reflecte a interligação estabelecida entre o indivíduo e o Estado e 
que,
em princípio, deveria permitir ao indivíduo adquirir um estatuto que lhe proporcionaria
a participação na comunidade e a adopção dos direitos e deveres existentes nesse
mesmo sistema social. Refere ainda que a cidadania" por um lado, "limita os poderes do
estado e, por outro, universaliza e igualiza as particularidades dos sujeitos de modo a
facilitar o controle social das suas actividades e, consequentemente, a regulação social'"
(Santog 2002 207).
De acordo com Mozzicafreddo, a cidadania surge a partiÍ da capacitação dos indivíduos
em participar no exercício do poder político, mediante os processos eleitorais, e como
membros da comunidade política. Assirn, todos os indivíduos, enquanto cidadãos, são
iguais perante a lei. Para Marshall, a cidadania é o conteúdo da pertença igualitária a
uma dada comunidade política e afere-se através dos direitos e deveres existentes e
pelas instituições que cria para ser social e politicamente eficaz, sendo, assim,
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constituída por diferentes tipos de direitos e instituições e produto de histórias sociais
diversas protagonizadas por grupos sociais diferentes'
Nesta perspectiva, os direitos de cidadania referem-se ao conjunto de direitos civis,
políticos e sociais, sendo de sublinhar que esses mesmos direitos de cidadania são
criados atraves do seu proprio exercício e não apenas pelo seu estabelecimento legal'
Os direitos cíücos são considerados os mais universais em função da base social
abrangida, correspondendo ao primeiro momento de desenvolvimento da cidadania' Os
direitos civis permitem ao cidadão ser agente e defensor dos seus próprios direitos
contra o Estado, sendo considerados uma protecção dos direitos de liberdade do
cidadão, tais como a liberdade individual, de pensamento, de expressão, integridade
fisica, de prática da religião, reunião e associação, de propriedade e de contrato'
os direitos sociais não se destinam ao exercício do poder, mas sim a usufrutos de
beneficios garantidos pelo Estado, em que o cidadão assume o papel de conzumidor dos
serviços sociais (saúde, trabalho/emprego, justiça, habitação) e educativos, do
patrimonio da sociedade a que o Estado se obriga a proporcionar.
No entanto, como Boaventura Sousa Santos salienta" em Portugal, os direitos sociais
não foram ainda interiorizados quer pelos cidadãos, quer pela administração pública
face às condições em que ocoÍreram as políticas sociais após a Revolução de 1974
1g2OOZ). Ou seja, hoje existem muitos exemplos de abusos, passividades, assimetrias,
resignações, interesses, alheamentos, algUma reivindicação e pouca conquista'
Relativamente aos direitos políticos, valoriza-se essencialmente a participação dos
cidadãos no exercício do poder político, quer seja atraves do voto, direito à greve,
manifestação, referendo, liberdade de petição, negociação laboral ou qualquer
capacidade de intervenção nos destinos da nação. "Contudo, se a democracia não está
ameaçada, ela parece bastante despojada de práticas e mecanismos de intervenção do
cidadão face ao Estado" @enavente, !997:79), pelo que e necessário estabelecer maior
relação entre o cidadão e as estruturas de poder local, nomeadamente com os seus
representantes mai s imediatos.
É essencialmente nas dinâmicas conflituais que se constrói a democraciao pelo que se
deve interrogaÍ a cidadaniq as suas concepções e a§ suas práticas na sociedade
pornrguesa, uÍna vez que, de acordo com os pres§upo§tos de Marshall, os direitos de
cidadania (civis, políticos e sociais) são uma realidade apenas para aqueles que
acreditam e os exercem. A conquista da ideia de cidadanit e a construção de uma
sociedade civil mundial, devem ser feitas sem descurar a protecção da liberdade e
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justrça no interior de cada nação (e territorio específico)' Boaventura de Sousa Santos
defende que a nova cidadania constrói-se atraves duma obrigação política vertical entre
os cidadãos e o Estado e duma obrigação horizontal entre os proprios cidadãos'
Deste modo, assume-se que é com o 25 de Abril que o direito de liberdade ganha
verdadeiramente sentido, uma vez que a revolução mudou mentalidades e gerou novas
práticas de protesto e de expressão individual e colectiva, potenciando novos conceitos
de participação inerentes ao desenvolvimento local. Ana Maria Belchior e Silvério da
Rocha Cunha reconhecem a ruptura cultural desenvolvida a partir de 1974,
considerando os impactos existentes ao nível das atitudes e comportarnentos políticos
dos cidadãos enquanto eleitores e actores sociais (2005)'
Conciliando as questões da cidadania com a descentralizaçío, Manuel Menezes (2001:
42) apresenta a üsão de que a cidadania pode ser entendida como algo que potencia a
reaproximação do poder ao cidadão, sendo uma via pela qual o cidadão tem
possibilidades de intervir e participar mais activamente nos debates locais e nas tomadas
de decisão. Assumindo a participação dos cidadãos na gestão municipal como pilaÍ
desta investigação, concordo com o autor, quando este defende que esta poderá ser feita
por intermedio da democracia local, através de diversas formas e recorrendo a uma
gama variada de instrumentos-
Algum defice democrático e imputado ao fechamento político e ao confronto ideologico
e político de temas e problemas, pelo que dever-se-ão estreitar os relacionamentos entre
os cidadãos e o sistema político, aspecto considerado fundamental paÍa o
desenvolümento da democracia. Nesse sentido, Jose Luís Casanova aftma que e
necessário realizu uma avaliação indispenúvel das características sociais, culturais e
políticas dos agentes para que tenhamos "ideia sobre o grau de consistência da
reflexividade social entre esses agentes, e verificar então a extensão e os padrões de
actividade política e cívica" (2004: 205), isto é, analisar o eÍNolvimento societal
definido como uma conciliação da prática democrática, quer no âmbito da política, quer
ao nível da participação cíüca. O conceito de reflexividade social introduzido pelo
autor pode aplicar-se ao papel das instituições numa determinada sociedade, assim
como a relação dos agentes sociais com a sociedade em que vivem e os relacionamentos
estabelecidos entre os agentes sociais, aspectos mensuráveis através da informação, da
reflexão e da produção de objectivos de acção comunitária'
Outro contributo importante para as questões da cidadania política e da democracia é o
conceito de «distância ao poder», introduzido por Geert Hofstede ( 1984), que se refere à
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possibilidade de influenciar os destinos do país (distância subjectiva ao poder) e a
pertença a associações (distância objectiva ao poder). O exercício da opinião é oÚra
dimensão que contribui para a formação e defesa das opiniões políticas, existindo três
tipos de informação: frequência de leitura escrita, opinião sobre a influência que as
instituições deveriam ter e opinião sobre as áreas em que se deveria investir para
desenvolver o território.
Note-se que associados à liderança encontram-se processos e relações entre o cidadão /
indivíduo e o poder, sendo que este, segundo Bottomore, é a capacidade que o indivíduo
ou grupo social tem de seguir um curso de acção (tomada de decisões e sua execução).
Importa tambem referir que o poder implica a organização de ordens institucionais, das
pessoas que, através da solidariedade mecânica (inicialmente nas famílias), originou a
estrutura de poder que hoje coúecemos, tnuito orientada pela proposta de Max Weber
quanto à tegitimação do poder, nomeadamente a dominação legítima tradicional,
racional ou burocrática e carismática.
Assinr, e como exemplo desta situação no caso pornrgUês, nas elei@es autárquicas são
eleitos os representantes da comunidade para a Assembleia Municipal, Câmara
Municipal, Assembleias de Freguesia e Juntas de Freguesia, e§truturas políticas de
poder local com delimitações terÍitoÍiais (concelho e freguesias respectivamente). Os
representantes políticos, incumbidos de (re)definir orientações de desenvolvimento e
legitimados pelo poder comunitário, criam identidades políticas paÍa a procura desse
mesmo desenvolümento, o que poderá ou não estar associado às proprias identidades
comunitárias. Deste modo, e no que se refere ao processo identitrírio, será relevante,
estabelecer associações entre a representação sociat existente entre os perfis dos
autarcas eleitos, e que representam a comunidade, e as próprias necessidades e
expectativas de desenvolvimento da população de determinado tenitório'
Importa ainda abordar outros contextos relativos à informação e a necessidade de
reforma do regime democrático para uma efectiva participação do cidadão sobre as
areas polítigas, uma vez que "paÍ@e até que os eleitores pouco se importam com a falta
de informação, sendo patente o desinteresse por questões políticas" (Fonseca, 1999: 89).
Shanks e Miller (1985) tentam mostraÍ que poucos eleitores analisam as posições dos
candidatos, tendo o eleitor tendência para considerar características pessoais dos
candidatos, ideologia política, atitude emocional, entre outras relacionadas com
ocorràrcias de anteriores acções políticas. Assinr, os processos que os eleitores utilizam
para deoidir (mesmo com pouca informação), baseiam-se em três categorias: utilização
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de sinais genericoü utilização de grupos de referência e análises segmentadas
especializadas.
No caso dautilizaçáo de sinais genéricos, os eleitores analisam apenas alguns sinais que
assumem relevância na definição da qualidade e da adequação das acções políticas a
efectuar pelos candidatos, tais como informações de situações políticas mediáticas,
aspectos da üda pessoal dos candidatos, im4gem dos candidatos, ideologias genéricas,
estado geral da economia.
Neste contexto, e recoúecendo as limitações informativas do eleitor e a dominância da
dinâmica actual de efectgar análises, parece possível o desenvolvimento de tipos de
sinais informativamente eficientes, assim como novos mecanismos para motivar o
cidadão para aprocura de mais informação. Estas logicas não antidemocráticas 
juntam
vertentes novas à democracia atraves de novas relações entre o eleitor e a informação,
considerando uma evolução na democracia para <<demosofia>> (demos: povo + sofia:
coúecimento).
Diversos autores, tais como Shanks, Miller e Fonseca consideram relevante para o voto
informado a utilização de indicações dadas ao eleitor por grupos ou entidades de
referência em quatro situações:
1. Existência de um eixo esquerda/ direita, no qual se definem as posições políticas
nas diversas áreas;
2. Coúecimento, por parte do eleitor, de qual a zua posição neste eixo em relação
a todas as questões;
3. Grupos de referência (ou individualidades) cujas posições políticas o eleitor
pode situar nesse eixo e
4. Conhecimento, por parte do eleitor, da opinião desses grupos em relação às
posi@es dos diversos candidatos.
Existe ainda uma certa tendência paÍa um voto especializado, mas não suficientemente
forte para a insinuação de raciocínios informados na aúlise eleitoral, ou seja, existem
eleitores que são coúecedores de determinadas áreas ou em assuntos especializados,
com avaliações objectivas, e que orientam os processos para uma democracia
especializada. Será relevante, desta forma, entender a votação dinâmica como medida
motivadora para a pesquisa, educação, debate e informação para o processo de tomada
de decisão.
pode-se assumir que "a complexidade e ritmo de mudança das sociedades actuais parece
requerer uma goveÍnação extremamente especializada, baseada numa constante
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actualização da informação. (...) Esta <<fractura democrático), entre o cidadão e a
informação que e necessária para analisar a qualidade das políticas, paÍece exigir uma
profunda reforma do processo democrático, embora mantendo e ate potencializando o
espírito igualitarista e participativo da democracia" (Fonseca, 1999: 100).
Como referia Anthony Arblaster, o sistema mais próximo do ideal democrático do
governo pelo proprio povo decorreu em Atenas, em que os cidadãos assumiam cargos
por meio da rotatiüdade casual e tomavam parte na assemblei4 emYez do sistema de
representação. A democracia era entendida como o Estado e a sociedade como um todo,
em que o conjunto de cidadãos governava-se directamente através da participação activa
na política.
Para estruturar a mudança social em determinada sociedade deverá ser avaliada toda a
informação disponível, nomeadamente o grau de envolvimento, a base social, as
preferências e projectos que constituem a actividade política e cívica. Assim, a acção
política e cívica implica consequências directas e efectivas na constituição e progÍessão
da üda pública, em que as instituições e organizações políticas e cívicas reúnem
orientações e noÍrnas e colaboram na produção de decisões duráveis e com incidência
importante na sociedade.
Com um governo democrático, a noção de direitos políticos é transversal a todos os
cidadãos, sendo este facto considerado, por Tocqueville, um dos grandes méritos da
democracia. No entanto, o autor alerta que "não é flícil, com certeza, conseguir que
todos os homens aprendam a servir-se dos direitos políticos; mas quando se alcança este
objectivo, as consequências são enormes. (...) Nunca será demais dizêlo: nada há que
produza maiores maraülhas do que a arte de ser liwe; mas não há nada mais dificil do
que a aprendizagem da liberdade." (1972 16O e 16l) Como refere Manuel Meiriúo
Martins, a cidadania não passa, exclusivamente, pela existência de direitos políticos mas
pelo exercício pleno desses direitos, integrando a ideia de autonomia e vontade, ou seja,
falar em cidadania é falar de cidadãos que deliberam sobre as suas escolhas e actuam
com responsabilidade.
3.1.3. Princípios e Processos Participativos
Num qualquer sistema democrático, existe um conjunto de critérios e princípios que
deverão existir, no sentido de servirem de base e estrufurarem os processos
participativos. O associativismo é um desses pro@ssos que possibilita a participação e
incita a todos os cidadãos a agirem como agentes activos.
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Igualdade: Princípio da Participação Cívica
Num qualquer processo democrático existem diversos princípios reguladores. A
igualdade é um dos princípios que deriva da Revolução Francesa e que assumiu uma
importância vital para o governo de um Estado. Este princípio foi adoptado devido a
quatro grandes razões. A primeira razÃo é a base etica e religiosa, na medida em que
paÍa uma grande parte das pessoas do mundo a igualdade é compatível com as
conücções e princípios éticos mais fundamentais. Outra razão refere-se à fraqueza de
um princípio alternativo, uma vez que face à igualdade cada alternativa poderá ser
improvável e pouco convincente. A prudência é a terceira razio apontada, reportando-se
à preocupação cautelosa para o modo como as capacidades de um governo são
empregues. A quarta razáo refere-se à aceitação, visto que será mais provável a
aceitação de um processo que reúna consideração igual para todos aqueles que
necessitamos para atingir os objectivos.
No que se refere à igualdade, Robert Dúl identifica" pelo menos, cinco critérios de um
processo democrático, devendo todos eles ser respeitados no sentido dos cidadãos serem
politicamente iguais. O primeiro refere-se à participação efectiva que se reporta à
oportunidade igual e efectiva de todos os membros de uma associação de tornar os seus
pontos de üsta coúecidos dos outros membros, bem como de opinar sobre qual deveria
ser a política a seguir. A igualdade de voto é o segundo criterio apontado e refere-se ao
momento da tomada de decisão sobre a política a ser seguidq em que cada membro tem
oportunidade igual e efectiva de votar, considerando-se todos os votos como iguais. Em
tempo razoável, cada membro deve ter oportunidades iguais e efectivas de conhecer
políticas alternativas relevantes e as suas prováveis consequências, pelo que outro
critério apontado e a informação esclarecida. O controlo da agenda reporta-se ao facto
dos membros deverem ter "a oportunidade exclusiva de decidir como e, se for sua
opção, quais os pontos que serão agendados. Deste modo, o processo democrático
exigido pelos três critérios precedentes nunca estará fechado. As políticas da associação
estão sempre abertas a mudanças por parte dos seus membros, se eles assim o
desejarem." @ahl, 2000: 48) O último critério identificado e a inclusão de adultos, isto
é, todos ou a maioria dos residentes fixos adultos devem gozar de todos os direitos dos
cidadãos indicados, tratando os outros como rguais políticos.
Mas num processo democrático e no governo, existe um conjunto de argumentos que
são privilegiados em detrimento da tutel4 isto é, da delegação da tomada de decisões a
especialistas. Deste modo, salientam-se cinco.
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l. Delegar certas decisões menores em especialistas não equivale a ceder o
controlo definitivo sobre decisões importantes, que vai de encontro ao ditado
«os peritos deviam estar à disposição, não na liderança», o que significa que
uma coisa é o governo procurar ajuda de especialistas, outra será a existência de
uma elite política decidir sobre as leis e as políticas a seguir;
2. Decisões pessoais tomadas por indiúduos equivalem a decisões tomadas e
impostas pelo governo de em Estado, em que a questão fundamental será se,
enquanto indivíduos, devemos dar a nossa confiança a especialistas, ou seja,
saber quem ou que gnrpo deveria ter a última palawa nas decisões tomadas 
pelo
governo;
3. Governar bem um Estado exige muito mais do que o coúecimento e§titamente
científico, já que e vulgar o recurso a juízos eticos para a tomada de decisões
políticas, nomeadamente decisões sobre os objectivos das políticas
govemamentais (iustiçq equidade, saúde, sobrevivência, seguranç4, bem-estaÍ,
igualdade ou qualquer outra);
4. Para governar bem um Estado é necessário mais do que conhecimento'
exigindo-se incomlptibilidade, resistência firme a todas as tentações do poder e
dedicação contínua e inflexível ao bem público;
5. Projectar uma utopia é uma cois4 realizâ-la e outra completamente diferente,
colocando-se uma série de questões práticas sobre a sua implementação.
Assinr, e face à sua estrutura de implementação, apontam-se algUns problemas inerentes
à democracia de assembleia aquando da participação dos cidadãos. O primeiro está
relacionado com a diminuição das oportunidades de participação face à dimensão do
corpo de cidadãos, sendo que numa única reunião o número máximo de participantes
através do discurso e muito pequeno (cerca de uma centena). Outro aspecto relaciona-se
com o facto dos membros participantes se tornarem efectivamente representantes de
outros, excepto na votação, embora nada assegure essa repÍesentatiüdade. Assim, Dahl
aponta,,a lei do tempo e dos números: quanto mais cidadãos uma unidade democrática
tiver, menos esses cidadãos poderão participar directamente nas decisões
governamentais e mais a sua autoridade terá de ser delegada noutros." (2000:127)
Para Boaventura de Sousa Santos e Leonardo Awitzer eústem duas formas de
combinação entre a democracia participativa e a democracia representativa: a
coexistência e a complementaridade. A coexistência reporta-se à conüvência em
diversos níveis das diferentes formas de organização administrativa e deseúo
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institucional, podendo existir diferenciação entre a prâtlca nacional e a local' A
complementaÍidade implica uma articulação que pressupõe o recoúecimento de
procedimentos participativos e formas públicas de monitorização dos governos'
Na realidade portugues4 e no sentido de compatibilizar os diferentes níveis de
participação dos cidadãos na üda polític4 Mário Soares assume-se como grande
defensor da democracia representativa por considerar que "é aquela que melhor 
pode
asseguraÍ as liberdades dos cidadãos. Mas deve ser aprofundada atavés da 
chamada
<<democracia participativa», conferindo aos cidadãos os direitos de participarem 
a todos
os níveis dos mecanismos democráticos'" (Soares, 2005: 150)
A Importância das Estruturas tÚermédias: Associativismo
Revisitando a democracia na América e assumindo o associativismo como expressão 
da
sociedade civil, essencial nos processos da Rede social, considero que um dos meios
mais importantes de exercer a cidadani a é através do associativismo que apela à
responsabiliza$o e intervenção dos cidadãos em diversas esferas da vida social, 
pelo
que se considera o associativismo como um movimento no qual as pessoa§i se agrupam
em torno de interesses comuns, constituindo associações, entidades com per§onalidade
jurídica e com objectivos de entreajuda e cooperação'
..4 sociedade civil é o mundo do associatMsmo voluntário e todas as associações
representam de igual modo o exercício da liberdade, da autonomia dos indivíduos e 
seus
interesses." (Santos, 2002:206) Desta formq e como forma priülegiada de intervenção
da sociedade civil, o associativismo rege-se por três princípios fundamentais' A
Liberdade é o primeiro princípio apontado, utna vez que a adesão a qualquer associação
é livre, não podendo existir coacção junto dos cidadão§ para que integrem uma qualquer
associação. Deste modo, o cidadão poderá fazer parte de várias associações em
simultâneo, não existindo qualquer incompatibilidade com actiüdades profissionais'
Outro princípio é a Democracia, na medida em que o funcionamento de uma as§ociação
baseia-se na equidade entre os seus membros, trahtzida na expressão <<um associado,
um voto». Este princípio pressupõe a participação de todos os associados na vida
associativa, nomeadamente através da Assembleia Geral e da responsabilidade
partilhad4 podendo todos os associados ocupar cargos directivos. A Solidariedade e o
terceiro princípio já que as associações resultam de uma congregação de esforços de
todos os associados, cuja capacidade de cooperação garante o desenvolvimento da
associação e a prossecução dos seus fins.
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Nos Estados unidos, Alexis de Tocqueville constatou uma agitação permanente
introduzida pela democÍacia na vida política que se transferiu para a sociedade civil'
Verificou a existência da vontade humana na concÍetiaçio de objectivos atraves da
acção livre exercida de forma colectivq nomeadamente atraves da criação de
variadíssimas associações. Para o autor, uma associação era uma adesão pública 
por
parte de um grupo de indivíduos à concÍetização de determinadas doutrinas e
objectivos, salientando como vantagem a possibilidade de reunião que permitia a
expressão de opiniões e a adopção de metodos de execução (1972).
Como defende Seymour Martin Lipset (lgg2), um sistema político democrático
necessita de algumas condições que permitam a §ua continuidade, tais como os apoios
sociais de instituições, a difusão da cultura escrita, eficácia na modernização ou a
existência de associações privadas autónomas, sendo perceptível a ligação existente
entre a sociedade e a democracia no que se refere ao sistema político. Assinl a presença
de instituições e organizações intermedias capazes de actuar junto do poder constituem
a sociedade de massas que detém potencial revolucionário e cumprem muitas funções
necessárias à democracia, nomeadamente como fonte de poder eqúlibrado, elemento
impeditivo que o Estado ou poder privado domine todos os r@ursos políticos, meio de
comunicação de ideias (principalmente de oposição), instrutor de tecnicas políticas e
agente motivador para áreas de interesse e participação política.
A existência das associações voluntárias como estruturas intermédias («middle level»
dos sistemas democráticos) assume especial importânciq na medida em que, tal como
úrma Maria José Stock (1996) aquando do estudo das elites intermédias dos partidos
que desempenham papéis determinantes, exige novos modelos, conceitos e estrategias
de intervenção, assim como maior aproximação junto da população que se traduzem em
novas vivências da cultura cívica e práticas democráticas. Estes grupos de interesses
actuaÍn sobre o interesse público e eüdenciam a democraciadkwta
O associativismo, em Portugal, surge associado as primeiras corpora@es, organizações
de base profissional, QUo reuniam indivíduos unidos pelos mesmos interesses'
..Normalmente artífices ou oomerciantes, pretendianr, sob o lema <<A união faz aforç»>,
garantir, em conjunto, protecção face a determinados riscos. Este movimeÍrto foi-se
aperfeiçoando ao longo dos últimos 700 anos, acompanhando a evolução social,
económica, o r@onhecimento dos direitos sociais e a consolidação da noção de
cidadania." (DS, 2001: 6)
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Desta formq devemos identificar os três momentos marcantes do desenvolvimento do
associativismo. O primeiro período refere-se ao século )(f)Ç existindo, neste período, 
a
afirmação de ulna consciência social forte, pos-revolução industrial' com o
apaÍecimento do confronto entre classes e de fenómenos de reivindicação colectiva'
Também a influência de idólogos como Proudhon e Alexandre Herculano foi
fundamental para o apaÍecimento de expÍessões oÍganizadas de matriz associativa" 
que
uniam pessoas em torno de objectivos e carências comuns, como os sindicatos e as
associações mutualistas. Foi um tempo fertil em que se desenvolveu uma forte
consciência cívica e em que foi reconhecido o papel importante das associações na üda
das comunidades e do país. Como refere Gerhard Leibhola durante o seculo )OX o
indivíduo foi obrigado a vencer o seu isolamento, tanto a nível social como profissional'
e foi-se unindo com os seus semelhantes em organizações e associações, tidas como
estruturas que reuniam condi@es para defender os seus interesses económicos e
profissionais.
No entanto, durante o Estado Novo, o movimento associativo sofre fortes
condicionalismos, com a redução da liberdade de associação e com a centralização dos
poderes no Estado. "Apesar de subsistir o associativismo e de serem recoúecidas as
chamadas associações de assistência ou beneficência e as associações de socorros
mútuos, a sua componente de intervenção social e política é restringida e algumas
Associações, como os partidos políticos, são mesmo proibidas." (IDS, 2001: 7)
Apos a revolução de 1974, a liberdade de associação e repo§ta e consagrada
constitucionalmente e a criação e desenvolvimento das associações e impulsionada. As
associações constituem-se como parceiro reconhecido e desenvolvem acções de
crescente importância em áreas muito diversificadas, tais como nos domínios da
educação, preservação do ambiente, defesa do patrimonio, promoção da cultura e
reforço dos direitos, complementando a intervenção do Estado e consolidando uma
relação de interdependência e de partenariado social. Como Vital Moreira refere, a
abstenção eleitoral e o seu progressivo aumento comprova a diminuição da capacidade
de mobilização política dos partidos, contrastando este facto com a importância
crescente de causas singUlares promovidas pelas organizações não governamentais
(ONG) relacionadas com ambiente, solidariedade social, direitos humanos, direitos dos
consumidores, direitos das minorias, utentes de serviços públicos, entre ouüas.
No entanto, devemos questionarmo-nos acerca do desenvolümento do movimento
associativo, assumindo que este depende da sua capacidade de modernização e
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adaptação às novas necessidades, assim como a sua relação com o Estado tenderá 
a ser
alicerçada nos princípios de autonomiq reconhecimento da natureza e fins das
instituições, subsidiariedade, planeamento e participação. Boaventura de Sousa Santos
refere que "a sociedade portuguesa não tem uma tradição de organização formal'
centralizada e autónoma de interesses sociais sectoriais bem definidos (interesses dos
empresários, interesses dos trabalhadores, etc.), capaz de gerar parceiros sociais fortes
em permanente diálogo conflitual entre si e com o Estado. E este o modelo de
organização da sociedade civil nos países centrais da Europa, sobretudo depois da
SegUnda Guerra Mundial e, como é sabido, so nos últimos quinze anos tem vindo a ser
ensaiado em Portugal." (2002: 63) Para o mesmo autor, Portugal apÍesenta uma forte
sociedade-providência que colmata em parte as deficiências da providência estatal,
estando orgariadainformalmente segundo modelos tradicionais de solidariedade social
baseadas em redes de relações de inter-conhecimento, ajuda mútua e laços de
parentesco e vizinhança.
Mas as associações, como porta-vozes de interesses particulares e diversos da
sociedade, não podem produzir decisões políticas. No entanto, Gerhard Leibholz
defende que as associações, sobretudo as de carácter laboral, deveriam participar e
assistir tecnicamente os que possuem responsabilidade política para legislar e
estabelecer acordos. Deste modo, as associações passariam a actuar num campo pre-
parlamentar, sendo que o papel atribuído aos partidos políticos deveria consistir em
igualar e neutralizar os diversos e antagonicos interesses sociais' Tambem Boaventura
de Sousa Santos acreditanum estado de co-governação em que a sociedade civil "é um
processo regular e organizado de exercer o controlo público do Estado através de
formas de cooperação e de conflito institucionalizadas" (...), reforçando que "a
democracia participativa assenta na ideia de que os cidadãos devem participar
directamente nas decisões políticas e não apena§, como quer L democracia
representativ4 na escolha dos decisores políticos." (2002: 8 e 9) Joselia Maria
Gonçalves é mais radical e defende a prática de uma cidadania suportada na
participação, em que esta não se restrinja à discussão dos problemas mas, acima de
tudo, mateialize a própria decisão colectiva. A consolidação de redes de difusão do
poder na sociedade, como é exemplo a propria Rede Social, é parte do caminho de uma
cidadania plena e da utilidade social no desempenho de direitos e cumprimento de
deveres (2005).
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Para a implementação das Políticas Sociais Activas será fundamental o envolvimento
das associações, quer enquanto promotoÍa§, queÍ como parceiras dessas 
medidas (como
são exemplo as Medidas do Mercado Social de Emprego, os Conselhos Locais de
Acção Social - Rede Social, as Comissões Locais de Acompanhamento - Rendimento
Mínimo GarantidoT, Comissões de Protecção de Crianças e Jovens, Programa de 
Apoio
Integfado a ldosos, entre outras). Deste modo, as associagões constituem veículos
privilegiados para combater a enclusão, cuja estratégia de inclusão passa pela
responsabilização e mobilização do conjunto de intervenientes sociais na resposta às
necessidades e interesses colectivos e resolução de carências. "Na expansão do terceiro
sector, propõe-se de facto outro modelo para a resolução da questão social - centrado na
generalização de competências civis descentrali zadas, exercidas pelo activismo civil
voluntário em localidades específicas - e, portantq uma outra relação com a capacidade
política de concretizá-1o." @aoli, 2003:314)
por isso mesmo, são atribuídas diversas vantageÍls ao associativismo, na medida em 
que
este permite planear o futuro, intervir sobre o presente, investir nas relações humanas,
ser solidário, rentabilizar recursos, garantir a continuidade de projectos, legitimar o
direito de participação e reivindicação, aprender as regrasi fundamentais da democracia e
contribuir para o bem-estar @mum.
..O espaço-tempo da cidadania e constituído pelas relações sociais entre o Estado e os
cidadãos, e nele se gera uma forma de poder, a dominação, 9u€ estabelece a
desigualdade entre cidadãos e Estado e entre grupos e interesses politicamente
organizados." (santos, 2oo2'. 27 1) E*eespaço-t€rnpo da cidadania compreende ainda a
comunidade, isto é, o conjunto de relações sociais que criam identidades colectivas de
üzinhanç4 região, raça, etnia, religião, e que ünculam os indivíduos a territórios
fisicos ou simbólicos e a temporalidades partilhadas. E o complexo de inter-rela@es
sociais entre os diferentes membros de uma comunidade e entre estes e o poder que
reside aprâtica cívicadas associações e dos cidadãos'
Cumprindo várias funções, tais como sociabilidade, familiaridade, afectiüdade e
confiança, as associações são essenciais àrealização do indivíduo, na medida em que se
evidencia o auto-desenvolümento do cidadão oomo processo de dirilogo e interacção
que promove a identidade pessoal e colectiva e, deste modo, o ideal de participação. 
*O
cidadão comum tem a capacidade não so para desenvolver os seus interesses, mas
? Actualmente designado de RSI -Rendimento Social de Inserção'
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tambem para os expandir no sentido de gradualmente se identificar com o bem-estar 
dos
outros." (Martins, 2004: 82) Estas organizações independentes do poder político'
assumem, deste modo, diferentes funções sociais, tais como as que Lipset identificou:
(l) meio de criação e generalização de novas ideias, (2) formas de expressão úteis para
as pessoas aprenderem e formarem atitudes políticaq (3) instrumento de üeino para
formar oposição e aquisição de status para se constituírem como líderes de oposição, 
(4)
processo de angariação de indivíduos para a participação política e (5) base de oposição
ao poder instituído (1977: 80).
O poder local e os movimentos cívicos, em Portugal, têm mostrado um interesse
crescente na gestão municipal participativa. No sentido de fortalecer o poder municipal
e no assumir a democtacia de proximidade, o envolümerÚo activo das freguesias
promove os interesses temáticos locais e negoceiam a contratualização de prioridades'
Contra os processos de globalização que provocam a intensificação da exclusão 
social e
da marginalização, existem resistàrcias, inovações comunitá'rias e moümentos
populares que procuram reagir contra a exclusão social, abrindo e§paços paÍa a
participação democrática e inclusão social.
O Cidadão como Agente Democrático
..Entre adultos, nenhum indivíduo e inteiramente melhor habilitado que os outros para
governar, de modo que lhe seja confiada a autoridade completa e definitiva sobre o
governo do Estado." (Dahl, 2000: 89) Qualquer cidadão deverá possuir capacidade para
goveÍnaÍ, ideia que rem€te para a participação dos atenienses na governação atraves do
sistema de sorteio. No entanto, verifica-se que a inclusão dos cidadãos não é efectuada
globalmente, urna vez que nem todos os cidadãos usufruem de oportunidades de
participação no sistema de governo democrático, situação verificada com os escravos
nas repúblicas antigas e modernas, ma§ também com as mulheres ao longo da historia
até ao seculo )O( Uma grande preocupação a partir dos anos 90 diz respeito à
participação feminina na actiüdade política e à igualdade de género, tendo sido criados
diferentes mecanismos legais de fomento da participação feminina e na defesa da
igualdade.
Para que todos os cidadãos possam participar directameÍrte, os defensores da
democracia atribuíram grande valor à educação, devendo esta englobar a escolaridade
normal, mas tanrbém a discussão pública" a deliberação, o debate, a controversi4 o
acesso à informação e o acesso a outras institui@es da sociedade' Adoptando o
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princípio da igUaldade, consideraÍ-se-ia igual todo e qualquer cidadão, devendo o
governo dar igual atenção ao bem e aos interesses de cada indivíduo abrangidos pelas
tomadas de decisão. Através da inclusão completa incluir todos os indivíduos sujeitos
às leis do Estado, fortalecendo instituições para a educação cívic4 uma vez que serão
estas a assumir um papel na aquisição de competências por parte dos cidadãos'
No entanto, Bernard Crick chama a atenção paÍa o facto das instituições políticas das
sociedades modernas requerefem mais o <<bom cidadão» que o cidadão activo, isto
porque ..o trabalho e a segurança relativamente suaves das institui@es democráticas
podenr, na verdade, sufocar um espírito democrático activo ao aparentaÍem diminuir a
sua necessidade. Quase todas as medidas significativas de participação pública em
processos políticos revelam agora um declínio visível, não apanas em resultados
eleitorais." (2006: I la)
Em Inglaterr4 para potenciar a cidadania activa e o espírito democrático da participação
directa foram tomadas medidas no sentido da mudança da cultura política nacional,
regional e local, com o objectivo de incentivar as pessoas a pensarem em si próprias
como cidadãos activos, dedicados, capazes e aptos a terem um papel na üda pública,
assim como para promover o envoMmento dos jovens na comunidade e no serviço
público.
A democracia directa pode ser mais praticada do que realmente é, existindo suporte
tecnológico para o efeito. "Se, apesar disso, existe muito pouca democracia directa na
maior parte das sociedades contemporâneas, as razões paÍa tal são mais políticas do que
práticas ou técnicas: os que ocupam posições de poder e autoridade simplesmente não a
desejam e resistem activamente a qualquer tentativa paÍa a instalar' (" ) A democracia
participativa tem necessariamente implicagões na vida social, e é mais correctamente
considerada um modo de viver do que apenas um artificio ou processo político."
(Arblaster, 1988: 133 e 95) Segundo Carlos Sousa, o poder local possui ferramentas
adequadas para incentivar o cidadão a participar localmente e na vida pública nacional,
devendo para isso recorrer à participação directa dos cidadãos ou a formas organizadas
e colectivas. Compete aos eleitos ouvir os cidadãos e ter em liúa de corÚa os seus
argumentos, valorizando essa mesma participação.
Mas a natureza e a qualidade da democracia dependem do modo oomo os cidadãos e os
líderes democráticos respondem aos desafios existentes. A coúitação e a mudança de
perspectivas entre a ordem económica e a igualdade política surge como primeiro
desafio, na medida em que existe pouca confiança na possibilidade de descobrir e
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introduzir um sistema de não mercado que seja suficientemente eficiente na produção de
bens e serviços, continuando, assinl uma tensão entre os objectivos democráticos e uma
economia capitalista de mercado. O segUndo desafio coloca-se ao nível da
internacion alizaç!1o, isto ê ter em consideração os custos inerentes à democracia
aquando da tomada de decisões a nível internacional, que pressupõe a necessidade de
fortalecimento e responsabilização das elites políticas. Outro desafio refere-se à
diversidade cultural, uma yez que alguns cidadãos habitualmente sujeitos à
discriminação8 organizam movimentos de identidade cultural e tentam proteger os seus
direitos e interesses. Além destes, com a imigração e a entrada legal e ilegal de um
maior número de imigrantes nos países democráticos, a diversidade cultural torna-se
mais notoria pelas diferenças étnicas, linguísticas, religiosas e culturais. Estes, por sua
vez, conduzem ao quarto desafio - a educação cíüca, tida como um dos critérios
básicos dos processos democráticos e que se reporta ao facto de "dentro de limites
razoáveis de tempo, cada membro (cidadão) deve ter oporhrnidades iguais e eficazes
paÍa aprender sobre as políticas alternativas relevantes e as suas prováveis
consequências." (2000: 2 I 0)
Deste modo, existe necessidade de criar diversas vias para o esclarecimento político,
começando por disponibilizar um nivel de educação formal suficiente para as§egurar a
alfabetização, assim como uma capacidade alargada de informação relevante de
aquisição a baixo custo através dos meios de comunicação. Ainda segundo Dúl, muitos
cidadãos pertencem a associações que protegem e promovem as suas preocupações
específicas, assumindo-se como grupos de interesses, organizações de «lobbing>>,
grupos de pressão que garantem recursos, capacidades políticas e coúecimento
especializado.
Andrew Reynolds e Ben Reilly, eÍn lgg7, editam o The Internationnol ldea Hmdbook
of Electoral System Design, que fornece um conjunto de conselhos para os criadores de
sistemas eleitorais que poderão ter impacto também ao nível da participação cíüc4
nomeadamente:
- Ser simples;
- Não ter medo de inovar,
- Errar para o lado da inclusão;
- Criar a legitimidade e a aceitação entre todos os protagonistas;
E Exemplo das pessoas de çgr, múheres, homossexuais e lésbicas, minorias linguísticas, grupos étnicos,
entre outros.
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- TentaÍ maximizar a influência dos eleitores;
- Mas equilibrar essa situação com o encorajamento a partidos políticos coerentes.
A intensidade da participação está relacionada com o desenho institucional e as regra§
de funcionamentos das estruturas participativas, assim como do nível de transparência
entre acção política e resultados concretos que depende de três factores: gestão efrcaz
das acções de particip ação, rela@o dkwfacom os resultados concretos e capacidade de
<<retornor» das estruturas de representação decorrentes da democracia participativa.
Robert Dúl adianta três observações sobre os sistemas eleitorais que deverão ser
analisadas tendo em conta a organizaçio dos diversos processos participativos
existentes. A primeira Íeporta-se à possibilidade de um país democrático dever
substituir o seu sistema eleitoral se considerar que este não serve as suas necessidades.
A segunda refere-se à possibilidade do sistema eleitoral de um país poder ser adaptado
aos seus aspectos particulares - historico, tradicional, cultural, etc. A terceira
observação prende-se com a necessidade de explorar as alternativas com a ajuda de
especialistas competentes sobre a adopção de um novo sistema eleitoral (ou manter o
existente).
Apesar da diferença entre o real e o ideal, "a democracia, segundo parece, é um pouco
arriscada. Mas os seus riscos dependem tambem do que nos proprios fazemos. Mesmo
que não possamos contar com forças históricas benignas que favoreçam a democraci4
não somos meÍas vítimas de forças cegas sobre as quais não temos controlo. Com o
entendimento adequado sobre as exigências da democracia e a vontade de ir ao encontro
dessas exigências, podemos actuar de modo a preservar e, melhor aindq a promover as
ideias e as práticas democráticas." (Dahl, 2000: 33) Cumpre, deste modo, tentar
potenciar uma dupla adjeAivação da democracia, que se pretende consensual e
participativa, pelo que será fundamental a criação de mecanismos que possibilitem um
maior nível de participação cívica nas estruturas intermedias, orientados por critérios de
qualidade.
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3.2. AQUALIDN)E NA PARTICIPAÇÃO INSTITUCIONAL
Nos dias de hoje, a Qualidade tem vindo a ser alvo de debate, quer no contexto da
gestão oÍganizacional, quer na âÍeada sua aplicabilidade na economia social, pelo que
no presente capítulo serão apresentadas três temáticas: l) A Qualidade: conceitos e
evolução teorica; 2) Qualidade: modelos, princípios e estratégias; e 3) A Qualidade no
Terceiro Sector.
3.2.1.A Quatidade: conceitos e evolução terórica
euando abordada a qualidadg existe um conjunto de conceitos que são apresentados 
e
debatidos face à sua complexidade. No entanto, em termos gerais, podemos apontaÍ
como primeira preocupação da qualidade a definição de um conjunto de técnicas
destinadas a eütar eÍros, o que implica actuaÍ sobre todo o sistema da organização -
objectivog conformidade com os standards, envolvimento dos consumidores e
trabalhadores, medição de resultados e melhoria contínua'
O conceito de Oualidade
Actualmente, o conceito de qualidade identifica-se com o conceito de Gestão da
eualidade Total (TQM), embora muitos autores considerem existir vários modelos de
qualidade total. A American Federal OÍrtce of Mmagment defrniu TQM como "a total
organization qproach for meeting custmer needs ord ex:pectations tM irwolves all
matwgers and employers in using Enntitative methds to improve contimtously the
organization's processes, products, and services". (Roch4 2006: 25) As European
Organization for Quality Control (EOQC) e a Americqt Society for Quality Control
(ASQC) definem Qualidade como "the totality of features of a prduct or service that
bears on its abitily to wtisfl given need.f'(Rocha, 2006:25).
De acordo com Maria de Lurdes Antunes, qualidade refere-se ao grau de satisfação de
necessidades ou expectativas expressas, implícitas ou obrigatórias, dado por um
conjunto de elementos diferenciadores intrínsecog enquanto Victor Sequeira Roldão
associa o conceito de qualidade ao Valor, que conjuga duas vertentes: o vectoÍ externo
do cliente e o vector interno de cumprimento de especificações, reportando-se à
qualidade como conformidade dos produtos ou serviços às necessidades expressas pelos
clientes externos ou internos.
Juran atribui dois significados principais à qualidade: (l) as características de produto
que respondem às necessidades dos clientes e (2) ausência de deficiências, utilizando
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um teÍmo genérico paÍa os dois significados: «adequação ao uso». Considera ainda que
o planeamento da qualidade pressupõe a actiüdade de estabelecer as metas de qualidade
e desenvolver os produtos e processos necessários à realização dessas m€ta§. (JuraÍL
1992: 13)
A trilogia de Juran baseia-se no planeamento da qualidade, no controlo da qualidade e
no melhoramento da qualidade. O planeamento da qualidade envolve um coniunto de
passos essenciais: estabelecer metas de qualidade, identificar os clientes, determinar as
necessidades dos clientes, desenvolver características do produto que atendam às
necessidades dos clientes, desenvolver processos que sejam capazes de produzir aquelas
características do produto e estabelecer controlos de processos e transferir os planos
resultantes para as forças operacionais. O controlo da qualidade incide sobre a avaliação
do desempeúo real da qualidade, comparando o desempeúo real com as metas de
qualidade e agir a respeito da diferença. O melhoramento da qualidade estrutura-se de
forma a estabelecer a infra-estrutura necessária para garantir a melhoria anual da
qualidade, a identificar as necessidades específicas de melhoria, a estabelecer para cada
projecto urna equipa responúvel e a proüdenciar recursos e motivação paÍa
diagnosticar causas, a estimular a acção e estabelecer controlos.
Assinq e de acordo com a miúa visão relativamente à qualidadg é perceptível que as
definições de qualidade apontam para a existência de prodtrtos e serviços, rela@es entre
os produtores ou fornecedores de serviços e os consumidores, supondo uÍna cultura e
filosofia de gestão que implica uma aborda,gem à gestão diferente da tradicional e
aponta paÍa um processo contínuo de melhoria. "Em Íesumo, qualidade é o que o
consumidor quiser, a um preço aceitável e conforme as especificações, pelo que
melhorar a qualidade de um produto significa aumentar a sua conformação com
determinadas especificações ou standards e, deste modo, ir ao encontro das expectativas
do consumidor". (Rocha 2006:25)
Assumindo que o conceito de TQM e evolutivo e dinâmico, derivado de grande
diversidade de experiências e pressupondo diferentes formas de implementação, de
acordo com Ana Luísa Paiva e Lurdes Capelas, 
*Qualidade Total é um sistema de
gestão focado nas pessoas, que üsa um aumento contínuo da satisfação dos clientes, a
custos reais cada vez mais baixos, que faz uma abordagem total ao negocio e trabalha
horizontalmente, cruzando todas as áreas funcionaig envolvendo todos os
colaboradores, do cimo até à base, e cuja extensão extravasa as fronteiras da
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organização, envolvendo a cadeia de fornecedores e a cadeia de clientes." (2004:
unidade 12, capítulo 5, subcapítulo 3.2, pry.3)
Segundo Oliveira Rocha (2006), existe ainda um conjunto de conceitos relacionados
com a Gestão da Qualidade Total que importa aqui salientar. Berchmarking consiste em
medir produtos, serviços e práticas, comparando-as com as da concorrência ou com as
das empresas reconhecidas como líderes. Kaisen e o terÍno japonês para melhoria
contínu4 segundo a qual se procura que todos os colaboradores dirijam as suas energias
para melhorar os seus processos. Os chculos de qualidade são constituídos por
trabalhadores voluntários de um mesmo departamento que reúnem semanalmente com o
objectivo de encontrar formas de resolução dos problemas existentes e melhorar os
processos. Em oposição à gestão por objectivos, normalmente topdown, o planeonento
de Hoshim implica a participação de todos procurando como prosseguir os objectivos,
pressupondo empeúo e autonomia individual. A ideia e empeúar todos no processo,
bem como a propria organização, fazendo apelo à «learning organization» . A Roda de
Deming é usada em todos os níveis das organizações que prosseguem a qualidade e está
estruturada ern quatro fases: "plaÍI", "do", "check" e "action". A primeira fase - Plano,
implica identificar o produto ou serviço a ser melhorado, o consumidor desse produto,
as práticas e os processos que têm um impacto directo no serviço ou produto, as tarefas
relacionadas com as actividades em vista de qualidade, estabelecer causas e efeitos e
desenvolver um plano para rever os processos de trabalho. A segunda fase - Fazer,
implica a condução de testes dos processos revistos. A terceira fase - Verificar incide
sobre a avaliação dos resultados dos testes e a procura de melhoria nos processos de
trabalho revistos. A última fase - Actuar, refere-se à estandardização de novos
processos, medição e análise de forma sistemritica das reacções do consumidor e tomada
de coúecimento e reconhecimento do sucesso.
De forma global, "qualidade e tudo aquilo que todos desejamos nas suas vidas, nos
produtos que consumem e nos serviços que lhes são prestados" (Silva, 2004:26). Mas
porquê promover sistemas de gestão da qualidade? A definição e implementação da
gestão da qualidade implicam a concretização de um conjunto de acções que resulta em
vantagens competitivas paÍa as organizações, nomeadamente (1) a definição das
principais linhas orientadoras de actuação (visão, missão, valores, política e objectivos
da qualidade), (2) a identificação dos processos relevantes, (3) a definição clara da
sequência e interacção de processos, (4) a definição de metodologias paÍa o
planeamento, execução, controlo e melhoria das actividades, (5) a definição e
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implementação de metodologias de melhoria, (6) a realização da gestão adequada dos
recursos (humanos, materiais, infra-estruturas, entre outros) e (7) a certificação da
organização (opcional).
As Fases da evolução historica da Oualidade
De acordo com Oliveira Rocha (2006), a história da qualidade divide-se em cinco fases:
t. Inspecção da qualidade (1945-1949);
2. Controlo estatístico da qualidade (19a9-1951);
3. Sistema orientado para a garantia da qualidade (1951 - finais dos anos 60);
4. Controlo da qualidade em toda aorganlr;acãlo (finais dos anos 60 até anos 80);
5. Gestão da qualidade total - TQM (anos 80 até ao presente).
Na primeira fase, a qualidade consistia em processos de inspecção técnica para detectar
os prodúos <<bons>» e deixá-los passar e travar os prodúos defeituosos, cujos
instrumentos de controlo eram constituídos poÍ noÍmas estandardizadas. Com a
introdução de instrumentos de análise de base estatística, dá-se início à segunda fase,
estruturando a variação dos problemas causados e as suas origens e distinção entre erros
sistemáticos (causados pelo homem e pela máquina) e os elros aleatórios (causados pela
má qualidade dos inputs). A terceira fase coincide com a mudança do ambiente
empresarial, em que as organizações de sucesso têm de gerir sistemas internos e
externos, vendo o objectivo como processo de produção de forma a melhorar a
qualidade do produto e alargá-lo às necessidades dos consumidores. A quarta fase
baseia-se nas necessidades dos clientes, estruturando a qualidade para a diminuição de
custos e controlo da variabilidade dos processos de produção, o que implica novas
formas organizativas como os círculos de qualidade e auto-controlo. Na última fase, a
qualidade e encarada como gestão da qualidade total, representando uma alternativa ao
sistema tradicional e prevendo oito factores: insistência nos consumidores, não
tolerância de erros, prevenção de problemas, decisões com base em factos, planeamento
estratégico, trabalho em grupo, estrutura descentralizada e horizontal e melhoria
contínua.
Em 1990, Michael Hammer introduz o termo «reengeúaria» em processos de gestão,
definindo-o como "o repensar fundamental e a reestruturação radical dos processos
empresariais que visam alcançar drásticas melhorias em indicadores críticos e
contemporâneos do desempenho, tais como custos, qualidade, atendimento e
velocidade." (Roch4 2006) Baseada em processos e não na estrutur4 a reengeúaria
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baseou-se no modelo de gestão americana, exigindo empenho individual do trabalhador
leal à sua empresa, com incremento da iniciativa individual, feedback aos trabalhadores
sobre o desempenho e atribuição de novas tarefas mais complexas.
O conceito de <<reinvenção» da governação foi desenvolvido por David Osborne e 
Ted
Gaebler (lgg2), tendo sido aplicado na Administração Pública americana em 1994'
Tratou-se de um movimento de reforma administrativa que implicou uma ruptura 
do
paradigma burocrático, ügente durante 200 anos, paÍa aadopção de princípios, técnicas
e processos de gestão anpresarial. Este modelo da boa gestão apresentava vários
princípios de fazer melhor, de forma criativa e inovadora" em que Osborne e Gaebler
referiam que as alternativas ao sistema tradicional de fornecer serviços deveriam ser
exploradas (exemplo das parcerias público/privado), deveria ser incentivada a
competição entre serviços, a§ equipas de gestão deveriam ser dotadas de mais 
poder e
responsabilidade, as regras e regulamentos deveriam ser reduzidos drasticamente, a
avaliação de desempenho deveria ser orientada para os outpÚs (resultados esperados) 
e
não para os inputs (recursos empregados), a administração deveria ganhar dinheiro
pelos serviços prestados e adoptaÍ uma perspectiva de mercado, em que os clientes
seriam consumidores, deveria existir descentralizaçáo, gestão participada, círculos de
qualidade, programas de formação e a prioridade deveria ser a prevenção @ocha,
2006).
No que concerne à qualidade, apontam-se ainda três filosofias: american4 japonesa e
europeia. A filosofia americana insiste na estandardização de processos e
procedimentos, bem como no controlo como função exterior ao pÍocesso de produção'
A filosofia japonesa assume outra üsão do processo de produção que começa com a
auscultação aos clientes e traduz-se na especificação dos prodÚos e serviços aos seus
gostos, os quais são avaliados de forma sistemática. A filosofia europeia vê o processo
de produção e fornecimento como um sistema do qual faznm parte a lideranç4 gestão
de pessoal, satisfação dos consumidores e impacto na sociedade.
O conceito de qualidade evoluiu ao longo dos séculos )O( e )OO, passando de
actividade de inspecção e selecção para o uso de tecnicas estatísticas tendo em üsta a
garantia da qualidade do prodúo de forma preventiva. Posteriormente, a ênfase mudou
do produto para o processo e, presentemente, o conceito evoluiu além das fronteiras da
empresa, abrangendo toda a cadeia onde está inserida'
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Os Principais teoricos da Oualidade
A primeira ideia de qualidade ocoÍreu nos Estados unidos, durante a segunda Guerra
Mundial, no controlo da qualidade da indústria de armamento e, mais tarde' esta
concepção foi exportada para o Japão, levada pelos engeúeiros que planearam a
reestruturaçiío apos a guelrq tendo sido desenvolvida no mundo ocidental a 
partir dos
anos 80.
Assinr, é possível estruturar o pensamento sobre a qualidade em três vertentes
(pensamento americano sobre a qualidade, exportado paÍa o Japão; peÍl§adores
japoneses que desenvolveram novos conceitos; e pensamento ocidental mais recente) e
em cinco escolas @eming, Jurarq Feigenbaunl Crosby e Ishikawa), sendo os 
três
primeiros tidos como os fundadores da qualidade já que a eles se deve o
desenvolümento do controlo de qualidade e de gestão da qualidade'
Deming supunha que os metodos de amostragem estatística podiam ser aplicados 
às
actiüdades da produção, de forma a aumentar a produtiüdade. os dois princípios
elementares do seu contributo eram os de que (l) a qualidade teria de estar deÍinida em
termos de satisfação dos clientes, pois o objectivo pretendido no estudo das suas
preferências sefia o de ajustar os produtos ao público e (2) a qualidade seria
multidimensional, sendo impossível definir a qualidade de um produto ou serviço em
termos de uma simples característica. Deste modo, Deming definiu 14 pontos 
para a
melhoria da qualidade @ochq 2006: 36):
1. Criar uma visão consistente em ordern a melhorar o produto ou serviço;
Z. Gantrar consciêÍlcia das mudanças da nova economia e adoptar a nova filosofia;
3. Terminar com a dependência da inspecção como instrumento de qualidade;
4. Parar de considerar o negocio na base do preço;
5. Melhorar de forma constante e contínua o sistema de produção e os serviços;
6. Promover o treino e formação no trabalho;
7. InsistiÍ na liderança;
8. Não liderar com base no medo;
9. Quebrar as barreiras entre departamentos;
10. Eliminar slogans e exortações com base na imposição de metas;
I l. Abandonar a gestão por objectivos com base em indicadores quantitativos;
12. Não classificar o desempeúo dos trúalhadores com base no ranking;
13. Institucionalizar um prograÍna rigoroso de educação e desenvolümento;
14. conseguir que toda a gente na organização se empeúe na mudança.
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Para Juran, a qualidade consiste nas caÍacterísticas do produto que satisfazem as
necessidades do cliente e geram lucro, não acontecendo por acidente, sendo 
aÍte§ uma
gestão que inteS[a a seguinte trilogia: qualidade do planeamento, qualidade do controlo
e melhoria contínua.
Na área do planeamento, são identificados cinco aspectos:
1. Identificar os consumidores;
2. Determinar as suas necessidades;
3. Criar características nos produtos que satisfaçam essas necessidades;
4. Criar os processos capazes de satisfazer essas características;
5. Transferir a liderança desses pÍocessos para nível operacional.
No que se refere ao controlo, estabelecem-se três façtores:
1. Avaliar o nível de desempenho actual;
2. Comparar com os objectivos fixados;
3. Tomar medidas pararedttzir a diferença entre o desempeúo actual e o previsto'
A melhoria pressuPõe nove Pontos:
l. Reconhecer as necessidades de melhoria;
2. Transformar as oportunidades de melhoria numa tarefa de todos os
trabalhadores;
3. Criar um conselho de qualidade, seleccionar projectos de melhoria e a§ equipas
de projecto;
4. Promover a formação em qualidade;
5. Avaliar a progressão dos projectos;
6. Premiar as equiPas vencedoras;
7. Fazer publicidade dos seus resultados;
8. Rever os sistemas de recuperação para aumentar o nível de melhoria;
9. Incluir os objectivos de melhoria nos planos de negocio da empresa'
Juran pressupõe que os trabalhadores "devem participar no planeamento, sendo a
separação entre planeamento e execução uma noção úzurda que remonta aos tempos de
Taylor. Em último lugar, o controlo e a medida de progresso constituem um elemento
essencial que pode ser efectuado pelos próprios trabalhadores através dos denominados
<<self managementteams>>". (Rocha, 2006: 38)
Feigenbaum é assumido como o pai do controlo da qualidade total, na medida em que a
considerava como uma filosofia de gestão e um compromisso na procuÍa da excelênci4
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por paÍte de todos os trabalhadores e em todos os processos de fabrico e gestão' O autor
desenvolveu dez princípios para o sucesso da qualidade total (Rocha' 2006: 
39):
1. A qualidade é um processo que diz respeito a toda a orgarizaçáo;
2. Qualidade é o que o cliente pensa ser;
3. Qualidade e custo são uma soma, não uma diferença;
4. A qualidade requer o envolümento individual e da equipa;
5. A qualidade é uma forma de gerir;
6. Qualidade e inovação são mutuamente dependentes;
7. A qualidade é uma etica;
8. A qualidade Íequer contínua melhoria;
g. A qualidade e o melhor caminho paÍa a produtividade;
10. A qualidade é implementada num sistema em que se deve ter em conta os
fornecedores e os consumidores.
Tendo sido exportados para o Japão no pos-gperq os conceitos americanos de
qualidade foram facilmente assimilados pela cultura japones4 onde a melhoria da
qualidade passou a ser uma filosofia da gestão de topo e de todos aqueles que
trabalhavam nas organizações. Kaoru Ishikawa, Genichi Taguchi e Shigeo Shingo são
alguns dos tóricos japoneses relevantes na área da qualidade.
Ishikawa e o teórico mais coúecido fora do Japão e o seu contributo está associado aos
círculos da qualidade que são pequenos grupos de trabalhadores voluntários duma
mesma área de actividade, com reuniões regUlares, para identificarem problemas,
inventariarem as suas causas e proporem soluções paÍa a melhoria da qualidade através
da utilização de vários instrumentos, tais como gráficos, estudo de casos, brainstorming'
Este autor desenvolveu ainda diversos instrumentos de controlo da qualidade, tais como
análise de pareto, diagramas de causa-efeito, histogramas, folhas de controlo, di4gramas
de escal4 gráficos de controlo e fluxos de controlo. Os seus pÍessupostos são os
seguintes:
. Qualidade significa satisfação do cliente;
r I gestão da qualidade não se reporta apenas à qualidade do produto final,
mas a todaaorgaruza$o;
r Os desejos e necessidades dos clientes estão em constante mudança, pelo
que o que era bom no ano anterior pode não ser adequado no ano seguinte;
r e preço de um produto ou serviço é uma parte de um produto ou serviço.
Não importa que o preço desse produto seja baixo, se não tem qualidade e
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ninguém o compra; como também se o preço for alto e alta qualidade,
ninguém o comPra.
o contributo de Taguchi reporta-se à introdução do conceito de determinação dos custos
da não qualidade, evidenciando que "a chave para reduzir as perdas não está na
conformidade com as especificações, mas na redução da variância estatística 
em relação
aos objectivos fixados" @ocha, 2006:40). A Shingo está associada a definição de
estrategia, no sentido de criar instrumentos que forneçam feedback imediato 
para
reduzir os eÍros a zeÍo, monitorizando as potenciais fontes de erro paÍa que estes 
nunca
se transformem em defeitos.
Depois da experiência japonesa e na tentativa de transpoÍ essa mesma experiência 
nas
empresas ocidentais, surge uma nova vaga de teóricos da qualidade, destacando-se
Philip Crosby, Tom Peters e Claus Moller.
Decorrente da sua preocupação com o conceito zero-defeitos obtido através de uma
gestão rigorosa e preocupada com a qualidade, Crosby estabeleceu um programa de 
14
pontos (tal como Deming):
l. Compromisso de gestão para a qualidade;
2. Equipas de melhoramento da qualidade;
3. Medida dos processos para determinar onde existem os problemas;
4. Avaliação do custo da qualidade;
5. Consciência da qualidade de todos os trabalhadores;
6. Acção correctiva dos Problemas;
7. Planeamento zero'defeitos;
8. Educação do emPregado,
9. Zero defeitos Por dia;
10. Estabelecimento de objectivos para todo o pessoal;
11. Eliminação das causas dos erros;
12. Reconhecimento dos que participam no processo;
13. Conselhos da qualidade;
14. Recomeçar de novo, em ordem ao melhoramento contínuo.
Peters define qualidade como "uma viagem sem fim na senda da qualidade, a qual
nunca se alcança, mas que deve ser sempre procurad4 aüavés dos clientes, 
já que tudo
na empresa deve ser feito em função do cliente e para o cliente." (Rocha" 2006: 4l)
Assinq este autor define cinco princípios fundamentais:
1. Respeito obsessivo pelas necessidades dos clientes;
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2. Inovação constante em todos os domínios da empresa;
3. Espírito de parcenaentre todos para ganlnr uma adesão total aos objectivos;
4. Paixão pela mudança a nível dos dirigentes;
5. «Tableau du bord» simples, mas capaz de assegUrar um acompanhamento
adequado.
Diferenciando o seu contÍibuto dos restantes tóricos, Moller atribui importância aos
recursos humanos, em detrimento da concentração apenas na qualidade do produto,
descrevendo o processo de aperfeiçoamento da qualidade a partir da qualidade pessoal'
da seguinte forma:
r Altos níveis de qualidade pessoal contribuem para altos níveis de qualidade
nos dePartamentos;
. Departamentos com altos níveis de qualidade criam produtos e serviços de
qualidade suPerior;
r s qualidade dos produtos e serviços gera uma cultura de qualidade, a qual
influencia toda a empresa;
r Uma empresa de qualidade possui um clima agradável e clientes satisfeitos;
. Clientes satisfeitos traduzem-se em melhores rezultados financeiros, imagem
melhor e um futuro com sucesso;
! Um ambiente de zucesso cria um sentido geral de bem-estar e encoraja o
desenvolümento de um ambiente criativo, de um espírito de equipa e de um
nível mais elevado de qualidade pessoal'
Tanto as práticas da qualidade como a gestão da qualidade são rezultado dos contributos
destes tóricos, considerados os principais pensadores da qualidade.
3.2.2.4 Qualidade: modelos, princípios e estratégias
A adopção de modelos de excelência nos serviços públicos implicou vantageng mas
também encarou dificuldades. São, assirq apresentados modelos de qualidade, tal como
estrategias de implementação e os princípios de normas de qualidade existentes.
A adopção da Oualidade nos Serviços Públicos
A Administração Pública adoptou a política da qualidade nos finais dos anos oitenta,
cuja absorção, segundo Elke LofiIer, foi faseada. A primeira fase correspondeu ao
respeito pelas normas e procedimentos; a segunda ia no sentido da e,ficacia; a terceira
fase dirigiu-se à satisfação dos consumidores. AssinU após a identificação com a
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conformidade com determinadas especificações e regulamentos, a noção de qualidade
aparece ligada à gestão por objectivos e, ainda nos anos oitent4 passa a significar
satisfação dos consumidores, ao adoptaÍ o conceito de cliente e posteÍiormente de
cidadão, pressionando a mudança e assumindo o segginte pressuposto: "Os serviços
públicos ú existem na medida em que têm de servir os cidadãos; os cidadãos e as zuas
necessidades são aÍazão, primeira e última, da existência do serviço público. Logo, e
nesta medida, compete aos cidadãos avaliarem o desempenho e a qualidade do serviço
público." (Rocha, 2OO6: 45)
A adopção do TeM - Gestão da Qualidade Total manifestou-se afaves da publicação
de Cartas de Qualidade em diversos países europeus, incluindo Portugal em 1993, com
implicações vantajosas para os serviços públicos. Uma das primeiras vantagens disse
respeito à subversão da relação administração-administrados, em que os últimos
tornaÍam-se tambem clientes, deixando de ser apenas zujeitos da actividade
administrativa. Com a tentativa das reformas e moderni?Ãçío das administrações
públicas, os países da OCDE deram poder aos cidadãos e incitaram à reivindicação, no
sentido de obter melhores prestações dos serviços públicos e forçando a mudança de
comportamento dos funcionários. Outra vantagem incidia sobre as técnicas de gestão de
recursos humanos, cuja avalia$o de desempenho deixaria de ser efectuada em moldes
individuais e seria repensada para a melhoria dos processos e gestão de equipas de
trabalho, incentivando, deste modo, a mudança organizacional'
No entanto, se por um lado a adopção deste modelo trouxe vantagens, por outro também
se deparou com dificuldades. A primeira grande dificuldade da sua aplicação derivou do
facto do sector público ser diferente do sector privado em diversas áreas: a concorrência
das organiza@es no sector público é pouco significativa; quanto ao mercado, o Estado
oferece serviços possíveis de responder às necessidades do cidadão e da sociedade;
relativamente aos objectivos, o sector público tem como fim a distribuição de serviços e
bem-estar social aos cidadãos; e os preços dos serviços públicos são, regra geral,
gratuitos, sendo o retorno efectuado através de impostos. Importa ainda acrescentar um
factor essencial - o envolvimento dos funcioná,rios na gestão da qualidade e na
satisfação dos consumidores.
Outra dificuldade Íeporta-se à definição de quem é o cliente dos serviços que, no caso
do sector público, é complicado face as obrigações que não se esgotam nos clientes
directos e às contradi@es entre os consumidores imediatos (que preferem alta
qualidade) e os (Caxpayers» que procuram minimizar os custos. Uma outra
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contrariedade identificada diz respeito à dualidade Serviços vs. Produtos. 
*O TQM foi
originalmente concebido para processos de rotina como a indústria. E a sua aplicação
aos serviços tem várias dificuldades, já que estes são produzidos e consumidos
simultaneamente, criando, por ÍegÍ\ dificuldades em obter uniformidade no output,
fazendo com que o consumidoÍ não avalie apenas o serviço em si no que concerne ao
resultado, mas tambem o comportaÍnento e até a aparência da pessoa que presta o
mesmo serviço." (Rocha, 2006:49) Ou seja, a medida da qualidade dos serviços não se
trata de acções ou comportamentos, mas sim de como os clientes percebem ou
interpretam essas acções e comportamentos, sendo necessá'rio recorer a cinco
dimensões para operacionalizar a qualidade nos serviços:
1. Elementos tangíveis (instalações fisicas, equipamento, pessoal e materiais de
comunicação);
2. Fiabitidade (capacidade pafa executar o serviço de forma precis4 fiável e
rapida);
3. Capacidade de resposta (vontade e disposição para ajudaÍ os utentes a
proporcionar um serviço ráPido);
4. Segurança (profissionais, cortesi4 credibilidade e segurança);
5. Empatia (atenção, acessibilidade, comunicação e compÍeensão na relação entre
utente e prestador do serviço).
Considera ainda Oliveira Rocha que a ênfase colocada nos inputs (orçamentos e
diúeiro gasto em determinada política ou projecto) e processos (procedimentos e
regras) deve ser transferida para os outpÚs (resultados concretos), vma vez que são
estes que interessam aos clientes directos. Também a cultura política e administrativa
não se ajusta à adopiao do TQlvI, que implica uma desestruturação das hierarquias,
achatamento das organiza@es e <<empowenneno> dos funcioná,rios e grupos detrabalho.
No entanto, e independentemente das dificutdades e obstáculos, considero que existem
princípios que podem ser adoptados sem a introdução de alterações bruscas na actual
estrutura dos serviços públicos, nomeadamente a obtenção de feedback dos clientes, a
melhoria contínu4 o fomento da cultura participativa, o empowerment dos funcionários
e a avaliação de resultados com base em indicadores quantitativos. Procura-se, acima de
tudo, uma adopção da gestão da qualidade que permita o desenvolümento na
Administração Pública a partir do conceito de «learning organizations»» que são
flexíveis e capazes de introduzir e adaptar-se à mudança.
Sandra lúarina Pereira de Figueiredo 8l
Rede Social de Excelência: Qualidade na Participação Iflstitttcional - o caso de Moura
Em Portugal, a primeira fase da reforma iniciada em 1986 traduziu-se na adopção 
de
medidas de desburocratização e simplificação de processos administrativos, 
quer através
do documento Mil Medidas de Modernização, quer pela entrada em vigor do Código do
procedimento AúninistraÍlvo (Decreto-Lei n.o 442lgl, de 15 de NovembrQ que vem
dar novos direitos aos cidadãos, sobretudo na expressão de posicionamento face à
administração, e a carta Deontológica do serviço Público, que impõe aos funcioniírios
públicos um conjunto de deveres para com os cidadãos'
Terminado o ciclo da desburoqatiza$o, entre 1991 e 1997, passou-se à fase da
melhoria da qualidade dos serviços públicos, tendo sido deÍinido um programa de
qualidade destinado a alterar a filosofia dos serviços públicos, através da adopção de
Cartas de Qualidadee e do acompanhamento do Secretariado para a Modernizaçáo
Administrativa. O programa integrava iniciativas diversas:
- Realização dum concurso nacional de ideias, a fim de mobilizar a sociedade para o
tema da qualidade;
- Criação do Conselho Nacional da Qualidade(1992);
- Aprovação da Carta para a Qualidade dos Serviços Públicos (1993);
- Lançamento da Carta Sectorial da Qualidade e Indicadores da Qualidade, com vista à
preparação das cartas sectoriais de qualidade;
- Realização do Concurso da Qualidade em Serviços Públicos, como forma de estimular
a qualidade dos serviços;
- Formação Avançada em Gestão da Qualidade para directores-gerais, como forma de
criar uma geração de gestores e decisores atentos à filosofia da qualidade'
Foram concebidos e divulgados documentos de apoio, tais como (l) Aúninistração
pública e Quatidade, que procurou definir qualidade, reportando-se às dificuldades 
de
transposição do conceito paÍa os serviços públicos; (2) Gestão da Qualidade:
Conceitos, Sistema de Gestão e InstrumenÍos, que desenvolve os conceitos apresentados
e aprofunda a implementação de um programa de qualidade, a sua gestão e
instrumentos; (3) Listas de Verificação do nfu Qualidade onde se estabelece o
relacionamento dos serviços com os clientes externos e internos e as sifua@es em que
existe (ou não) qualidade.
Com a publicação do Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio, institui-se o sistema de
qualidade nos serviços públicos, sendo a qualidade definida como "a filosofia de gestão
, 
eoa ," constituern como um comprromisso dos serviços perante os seus corrsunidoÍEs em 
dimensões
identificadas.
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que peÍmite alcançar uma maior eficácia e eÍiciência dos serviços, a desburocratizaçáo 
e
simplificação de processos e procedimentos e a satisfação das necessidades 
explícitas e
implícitas dos cidadãos (art. 3.").- (Roch4 2006:55) São ainda definidas competências,
composição e funcionamento do conselho para a Qualidade dos serviços Públicos,
assim como se aborda a certificação da qualidade e respectivos criterios 
e a adopção do
modelo de excelência. Entre 1997 e 2002, são ainda lançadas novas documentações:
Serttiços Ptúblicos: Da Burrcracia à Qualidade, que desenvolve o Modelo Europeu 
para
a Qualidade e os seus oito criterios de excelência e AutuAvatiação 
da Qaalidade em
Serviços Públicos,em que se divulga um questionário que poderá servir de 
padrão para
a avaliação da qualidade nos serviços públicos'
De 2002 a 2005, não existiu particular atenção dada à qualidade, insistindo-se
predominantemente na racionalizaçio e reestruturação da Administração Pública,
modernização da gestão de recursos humanos e prossecução da eficiência dos serviços'
Os Modelos de Oualidade
Em termos de classificação dos principais instrumentos de gestão e avaliação dos
processos de qualidade, existem fundamentalmente três modelos de gestão da
qualidade: (l) as cartas de qualidade; Q) ISOr0 9000 e certificação por terceiros; e (3)
modelos de excelência. Todos eles assumem que a qualidade deve ser organizacional e
medida quer pelos cidadãos / consumidores, quer pelos profissionais, de forma
conjunta.
As Cartas da Qualidade foram adoptadas no início dos anos 90 no Reino Unido' 
França,
Bélgic4 portugal e Italia e pretendiam "aumentar a qualidade dos serviços como estes
são percebidos pelos clientes." (Rochq 2006:60) O seu objectivo seria o de renovar a
confiança dos cidadãos nos serviços públicos e no Estado, aumentando a competição e
possibilidade de escolha face à pressão exercida pelos consumidores dos serviços sobre
os produtores, de forma a melhorar o fornecimento dos senriços públicos, mantendo um
equilíbrio de direitos e deveres entre as váÍias partes (nos casos das Cartas inglesas,
francesas e belgas).
Em Porttrg al, a Carta de Qualidade: (lm Compromisso com o Ciddtio foi publicada em
1998, pelo Secretariado para a Moderniz,açáo Administrativ4 definindo-a como um
importante instrumento de melhoia daqualidade dos serviços públicos, na medida em
'0 Organizaçao Intemacional de Normalização.
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que atraves dela se formalizam compromissos de actuação entre a Administração 
e os
seus clientes. Neste documento são considerados fundamentais a Política de Qualidade'
que valoriza a identificação de pontos essenciais a ter em conta na definição dos
objectivos de qualidad e, a Informação aos Clientes de vários elemerÚos 
(identificação
completa da organização, departamentos e serviços, organograma' localização' 
local e
horário de atendimento, identificação dos meios de comunicação e descrição sumária 
e
enquadrada dos serviços prestados) , a Avaliação do Saalidade com a identificação 
das
características e criterios alvo de avaliação e Reclamações e Mecanismos de Auto-
Regulação que devem aszumir-se como reguladores das metas e compromissos
assumidos.
Associados à Carta de Qualidade, têm sido concebidos e publicados diversos
instrumentos de apoio à sua concretizaSo,tais como o questionário de identificação de
não qualidade nos diversos serviços prestados, Brainstorming,Diagrama de espinha de
peixe, Diagramade Pareto e Diagramado Processo Produtivo.
A ISO (International Organization for Standardization) 9000 e Certificação por
Terceiros é outro modelo de qualidade existente. A ISO 9000, sediada em Genéve,
Suíça, é um consorcio de aproximadamente 100 na@es e "é um sistema de qualidade
aplicável a qualquer produto, serviço ou pÍocesso em qualquer país do mundo'"
@oldão, 2OO7:210) Constituem séries de standards recoúecidos a nível 
internacional e
destinam-se a:
- Demonstrar a capacidade de uma organização em fornecer, de forma consistente,
produtos e serviços com qualidade de acordo com as necessidades identificadas e niveis
de exigência existentes;
- Pressupor uma üsão de organização como rede interligada de processos;
- Dar atenção aos clientes com a identificação das suas necessidades e medição do seu
grau de satisfação;
- Medir a satisfação dos clientes, rnas tambem dos trabalhadores, fornecedores e
sociedade;
- Fornecer formação adequada ao desenvoMmento tecnologico, implicando atenção à
gestão de recursos humanos e desenvolvimento das capacidades e competências
individuais;
- Prestar atenção ao sistema de informação que permite o controlo de processos e
assegura as conformidades dos produtos / serviços'
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A ISO desdobra-se em diversos referenciais, sendo que a 9000 apresenta os
fundamentos e vocúuftírios próprios e adequados à implementação do sistema de
gestão de qualidade, a 9001 especifica requisitos que podem ser utilizados paÍa
aplicação interna pelas organizações ou para certificação e a 9004 vai de encontro 
à
melhoria do desempeúo organizacional.
O terceiro modelo de qualidade identificado é o que se refere aos Modelos de
Excelência. A sua maioria foi desenvolüda no sector privado e posteriormente
transferido para o sectoÍ público, estando associados a prémios, devendo as
organizações obedecer aos critérios definidos para a atribuição de diversos 
premios de
qualidade, constituindo-se este§ últimos como uma alternativa à competição do
mercado. Loffler referia que a competição entÍe os participantes permitia motivar as
organizações públicas a aumentarem a qualidade e a tornarem-se melhor no futuro'
permitindo ainda a comparação entre organizações similares.
Os modelos (prernios) mais importantes são:
- Premio Deming (criado em 1950, é atribuído anualmente a organizzções que
demonstrem um compromisso para manter sistemas de qualidade e apliquem em toda a
empresa e com sucesso o controlo da qualidade com base no controlo estatístico);
- Premio Baldridge (foi criado para motivar a indústria americana a considerar a
qualidade como a componente chave no alcance da competitividade global e assume
três categorias: empresas industriais, empresas de serviços e pequenas empresas);
- prémio Europeu da Qualidade (destina-se a estimular a melhoria das empresas de
forma a aumentaÍ a sua competitiúdade em relação à concorrência das empÍesas
americanas e asiáticas).
Os Princípios de Oualidade
"A importância directamente atribuída à qualidade pela maioria das organizações
justifica que este constitua, em si mesmo, um objectivo principal'" (Cushway, 1998: 73)
A qualidade assume, cada vez mais, o seu carácter prioritário quer ao nível dos
processos de gestão de recursos humanos, quer de rentabilidade e envolümento de
todas as paÍtes. Nessa óptica de responsabilização e motivação dos cidadãos, exi§tem,
segundo a ISO 9001, oito princípios que sustentaÍn a gestão da qualidade, devendo ser
estabelecida uma relação gom os processos participados e os níveis de cidadania
desejados. Os princíPios são:
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1. Enloque no cliente: as organizações dependem dos seus clientes e portanto
devem compreender as suas necessidades actuais e futuras, satisfazer 
os Seus
requisitos e orientaÍ-se para exceder as suas expectativas.
r Existe uma necessidade cresceÍtte de compreender a§ necessidades dos
diversos parceiros da Rede Sociat de Mour4 de forma a satisfazer essas
mesmas necessidades e exceder as §uas próprias expectativas.
"A estrutura da organização é afectada pelo trpo de mercado e de clientes que serve'
e num ambiente dinâmico de clientes este será um dos principais factores
determinantes da estrutura." (Cushway, 1998: 87) Assinr, existem diversas
vantagens de uma estrutura baseada no cliente. Ir ao encontro das exigências dos
clientes conduz com maior probabilidade ao sucesso a longo pÍazo centra a 
atenção
na organização; permite que a ênfase seja dada às solicitações de diferentes 
grupos
de clientes, melhorando desse modo a quatidade global dos serviços' De salientar
que Juran classifica as diferentes necessidades dos clientes como declaradas, 
reais,
percebidas, culturais ou atribuíveis a usos inesperados, sendo que os metodos 
para
descobú essas mesmas necessidades incluem ser um cliente, estudar o
comportaÍnento dos clienteq comunicar com os clientes e simular o uso pelos
clientes.
2. Liderurça: a gestão de topo estúelece unidade no proposito e direcção da
organização. Deve criar e manter um ambiente no qgal as pessoas se possam
envolver completamente a fim de alcançar os objectivos da organização'
r Deve ser potenciada a gestão participativq que permite criar e manter um
ambiente onde as institui@es e os cidadãos se podem envolver
comPletamente.
Cushway apresenta o método Hay McBer, que define seis estilos de gestão: coercivo
(os empregados são informados de que têm de fazer e devem cumprir), autoritário
(são dadas directrizes claras e esclarecimentos, sendo um metodo firme), perfilhador
(coloca as pessoas em primeiro lugar), democrático-participativo (procura obter o
empenhamento através do consenso), regUlador (esclaÍece como executar o trabalho
e estabelece padrões elevados) e formativo (procura formar e desenvolver e
considera essa a principal função do gestor). No entanto, a utilização dos diversos
estilos de gestão depende do contexto, da cultura e do clima organzacional' Será
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relevante a conjugação dos diferentes tipos, de forma a dar respostas de 
liderança
deüdamente contextualizadas.
3. Envolvimento dos colaboradore.§: as pessoas, a todos os níveis, são a essência de
urna organização e o seu envolúmento completo permite que as suas
capacidades sejam usadas em beneficio da organizaçãro'
r I essência da comunidade e do tenitorio são as pessoasi (tecnicos e
represêntantes associativos) e deve potenciar-se as suas capacidades em
beneficio do desenvolvimento.
"Embora as análises das organiza@es frequentemente se concentrem na estrutura 
e
nos processos, é fundamental analisar os Íecursos humanos da organização, 
pois são
eles que fazem funcionar a estrutura e os processos. Funcionários eficazes e
motivados são capazes de ultrapassaÍ as deficiàrcias de estruturas e pÍocessos
deficientes, enquanto que a melhor estrutuÍa e os melhores processos não
funcionarão sem a plena cooperação dos empregados." (cushway, 1998: 58)
4. Abordagem por processos: um resultado desejado e obtido mais eficientemente
quando as actiüdades e recursos relacionados são geridos como um processo'
r { qualidade e a cidadania mais que rezultados são pÍocessos e metodologias.
A análise da estrutura da organização é um procedimento indispensável para melhorar a
eficácia de uma organização, assim como também é ütal examinar os processos através
dos quais são executadas e geridas as suas actMdades- O metodo é fundamental e
assume um conjunto de funções: examina os processos que são críticos para o sucesso
da organização; determina quais os processos prioritririos para dotar a empresa de
vantagem competitiva; determina os tipos de alterações ou de novos investimentos
necessários para assegurar a mâxima eficiência e efrcâcia desses processos; determina
que mudanças poderão ser necessárias quanto a aspectos da estratégia e da estrutura da
empresa; revê as responsabilidades de gestão e redefine as funções de modo a assegurar
que os processos possam ser, se possível, optimizados'
5. Abordogem sistematica da gestão: identiÍicar, compreender e gerir um sistema
de processos interrelacionados para um determinado objectivo, melhora a
eficiência e a eficácia da organização-
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t Torna-se necessário identificar, compreender e gerir o§ processos que
cond,zem à eficiência e eficácia da participação comunitária no contexto 
da
Rede social de Mour4 que mais não são do que as boas práticas
recoúecidas e valorizadas.
..Devem-se deÍinir as bases a partir das quais se implementa o sistema: os processos e
suas interacções, os níveis de documentação - Manual da Qualidade, procedimentos'
doçumento5, etc., prevendo-se os recursgs e meios neCeSsários, definindo-se
periodicidades para seguimento do que está previsto realizar, enfinq planear'" 
(Antunes,
2007:36)
6. Melhoria contímta: a melhoria contínua deve ser um objectivo permanente da
organlza$o.
r As exigências colocadas ao cidadão e à sociedade civil conduzem a um
maior nível de exigência e de melhoria contínua em coÍresponder às suas
necessidades e exPectativas.
Assinr, a organização deve melhorar continuamente a efiúcia do sistema de gestão da
qualidade através da utilização de uma políti ca da qualidade, dos objectivos da
qualidade, dos resultados das auditorias, da analise dos dadog das acções correctivas e
preventivas e da reüsão pela gestão-
7. Abordogem lactual poa a tomada de decisões: decisões eficazes são baseadas
na aúlise de dados e informações-
. É necessária a análise de dados e informações de todos os processos para
uma maior adequação e melhores tomadas de decisão colectivas'
'É indiscutível que a comunicação efrcaz é vital para o sucesso de uma organização e'
por isso, se vem empenhadamente tentando medir os processos de comunicação'"
(Cushway, 1998: 57) Acrescente-se, ainda, o facto de existir, para além das linhas
formais de comunicação, liúas informais que podem constituir-se como as vias mais
importantes de informação e que devem ser recoúecidas como tal' Para que o sistema
funcione existem dois elementos fundamentais: a determinação dos pÍocessos e suas
interacções e a definição do sistema documental. Este último e a base do funcionamento
de qualquer sistema" quer pela definição das políticas, metodologias, documentos a
utilizar, ou sejq as regfas da organização, quer porque são os documentos
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transformados em registos que permitem à organiTÀçáo evidenciar a conformidade 
do
sistema.
8. Relações de mútuo benefrcio com Íornecedores: uma organização e os seus
fornecedores são interdependentes e uma relação mutuamente benefica Íe,llcfr 
a
capacidade de ambos criarem valor'
. E premente a co-responsabilização dos cidadãos e respectiva articulação
com os orgãos do poder político local, regional, nacional, assim como com
outras instituições do território (exemplo do movimento associativo).
De acordo com JuraÍL os planeadores demonstram resistência cultural ao aumento de
participação, considerando que a participação atrasa o processo de planeamento (as
reuniões de revisão con§omem tempo) e que a participação prejudica os monopolios
anteriores, os quais tendem a defender a manutenção de status quo. (1992:437)
As Estrategias de implementação da Oualidade
As técnicas de gestão empresarial, o uso da medida oomo instrumento de decisão, a
motivação dos funcionários, a adopçiio de novas tecnologias e o desenvolümento de
paÍcerias público-privado são um conjunto de tecnicas que precederam a adopção do
TeM (Gestão da Qualidade Total), não trazendo ganhos significativos em termos de
eficiência e produtividade. Neste sentido, tornou-se necessário expor os serviços aos
cidadãos / clientes paÍa que estes pudessem exigir mais e melhor qualidade' Existem
assinr, sete estrategias para a implementação de um plano da gestão da qualidade'
A primeira é o Suporte e Liderança da Gestão de Topo. De acordo com esta estratégia,
existem três etapas pdra a sua implementação: (l) organizafao de um seminário ou
workshop sobre a filosofia e instrumentos de gestão da qualidade, onde devem
participar obrigatoriamente os gestores de topo; (2) envolvimento e suporte do processo
com compromisso pessoal e comunicação à orgaruzação dos objectivos em termos de
qualidade (o exemplo de criar o conselho da Qualidade e discussão da qualidade em
todas as reuniões de direcção); e (3) "recordar que não basta a insistência em técnicas e
objectivos, sendo necessários a liderança do dirigente, a sua capacidade de comunicar, a
visão e o desafio dos novos projectos. Em resumo, a formação da mudança passa
obrigatoriamente pelos líderes'" @och4 2006: 99)
Outra estrategia identificada é a que se refere ao <,Empowermenh> dos Funcionários e
que se traduz no aumento das competências traduzido no trúalho em equipa, treino e
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formação profissional que permita alargar e enriquecer as funções de forma 
a aumentar
a capacidade de exercer várias funções e ser um membro do gnrpo de trúalho e o
trabalho em grupo ter consequàrcias em termos de avaliação de desempeúo 
e
compensação.
A Orientação para o cliente é outra estratégia adoptad4 consistindo a gestão da
qualidade no serviço ou produto pÍestado ao cliente, isto é, a identificação das
expectativas do cliente assume-se como uma tarefa fundamental e primeira 
em relação à
forma como o serviço é prestado ou fornecido, queÍ atraves do esnrdo de sugestões, 
quer
pela aúlise das reclama@es e dos gostos dos clientes'
A quarta estrategia baseia-se precisamente na Escolha da Estratégia da Implementação 
e
supõe o aumento da qualidade dos processos internos e o controlo de gestão, o 
aumento
da satisfação dos consumidores e a difusão dos esforços aut&rticos desenvolvidos 
para
melhorar os serviços, dependendo esta estrdégia de vários factoreq tais como o 
grau de
concorrência (que imptica maior ou menoÍ relação com os clientes) e o 
grau de controlo
e regulação externa (e respectiva autonomia de ajuste às pressões dos consumidores)'
Outra estrategia implementada refere-se à Recolha, tnterpretaiao e Avaliação dos
Dados. Potlit e Bouckaert apresentaÍn, nesse sentido, sete etapas para a melhoria e
satisfação dos clientes: (l) decidir e tornar explícitos os objectivos da melhoria da
qualidade; (2) conceptu aliza$o do modelo, 9u€ implica a definição do conceito de
qualidade; (3 e a) operacionalizar em medidas e indicadores a recolha de dados; (5 e 6)
processar e interpretar os dados; e (7) determinar as consequências da avaliação em
termos de "learning organizationi', legitimidade organizacional e possivel mudança.
A sexta estratégia a apresentaÍ refere-§e a Seleccionar Acções de Melhoria'
nomeadamente a formação adicional, a melhoria de informação, a alteração da estrutura
de incentivos ou a pÍocura de novos mecanismo§ para a participação dos clientes'
A Instituci onalização do TQM é a sétima estratégia do plano de implementação da
qualidade, sendo necessário que a gestão de topo "demonstrg de forma clar4 a intenção
de continuar a política de qualidade, destaque os resultados alcançados nos relatórios de
gestão elaborados periodicamente e reestruture a oÍguitzação em função das novas
exigências." (Roch4 2006: 101)
A adopção destas estratégias no sector público caÍece de dois objectivos de gestão base'
Um é o "benchmarkin§' que se traduz num pÍoce§so contínuo de identificar,
compreender e adoptar práticas e processos que levam a melhor desempenho,
permitindo transformar as organizases. A conversão da instituição numa "learning
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organization'' será o segundo objectivo, em que as organizações têm uma forma
sistemática de resolver os problemas, experimentam e testam novos conhecimentos'
aprendem com a experiência e com os outros e participam no coúecimento 
e na sua
difusão.
Relativament e ao "betrclanukin§" carlos Alberto da silva defende que é uma das
ferramentas fundamentais para potenciar a melhoria contínua da qualidade, uma 
vez que
se trata de um "processo de gestão de mudança baseado no coúecimento 
objectivado'
com üsta à melhoria das condigões de atendimento das expectativas de todos 
os clientes
(internos e externos) " (2O0/' 27)-
Existenr, no entanto, diversas tipologias de benchmotking, tais como o 
global que se
refere à adopção de uma perspectiva global onde participam actores de 
qualquer país do
mundo, o competitiyo que se destina à identificação de factores de caracterização da
produção capazes de originar vantagens, o estrategico que remete paÍa a aplicação do
processo de benchmoking às problemáticas estrategicas das organiza@es e o
operacionol em que se aplicam pressupostos de benchnuking no desenvolümerto dos
processos de competitividade empresarial. As suas formas divergem em benchmarking
interno, funcional e generico. O primeiro refere-se ao estudo sobre a realidade interna
de uma oÍganização com üsta à identificação, documentação e análise das prâticas e
procedimentos existentes. O benchnarking funcional permite melhorar a definição de
alguns padrões de desempenho organizacional, atraves da identificação das tendências
dos produtos e serviços prestados pelas diferentes ONGII's existentes no mercado social
de intervenção. O benchmarking genérico c€ntra a sua abordagem nos processos
organizacionais, tendo em üsta a identificação dos processos críticos das actividades
possíveis de comparar com outra instituição, independentemente da dimensão estrutural,
sector de actividade ou mercado de intenrenção'
Um requisito fundamental para a implementação de qualquer metodologia baseada no
benchmarkingserá a existência de uma equipa multidisciplinar (tashforce), formada 
por
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3.2.3.A Qualidade no Terceiro Sector
Desde a definição do conceito à implementação de estratégiaq são perceptíveis 
alguns
passos dados paÍa o desenvolvimento da gestão da qualidade na Administração Local'
assim como o surgimento e configuração de princípios e modelos ajustados 
ao Terceiro
Sector.
Os Serviços de qualidade a nível local
No início da décadade 90, as preocupa@es com a qualidade chegam à Administração
Local, cuja primeira ideia seria a de aumentar a participação dos munícipes, assim 
como
a eficiência dos serviços. Percebe-se que a qualidade pode e deve ser vocacionada 
quer
para produtos, quer para serviços, existindo, no entanto, algumas características 
que os
distinguem. Assinç existem quatro aspectos que importa referir:
- Os serviços são mais ou menos intangíveis;
- os serviços são actividades ou séries de actividades e não coisas;
- Os serviços são, por noÍma, produzidos e consumidos simultaneamente; e
- O consumidor particip4 pelo menos ate ceÍto ponto, no processo de produção'
Deste modo, importa salientar que "a qualidade depende fundamentalmente da
apreciação do consumidor; naturalmente que o consumidor é influenciado por
determinadas rotinas que se espera sejam cumpridas; pelo que o serviço em última
análise tem duas dimensões'' (Rocha, 2006: 27), nomeadamente a qualidade técnica 
do
resultado e a qualidade funcional do processo, ou sej4 o consumidor compara o serviço
- a sua qualidade tecnica e a forma como foi prestado - com as suas expectativas' e a
qualidade final é o resultado da diferença entre a qualidade esperada e a qualidade
experimentada.
A introdução da gestão da qualidade no poder local não se traduz apenas na
transposição de um modelo do sector privado, seja ele o TQlvI, a certificação através das
ISO ou qualquer modelo de excelênci4 na medida em que o sistema político-
administrativo local tem contornos especiais:
l. As autoridades locais estão sujeitas a eleições, pelo que a qualidade é um
problema de gestão, mas também um problema político;
2. Os municípios são organiza@es com diferentes fun@es, nomeadamente nas
áreas das infra-estrúuras, educaçãq habitação social, entre outros;
3. Os municípios são moldados pela cultura local, pelo que a adopção de um
modelo de qualidade tem que ter esse factor em conta. De acordo com Oliveira
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Rochq "a gestão das queixas e reclamações e fundamental, porque permite
descobrir as fraquezas dos serviços, identificar as áreas de melhoria e
demonstrar preocupação em resolver os problemas dos utentes' Neste sentido' 
a
implementação de um sistema de reclamações deve constituir a primeira fase
paÍa agestiio da qualidade'" (2006: 105)
Fazendo uma aúlise comparada relativamente à implementação da gestão da qualidade
a nível local em diversos países, podemos perceber a existência de algUns aspectos
coincidentes e outros que se diferenciam.
Nos Estados Unidos, Berman e West realizaranr, em 1995, um balanço da
implementação do TQM que de§tacava como principais elementos a qualidade como
um compromisso de orientação para o cliente, a participação dos funcionários na
implementação da qualidade, a tendência para levar a cabo acções baseadas em 
factos,
dados e análises, o compromisso para a melhoria contínua e o desenvolümento 
de uma
peÍspectiva sistemica Íros meios e nos fins dos serviços. Constatam ainda que o nível de
comprometimento das organiza@es pode ter duas dimensões: basear-se na necessidade
de prestígio (totren implemention) oupor uma questlio de imagem (token comitment)'
No Reino Unido, o grande impulso paÍa a utilização das tecnicas da qualidade deveu-se
ao trabalho realiz-adopela <<Audit Comission» que, em l993,elaborou um documentol2
que salientava quatro áreas-chave:
o eualidade da Comunicação - necessidade de haver comunicação entre as
autoridades locais e os utilizadores dos serviços;
o Qualidade de Especificação - sWdmds claros para a prestação de serviços;
o Qualidade de Distribuição - necessidade de certificar se os standards de
distribuição de serviços estão a ser seguidos;
o eualidade das Pessoas e dos Sistemas - garantir a motivação dos recursos
humanos e o apoio dos processos de gestão.
A «Best Value»> foi outra iniciativa de relevo na área da gestão da qualidade que
incentivava os govefnos locais a melhorarem os serviços prestados aos cidadãos,
exigindo a publicação de planos de perfoÍrnance com indicadores da melhoria do
serviço. Em 2001, foi apresentado outro documento" qot visava o estabelecimento de
parcerias entre o governo central e os governos locais no sentido de prestar serviços
públicos de alta qualidade as populações locais.
12 - <<putting Quals on the M4: Measrning and Appraising_Qualily in Public Service»t3 - «whft;P;per: Strong Local LeadershipQuality Public Services»
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Em 1995, no Canada, um e§tudo indicava que mais de 80o/o dos respondentes tiúam
contacto çgm a gestão da qualidade a nível municipal atÍavés de diversas técnicas, 
tais
como o plano de gestão da qualidade, formação, orientação paÍa os clientes,
recoúecimento dos funcioná'rios, resultados-
Barcelona, Vitória e Alcobendas são alguns dos municípios espaúóis que adoptaram
sistemas de qualidade, sendo que AntónioDía7- em 1998, destacava três etapas nesse
processo:
l. Compromisso da Equipa Dirigente política e tecnic4 traduzido em várias
declarações Públicas;
2. Criação da Estrutura de Suporte paÍa Desenvolvimento do Sistema; e
3. Elaboração do Plano de Qualidade, Objectivos e Indicadores incluídos na Carta
da eualidade, em que se estipulam compromissos perante os clientes 
(o que
significa participação dos cidadãos através da existência de reclamações e
sugestões e medição do grau de satisfação e envolümento dos funcionrírios).
Em Portugal, o estudo mais exaustivo para os municípios foi realizado em 2001 por
Patrícia de Sâ no qual se de§tacam algumas observa@es:
o Existe uma forte consciência da importância da adopção duma gestão da
qualidade;
o As iniciativas desenvolüdas são recenteq baseando-se essencialmente na
utilização das Cartas da Qualidade e formas simples de melhoria dos serviços
(designadamente boas praticas de moderni zaiao administrativa municipal);
o A publicação do Decreto-Lei n.o 166-N99 que constitui o sistema de
qualidade nos serviços públicos (SQSP), flras a sua não regulamentação tern
levado a recorrer à certificação com base nas noÍrnas ISO (ISO 9001: 2000);
o So ultimamente a auto-avaliação tem gaúo relevo; e
o Os processos de qualidade reportam-se apenas a uma á'rea dos municípios, já
que estes são organizações de multifunções'
Assinr, "a aplicação da gestiio da qualidade à Administração Ircal constitui um
processo complexo por várias razões: multiplicidade dos serviços prestados, estruturas
organizacionais, formas de intervenção dos cidadãos e modelos de relação entre os
cidadãos e os serviços. (...) Os residentes são cidadãos, o que deriva de serem eleitores
e contribuintes, alem disso, podem ser consumidores e intervenientes a vários títulos na
Administração Local. O cruzamento destas formas de exercerem os direitos do residente
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permite encontrar várias categorias de exercício de cidadania a nível local." (Roch4
2006: 109 e 110)
Importa ainda salientar que qualquer tipo de gestão da qualidade dos serviços públicos
implica um relacionamento constante entÍe a Administração e os Serviçog devendo o
envolvimento pressupor:
- Informação (inclui acesso à informação apos pedido dos cidadãos ou por iniciativa da
Administração);
- Comunicação (ou diálogo entre os cidadãos e a Administração, podendo existir
feedback);
- Participação (os cidadãos comprometem-se activamente no pÍocesso e conteúdo das
políticas públicas);
- Envolümento (implica informação, comunicação e participação); e
- prestação de Contas (quando o relacionamento zupõe a obrigação de demonstrar, rever
e assumir a responsabilidade do desempenho e dos resultados conseguidos)'
A adopção da Oualidade nas ONG's
A implementação da qualidade nas ONG's deriva da necessidade de mudança das
organizações e dos cidadãos que, utilizando metodologias activas, reflectem interesse
em desenvolver a ordem tecnica ou sej4 prestar serviços de intervenção social e
comunitária devidamente classificados, monitorizados e avaliados, assim como a ordem
sócio-política que está relacionada com o coÍúexto social das intervenções. De acordo
com Calos Alberto da Silva, a dinâmica social e económica reflecte a necessidade de
sedimentação de novas tecnicas paÍa a melhoria das pniticas sociais, mas também a
carência de aprendizÃgemorganizacional, quer a nível individual ou colectiva, quer do
desenvolümento contínuo das suas competências internas.
Em semelhança com o que acont@e com as empresas, as institui@es necessitam de
*flexibilidade e de uma organização das suas práticas com qualidade para poderem dar
resposta às pressões da mudança e das necessidades dos seus públicos-alvo" (Silva,
2004: 26), constituindo-se como estÍdégia a adopção de diversos procedimentos: a
identificação das boas práticas, o reforço de condições para gaÍantir resultados de
qualidade e o investimento nas compet&rcias organizacionais e individuais.
Assumindo os pÍessupostos de Carla Gonçalves Pereira, considero que o "sestor social
caminha de forma acnlerada para uma gestão empresarial. A gestiio estratégica,
operacional e de informação é suportada por uma dinâmica de equipa de competências,
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descentralizada aos vários níveis funcionais, fluxos de comunicação perÍnanentes'
qualificação e formação, proporcionando a aprendizagem conúnua paÍa a inovação e
melhoria dos serviços prestados." (2OA4: 29) Segundo a mesma autoÍ4 numa
organização social, poder-se-á entender a qualidade (Q) çgmo sendo a conjugação 
de
um conjunto de dimensões: Q Tecnica, Q Organizacional, Q na Humanização do
Serviço ao Utente / Cidadão, e Ambiental, Q na Seguranç4 Q Social e Q Financeira'
No entanto, exi§tem três áreas da gestão que reúnem e coordenam estas sete dimensões'
nomeadamente a gestiio estrategica, a gestão operacional e a gestão da informação'
Assinl a gestão estratégica constitui a base das orienta@es de actuação da organização,
através da definição do modelo organizacional e avaliação global de desempeúo 
das
diferentes valências da instituição. A gestilo operacional centÍa-se no§ proce§sos e
resultados da melhoria da eficácia, recorrendo a práticas e afectação eficiente dos
recursos humanos e equipamentos sociais. A gestão da informação tem um caÍácter
transversal e resulta da aplicação de diversos instrumentos de coÍfiÍolo, facultando
indicadores para os processos de decisão (estratégica e/ou operacional) da otgmizaçío
social.
Com üsta à melhoria global do desempeúo dos actores no planeamento e organização
das actividades, na sua diversificação e variação da intervenção social' e possível
definir, de acordo com Carlos Silva" um perfil de outputs do benchmwking nas ONG's:
- Uniformizado das boas práticas, produtos e serviços;
- Articulação dos compromissos estrdégicos eÍrtre os parceiros em função das culturas e
valores, da missão organizacional e dos benefícios e vantagens paÍa a comunidade;
- Desconcentração e descentraliza$o de programa§ e acções específicos, maximizando
a participação directa de todos os actores;
- Melhoria da qualidade da üda na organização do trabalho das oNG's;
- Melhoria das relações com o público-alvo.
Poder-se-ão, ainda segundo Silva (2004), identificar um conjunto de beneficios
resultantes da aplicação do benchmarking nas ONG'q tais como:
o Incorporação criativa das boas práticas nos processosorganizacionais;
o Incremento do estímulo e motivação dos tecnicos das ONG's, em que a
criatiüdade é tida como elemento fundamental paÍaainovação da intervenção;
o Identificação e aplicação de novas pnâticas recoúecidas;
o Identificação de processos críticos da prática de parceria;
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o Melhoria dos criterios paÍa a definição adequada e zustentada das metas e acções
do planeamento estratégico;
o Identifi cação de niveis de satisfação e insatisfação dos actores internos e
externos;
o Possibilidade de indução à mudança da cultura organizacional; e
o Melhoria das condições de aprendizagem organizacional.
So será possível perspectivar beneficios num ambiente em melhoria contínua baseado
em benchmarking se actores individuais e colectivos participarem activamente e de
forma responsável na procura de qualidade dos processos nas oNG',s. 'T'{um momento
em que as lógicas de inovação, de qualidade e de benchmarking constihrem as palavras
de ordem para fazer face às tendências da crescente globalização dos processos de
desenvolvimento e de intervenção social, exige-se indubitavelmentg no âmbito das
ONG, a necessidade do reforço do investimento em acções qualificantes como forma de
potenciação das suas <<boas práticas»» e da economia dos seus r@ursos, na intervenção a
nível transnacional, regional e local." (Silva, 2OO4:29)
Para Patrícia Bezunartea, uma ONG com qualidade é aquela que organiza a sua
estrutura, os seus procedimentos e o seu sistema de trúalho para melhor cumprir a zua
missão, que se centÍa nas necessidades dos seus utentes/clientes, e que o faz de uma
forma documentada, sistemrítica e transparente. (2OO4. 32)
O aspecto central da qualidade é a orientação para o cliente, pelo que o proces§o interno
deve seguir algumas fases sequenciais: (l) valorização da necessidade, (2) decisão da
organzação, (3) participação açtiva em iniciativas sobre qualidade e (4) aprovação de
um Plano Estrategico para o desenvolümento da qualidade. Este plano deverá
contemplar vários eixos, tais como a orientação da qualidade de toda a oÍgilrizaçáo
segundo o modelo europeu de gestão da qualidade (que introduz uma lingu4gem da
qualidade, identifica consequências, responsabilidades e compromissos dos diversos
níveis da orgmização e implementa formação e apoio para a aquisição e cumprimento
dos critérios definidos), definição dos processos essenciais de funcionamento nas áreas
seleccionadas, iniciando um processo de melhoria e incorporar a gestão da qualidade na
gestão daorganização.
Em Espanha, foi já criado um sistema de certificação e gestiio da qualidade paÍa as
ONG que lhes permite um aproveitamento das vant4gens da qualidade, tais como rigor,
procedimentos, transparência e orientação para o cliente, de fiorma a melhorar os
Sandra Marina Pereira de Figueiredo 97
Rede social de Excelência: Qualidade na Participação Institucional - o caso de 
Moura
serviços prestados e os requisitos solicitados pela sociedade' Neste sentido' 
foram
desenvolvidas algumas iniciativas, tais como a elaboração 
de uma Norma adaptadç a
criação de um grupo de trabalho sobre a qualidade e a elaboração 
de um Plano
Estrategico cujo objectivo é fomentar a qualidade no sectoÍ, incluindo 
iniciativas de
sensibilização, formação e de assistência tecnica no âmbito da Qualidade' 
Segundo
Patrícia Beztrnartea, será importante que as ONG não delegUem 
este pÍocesso em
administrações públicas ou empÍesas especializadas do sector da 
qualidade, ma§ antes
definam como querem implantar e§te processo e definam os 
objectivos' r@lamando o
envolvimento da administração pública (a nível económico e 
institucional)'
Este processo comporta riscos, tais como a falta de controlo por parte das ONG 
a
instrument alizaçáodo mesmo pela administração pública (se aszumir 
exclusivamente o
seu controlo) e o facto de poder tornaÍ-se num processo gerador de 
exclusão' caso se
trate de uma logica economicista e empresarial. No entanto, existe um conjunto 
de
oportunidades que importa salientar, nomeadamente a melhoria 
nos serviços prestados e
sistema organizacional interno, maior legitimidade social com a 
reflexão e oÍEaÍizaçío
interna para o cumprimento da missão, diversificação da captação de fundos' 
maior
profissionalismo e profissionalizaSo dos serviçoü orientando a sua actiüdade 
para a
satisfação dos clientes, aumento da seguranç4 higiene no trabalho e 
respeito pelo meio
ambiente e desenvolvimento da aprendizagem organizacional' "E importante ter em
conta algUns elementos que favorecem o desenrolar deste proce§so' nomeadamente' 
a
existência de um gfupo de organizações que o lideranr, a vontade de que seja um
pÍocesso inclusivo, a existência de experiências importantes nesta área' a vontade
política para que se tenha em conta a opinião das ONG's, além de se começar 
a atribuir
fundos que suportem o desenvolvimento de iniciativas-" @eannartea, 
20O4:34)
Na miúa opinião, Hétder Ferreira acrescenta um elemento fundamental à gestão da
qualidade, nomeadamente a necessidade de "trúalhar a participaso social e política de
todos os stakeholders envoLvidos" QoM:35). Este sociologo diüde os princípios e
valores da norma. Uns são orientados para as pessoas e referem-se à dignidade 
humana'
à defesa dos direitos presentes e futuros, à solidariedade e ao profissionalismo' 
Outros
são orientados para a organização, destacando-se a orientação para o cliente' a
participação, a descentralização, a transparênci4 a eficiência e a gestão da missão
organizacional. Independentemente das suas op@es, qualquer organização, na
implementação do sistema de gestão da qualidade, deverá compreender:
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o Procedimentos do sistema relacionados com as necessidades dos clientes e
requisitos legais;
o Responsabilidade da Direcção na promoção e manutenção do sistema de gestão
da qualidade;
o Planificação dos objectivos, processos e mudanças, tal como a prevenção dos
riscos e contingências;
o Processos de organi zação e desenvolvimento das actiüdades e serviço§;
o Sistemas de medição, avaliação e doctrmentação;
o Sistemas de aperfeiçoamento contínuo;
o Comunicação interna e externa; e
o Relação de doctrmentação mínima'
Mas para se poder implementar a acreditação de um processo de melhoria de 
qualidade
nas IPSS, é necessário elaborar e levar os agentes a interiorizar os ódigos de boas
práticas e condutas. Para o presidente da CNIS - Confederação Nacional das
Instituições Sociais, os colaboradores existentes ou a admittr deverão ser alvo de
avaliações de desempenho e selecção criteriosa, assente em factores de compet&rcia,
assim como deverão ser promovidas acções de formação específica na área, 
devendo ser
realizadas por entidades certificadas, serias e idoneas, na medida em que a formação 
se
constitui como instrumento estratégico na transformação de competências gerais e
sociais dos agentes e voluntários e propiciando uma participação pro-activa'
O padre Francisco Crespo adianta ainda que "as instituições necessitam de líderes
recoúecidos e carismáticos, com üsão estratégic4 comunicativos, capazes de fazer
uma gestão participativq com menos custos, mais organização, mais colaboradores
voluntários e parceiros, delegando-se responsabilidades e envolümento num trabalho
social pelo qual todos sintam empenho e orgulho, em satisfazer os utentes que acolhem
e servem, promovendo a sua inserção na comunidade e zuperando as barreiras da
pobreza, iniciando-se assim um pÍocesso de mais qualidade porque a organização é
mais qualidade." (20M: 38)
O Terceiro Sector
Desde a decada de 70 que as orgamza@es sem fins lucrativos, conjunto designado por
Terceiro Sector, apresentam uma lógica distinta do mercado capitalista e do Estado e
têm ündo a aumentar de importância.
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Em 1830, surge a expressão «Gconomia Sociab» através de Charles Dunoyer, tendo
John Stuart Mill e Leon Walras reorientado o conceito para um moümento associativo
democrático, mutualismo e cooper*iüsmo que defendi4 inicialmente, os direitos dos
trabalhadores e cumpria importantes funções na resolução de conflitos sociais
(exemplos da Cooperativa de Rochdalg em Inglaterr4 as Darlehenskassem,ereine, na
Alemanh4 a Asociacion de Tejedores de Barcelon4 em Espaúa" ou a Srcieta Operaia
di Torino, em Italia).
Decorrente deste conceito e a partir da crise do Estado de Bem-Estar e dos sistemas de
economia mistq apaÍece a designação Terceiro Sectoq utilizada pela primeira vez nos
Estados Unidos, em 19'13, por Leütt e, uns anos mais tarde, em 1979, na Europ4 por
Jacques Delors e Jean-Pierre Gaudin. De acordo com estes autores, o Terceiro Sector
era definido como um conjunto de entidades que niio pertenciam ao sector público,
poszuíam um funcionamento e gesúlb democrática e igualdade de direitos e deveres dos
sócios, praticavam um regime especial de propriedade e distribuição de r@ursos,
empregando os excedentes do seu exercício no crescimento e na melhoria dos serviços
dirigidos aos socios e à sociedade. (Chaves e Monzón, 2007: 17)
Concordando com as ideias expressas por Donati, considero que as organizações que
compõem o Terceiro Sector assumem diferentes funções: defendem os interesses
colectivos, introduzem mecanismos de solidariedade, intervém no mercado oferecendo
bens e serviços face à incapacidade de resposta do mercado ou do Estado e introduzem
mecanismos verúteis, inovadores e de menor cu$o na zua actuação.
Para Marcos Olímpio, "são organizações que, não pertencendo ao Estado, produzem
bens e serviços de interesse geral e que, em contrapartid4 sendo privadas, não têm
como objectivo principal a apropriação individual do lucro, tendo surgido no contexto
do discurso sobre a <<crise» do Estado-Proüdênci4 incluindo Associações de
Desenvolümento [-ocal, Instituições Particulares de Solidariedade Social, Cooperativas,
Associações Mutualistas, Fundaçõeg moümento associativo popular e outras entidades
sem fins lucrativos." (2007:34)
Para Carla Duarte, o Terceiro Sector e o conceito utilizado na distinção entre o Primeiro
Sector - o Estado, com uma lógica proteccionista e proüdencial, e o Segundo Sector -
o Mercado, que funciona na lóglca da oferta e da procura. O Terceiro Sector, não tendo
como objectivo último o lucro, baseia a sua actuação na satisfação de necessidades
através da autoorganizadro dos póprios interessados ou da mobilização dos cidadãos,
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numa perspectiva associativa e solidrári4 desacandose pelo facto de prestarem serviços
com o objectivo de satisfazer necessidades que o Esta«lo e o Mer@do não contemplam.
O Capital Social é, assim, reforçado no âmbito do Terceiro Sector, pelo que alguns
autores definem capital social oomo "a capacidade da sociedade de formular objectivos
comuns de longo pÍaz.o (visão de futuro), de gsrar coesão social em torno desses
objectivos e de manter uma constância de propósito ao longo do tempo" (Gruber, 2007
7t).
Diferenciando o Terceiro Sector, Maria Amado estrbelece cinco especificidades:
1 Os lucros ou excedentes financeiros são reinvestidos integralmente na
organizaçáo (uma vez que não podem distribuir-se diüdendos a dirigentes e/ou
associados);
2. Existe um elevado número de mãode-obra voluntária (isto § não renrunerada);
3. As organizações são direccionadas para a satisfação de necessidades sociais e
luta contra a exclusão social;
4. São maioritariamente organzalfrs de Desenvolümento Local, que criam
emprego e estimulam a participação;
5. Possuem clientes segmentadog não atractivos e em regiões mais deficitárias.
Célia Lavado e António Barata apresentam o conceito de Terceiro Sector articulado
directamente com o de parceria que implica (i) uma filosofia comum e a aceitação de
desafios partilhados, (ii) partilhar a minimização dos custos e a partilha colectiva e
permanente das dificuldades e dos êxitos, (iii) ter üsão de longo pÍazo e atitudes de
pesquisa de causalidades e (iv) criar tuíbitos de trabalho em equipa, de trocas de saber-
fazer técnico e de gestão, criando laços de solidariedade e confiança mútua.
No entanto, referem que se continua a ter dificuldades na negociação e construção de
logicas de parceria, uma vez que "as parcerias estão na «boca»» das organizações, mas
(ainda) não na sua cultura de trúalho" (2N7: 43) e, deste modo, acreditam que o
Terceiro Sector deve ser encarado conro um conjunto de parcerias com objectivos
comuns e em que todos se rwejam, partilhando Íecunns, responsabilidades e poder,
avaliando e aprendendo colectivamente.
Assume-se então que o Terceiro Sectortem reconhecido valor socieeconómioo, mas as
organiza@es que o compõem apresentâm problemas de vária orderq nomeadamente de
gesüio. A solução para os mesmos passa por eÍlcontrar respostas adequadas à
especificidade destas organizações que, simultaneameÍúe, respondam aos desafios da
sociedade e da economi4 baseadas em conhecimento e tecnologia. São, pois,
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necessárias metodologias e medidas que possam promover efbctivamente a inovação e a
qualificação do Terceiro Sector.
De acordo com Marcos Olímpio, "inovação desigrra a introdução do novo em qualquer
âmbito. Não significa, portrnto, somente a primeira vez que se faz no mundo uma
determinada coisa nov4 mas sim cada um dos processos que levanr, num determinado
contexto social e geográfico, a resolver um certo problem4 de maneira nova paÍa esse
contexto." (2007:23) O mesmo autor define qualidade como adequação ao objectivo
(Juran), conformidade com os requisitos (Crosby), totalidade dos aspectos e
características de um produto ou serviço que incorpora em si a capacidade de satisfazer
necessidades explícitas ou implícitas (ISO) e grau de conformidade de todos os a§pectos
das necessidades do clientg limitado pelo preço e pelas condi@es de entrega que o
mesmo cliente esteja disposto a aceitar (Groocock).
Maria Amado refere que o conceito organizacional de qualidade tern sido aplicado ao
funcionamento das org4n?zrc@ do Segundo Sector (capital privado) e posteriormente
do Primeiro Sector (capital publico e Estado) e, nos últimos anos, se tem veriÍicado uma
aplicação da qualidade e respectivos requisitos normúivos ao Terceiro Sector.
A Oualidade no Terceiro Sector
Perante o conteÉo actual, a questão da qualidade é acompanhada pela inovação, sendo
que o principal desafio das organizações do Terceiro Sector assenta numa gestão
responúvel e financeiramente sustentável, assim como preszupõe a mudança de
mentalidades e a adaptação das pntricas de gestiio e dos pÍocessos de liderança aos
desaÍios que surgem no quotidiano. Face aos serviços que prestaÍn, às pessoas que
empregam e ao meio em que se inserenq as organiza@es do Terceiro Sector têm
necessidade de melhorar a qualidade dos seus serviçog aumerúar a sua autonomia,
garantir a sua sustentabilidadg melhorar o desempenho e aumentaÍ as qualificações dos
seus proÍissionais e dirigentes. No entanto, as organizações continuam a rejeitar pilares
essenciais de um modelo de gestiio baseado na análise e definição estratégica e na
gesüio financeira rigorosa que negam a competitiüdade cooperdiva" o marketing
estratégico, a melhoria da qualidade, a aprendizagem interna e a gestão do
coúecimento, a avaliação de desempenho e a gesüIo da mudança.
Deste modo, Álvaro Cidrais propõe a mudança baseada em três domínios: pensar, sentir
e agir. "Ao nível da maneira de pensar, teremos de adequar a nossa forma de interpretar
a reaüdade e de definir a acção, de acordo com os corúextos externos diferentes (de base
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geográfica) em que nos inserimos. (...) Ao nível da maneira de agir, teremos de
executar novas formas de gerir, de liderar, de relacionar, de comunicaÍ e de aprender.
No campo do sentir, terernos de nos adaptaÍ ao facto, já eüdentg de que a liderança é
um processo e a autoridade é relativa. Do mesmo modo, tereÍnos de reconhecer que a
solidariedade não é a marca dominante da sociedade em que vivemos, maq antes, o
individualismo, o consumismo e a competição." QOOT: l0 e I l)
O mesmo autor úrma que para desenvolvermos e criarmos sustentabilidade para as
organizações do Terceiro Sector, teÍnos de ass.rmir de forma clara que é preciso inovar,
sem desvalodrz.ar a import&rcia do acto de servir, criando poder e auto'estima nos
indivíduos e nas comunidades, promovendo o desenvolümento strstentável. Assim
sendo, apresenta uma proposta de l0 objectivos que considero essencial paÍa o
desenvolümento e inovação no Terceiro Sector:
l Passar do positivismo à complexidade (o srcesso não depende de uma relação
causa-efeito entre duas variáveis mas sim da existência de múltiplas variáveis que
interagem);
2. Abandonar os preconceitos sobre a gestiio (que deixa de ser conotada como
manipulação dos consumidores / utentes e üsar apenas o lucro para ser assumida
como fonte essencial para o bem-estar e de serviço qug quando bem gerida" gera
margens de lucro que podem ser reinvestidas no desenvolümeÍrto da missão da
organização, garantindo a sua srstentabilidade);
3. Evoluir do operacional para o estrategico (para além da manutenção dos postos de
trabalho, assume-se uma abordagem prospectiva e de longo pÍazo em que os
destinatários, colaboradores e as suas rela@es estão no centro do cumprimento
eficiente da missão);
4. Gerir para a melhoria contínua e a excelência (ter uma política de melhoria da
qualidade sustentada em equipas e num forte espírito colectivo, baseado no
alinhamento com a identidade e a missão da organizaçiúo);
5. Criar organiza@es positivas e aprendentes (gerir a emoção e a motivação - motivo
para a acção, com a inovação do funcionameÍrto interno e a exist&rcia de ambientes
agradáveis de trabalho, onde os colaboradores devem s€f, constantemente desafiados
para se assumirem como os principais autores da estratégia e da acção);
6. Passar da gestão da informação para a dos pÍooessos de comunicação
(desenvolvimento de processos de comunicação formal e informal, interna e externa,
como fonte de alimentação de uma liderança que fixe metas e pontos de união);
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7. Desenvolver a cultura da inovação como empowefinenÍ (assumir a cultura da
aprendizagem, do coúecimento e da inovação como processo essencial de
desenvolümento integral dos indivíduos e da orymizacão);
8. Consolidar a cultura da avaliação para o desenvolvimento (com base na definição
participada e clara de objectivos e de uma avaliação compartilhada e co-responúvel
no sentido de ajustar as capacidades de oferta aos desejos e necessidades da
procura);
9. Promover a cultura da inovação colectiva por ruptura (concepção e aplicação de
soluções alternativas encontradas pela descoberta dos r@ursos ocultos de cada
indivíduo único, permitindo a conjugação de talentos ocultos e o desenvolvimento
da qualidade das relações sociais);
10. Cultivar o trúalho em parceria (existência de prqiectos objectivos e desenvolvendo
as relações de longa duração, estruturadas a partir da construção e cultivo da
confiança mútua, em que as orgamzações sabem quando competir e quando
cooperar, estabelecendo limites de negociação e parceria).
Carla Duarte apresenta oúÍo tipo de proposta de inovação e qualificação das
organizações do Terceiro Sector, zugerindo dois ójectivos: (i) melhorar a qualidade da
gestão das institui@es do Terceiro Sector, actuando sobre as formas de organização e
gestão, a cadeia de valor dos serviços, a integração das TIC e os modelos de cooperação
inter-institucional e (ii) desenvolver competências internas, actuando sobre a formação /
desenvolvimento estratégico de dirigentes e a formação específica de colaboradores.
Com base nestes objectivos, a autora propõe um Modelo de Intervenção baseado num
processo de consultoria que permite às organizações identificar os problemas que as
afectam num dado momento, elaborar um plano de medidas que contribuem para a
solução desses problemag implementar medidas de formação e consultoria formativa de
curto prazo e avaliar os resultados obtidos. O que se pretende, de acordo com Carla
Duarte, e que as organizações consigam qualificar e melhorar o desempeúo dos seus
profissionais e dirigentes e melhorar a qualidade dos seus serviços, aumentando a sua
autonomia e sustentabilidade de uma forma participada. Outro pilar do Modelo de
Intervenção passa pelo desenvolümento de medidas tecnológicas / digitais de formação
e consultoria para a solução de problemas de marketing e de gestão, utilizando a
Internet e o marketing para melhorar e aproximar as entidades dos seus colaboradores,
beneÍiciários, utentes e comunidades de apoio e aplicar software em áreas como a
gestão de projecto e a gestão documental.
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Célia Lavado e António Barata refeÍem que as oÍganizarúes «de excelência» do
Terceiro Sector, para toÍnarem eficaz a sua intervenção junto dos mais desfavorecidos,
mais do que produzirem bens tangíveis, terão cada vez mais de praticar uma estrategia
de investigação-acção que tire partido de produtos imateriais, tais como a (in)formação,
o lotow-how, as novas metodologias e os meios informáticos. Deste modo, propõem a
criação de um espaço virtual que apele à participação e colaboração de todos, aszumido
como instrumento estrategico e ferramenta de divutgação e gestão da informação e
coúecimento tendo em üsta nove objectivos:
- Contribuir para a definição epistemológica e estrategica do Terceiro sector;
- Desenvolver a qualidade de intervenção e as compet&rcias tecnicas e científicas de
dirigenteq técnicoVas e voluntárioVas do Terceiro Sector;
- Promover o voluntariado no sector;
- Promover o emprego no sector;
- Fomentar a partilha de experiências entre entidades;
- Promover o coúecimento do sector;
- Promover a capacidade e o espírito de iniciativa;
- Disponibilizar bases de dados (documentos e estudos, informação sobre entidades e
estatística, bibliografi as, pÍograÍnas, formação, plodutos, entÍe outros);
- Facilitar a captação de recursos.
Maria Amado refere que "o Terceiro Sector tern órgãos de gestão própria a quem cabe
definir e decidir estrategicamente a zua posição no Mercado oomo qualquer oúra
Organrzação. Se assim g baSará ter o empenho da Gestão de Topo para que o
funcionamento da Organização seja realizado com as melhores práticas de gestão,
adequadas à sua existência / diferenciação no Mercado. E que as Organiza@es do
Terceiro Sector, sendo sem fins lucrativos, têrn Clientes que são os utilizadores dos seus
serviços e que financiam as suas actividades, facto que as obriga a pensaÍ em termos
próximos às Organizações do Segundo Sector." (20[7 52) Deste modo, a autora
considera que as organizações devem contar com a participação e envolvimento de
todos os colaboradores paÍa uma adaptação ao mercado com maior rapideq fazendo
mais e melhor, assim como devem basear-se no coúecimerúo, convertendo cada
colaborador num especialista qualificado e onde a aprendizagem seja tida como
contínua paÍa que se possa alcançar a eficiênci4 identificar e resolver problemas e
atender às necessidades dos clientes (internos e externos). lúaria Amado adianta que,
relativamente à qualidade, será essencial transparência como sinal de participação nas
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relações com a comunidade e meio envolvefte e a nscessária estruturação da
oÍgmtiz,ação atÍavés de um sistema de gestão que coordene o uso de metodologias e
ferramentas que gaÍantam as condições de Planear, FazeÍ, Verificar e Actuar,
reportando um conjunto de itens de avaliação:
1. Actuação da Gestão de Topo;
2. Comunicação de valores e resultados obtidos;
3. Definição de objectivos e cumprimento de metas;
4. Cumprimento da missão;
5. Satisfação dos seus úentes;
6. Desenvolvimento potencial dos colaboradores;
7. Formação, desenvolümento profissional e competência;
8. Processos internos e seu desempeúo;
9. Fornecedores e análises de custos;
10. Controlo patrimonial;
I l. Relatórios financeiros;
12. Capacidade de produção /oferta de serviços;
13. Padrão de actuação de voluntariado.
Considero importante o contributo de Júlio Ricardo que estabelece uma relação directa
entre Desenvolvimento Local e a Economia Social e Solidária apontando 18
indicadores operacionais que "permitem definir uma economia inclusiva (territórios e
pessoas), envolvendo e valorizando temitórios fragilizÀdos e criando uma proximidade
significativa no circuito produção-@nsumo, reforçando laços de solidariedadg de
consumo responúvel e de comercio justo." (2AO7 - 63) Deste modo, as organizações
deverão:
1. Promover a transformação do território a partir de uma visão dinâmica e
exclusão (temitorios e pessoas);
2. Desenvolver a sua missão;
3. Fazer o marketing social;
4. Construir espaços de encontro entre os actores locais favoráveis à mudança;
5. Conceber, criar e tornaÍ visíveis os seus projectos e a sua capacidade
empreendedora;
6. Favorecer a úansferibilidadg através da construção de modelos com
possibilidades de disseminação;
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7. Criar sinergias com oúÍas organizações, projectos e territorios, constituindo
redes organizadas de conjugação de esforços e de oportunidades;
8. Valorizar o conceito de micro-fileira local;
g. Valorizar e recuperaÍ os rocursos locais abandonados e esquecidoq mas capazes
de criar novas oportunidades;
10. Construir um processo de desenvolümento srstentável, considerando os
aspectos económicoq ambientaig sociais e culturais;
ll.Demonstrar capacidade de inovação / evolução nos produtos e nos serviços,
integrando as oportunidades e adapando.se às novas exigências dos clientes e
do territorio;
lZ.Yalorizar a diversidade oomo um recuÍso;
13. Ter presente a visão humanista de empresa" o Homem no c€ntÍo dos interesses, à
frente dos factores económicos, conjugando economia de mercado, economia
não monetária, economia pública e valorizando o voluntariado e uma aboÍdagem
cooperadora;
14. Possibilitar as pessoas desfavorecidas as condições para exerceÍ o seu direito de
cidadania, recoúecendo-as como valores e rÉo como encaÍgos;
15. Valorizar a qualidade do trabalho e o bem-estar dos trúalhadores, disseminando
essa cultura no território;
l6.Integrar a organizaçáo nos desafios do Desenvolümerúo Local, estreitando
formas de colaboração com outras organizações;
17. Desenvolver práticas inovadoras e diversificadas e intervindo sobre os processos
de transformação fisica e socio-crrlturais;
18. Estruturar actiüdades de monitoiza$o e avaliação aüavés de uma abordagem
participativa.
Em suma, no âmbito da definição da missão e objecto do Terceiro sector, realça-se a
pertinência de inscrever o Terceiro Sector nos planos estratégicos de desenvolvimento,
promover a inclusão social e o empÍego através da economia social, em articulação com
as medidas de emprego, identificar novos campos de actuação de resposta a novas
necessidades sociais baseados em fórmulas articuladas de concretização, fomentar o
empreendedorismo e promover a defesa, difusão e interiarrbio de boas práücas
desenvolüdas pelas organizações. Apenas desta forma será possível uma reforma do
Terceiro Sector que deverá ainda ser acompanhada de um sinal politico de
recoúecimento público do papel que as organizações do Terceiro Sector desempenham
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na sociedade civil, do fomentar de paÍcerias e modalidades de cooperação Estado -
entidades do Terceiro Sector, da racionalização e rentúilização dos recursos públicos,
gerando maior oferta social a custos inferiores e do fortalecimento do Terceiro Sector,
atraves da congfeg3ção de organiza@es representativas do sector social.
Sandra lúarina Pereira de Figueircdo 108
Rede Social de Excelência: Qualidade na Participaçâo Lrstihrcional - O caso de Moura
3.3. O PROGRAMA_ REDE SOCIAL
Em resposta ao debate existente no que se refere ao Estado-Providência e à emergência
do Terceiro Sector oomo estrutura fundamental de inclusão social e desenvolvimento
social local, procurarei apreserúar o programa Rede Social e a sua integração nas
políticas sociais activas focando três questões: l) O Estado-Proüdência e o Modelo
Social Europeu; 2) As Políticas Sociais e o Desenvolümeoto em Portugal; e 3) A
Implementação do Programa Rede Social.
3.3.1. O Estado-Pnovidêncie e o Moddo Social Eunopeu
Um conjunto diversificado de estudos e publica@es tem ündo a dernonstrar as
transformações profundas que a sociedade apresenta em planos vários, tais como
demográfico, cultural, educativo, profissional, de desenvolvimento, os quais apÍesentam
debitidades de carácter estrutural com configura@es ao nível dos fenomenos de pobreza
e exclusão social. Estes problernas justificam a permanente necessidade de reflexão,
ensaio e implementação de políticas que traduzam soluções e estratégias de mudança
para a existência de um "Estado de Bem-Estar" ou "Estado-Proüdência".
A diversidade de sistemas de bem-estar teve o seu desenvolvimento mais relevante apos
a 2." Guerra Mundial, na Europ4 período que coincidiu com um elevado nível de
crescimento económico. Para Stewart Mill, existiam diferenças entre alguns dos
conceitos mais utilizados e que convém também aqui esclarecer. Assinl o autor
considerava que o Estada de fum<sto ocorre quando o Esado procura assegurar níveis
mínimos de qualidade de üda ou distribuir recursos de natureza diferente dos que o
mercado propicia. Este conceito é utilizado para referir os principais sistemas de apoio
social, nomeadamente o Sisterna Nacional de Saúde, Sistema de Segurança Social,
Sistema de Educação, Serviços Estatais de Trabalho Social. Seguindo os pressrpostos
de Mill, Leonel Domingues apresenta a Política Social como o conjunto de "princípios
e práticas da actiüdade do Estado - incluindo a política estatal paÍa a acção privada ou
voluntária - relacionada oom a redistribuição com objectivos de procura do bem-estar."
(2005: 16) Assirn, o Bem+stq social é apresentado como objectivo a atingir para a
melhoria da qualidade de üdq atÍaves de programas sociais formais e o Sistema de
bem-estar como o conjunto de organizações estatais e não estatais (como são exemplo
as do sector não-lucrativo e as do privado com fins lucrativos) e mecanismos
relacionados com o assegurar e garantir o bem-estar social dos cidadãos.
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Os Sistemas de Bem-Estar e Modelos Sociais
No início dos anos 80, Esping-Andersen identificou úês regimes de sistemas de bem-
estar: liberal, conservador e social-democrata. O primeiro era próprio dos Estados
Unidos da Améric4 Austnília e Nova Zelàndia, alargando-se posteriormente para a
Inglaterra, e privilegiava o acesso à cobertura dos riscos sociais pela via de uma relação
entre o mercado e o cidadão. O sçgundo deve o seu nome por ser a continuação das
políticas sociais europeias do final do seculo )ilX e metade de seculo )OÇ tratando-se
de uma perspectiva anti-liberal, na medida em que rejeitava aprimaziado mercado pela
adopção e prossecução de políticas e seu financiamento por parte do Estado, com vista à
protecção familiar. O terceiro, o social-democrata" predominava na Escandináüa e
assemelhava-se ao conservador quanto à extensiüdade dos direitos sociais e rejeição do
papel do mercado, mas distinguia um forte pendor paÍa a redistribuição das políticas
sociais, utilizando o sistema com intenção de redistribuição da riqueza e igualização
tendencial das condi@es de üda.
Sendo o Estado de bem<star apenas concebível no quadro dos modelos conservador e
social-democÍata' as suas metâs influenciaram fortemente o Modelo Social Europeu,
actualmente alvo de vincadas reflexões e questionamentos quanto à sua capacidade de
sustentaçãoto. O presente modelo apresenta um conteudo proprio relacionado oom uma
associação à configuração de estado de bem-estar e de relações industriais que valoriza
a cidadania, mais que o mercado e as famílias, caracterizando-se "pela transferência de
altos níveis de prestações sociaiq forte regulação jurídica dos mercados de trabalho e
uma profunda negociação institucionaliz-ada entre parceiros sociais. As prestações
cobrem os riscos de perda de rendimentos motivada pelo desemprego, problemas de
saúde, velhice e outros acidentes que possam ocolreÍ no decurso da vida." @omingues,
2005: l8) Por outro lado, o Modelo Social Europeu confronta o Anglo-Americano, que
está muito mais ligado ao mercado e às escolhas individuaiq contrapondo-se ao modelo
neo-liberal que conduziu às transformações ocorridas em Inglaterra na sequência do
Governo do Partido Conservador Britânicors e do seu líder enlre 1979 e 1990 -
Margaret Thatcher e às políticas adoptadas por Ronald Reagan entre l98l e 1989 nos
EUA A política de Reagan baseava-se em pressupostos liberais cujo resultado se traduz
no desmantelamento do sistema de protecção social criado pelos democratas nos anos
Ia Denota-se uma rel$o sobre o actrul @te desenvolvido em tomo do Sistema de Segurança Social
português e da sua susentabilifue.
15 Este partido postulava uma p€rspectiva rnmetarista da mnomia Évatização de industrias e serviços
nacionalizados, centralização do poder potítioo e aúoÍitaÍisno.
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de 1960 e com a valorização central do empreendedoÍ em torno de duas ideias-chave: fé
na superioridade do modelo americano de sociedade e forte desconfiança relativamente
ao Estado central e ao sector público. O Tlwtcherismo assumia-se como a acção da
<<Nova Direita»» inglesa cujo objectivo era a redução do peso do E$ado, através da
"diminuição da import&rcia das políticas sociais estatais da concorrência entre o sector
público e o privado, ou, etn muitos casos, da privatização da proüsii,o dos beneficios."
@omingues, 2005: 19) Com esta política ocoÍreram grandes modifica@es, destacando-
se: l) a superioridade dos mercados; 2) a privatin{ao dos serviços; 3) e a diminuição
das competências do poder local.
O Modelo Social Europeu e a implementação da Terceira Via
Com a ütória, em 19Çi2, nos Estados Unidos, do Democrata Bill Clinton e do Partido
Trabalhista de Tony Blaiç em 1993, em Inglaterr4 srÍge a denominada "Terceira Via'',
como visão intermedia dos dois modelos (Modelo Social Europeu e Modelo Anglo-
Americano). Decorrente do trúalho de Anthony Giddens sobre aterliriz.ac5lo da Terceira
Via que contiúa os processos de globalização e das novas teurologias, a opção
goveÍnamental dos Trabalhistas identificou três újectivos: l) ansegurar-se que a acção
política é mais integrada e esüdegicq 2) garantir que os utentes dos seniços públicos
são objectivo central devendo proüdenciar serviços mais adequados às pessoas; 3)
fornecimento de serviços eÍicientes e de alta qualidade. A Terceira Via teve a sua fase
de criação tórica e aplicação prática com domínios de governos de esquerda moderada
na Europa e enfatizava a cooristência de frrndamentos eticos do socialismo (tais como
fraternidade e igualdade) com os mercados liwes e democracias tiberais de forma a
reconciliar as economias de mercado e a justiça social, apresentando quatro princípios
base:
- Interdependência: pela procr.rra de novas maneiras de trabalhar em conjunto e de apoio
mútuo, sendo tal entendido como única resposta àglobalização ineütável;
- Responsabilidade: as pessoas necessitam de ser responsabilizadas pelas suas acções e
esforços em sociedade, o que se assume somo uma contrapaÍtida de direitos e beneficios
ao nível da cidadania;
- Incentivos: num mundo de incerteza e de constante mudança, relançou-se um
encorajamento paÍa poupar maiq estudar arduamente e trabalhar mais ifieligentemente;
- Devolução: os governos devem fazer transitar o podo da dernocracia e a proüsão
pública para a sociedade cMl e, em particular, do poder central para o poder local.
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De acordo com Leonel Henriques Domingues, a perspectiva da Terceira Via "consiste
em mudar as políticas sociais típicas do EstadoProüdência com üsta a ter em conta a
importância do emprego na identidade de cada um e a implemertar uma economia de
inserção, intermediária da intqgÍação social. Esta economia de inserção aumenta
progressivamente, através da multiplicação e extensão de medidas relevantes ao nível
do tratamento social do desemprego, com vista a oferecer um número crescente de
postos de trabalho de duração deerminadq considerados como as melhores garantias de
uma inserção social que passa pela inserção profissioml-" (20or5:27)
No debate produzido nos EUA, assrlmÊsê, deste modo, que os sistemas de governação
devem ser reformados não se aszumindo simplesmente como liberais ou conservadores,
mas atribuir importância à própria devolução de responsabilidades para os estados e
governos locais, tendo Pander e Colier-Tenison definido essa devolução como a
transferência de direitoq poderes ou responsabilidadeg onde a comunidade tem um
importante papel na prestação de cuidados sociais face as características que apresenta:
tem maior envolümento oom os seus membrog compreende melhor os seus problemas,
resolve problemas, presta cuidadoq é mais flexível e oiativa, é mais económica, conduz
melhor os comportamentos desejados e focaliza-se nas capacidades.
Sendo a defesa do workfme stote cer;.nal paÍa a Terceira Via, em 1997, os ingleses
debatiam os seus pros e @ntras, tendo Alastair Ender$y enumerado o segrrinte:
Quedro n' 2 - hrfo e Contras ib Worktue stote
pnÓs CONTRAS
Fazendo o desempregado trabattar, quebra-se a
cultuÍa da dependência Receber m beneficim
sem nada fazer enoolaja a aptia e a preguiça O
Estado tem o direito de exigir oontnaprtidas em
troca da generosidade dm oontnlbuintes
Estes esqusÍnas tratam o trabalho dos
desempregdm como trabalho escravo. O
workfae estigrretiza 6 pess@s como indole'ntes e
car€entcs de ser forçadas pelo Estado a tnabalhar.
Ignca os talentos e ambições dos erwoMdos,
usandoc em trúalhos de pequena importância,
nos quais aOquirem capacidades não uüliáveis
pmteriormente.
O trúalho produüvo aumeúa o altGr€speito e
úí-lhes maior confimg lras suas crycidades.
Desenvolve capacidafu associads oom o
trabalho. As pessoas que estitro a trabalhar são
mais #activas paÍa os potenciais €Nryegadme§
do que os desempregados, especialmente os de
longo-prazo.
O que os empregúEsprocuam são cryacidades
de litereia numeracia e familiaridade oom as
modernas tecnologias de informação, não sendo
prwável que os empregos do vorlcfore asi
desem/olvam. SeÍia melhor investir na educação e
mformação.
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O workfre ontraria qrem não quer (r§
que defrardam os ontribuintes quando declaram
ser deserryregados e desempenbm actividad€s
remrmadas na *e@nomia pralela".
Colocar os I limita as
suas qortunidades de procrrrar emprego- A
manúemção nesta sinrryão não diminú o número
de deseryregados. Algrms deles podem preferir a
mzrgimlidudrc do que serem forçados à inclusão
mpro!rctoe bworkfare.
Trata-se de um investimento nâs pes§ms, dmde
lhes oportunidade de saíÍ€m da @reza
beneficiando tambeÍn a mnomia oom una
melhor oferta de trabalho. Mesmo que estes
esqlreÍras possam vir a ser mais carc, tcnam-§e
mais baratos pela exclusão fu castx;
fuaudrÍentos.
mais 60, qrr o E*ado t€m que pagar os
c'ustc da implem€ntaçâo do sistema. Em períodos
de remsãq esses custos podem ser proibiüvos,
oonôrzindo ao ool4so da Polttica
A sociedade tamHm beneficia. Ese tipo de
trabalho pode inctuir melhorias de condições de
vida em comunidades locais, assistêrcia a idoeos
e deficientes e trabalho pra aloridades ou
instituições de solidariedade social. A rnelhoria
da qrulidade de vida não sendo eoonomicameme
calculável, é urm bonificação bem-virda
Falta motftmSo pessoas envolüdas neste
tnabalho. Podem não enoontrar taúefas atractivas
pra este üpo de trabalho.
Frequentemente são aribúdas funções em
organiza@s úo-lucrativas, para eviE inpaclos
negúivos no mercado de trabalho tocal.
Se assim for, desenmraja-se a cidadmia activa e o
voluntaiado, à údida em qtrc o Estado as$una a
rcsponsabilidade por essas inici*ivas.
Fonte: 20os (34-36)
Tendo oomo atributos de referência a regulação do mercado de trabalho, regulação das
condições de trabalho, estúelecimento de iguais oportunidades de trúalho, saúde e
segurança ocupacional, protecção social e inclusão social, subsiste entiio a necessidade
de reflexão sobre a sustentabilidade do Modelo Social Europeu como produto da matriz
social-democrata e com pressão quer pela vocação de preservação de uma Europa com
sensibilidade social fortg quer pela necessidade de valorizar os factores de concorrência
relevantes no quadro da globalização. O estabelecimento de uma união económica e
monetária na EuÍopa significa continuadas desrçgulaçoes e privatiza@es, coÍtes na
despesa pública e flexibilidade do mercado de trabalho, reduzindo a capacidade do
movimento sindical a nível internacional e Íemete para a procura de novas formas de
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organização de trúalho. Com base nas oito dimensõesr6 definidas na "Estratégia de
Lisboa", em 2003, a União Europeia (tlE-15) apresentava resultados inferiores aos dos
EUA (incluindo a coesão social) com excepção do desenvolvimento sustentável, pelo
que existe uma tendência universalizante do "modelo americano" em torno do poderio
concorrencial elevado, do crescimento económico e do emprego. "A certeza que existe e
que o Modelo Social Europeu não vai peÍmaneeer inalterado. A dúüda - ou o
pressentimento - é se o mesmo não se aproximará do americano, <<produtor de
marginalização e de exclusão». Aliás, já Robert Castel nos havia avisado: <<Sem dúvida
que estamos colocados numa bifurcação: aceitar uma sociedade toda ela submetida às
exigências da economi4 ou construir um estado social à medida dos nossos desafios>>"
@omingues,2005: 43).
O Estado-Proüdência e a Lei de Bases da Segurança Social
Desde o seu início que o Estado-Proüdência tem sido declarado como estando em crise,
facto resultante de três causas exogenas: o impacto da internacionalização economicq
as mudanças demográficas e a mudança ao nível da família e do novo papel económico
da mulher. De acordo com Gosta Espingandersen, "para o Estado-Providência, o
principal desafio que provém da globalização e poiq a necessidade de manter a solidez
das finanças públicas e reduzir o desemprego estrutural" (1998: 3), devendo existir
qualificação dos trúalhadores, mudanças tecnológicas no comercio global e conciliação
do bem-estar com a nova ordem global. As mudanças demográficas são a segunda causa
apontada, considerando o mesmo autor que o verdadeiro problema não está no número
de pessoas idosas, mas na baixa fecundidade, nas reformas antecipadag na demora do
primeiro emprego e nas baixas toras de emprego. Deste modo, dá-se relevância à ta:<a
de actividade, sendo considerado necessário estimular a fecundidade e morimizar o
emprego, não deixando de ter em consideração o problema de envelhecimento da
Europa e a preferência pela redução de mão-de+bra somo uma estratégqa para gerir o
declínio industrial. Esta causa Íemete para a terceira rderida inicialmerte, utna vez que
o nivelamento educacional entre homens e mulheres e a integração destas no mercado
16 
Sendo elas as seguintes: l. Cria@ de uma socidade de iffirma@ pra todos; 2. Desenvolvimento de
uma área europeia de inoraçãq pesquisa e d€servolvim€úo; 3. Liberalização $ali@ do mercado
único, ajuda do estado e polítira de c:ompetitivi@); a. Criaçtu de redes de industrias (nas
telecomunicações, nasutilities e tmnsportesl 5- Crido de servi$ finanoeiros eficientes e integfados; 6.
Melhorar a envolvente da engesa (para o início dos negócios e no sistema de rcgulação); 7. Melhorar a
inclusão social (fazendo as pessoas voltar ao tr»ano, armedtr as celraci@es/qrralificações s
múrnizr a prueso social) e E. Prromover o desenvolvimento slst€náYel.
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de trúalho remete para dificuldades de conciliação do emprego com as obrigações
familiares, muitas vezes originando novas estÍuturas familiares (especialmente
monoparentais) e uma baixa taxa de fecundidadelT, atribuindo-se relevo às mudanças ao
nível da família e do novo papel económico da mulher neste contexto.
Atendendo a estas causas, a zuperação da crise do Estado-Proüdência, deve adoptar
uma estratégia de win-win que Espingandersen defende e que se baseia na satisfação de
três objectivos: l) criar emprego, especialmente para jovens, mulheres e os menos
qualificados; 2) aumentar a fecundidade; 3) e proteger as famílias com crianças
pequenas. Segundo esta concepção intervencionista do Estado, assume-se a promoção
do bem-estar individual no sentido da resolução das necessidades sociais, na garantia da
protecção dos cidadãos e igualdade de oportunidades em matéria de educação, saúde e
adversidades da vida e na definição e orientação da acção colectiva para o bem-e$ar.
Espingandersen considera como premissas que a oristência de um sistema impositivo
aumenta a distribuição da renda, a qual potencia a procura e geÍa empÍego, o Estado
deve arbitrar o capital como forma de regular a estúilidade política e social e a
necessidade de democratizÃÍ o sistema económico através da subordinação ao poder
político, garantindo acessos mínimos a todos os cidadãos aÍravés de uma combinação da
intervenção pública, privada e das organizações sociais.
Decorrente de todas as reflexões em torno do Estado-Proüdênci4 a Lei n.o 3212002, de
2O de Dezembro, aprova as bases do sistema de segurança social, que é composto pelo
sistema público de seguÍança social (compreende o subsistema previdencial, o
subsistema de sotidariedade e os subsistema de protecção familiar), o sistema de acção
social (desenvolvido por instituições públicas, autarquias e institui@es particulares de
solidariedade social) e sistema complementar (com regimes legais, contratuais e
esquemas facultativos). O sistema de segurança social üsa prosseguir os seguintes
objectivos (art. 4.o): garantir a ancretização do direito à segurança social, promover a
melhoria das condições e dos níveis de protecção social e equidade, proteger os
trabalhadores e as suas famílias nas situações de falta ou diminuição de capacidades
para o trabalho, de desemprego e de mortg prroteger as pessoas em situação de falta ou
diminuição de meios de subsistência" promover as famílias atraves da compensação de
encargos familiares, e promover a eficárcia social dos regimes prestacionais e a
qualidade da sua gestlio, bem como a eficiência e sustentabilidade financeira do sistema.
" Associada à taxa de fecundidade devená ser oonsidcrada a oris&rcia de esrrnras de apoio à infrncia e
família (exemplo de creches, jaÍdins{e-infucia, actividades de telryos livÍes).
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De acordo com a fui n." 32t2OO2 (20 Dezembro), o sistema de segurança social adopta
um conjunto de 17 princípios (art. 7." ao 23.) que regulam a sua actuação,
nomeadamente Universalidade, Igualdade Solidariedade, Equidade Social,
Diferenciação Positiva, Subsidiariedade Social, Inserção Social, Coesão Geracional,
Responsabilidade Publica, Complementaridade, Unidade, Descentralizaçáo,
Participação, Eficáciq Conservação dos Direitos Adquiridos e em Formação, Garantia
Judiciária e Informação.
Dentro do sistema púbtico de segurança social, o srbsistema de solidariedade destina-se
a assegurar, com base na solidariedade de toda a comunidadg direitos essenciais de
formaaprevenireaerradicarsituaçõesdepobrezaedeexclusãoeapromoverobem-
estar e a coesão sociais (art. 50.o), pressupondo a contratualia$o da inserção (art. 60.o),
isto é, assunção por parte dos beneficiários de um compromisso contrdualizado de
inserção e seu efectivo cumprimento.
O sistema de acção social tem como objectivos fundamentais "a prevenção e reparação
de situações de carência e desigualdade socio-económicq de dependênci4 de disfunção,
exclusão ou vulnerabilidade sociais, bem como a integração e promoção comunitárias
das pessoas e o desenvolvimento das respectivas capacidades" (art. 82.o), assegurando
especial atenção aos gÍupos mais vulneráveis, nomeadamente crianças, jovens, pessoas
com deficiência e idosos, bem como a outras pessoas em situação de carência
económica ou social, disfunção ou marginalização social. Os seus princípios
orientadores (art. 83.') são a satisfação de necessidades essenciais e prevenção perante
fenómenos económicos e sociais que fragilizem as comunidades, de forma adequada e
efrcaz e na garantia da equidadg justiça social e igualdade; o desenvolümento social
através da qualificação e integração comunitária dos indivíduos; a contratualização das
respostas através do envolvimento e responsabllizafio dos desinatários; a intenrenção
integrada e prioritríria das erúidades mais próximas das pessoas carenciadas, através da
valorização das parcerias constituídas por entidades públicas e particulares; a utilização
eficiente dos serviços e equipameÍftos sociais; e o estímulo do voluntariado social, tendo
em üsta assegurar uma maior participação e envolvimento da sociedade civil na
promoção do bem-estar e harmonização das respostas sociais.
Ainda de acordo com o respectivo sistema, encontÍa-se preüsta nos art. 85.o e 86.o a
promoção e organização de uma rede nacional de serviços e equipamentos sociais de
apoio às pessoas e famílias, preszupondo uma efectiva articulação entre administração
central autarquias locais, insituições de solidariedade social e outras entidades,
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públicas ou privadas, de recoúecido interesse, sendo este apoio à acção social
desenvolüdo atraves de subvenções, prograrnas de cooperaçilo e protocolos resultantes
de processos de parceria para a intewenção integrada e numa lógrca de proximidade
com as pessoas (princípio da strbsidiariedade)-
3.3.2.4s Políticas Sociais e o l)esenvolvimento em Portugal
Decorrente dos sistemas sociais adoptados na Europa e da configuração do Estado-
Providência portuguêq é possível, de acordo com Espingandersen (1998), identificar o
histórico das Políticas Sociais implementadas, relacionando as mesmas som os
problemas sociais com que se debatia a sociedade e as políticas seguidas no espaço
temporal que decorre durante um século (de 1900 a 2000)-
Entre 1900 e 1910, período cÀÍac\eÍtzado pelo fim da monarquia em PoÍtugal, elevada
turbulência polític4 económica e social daí resultantg assim como a verificação de
grandes fluxos migratórios do interior para o litoral do país e uma actiüdade industrial
reforçada, surgem alguns problemas sociais, tais como concentração uóan4 abandono
do interior do país, núcleos de desemprego urbano, pobrez.a endémicq prostituição e
trabalho infantil. Como forma de actuação, foram definidas duas liúas centrais de
actuação ao nível social: l) redução da intervenção do Estadq com excepção do reforço
e gratuitidade da educação pública primária e 2) sistema de bem-estar social suportado
apenas por mutualidades e cooperdivas de trúalhadores-
Com a instituição da Repúblicq em 1910, até 1926, c;ontinua a verificar-se uma
turbulência política, económica e social, agravada com a participação na 1." Guerra
Mundial, dando continuidade aos problemas sociais identiÍicados no anterior período.
Nesta alturq adoptaram-se 3 posições na política social: l) compromisso da Primeira
República quanto à ampliação do sistema educacional; 2) apoio aos movimentos
associativos e 3) em 1919, decorrente da inexist&rcia de uma efectiva protecção social,
o Estado português decidiu criar um sistema de segurança social.
Entre 1926 e 1974, decorreu um período de ditadura que definiu políticas nacionalistas e
isoladas do contexto mundial, alegando-se ainda neutralidade durante a 2.n Guerra
Mundial, a recusa de ajuda internacional ao úrigo do Plano de Marshall, o início da
guerra colonial em África (1961), dando origem a uma contestação interna ao regime.
Os problemas sociais daí rezultantes foram: opressão social, redução dos direitos e
garantias dos cidadãos, redução do poder económico dos cidadãos, armento da
concentração uóan4 elevados fluxos migratórios paÍa a Europa Central, degradação
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urbana e deficientes condi@s habitacionais nas grandes cidades. Durante este período
de ditadura, as políticas sociais foram as seguintes:
a) Em 1926, criou-se o primeiro gfande sistema de pensões em Portugal;
b) Em 1935, criou-se um sistema de segurança social baseado em instituições
sociais dos trabalhadores da indústria, do comercio e dos serviços;
c) Em 1960, apenas 6Yo da população era abrangida pelas políticas sociais e
somente 50%o dos elegíveis eraÍrl de facto, integrados pelo sistema social'
Apenas llYo dapopulação beneficiava do sistema público de educação;
d) Na decada de lg7}, as políticas sociais foram alvo de uma mudança
significativa" tendo sido criado, em 1973, o sistema social universal.
De 1974 a 1985, com a instagração de um Estado democrático (1974), a restauração de
direitos sociais, políticos e culturaiq existência de um grande dinamismo político e
cultural, a independência das colónias poÍtuguesas em África e a adesão de Portugal à
Comunidade Europeia (1985), as dificuldades sociais mais evidentes foram os
problemas urbanos e a elevada imigração de pessoas das antigas colonias para Portugal.
As principais políticas sociais adoptadas neste período foram o alargamento do sistema
de bem-estaÍ a toda a população, oom o aumento das pansões sociais (em 1974), a
criação de um sistema não contributivo no qual pensionistas, pessoas com pouca ou
nenhuma contribuição, fossem abrangidos, criação do l3.o mês também para
pensionistas e a renovação do já existente modelo de cidadania e bem-estar'
Com a participação de Porhrgal de pleno direito na construção de uma Europa social
mais justa e a implementação do Modelo Social Europeu, entre 1985 e 2000,
verificavam-se problemas de marginalidade urbana, conflitos etnicos e novo fluxo
migratorio de pessoas da Europa de Leste. Como políticas sociais deste período,
evidencia-se, em 1986, a criação de uma tara social única de 35,5Yo sobre o valor da
remuneração laboral, em que llo/o é paga pelos trabalhadores e 24,5Yo é paga pelos
empregadores, assim como a definição de uma única pensão do sistema onde os
pensionistas se encontram registados, a criação do 14." mês para os pensionistas,
projectando-se a reforma do modelo de segurang social e a atribuição de um valor
mínimo garantido.
Enquadramento das Políticas Sociais Activas
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De acordo com João Emílio Alveq "importa destacar que as políticas em Portugal, nos
últimos anos, tendem a evoluir no sentido de uma <<europeizaçãro»>, já que muitas das
prioridades, das estratégias e dos instrumentos de actuação, têm sido influenciadas pela
agenda política social europeia. Com efeito, a adesão à União Europeia proporcionou a
portugal o acesso a um conjunto de recursos de ordem financeira e organizacional que
muito têm contribuído para, pelo menos, ajudar a mudar o modelo de intervenção e de
procura de solu@es, perante os problemas estruturais da pobreza e da exclusío." (2007:
12) No entanto, o mesmo autor alerta paÍa a existência de um Estado-Providência
português <<dualizado e pouco desenvolvido», relativo a uma realidade social
preocupante face aos fenómenos de pobreza e exclusão social evidenciados e uma
incapacidade de resposta às desigualdades sociais geradas pelo sistema economico
português. Decorrente da adopção do modelo social europeu, Portugal passou a integrar
orientações da política social etrropeia, produzindo-se duas altera@es significativas em
materia de políticas sociais. A primeira relacionada com o aumento da
consciencialinso política academica, social e cíüca perante os problemas da pobreza
e exclusão social, quer quanto ao conteúdo, significado, como o volume e impactos. A
segunda remete para a reorientação das políticas sociais que privilegiem o
estabelecimento de parcerias entre diversos actoÍes locais, sendo eles públicos e
privados, e reforçando a "mobiliza$o da sociedade ciül local e dos proprios grupos
sociais vulneráveis à pobreza e à exclusão para um debate alargado e partilhado, quer no
diagnostico das situações mais criticaq queÍ na pÍocuÍa de soluções de compromisso,
mais eficazes e sustentáveis." (Alves,2O07. 13)
Assim sendo, valoriza-se o alargamento dos direitos sociais e o desenvolvimento de
políticas sociais activas que actuem sobre o carácter muhidimensional dos fenómenos
da pobreza e da exclusão, nomeadamente a qualidade social e a política social como
factor produtivo, mobilizando competências, disponibilidades, vontades e recursos de
actores sociais locais, para além dos dirigentes politicos internacionaiq nacionais,
regionais e locais.
Recentemente, tem-se assistido ao lançamento e consoüdação de um conjunto de
programas e medidas de política social, constituindo-se como instrumentos para as
novas formas de intervenção social e mobilização/coordenação de diversos actores
sociais com base no trúalho em parceria. A base fundamental e transversal das políticas
sociais activas prende-se eom as estratégias de intervenção que promovam o
desenvolvimento social susterúável e integrado, através da promoção e melhoria da
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qualificação da pop,rlação activa e pela criação de condi@es facilitadoras do acesso a
um conjunto variado de recursos e direitos cíücos, sociais e políticos, considerados
necessários a uma qualidade de üda condigna e mais igualitríria. Deste modo,
identificam-se dois pressupostos essenciais associados aos objectivos das políticas
sociais activas: l) a promoção de um conceito de cidadania como garante do exercício
pleno de direitos cíücos e da inclusão social; 2) o recoúecimento da relevância da
igualdade de oportunidades essencial a uma sociedade democrática. Numa lógica de
discriminação positiva" as políticas sociais activas pretendem satisfazer as necessidades
humanas, mas também actuar ao nível da resolução de problemas sociais e de bem-estar
de toda a população. "Algumas destas medidas e políticas sociais correspondem a
estratégias e propostas inovadoras, além de complementares e integrada§, com um
denominador comum que pansa por um maior envolümentq mobilização activa e co-
responsável das comunidades locaiq no sentido de procurarem reunir esforços paÍa a
idealização e implementação de acções e projectos relacionados com o desenvolvimento
social" (Alves, 2OO7 16), podendo estúelecer uma relação entre este desenvolümento
social e as dinâmicas produzidas no âmbito de projectos de desenvolvimento local.
A Globalização e o Desenvolvimento Local
Como refere Walter Rodrigues, "o fim da modernidade não é o <<fim da História», mas
sim o princípio de uma nova era, uma Era Globaf' (1999:96). Na actual conjuntura
nacional e com os desafios colocados pelo próprio processo de globalizaçáo, o
desenvolümento de um terÍitóÍio assume especial importância na resposta que e dada às
diversas necessidades e expectativas comunitárias. "A globalização é um ponto de
confluência de processos vários, contraditórios alguns, convergentes ouEos,
contribuintes todos eles da complexidade da configuração social do mundo
contemporâneo" (Rodrigues, 1999:96). Assume.se que a globalização pressupõe um
carácter multidimensional e correlativamente zustenta a desterritoialização de dinheiro,
pessoas, imagens, signos, ideiasr face à desnacionalização e deslocalização.
Mas as dimensões e alcance dos processos de globalização derrerão atender a diversos
aspectos fundamentais. Um primeiro ponto reside na não-distinção entre globalização,
internacionalizaçio e mundialiaúo e o segundo ponto deriva de uma relação entre
globalização e as dimensões económicas (referidas oomo globalização da economia).
Existem ainda outras duas dimensões essenciais nos processos de globalização,
nomeadamente a dimensão cultural (globalização da cultura) e a dimensão ambiental
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(globalização dos riscos ambientais). Como terceiro ponto, confundiu-se
frequentemente globalizaso com processo de crescente homogeneiza$o cultural e
social, como se a globalizafio pudesse resultar na aniquilação das diferenças e
heterogeneidades de todo o tipo. Outro eqúvoco consiste em considerar que a
globalização se opõe à localização, como se traúasse de pólos mutuamente exclusivos.
@odrigues, 1999:98). Ou sejq a questão decisiva dos actuais processos de globalização
reside na profunda transformação dos modos oomo se concebe e utiliza o espaço e o
tempo, em que o factor mobilidade desempenha um papel central.
Face ao conjunto de necessidades e expectativas comunitárias, o próprio Estado associa
duas lógicas de intervenção: a territorial supranacional, cuja formalidade assenta na
participação em organismos internacionais e a lógica territorial transnacional, que não
se apresenta na lógica geognífica formalizada, mas que constroi novos poderes
territoriais, criando uma geografia ürtual. Conciliando as lógicas formais e não formais,
aglobalização permite a formação de tedtóÍios mais amplos e estimula os processos de
construção, criando-se uma lógica territorial cada vez menos forte e uma logica
territorial supranacional e transnacional cada vez mais forte. Neste sentido, existem
diversas características provocadas pelos processos da globalização e que vão contribuir
para o desenvolümento local, nomeadamente a resist&rcia das identidades locais e a sua
resistência face à intervenção do EsadeNaçãq o contributo da crise de soberania do
Estado-Nação para o desenvolvimento local, a cumplicidade e interesses comuns com as
constru@es supranacionais (exemplo da aplicação dos fundos comunitários em
projectos de desenvolümento local) e a cumplicidade e interesses comuns com as
constru@es transnacionais (exemplo da construção da Central Fotovoltaica no concelho
de Moura como estímulo ao desenvolümento local e como respo a ao Protocolo de
Quioto).
Assume-se, desta formq que a globalização implica novos problemas e dinâmicas, mas
tambem cria novos processos de intervenção, que ultrapassam em larga medida as
lógicas e capacidades de acção nacional ou local. Deste conjunto de contradições e
complementaridades surge o conceito <<glocalização>>, que valonza a relação do local
com o global, existindo autonomias, complementaridades, contradições e resistências.
Todo este conjunto de dinâmicas da glocaliaçio estimula o desenvolümento local na
sua tradição identitaria que, por sua vez, torna o desenvolümento local como
amortecedor das consequ&rcias da globalização.
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"Todo este processo conduz, cadavez mais, ao aparecimento do espaço-mundo como
uma unidade de aniâlise autónom4 que integra ela própria as demais escalas da vida
social, sejam elas o Estado'Nação ou os territórios locais. (...) A extensão dos
problemas à escala mundial obriga a que os mesmos sejam encarados ao nível
planetário - pensar globalmente -, mas, apesaÍ dessa globalidade, na análise das
problemáticas teremos que ter em atenção a diversidade dos contextos - aos vários
posteriormentg ao nível local, podermos concebeÍ a intervenção - agir localmente -,
não descurando no entanto que a «solução» para essas me$nas problemáticas, não se
encontra somente ao nível local, sendo necessário processar modificações em todo um
conjunto de mecanismos tanto ao nível nacional como ao nível mundial - agir
globalmente." (Meneze s, 2O0l : 27)
Decorrente das ideias apresentadas, Ana Cardoso, assente em princípios como o da
inserção, refere que a Rede Social deve actuar como incentivo de projectos de
desenvolümento local, integrados nos respectivos PDSI8, apostando na coordenação e
na cooperaçi[o prrogressiva entre parceiros. (2002: 86)
O Poder Local nos Processos do Desenvolümento
Existem actores locais cuja participação na tomada de decisões são mais expressivas e
com repercussões mais directas nos prosessos de desenvolümento. A comunidade
procura responder a uma das suas necessidades, nomeadamente a da exist&rcia de
pessoas que se as$rmam como líderes comunitários e que representem os seus
interesses colectivos. Os autarcas eleitos nas diversas estruturas de poder político local
são o caso desses processos de liderança comunitária. No entantq não deveria existir
tão grande distinção entre o trabalho político dos «agentes politicamente activos» e os
«cidadãos politicamente passivos»» face aos factore.s sociais que a determinarn, na
medida em que pode ser um factor constrangedor à participação dos cidadãos nos
processos de desenvolümento local. Uma ahernativa no processo democrático passa
pela participação efectiva dos cidadãos, com discussão de novos papéis dessa mesma
cidadania e a renovação dos poderes políticos e institucionais.
Para uma maior participação nos processos de desenvolvimento, deverá existir uma
relação estreita entre as necessidades e expectativas qomunitiârias e as ideias base que
18 Entendido oomo Plano de Desenrrctvimento Social. Este assrmo será aprofundado numa frse posterior
oom a refeÉncia aos diversos instÍmemos de pheamento & progrma Rode Social.
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sustentam o conceito de desenvolvimento, nomeadamente na procura de progresso,
felicidade, bem-estar e prosperidade. No entanto, mais do que crescimento economico,
produtiüdade, progresso tecnológico, antropocentrismo, racionalismo e individualismo,
ideias fundamentais de desenvolümento na era da Modernidade, o desenvolvimento
local preszupõe um processo de mudanç4 intenrenção numa comunidade tenitorial de
pequena dimensão, satisfação de necessidades fundamentaiq mobilização das
capacidades locaiq participação (empowerment), mobilização de recursos exógenos,
numa perspectiva integrad4 atraves do fabalho em parceri4 com impacto em toda a
comunidade e tendo ern at€,nção as questões relacionadas à diversidade.
Mais do que a apropriação geogÉfica assente na constÍução de uma identidade, dotada
de solidariedade colectiva, em que o grupo define esse espaço paÍa a§ suas
manifestações colectivas, e autonomia no que se refere ao exercício de poder perante
grupos externos, será necessário atender ao princípio da subsidiariedadg em que os
problemas sejam resolvidos no âmbito das comunidades e com a participação efectiva
de quem possui essas mesmas necessidades. Esta lógica em que o desenvolümento
decorre de processos de baixo para cima deriva do paradigma territorialista, com a
valorização dos reqrrsos endógenos das comunidades e territórios e da sua identidade
territorial. Concordando com Roque Amaro, o contexto local contém um conjunto de
características que facilitam a resolução de várias problemáticas, permitindo uma
melhor identificação dos problemas, dar uma resposta mais adequada às situações e/ou
grupos marginalizadoq uma mobilização/aproveitamento mais efectivo dos r@ursos,
estimular as capacidades de iniciativ4 mobilizar e sensibilizar as populações, a
articulação enfie a dimensão quantitativa e qualitativa do desenvolvimento, o
aparecimento de redes de solidariedade informais e de partenariado, a aproximação a
novas formas de democracia mais participada e a consideÍação do respeito pela
diferença.
No entanto, o paradigma neo-territorialista apresenta-sê com uma postura menos
radical, com uma base endógen4 mas conciliando com questões exteÍnas e que vêm de
cima, na medida em gU€, numa economia de mercado, Os actores nãO são
completamente livreq já que existem regras, convenções, políticas e valores instituídos.
No entanto, as pessoas são sujeito de desenvolümento e não objecto de
desenvolümento, conceito que tem vindo a ser alvo de questionamento. Face a essas
questões, surgiÍam seis conceitos de desenvolvimento com estatuto institucional:
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l. Desenvolümento Susentável (que procura incorporar as questões ambientais e a
gestão dos recursos naturais e que zurgiu em 1987);
2. Desenvolvimento Local (em que a comunidade e a base da revolução e que
surgiu nos anos 80);
3. DesenvoMmento Participativo (com uma participação activa das pessoas -
cidadania activa, surgido também nos anos 80);
4. Desenvolvimento Humano (surge na decada de 9O e prwê a satisfação das
necessidades das pessoas e garantia de cidadania);
5. Desenvolvimento Social (com a intervenção do Estado na resolução de
problemas sociaiq surgido ern 1995) e
6. Desenvolümento Integrado (cujo conceito é transversal a todos os restantes).
Todos estes conceitos relativos ao desenvolümento preszupõem articulação estreita
entre os diversos actores sociaiq baseada em processos de coordenação, visto ser "um
conceito, e uma prática, com história e que, ciclicamente, pareoe surgiÍ como estrategia
para a melhor prossecução de deterÍninados objectivos das políticas estatais e, em
particular, no que diz respeito âs políticas sociais." (Cardosq 2N2:84)
3.3.3. A implementaç5o do progrema Rede Sociel
Foi com base no modelo social e das políticas daí resltantes que foram implementadas
algumas políticas sociais activas no tenitório português oom metodologias de
intervenção social relevantes para a atenuação dos fenómenos ligados à pobreza e à
exclusão social, onde se enquadra o programa Rede Social que possui "uma nova
filosofia dos direitos sociais, o mesmo é drzer a filosofia dos designados direitos de
integração, cuja característica é o direito à inserção, uÍna vez que não é possível
dissociar a integração/inserção social da participação e o direito a esta." (Alves, 2007
17) Ou seja" os indivíduos e grupos participam na pÍocura de soluções para alguns dos
seus problemas, sendo actores dos seus próprios processos de integração social,
passando a ser cidadãos activos e construtivos dos seus percursos de üda, onde se
exigem formas adequadas de coordenação face à muhidimensionalidade da exclusão
social.
A coordenação (ou partenariado) emerge com forte força política no final dos anos 90,
remontando a sua historia aos anos 60 quando, nos EUd suÍge o <Olanned Programme
Budgeting>», eue procurava organizar uma lógica funcional e departamental dos
governos central e local, tal como acontecia no Reino Unido, nos anos 70, com o <<Joint
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Approach to Social Policp>. Em Portugal, nos anos 60, no âmbito do «Serviço de
Promoção Sociab», procurava-se a participação e a cooperação entre serviços e
instituições como filosofia central de trabalho. Assinq alguns autores salierúam a
import&rcia da coordenação nas políticas sociais como resposta efrc,az contra a pobreza
e a exclusão, sendo um conceito utilizado de diversas formas e significados, mas com o
recoúecimento de duas dimensões: l) vertical, com a descentralização dos serviços e
que estabelece relações entre os diferentes sectores de governação, tanto ao nível da
concepção, como da interpretação e implementação das políticas;2) e horizontal, que
implica mais e melhor coordenação entre todos os actores envoMdos, com o
estabelecimento de rela@es entre organismos públicos e a sociedade civil na procura de
percursos integrados de inserção.
Neste contexto, identificam-se três níveis de coordenação. 
*Ao nível político, onde a
análise dos resultados da coordenação se deve centÍar no desenvolümento de objectivos
e na sua tradução num conjunto coerente de políticas, prograÍnas e medidas. Ao nível
das instituições, onde a coordenação deverá produzir um aumento da capacidade de
oferta de serviços integrados; o seu enfoque dwe situar-se na forma como a§
instituições se organizam nesse sentido. E, finalmante, ao nível dos indivíduos, onde o
enfoque deverá ser no surgimento de respostas e serviços que melhorem a situação das
pessoas em situação de exclusão e que proüdenciem uma perspectiva para a inclusão
atraves de trajectorias e percursos que, estando de acordo com as necessidades das
pessoas, teúam em üsta o desenvolvimento do sêu capital social, cultural e
económico." (Cardoso, 2OO2: 84)
Com a entrada de Portugal na então Comunidade Económica Europeia, em 1986,
integrou-se um princípio orientador da intervenção social no qual o paÍtenaÍiado, como
cooperação formal de pessoas e entidades, teria como objectivo criar novas respostas,
ou mais concertadas, face aos problemas emergentes e contribuísse paÍa o
desenvolümento local. Ao abrigo dessa lógica e som a participação no Programa
Europeu paÍa a Integração Socioeconómica de Grupos Menos Favorecidos (designado
por Pobreza IfI), deu-se origem a um conjunto de orperiências inovadoras que
demonstravam as potencialidades do diálogo e da cooperação inter-institucional a nível
local, tendo sido criada a Direcção-Geral da Acção Social, em 1991, associada à
articulação da dimensão social oom a económica numa lóglca de concertação inter-
institucional e trúalho em rede.
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Inserção. redes sociais e partenariado
"O novo desafio colocado à acção social foi o de co-responsabilizar os indivíduos, as
diversas instituições e toda a sociedade na execução de um conjunto de medidas de
intervenção participad4 na qual cada actor assume determinados compromissos de
cooperação, no sentido da definição de uma trajectória de inserção." (Cardoso,2002:
89) Actualmente, a cidadania consolida-se em torno de um conjunto alargado de direitos
sociais, ciüs e políticos, sendo necessário agir ao nível da sua reconstrução, isto é,
actuação política paÍa garantia dos direitos dos cidadãos e capacidade de resposta às
evidentes manifestações de exclusão social que denunciam a crise existente ao nível do
Estado-Proüdência.
A inserção social, como objectivo último de qualquer medida social activ4 deve ser
entendida como um processo lato e úrangente, aszumindo o seu carácter
multidimensional e englobando diversas ríreas, tais como emprego, formação
profissional, súde, educação, alojamentq entre outras, o que permite potenciaÍ a
qualidade de üda das pessoas e grupos e harmonizar as relações sociais.
As redes são entendidas como constituintes da nova morfologia social das sociedades,
tendo ündo a tornar-se, desde as decadas de l97O e 1980, como características
assumidas do discurso político, científico e mediático. Joseph Just apresenta o
partenariado, ou trabalho em rede, como um processo onde duas ou mais organizações
se unem para criar algo de novo, algo que não poderiam conseguir por si so e é mais do
que a soma das suas acções (Castro, 2O02:76). Assira em torno do conceito de rede,
assume-se a "existência de relações, interconexões e interacções, mais ou menos
intensas, entre diversas unidades interligadas, sejam indivíduos, famílias, grupos
sociais, comunidades ou territórioq na procura de convergência de influências e
relacionamentos recíprocos." (Alves, 20íu.7: 19)
As redes sociais, entendidas como o conjunto estruturado de experiências e atitudes,
mediadas por interacções sociais e encetadas de forma regular e duradoura, permitem
aos actores sociais a capacidade de construção e mudança da realidade social que os
rodeia, sendo possível identificar dois tipos: l) as redes sociais primrârias ou informais;
2) e as redes sociais secundárias, formais e não formais. As primeiras centram-se no
indivíduo e nas interacções afectivas, dinâmicas e alteráveis no tempo (parentesco,
üzinhançq amizade) com entidades colectivas espontâneas. As redes sociais
secundárias formais eüdenciam as intera@es entre instituições sociais oficiais,
estruturadas e com desempenho específico, podendo também ter carácter informal, com
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a partilha de recursos mediante um esquema colectivo paÍa a superação de dificuldades
e problemas comuns.
E o entendimento reciproco entre diferentes actoreq voluntários e em plena igualdade,
que permite convergir os respectivos recursos paÍa a realização de projectos comuns e
intervenções partilhadas. No entanto, existem dificuldades associadas ao conceito de
rede, sendo umas de carâc/rer estruilral, tais como a necessidade de se assumir desde a
colaboração simples até à forrnalização de acordos de parceria, o que implica,
inevitavelmente, a interiorização de compromissos; outras são de lnúrlne,za cultural,
nomeadamente as de compatibiliago de diferentes práticas profissionais e
metodologias de intervenção, em nome de uma cultura de co-responsabilização e
avaliação perante os objectivos esperados e os níveis reais de efic.âcia; dificuldades de
carácter funcional, relacionadas com a gestão de recursos humanos entre diferentes
parceiros, gestão de prazos e metas, gestão de recursos materiais e logísicoq gestão de
procedimentos de monitorização e avaliação dos processos inerentes às redes sociais; e
as de carácter psico-social, relacionadas com percursos e e4periências profissionais e de
vida dificeis de compatibilizan cnm novos modelos de discussão de problemas e
prioridades para a concretização de melhores práticas de acção.
Assinl Ana Cardoso refere que paÍa a concretização de quaisquer objectivos de trúalho
em rede, deverão sertidas em linha de conta cinco aspectos:
- A coordenação não se concretiza <«por decreto»;
- A coordenação é um processo em peÍmanente construção que pode causar problemas e
conflitos entre os actores;
- A coordenação precisa de tempo. Tempo para se concretizar; tempo para atingir os
seus próprios objectivos e alcançar resultados;
- A coordenação implica a necessidade de uma avaliação constante;
- A coordenação não e possível sem os ÍocuÍsos humanos adequados. "Importa salientar
que não está eÍn causa apenas a «quantidade»» dos recursos afectos a este pÍocesso mas,
em particular, o perfil de quem o dinamiz4 levando a afirmação de que, ao nível local, a
coordenação depende de um «Eu»." (2002:98)
Com base neste conjunto de pressupostos percebe-se que o "trabalho em rede (em
parceria) pode tornar-se efectivamente em oportunidades de aprendizagem e de
mudança social, quando aquelas dificuldades dão lugar: à transformação de práticas
profissionais; a atitudes de escuta activa e também a questionamentos e à consolidação
do espírito crítico; à clarificação permanente de princípios e objectivos no quadro da
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parceria/rede; à participação alargadq informada e esclarecida sobre problemas e
necessidades, visando a negociação de interesses contraditórios e o estabelecimento de
contratos de co-responsabilização e à utilização desmistificada de procedimentos de
avaliação e de autoavaliação, rrc sentido de uma permanente correcção dos projectos,
iniciativas e acções resultantes das parcerias." (Alveg 2OO7:22)
Neste sentido, e com base numa perspectiva estruturada, será necessário analisar as
redes sociais segundo três vectores: l) as questões do planeamento da intervenção
social; 2) a importância da avaliação e da aúo-avaliaiao dessas rdes; 3) e o
desenvolvimento social como ponto de partida e chegada para a concertação de
políticas, estratégias e modalidades de intervenção no âmbito das desigualdades sociais,
exclusões e pobreza.
O Programa Rede Social: contexto, princípios e orientações estrdegicas
A partir da segunda metade da década de 90 começam a ser definidos um conjunto de
medidas e programas de planeamento e inovação de estruturas, como é o caso do Plano
Nacional de Emprego (PNE), elaborado em 1998, no âmbito da Estruegia Europeia e,
mais recentemente, a partir da Cimeira de Li$oa e dos objectivos estrategicos
delineados para a Europ4 o Plano Nacional de Acção paÍa a Inclusão @NAI) que
pretende articular as políticas pertinentes e os actores responsáveis. De âmbito nacional,
foi ainda criada a Comissão Nacional do Rendimento Mínimo que integrava
representantes das diversas áreas: Educação, Satrde, Segurança Social, Justiça e
Habitação, com o objectivo de uma melhor coordenação dos recursos. (Cardoso,2002:
86)
E com base na perspectiva de incentivar a participaiao e a criação de redes de apoio
social integrado de âmbito local com vista à atenuação da pobreza e promoção do
desenvolümento social que, a l8 de Novembro de 1997, foi criada a Rede Social oom a
Resolução do Conselho de Ministros n." 197197. O programa Rede Social afirma a
tendência de descentralização e territorialização da actuação social activa, permitindo
uma maior responsabilizaçío e mobilização do conjunto da sociedadg no sentido de
superação do paradigma assistencialista e da afirmação de políticas de inclusão social.
Este programa enquadra-se num contexto euÍopetr onde se verificam tendências de
evolução tórico-metodológicas e de definição de políticas e orientações pniticas.
"Em primeiro lugar, destaca-se a defesa da noção de desenvolümento social, colocada
na ordem do dia pela Cimeira Mundial do Desenvolümento Humano, organizada pela
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ONU e realizada em Copenhaga" em MaÍço de 1995 e subscrita por Portugal." (Castro,
2OO2:71) Focada no combate à pobreza e à exclusão social, a Cimeira de Copeúaga
enquadrava as dinâmicas de desenvolvimento zustentável devidamente articulado com
as vertentes económica, social e ambiental, a participação activa dos actores üsados
pelas respectivas medidas, a abertura e transparência nas diferentes formas de
administração pública central e local e a cooperação entre elas. Mais que um
crescimento económi@, com utilização desmedida de recursos naturais e extensão de
situações de pobreza e exclusão social, a Cimeira aporfiava oomo pilares do
desenvolvimento social, a erradicação da pobreza, defendendo a promoção do acesso a
todos aos rendimentos e direitos sociaig a geneÍalizaSo do direito ao trúalho,
propondo medidas de redução do desemprego e incentivo do mercado social de
emprego e papel social das empresag assim como a integração social, com a
implementação de medidas de defesa das minorias culturais e etnicas e promoção da
inclusão social de grupos desfavorecidos.
Como segunda tendênci4 afirma-se a necessidade de implementar projectos integrados
de carácter territorial e transversal a várias á,reas de intervenção como forma de
transformação dos tenitórios e actuação sobre a multidimensionalidade dos problemas
existentes de agregação e segregação social, ou seja, rep€nsam-se as formas tradicionais
de intervenção, sectorializadas e oentÍadas de problemas casuísticos.
"Em terceiro lugar, o Programa Rede Social surge num momento em que na maioria dos
países da União Europeia se constata uma progÍessiva tendência para a descentrahzaçáo
de competências e o envolvimento dos governos locais, designadamente no âmbito da
acção social." (Castro, 2Cfi2: 72) E*a tendência expressa o número significativo de
autarquias que assumem progressivamente maiores responsabilidades e liderança de
projectos de intervenção na área socialle e que deriva das experiências dos países do
Norte da Europ4 Espanha e França, valorizando a proximidade dos governos locais aos
cidadãos, o coúecimento dos problemas locais e a capacidade de mobilização de
diversas entidades para a resolução desses mesmos problemas.
Associado à anterior, na União Europeia reforça-se a ideia de participação activa das
populações alvo das medidas políticas definidas para a resolução dos seus problemas,
re Esta transferência de competências dorre também do dispmo ml:,i no 159199, de 14 de Seternbro,
que estabeleceu o quadrro Oe trmsfeÍfucia de aüibuições e compAêmcias púa as aúaÍquias locais.
Âchralmeúq o pÍrooesso de descentraliz@ errconÍÍa-se rcforçado, tendo sido trmsferidas competências
do governo entral paç1 o local no que se referc à eAucaçao (nível Msio), mas tatnbém das propostas
apresentadas e negociadas oom a Associaçao Nacional de Munic{pios Portuguesas nas áreas da a@o
social e saúde.
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pressupondo a existência de formas org;arnzadas dessas populações e dos grupos que as
representaÍn, tanto ao nível da concepção de projectoü como da execução das acções
previstas.
A partir de 1999, a Rede Social foi implementada a nível nacional através de 41
concelhos piloto, com a construção de um novo tipo de parceria abarcando entidades
públicas e privadas com intervenção em áreas te'nitoriais locais e a introdução de
dinâmicas de planeamento e*raegico ajustadas às problemáticas da comunidade.
Inicialmente, a implementação e acompaúamento do progfama eram da
responsabilidade do Instituto para o Desenvolvimento Social, atraves do Núcleo da
Rede Social, tendo sido posteriormente remetido directamente para o Ministério do
Trabalho e da Solidariedade Social. A Resolução do Conselho de Ministros 197197
pretendia "reavivaÍ e conferir um carácter institucionalizado às redes informais,
constituídas a partir das múltiplas relações de entreajuda e de solidariedade familiares,
de viziúança, associativas, profissionais e outras mais alargadas, com existência
ancestral, para fomentar uma consciência colectiva dos diferentes problemas sociais e
incentivar redes de apoio social integrado de âmbito local-" (Castro, 2002. 72) Deste
modo, a orientação prática essencial reside na criação de estruturas de parceria
alargadas de âmbito concelhio e de freguesi4 que permitam constituir-se como uma
rede de sinalização e resolução de problemas comunitários, de acordo oom os recursos
locais existentes ou obtidos, assumindo, desde o início, processos de planeamento que
perspectivem o desenvolvimento social em função das dinâmicas de desenvolvimento
local, mas simultaneamente como indutoras desse desenvolümento.
A introdução de dinâmicas de planeamento estrategico surge como condição paÍa a
articulação de esforços e recursos dos diferentes agentes, na perspectiva de uma
intervenção direccionada para o desenvolümento local, superando as perspectivas
sectorializadas de acção" (IDS, 200l:5), na medida em que as orientações estratégicas e
metodológicas apontam para a "criação de condi@es para o desenvolümento de
projectos integrados e intersectoriaiq articulando as acções de diferentes parceiros,
elaborados a parti de diagnósticos e planos de desenvolümento social de base
territorial, bem como pdra a dimmizaçío da participação activa das populações nestes
projectos." (Castro, 2N2. 73)
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A Rede Social: obiectivos e estnÍuras
Decorrente das experiências de outros programas de intervenção social, como é o caso
dos Projectos Nacionais de Luta Contra a Púrez4 dos programas comunitá,rios
INTEGRAR e URBAN, as Iniciativas Comunitárias "Emprego" e ADAPT, verificou-se
a necessidade de consolidar estas intervengões para garantir maior eficácia e
consistência à prevenção e combate à pobreza e exclusão social, nomeadamente através
da dinamização de parcerias. Assim, e oom a actual legislação do programa @ecreto-
Lei n.o ll5t2}O6, de 14 de Juúo), a Rede Social é uma plataforma de articulação de
diferentes parceiros públicos e privados, ctrjo pressrposto ass€nta no trabalho de
parceria alargad4 efectiva e dinâmica e üsa o planeamento esfiateglco da intervenção
social local, com üsta a atingir os seguintes objectivos:
a) Combater a pobreza e a exclusão social e promover a inclusão e coesão sociais;
b) Promover o desenvolvimento social integrado;
c) Promover um planeamento integrado e sistemático, potenciando sinergias,
competências e recursos;
d) Contribuir para a concretização, acompanhamento e avaliação dos objectivos do
Plano Nacional de Acção para a Inclusão (PNAI);
e) Integrar os objectivos da promoção da igualdade de genero, constantes do Plano
Nacional para a Igualdade (PNI), nos instrumentos de planeamento;
D Garantir uma maior eficácia e uma melhor cobertura e organização do conjunto
de respostas e equipamentos sociais ao nível local;
g) Criar canais regulares de comunicação e informação entre os parceiros e a
população em geral.
Todas as acções desenvoMdas para a concretização dos objectivos apresentados
anteriormente são orientadas por um conjunto de princípios que constam no DL
ll5t2}O6. O princípio da subsidiariedade aponta püaatomada de decisão ao nível mais
proximo das populações. O da integração refere que a intervenção social e o incremento
de projectos de desenvolümento integrado fazem-se através da congregação dos
recursos da comunidade. O princípio da articulação salienta que a acção dos diferentes
agentes com actividade na respectiva áren territoÍial deverão basear-se no
desenvolvimento do trabalho em parceria, cooperação e partilha de responsabilidades. A
participação é outro princípio base e reforça a necessidade de abranger os actores
sociais e as populações, em particular as mais desfavorecidas, e estender-se a todas as
acções desenvolvidas. Priütegla-se também a mudança de atitudes e de culturas
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institucionais e a aquisição de novos saberes, inovando os processos de trabalho, as suas
práticas e os modelos de intervenção em face das novas problemáticas e alterações
sociais (inovação). O princípio da igualdade de genero Íemete para o planeamento e a
intervenção com integração da dimensão do gárero, quer Íras medidas e acções, quer na
avaliação dos impactos.
Como forma de conctetiza$o do definido, o programa Rede Social apresenta três
estrúuras de funcionamento distinto e oom competências diferenciadas.
O Conselho Local de Acção Social (CLAS) é o órgão mais úrangente e que reúne a
totalidade das entidades parceiras, funcionando em plenrírio e com competências ao
nível das tomadas de decisão ünculativas, tais somo a aprovação do regulamento
interno, constituição do Núcleo Executivo (NE) - que é outro órgiio do program4
fomento da articulação e concertação inter-institucional, garantia da participação nos
diferentes instrumentos de planeamento estÍatégico social, promoção da paaicipação e
informação entre todos os membroq deliberação sobre pareceres e propostas
apresentadas e avaliação dos planos definidos. Este órgão é presidido pelo presidente da
câmara municipal, estando ainda representadas outÍas eutidades, como organismos do
sector público, nomeadamente Í]as áreas do emprego, segurança social, saúde, educação,
justiça e administração interna, obras públicas e ambientg instituições com Íespostas
sociais (instituições particulares de solidariedade social), juntas de freguesia e o
conselheiro local para a igualdade de genero, assim como podem fazer-se representar as
associações de desenvolümento local, cooperativas, associações empresariais,
associações culturais e recreativas, bem como entidades com fins lucrativos e pessoas
dispostas a contribuir de modo relevante para o desenvoMmento social local.
O Núcleo Executivo (NE) é outro dos órgãos da Rede Social cujas compet&lcias
passam pela dinâmica do programq devendo elaborar o regulamento interno do CLAS,
executar as deliberações do CLAS, elaborar propostas relativas aos instrumentos de
planeamento de desenvolvimento social, emitir paÍeceres sobre candidafuras a
programas nacionais e comunitários e sobre a criação de serviços e equipamentos
sociais, estimular a colaboração activa das entidades na pÍossêcução dos objectivos do
programq colaborar na implementação do sistema de informação nacional e
acompaúar a execução dos planos de acção. O NE é composto poÍ um conjunto de
entidades (mínimo de 3 e máximo de 7), tendo estatuto obrigUório o representante da
segurança social e da câmara municipal, assim como de uma entidade sem fins
lucrativos eleita entre os parceiros deste gnrpo.
Sandra }úarina Pereira de Figueiredo 132
Rede Social de Excelência: Qualidade na Participaçào lnstihrcional - O caso de Moura
A terceira estÍuhrra do CLAS repoÍta-se as Comissões Sociais de Freguesia (CSF) ou
Inter-Freguesias (CSIF), podendo estas ser substituídas poÍ Grupos de Trúalho
Temáticos (GTT) Constituídos a partir de propostas apresentadas ao CLAS e com
representantes das juntas de freguesia e restantes membros identificados anteriormente
no CLAS, os GTT assumem diversas competências: aprovação do seu regulamento
interno, sinalização de situaçõe de pobreza e orclusão social e respectiva apresentação
de propostas de actuação, promoção da articulação progressiva da intervenção social,
recolha de informação relativa aos problemas locais e promoção da participação da
comunidade e rentúiliz,a@o de recursos.
Como forma de articulação do programa Rede Social, existe uma plataforma distrital
que conta com a representação dos centros distritais de segurança social, governadores
civis, dirigentes de entidades e serviços relevantes da Administração Pública,
presidentes dos CLAS e presidentes das institui@s particulares de soüdariedade social,
associações empresariais e organizações não goveÍnamentais com expressão nacional.
Presidida pelo director do cerüo distrital de segurança social, compete à plataforma
supraconcelhia da rede social debater estrdégias paÍa a concertação do PNAI no
território, garantir a harmonização e articulação das iniciativas desenvolvidas pelas
diferentes parcerias, promover reuniões temáticas para aprofundar coúecimentos,
experiências e problemas do te'nitório e pÍomover a circulação de informação pelas
entidades que constituem os CLAS da plataforma.
Os Contributos e instrumentos de desenvolümento social
Para que a Rede Social concretize a sua pretensão, visto constituir-se como 'ltm novo
tipo de parceria entre entidades públicas e privadas, actuando nos mesmos territórios,
baseada na igualdade entre os parceiros, no respeito pelo coúecimentq pela identidadg
potencialidades e valores intrínsecos de cada uÍn, na partilha na participação e na
colaboração, com vista à consensualizafio de objectivos, à concertação das acções
desenvolvidas pelos diferentes agentes locais e à optimização dos recursos endógenos e
exógenos ao território" (DL llSDA0f 4276), tem como finalidade o desenvolvimento
social e estrutura-se atraves de quatro instrumentos essenciais: l) Diagnóstico Social; 2)
Plano de Desenvolvimento Social; 3) Plano de Acção;4) e Sistema de Informação.
O Diagnóstico Social (DS) é um instrumento dinâmico sujeito a aúualização periódica
e resulta da participação dos diferentes parceiros no que se refere ao coúecimento e
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compreensão da realidade social, atraves da identificação das necessidades, recursos,
potencialidades e constrangimentos, definindo prioridades de intervenção.
O Plano de Desenvolvimento Social (PDS) e um plano estratégico que decorre dos
objectivos do PNAI, determinando eixoq estratégias e objectivos de intervenção a partir
das prioridades definidas no Di4gnóstico Social. Este instrumento de planeamento tem
carácter obrigatório e uma duração sincronizada com o calendário da Estratégia
Europeia.
A operaciomliz.açáo do PDS concretiza-se através de Planos de Acção anuais que
definem responsabilidades entre as entidades, a respectiva calendarização e orçaÍnento
referente a cada acção.
O Sistema de Informação assume duas dimensões, sendo uma delas nacional e que
remete para a supervisão tecnica por parte da Segurança Social, assim como uma
estrutura que reúne informações e indicadores estatísticos paÍa um coúecimento
homogeneo do tenitório nacional, e um fórum online paÍa paÍtilha de conhecimentos e
experiências entre todos os parceiros das redes sociais. Outra dimensão é a local,
constituída por um conjunto de zuportes e procedimentos paÍa a facilitação de troca de
informação eÍúre os parceiros e acessível à população.
"Hoje, a questão coloca-se mais acentuadamentg na necessidade de planear estrategias
inter-sectorialmente e de gerir eficazmente a intenrenção local" (Castro, 2OO2:75), pelo
que o planeamento assume lugar central na constituição e funcionamento das redes
sociais locais, mobilizando actores sociais para um proaesso que se pretende partilhado,
participado e pró-activo, devendo os respectivos instrumentos de orientação estrategica
mateializar contributos essenciais para a intervenção em concreto. Deste modo, será
pertinente ter ern conta duas dimensões do planeamento social. A primeira dimensão
relaciona-se com as ríreas temríticas objecto de planeamento, sejam elas educação,
formação, emprego, empreendedorismo económico, saúdg habitação, ambiente,
segurança, protecção de grupos sociais específicos e vulneráveis, toxicodependências,
apoios sociais vários, entre outros. A segunda reporta-se ao grau de envolvimento dos
actores locais na discussão e elaboração dos diversos instnrmentos de planeamentq uma
vez que a "participação da população através dos seus represerúantes e líderes
institucionais constitui um factor determinante para gaÍantir, à partida" um compromisso
de todos os intervenientes num processo que se destina fundamentalmente a eles
proprios, materializando o que, na terminologia sociológica mais recente, se poderá
definir por dcmocracia puticipativa." (Alves,2D7: 24)
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No contexto da Rede Social, a noção de acção colectiva "implica uma forte dimensão
relacional e comunicacional, assente em objectivos comuns consensualizados,
partilhados e que sejam fulcrais ao nível local; sentido de co-responsabilização e
respeito pela democracia participativa. Assenta ainda na ideia de assegurar maior
capacidade de intervenção, em contextos de vulnerabilidade e riscos de pobreza e
exclusão social. Em síntese, a parceria assume-se oomo uma estÍategia de acção
colectiva que camiúa no sentido da coesão social e de mudanças sociais efectivas que
cada actor em presença não consegue efectivar isoladamente. (...) Contudo, esta não se
tem revelado uma tarefa fácil, nomeadamente porque o envoMmento e a dinamização
de parcerias é um processo moroso" (Castro, 2OO2: 76 e 77), exigindo maturidade,
constantes negociações, cooperações e consensos.
Parte-se do pressuposto que o tipo de planeamento social estratégico e participado,
entendido como processo social aberto, racional e participado, terá mais garantias de
sucesso se iniciar e decorrer com implicação de compromissos e negociações
diferenciados que visem a coerência e a optimiz.a$o dos recursos e meios de acção.
Para tal, será fundamental integrar a avaliação como processo de ordem científica que
procura enfatizar a objectividadg a recolha de informações e de dados necessários para
alcançar resultados válidos, sistemáticos e fiáveiq mediante a estruturação de métodos e
técnicas rigorosos capazes de permitir balanços e análises avaliativas para a
compreensão dos processos. Isto é, avaliação e metdologias de avaliaçio remetem
paÍa "processos de pesquisa científica que üsam deliberadamente colocar questões
relativas à concepção, às formas de tomada de decisão, à execução e aos efeitos de
programas, políticas, projectos e investimentos, quer dizer, de diferentes dispositivos
criados para modificar situa@es e resolver problemas. Tais processos socoÍrem-se de
sistemas de reflexão crítica a partir de informações recolhidas no decurso do
acompaúamento ou após a conclusão desses dispositivos, dg modo a permitir que as
pessoas e as instituições envolüdas julguem o seu trabalho e aprendam com os
julgamentos feitos." (Alves, 2007 : 25)
Na construção de modelos de avaliação, deverão ser tidas em conta diversas
componentes e dimensões, tais oomo os objectivog utilidade (instrumental, estrategica,
substantiva), níveis de incidência (conce,pção, operacionaliraçío, execução e efeitos) e
os modelos de avaliação (préüa ou ex<mte, de acompanhamento ou on-going e
sumativa ou ex-pos).
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As Virtualidades e dificuldades do trabalho em rede
No entender de João Emílio Alves, e no meu, a Rede Social pode revelar-se um factor
produtor de inovação no domínio das políticas sociais activas e no desenvolvimento
social, uma vez que tende a consolidar o trúalho de parceria alargada através da
planificação estratégica e abrangendo actores sociais de diferentes enquadramentos
institucionais e áreas de intervenção, e contrariando a tendênciapaÍa as acções pontuais
e sectorializadas. (2007 : 27)
Tendo em conta que a Rede Social é um programa de alcance diferente do habitual, com
âmbito estrutural e enquadrador e que implica um trúalho árduo e complexo que não
oferece resultados imediatos e üsíveis, verifica-se em Portugal uma falta de tuâbito de
planeamento estratégico na área social e, como tal, falta de formação técnica específica
e um debate a nível local de escassez de recursos humanos e materiais, principalmente
nos concelhos de menor dimensão e/ou do interior do país.
No entanto, apesar dos esforços que foram concretizados nesses pressupostos de
participação colectiva e cooperação interinstitucional baseados em diversos princípios,
existem constrangimentos que afeçtam o processo de implementação do programa Rede
Social:
- A resist&rcia de algumas entidades as mudanças pressupostas no modelo de parceria
aberto e participado que a Rede Social consubstancia;
- A dificuldade em definir modelos de organização e funcionamento das estruturas
criadas;
- As dificuldades de dinamização das CSF - Comissões Sociais de Freguesia face à
inexistência de tecnicos e à necessidade de sensibiliza$o dos autarcas e oúros agentes
locais;
- A exigência recorrente de constituição de parcerias alargadas relativas a intenrenções
específicas que implicam o desgaste dos tecnicos locais e os riscos de banalização do
trabalho em parceria.
Jose Luís Castro e Alda Teixeira Gonçalves adiantam ainda outros constrangimentos ou
suas relações, nomeadamente "a morosidade dos processos por dificuldade de agenda
para reuniões, dificuldade em conseguir que todos os parceiros possuam os mesmos
níveis de informação e apreendam os objectivos do Programa do mesmo modo e muitas
vezes, dificuldade em ultrapassar o cepticismos bloqueador ey'ou a necessidade de
protagonismo de alguns parceiros-chave ou ainda a dificuldade de contornar/ultrapassar
burocracias e culturas organizacionais centralistas e tradicionais." (2002 78) Estas
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dificuldades incorrem num conjunto de riscos que poderá ter repercussões gÍaves no
programa: desmobilização dos parceiros pela morosidade na obtenção de resultados
visíveis, obstrução à constituição e funcionamento das parcerias, impedindo níveis
desejáveis de participação e suoe"sso dos projectos locais.
No entanto, importa também salvaguardar as virtualidades das redes sociais, uma vez
que, quando ultrapassadas as dificuldades e os constrangimentos mais recorrentes,
recoúecem-se processos de virtualidades ligadas à existência de parceria consistente e
com maturidade. Uma dessas virtualidades é a flexibilidade das plataformas de
integração das parcerias face às especificidades territoÍiais que permitem "a
transformação das práticas profissionais; promovem atitudes de escuta entre parceiros;
obrigam a constantes clarificações dos princípios e objectivos que se encoÍrtram na ba§e
da constituição das parcerias; predispõem ao questionamentq à interrogação e à
reflexão; obrigam à circulação de informação; originam a participação alargad4 a
negociação e a co-responsabilização; melhoram a capacidade de compreensão, de
legibilidade e de conhecimento dos territorios concelhios, reforçando as suas
identidades." (Castro, 2002: 79)
Será então necessário estruturar processos ajustados e inovadores que permitam
potenciar as potencialidades da Rede Social e subverter as dificuldades que encontra na
sua implementação.
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4. O CASO ESPECÍTTCO DA REDE SOCIAL
DE MOT]RA
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Os défices de cidadania ocorrem no nosso quotidiano e determinam um conjunto de
transformações que afectanU queÍ a qualidade de üda dos cidadãos, quer a das
organizações existentes num determinado espaço temitorial, o que implica uma
renovação gradual dos contextos nos quais a cidadania actua. A falta de participação e
um problema sentido por uma parte zubstancial da população e institui@es, o que
implica subsequentemente a tomada de consciência desses mesmos problemas pelas
próprias e a procura de solu@es para os mesmos.
A institucionalização desse problema que assim se perfila ou seja" o facto de serem
realizados estudos e investiga@es diversos sobre a cidadania e as suas implicações, com
o intuito de tentar perceber os respectivos contornos e possibilitar a intervenção sobre os
problemas assim suscitados é já, entre nós, uma realidade. O problema social que
decorre deste défice de participação carece de enquadramento sócio-cultural, na medida
em que o processo de globalização extravasa fronteiras e cria mosaicos de experiências
diferenciadas no âmbito da própria cidadania.
Na actual conjuntura nacional e oom os desafios colocados pelo próprio processo de
globalização, o desenvolümento de sistemas sociais assume especial importância na
resposta que é dada às diversas necessidades e expectativas comunitárias. Assume-se
que a globalização pressupõe um carácter multidimensional dos actuais processos de
transformação dos modos como se concebe e utiliza o espaço e o teÍrpo, em que o
factor mobilidade desempenha um papel central.
O programa Rede Social e um instrumento de planeamento que conjuga diferentes
dimensões sociais de um territóÍio específico, contribuindo para a sua transformação,
assim como é um importante meio de incentivo à responsabilização e envolvimento de
todos os qgentes e expressão da democracia participativa.
Face a este contexto, sobre o qual se percepcionam constantemente consequências
diversas com impactos consideráveis em termos de "desorganização" social, considero
necessário estudar esses mesmos pÍocessos, permitindo a criação de um modelo de
qualidade que estruture essa participação e que a potencie como pilar de uma
democracia efectiva e de um desenvolümento srstentável do território.
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4.1. O contcxto geo-demográfico do concelho de Moura
O concelho de Moura ocupa uma área de 958,5 Km2 da Margem Esquerda do Guadiana,
está localizado na Região Alentejo e situa-se no distrito de Beja, fazendo fronteira
nacional com os concelhos de Portel, Vidigueira, Mourão, Barrancos e Serpa. Por ser
uma área territorial fortemente marcada pela interioridade e fazer fronteira com
Espanha, os habitantes desta região acabaram por desenvolver, ao longo dos anos, fortes
relações sociais, económicas e culturais com o país vizinho, construindo uma identidade
cultural local com características comuns aos dois países.




Fonte: PDS Moura 2008: 8
Moura assume posição geográfrca de destaque, nomeadamente em relação a Lisboa
(210 Km), Faro (220 Kmz) e Sevilha (lS0 Km'?), bem como a Évora (80 Km2), que é
salientada na qualidade de principal núcleo uóano do Alentejo e de Patrimonio
Mundial.
Mapa 2 - Distribuição das freguesias do concelho de Moura
Sandra Marina Pereira de Figueiredo
Fonte. PDS Moura 2fi)8: 8
140
Recle Social de Excelência: Qualidade rur Participaçâo Institucional - O caso de l\'lotrra
O concelho divide-se em oito freguesias, duas das qvaisurbanas - Santo Agostinho e S.
João Baptista - e seis rurais, respectivamente Póvoa de S. Miguel (esta inclui a aldeia da
Estrela), Amareleja, Safar4 Santo Amador, Sobral da Adiça e Santo Aleixo da
Restauração.
Quadro n.o 3 - População residente no concelho de Moura
Zona Geográfica HNI H M
IVIoura I 65e0 8345 8245
Amareleja































Fonte: INE - Censos 2001
Com uma densidade populacional de 17,l habitantes porKm2, o concelho de Mouratem
perdido constantemente parte da zua população residente, passando de 16590, em 2001,
para 16296, em 2006. Adoptando a tendência nacional, a população do concelho
encontra-se cada vez mais envelhecida, distribuindo-se, em 2006, da seguinte forma:
dos zero aos 14 anos contabilizavam-se 2480 indivíduos, dos l5 aos24 anos eram 1975,
dos 25 aos 64 anos contavam-se 8298, dos 65 aos 74 anos eram 1796 e com 75 e mais
anos existiam 1747 pessoas.
Apesar de decréscimo populacional e da tendência crescente de envelhecimento, o
concelho de Moura apresenta uma forte dinâmica associativ4 quer decorrente do
número elevado de associações existentes, quer da activa intervenção desenvolvida nas
diversas áreas, tais como na acção social, desenvolümento local, desporto, música,
entre outras.
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4.2. L Rede Social de Moure
Decorrente da implementação da Rede Social, em 1999, em 4l concelhos piloto e do
consequente alargamento ao tenitório nacional, o concelho de Moura estava em
condições de úansformar a sua prática de intervenção de acordo oom a configuração e
os pressupostos do programa Rede Social.
A Evolução da Rede Social de Moura
É em 2000 que a Câmara Municipal de Moura apresenta uma candidatuÍa para pôr em
prática o programa Rede Social, tendo esta sido aprovada e tornando Moura um dos
primeiros concelhos a aderir ao pÍograÍna de âmbito nacional-
A 5 de Março de 2001, a Rede Social de Moura inicia e, até Junho, são definidos o§
principais orgãos (CLAS - Conselho Local de Acção Social e NE - Núcleo Executivo)
que traduzem, na prática, aparcenaalargada definida no pÍograma.
De acordo com o programa, em Agosto de 2001, é construído o regulamento interno2o
que identifica como estratégias o desenvolvimento de uma parceria efectiva e dinâmica
que articule a intervenção social dos diferentes agentes locais e a promoção de um
planeamento integrado e sistemático, potenciando sinergiaq competências e recurso§ ao
nível local.
O regulamento interno, alvo de reüsão de acordo com o DL 11512006, de 14 de Junho,
destina-se a definir e dar a conhecer os princípios a que obedece a constituição,
organização e funcionamento do CLAS Mour4 consagrando os princípiog finalidades e
objectivos da Rede Social, bern como a constituição, funcionamento e competência dos
seus órgãos.
Os objectivos definidos, e que constam do regulamento ern tigot, são combater a
pobreza e a exclusão social, promovendo a inclusão e coesão sociaiq contribuir para a
concretização, acompanhamento e avaliação dos objectivos do Plano Nacional de Acção
paÍa a Inclusão (PNAI), integrar a igualdade de género nos instrumentos de
planeamento, garantir uma maior eficácia e uma melhor cohrtura e organização do
conjunto de respostas e equipamentos ao nível local e criar canais regulares de
comunicação e informação entre os parceiros e a população em geral.
Depois dos seus orgãos estarem constituídos e do regulamento interno ser aprovado, dá-
se início à identificação dos principais problemas e necessidades locais, assim como dos
recursos existentes através do PrêDiagrróstico Social, que é concluído em Dezembro de
20 Veranexo [V.
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ZOOI. Este primeiro levantamento serve de base paÍa uÍna abordagem mais exaustivq
efectuada entre Maio e Novembro de 2OO2, que sistematlza toda a informação no
documento DS Diagnóstico Social, abordando diferentes áreas, tais como
caraúeização do concelho, demografiao emprego e formação profissional, estrutura
económica, saúde, habitação, educação, segurança, acção social e associativismo'
por sua vez,, o DS serve de slporte paÍa a definição de prioridades de intervenção
evidenciadas no PDS - Plano de Desenvolvimento Social de Mour4 com a vigência de
três anos (Julho de 2@3 a Junho de 2006), tendo este já sido revisto e estando o actual
com intervenção prevista até ao final do ano 200fr. Os oito objectivos estratégicos do
primeiro PDS baseavam-se em projectos estruturantes para o concelho, nomeadamente
a Central Fotovoltaica, o Ninho de Empresas, a Estância Termal, a Intervenção Social, o
Reasamento dos Húitantes dos Quarteis, as Condições de Húitabilidade a
Prevenção Primiâria das Toxicodependências e o Sistema de Informação e
Comunicação. Actualmente, os objectivos estratqgicos vão de encontro as prioridades
do PNAI (combater a pobreza das crianças, dos idosos e das famílias, através de
medidas que assegurem os sêus direitos básicos de cidadania, corrigir as desvantagens
na educaçlio e formação / qualificação, e ultrapassar as discrimina@es, reforçando a
integração das mulheres, das pessoas com deficiência, imigrantes e minorias etnicas) e
são definidos no âmbito da PSCBA - Plataforma Supra-Concelhia do Baixo Alentejo,
existindo ainda a possibilidade de acrescentar objectivos específicos que se considerem
relevantes ao desenvolümento social no território e respectivas medidas de intervenção,
tendo o PDS de Moura 23 medidas de âmbito local.
APSCBÀ criada a partir do DL 11512006, de 14 de Juúo, e concretizada no distrito de
Beja a partir do segundo semestre de2OA7, é constituída por serviços públicos (exemplo
do Centro Distrital de Segurança Social de Bej4 Direcção Regional de Educação do
Alentejo, tnstitrÍo da Droga e Toxicodependência, Instituto do Emprego e Formação
Profissional, Hospital Distrital, ertre oúros), assim oomo pelos representantes legais
dos CLAS do distrito - Presidentes de Câmaras Municipais, com excepção do concelho
de Odemirq e tem como missão conceÍtar estrategias supraconcelhias de acção para a
inclusão, atraves de uma plataforma criada paÍa facilitar o planeamento, a
monitorização e a informação e comunicação.
2r De acordo oom o definido peh Plaaforma Supra{moelhia do Baixo Aleileio e pelo PNAI.
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Actualmente, a Rede Social de Moura encontra-se em processo de execução das
medidas definidas no seu PDS, sendo necessário proceder a nova aúlualiza$o do DS e
do PDS de Moura para o ano 20lQ assim como refoÍçaÍ a qualidade da zua intervenção
e organização.
Os Orgãos da Rede Social de Moura
A Rede Social de Moura é constituída pelo CLAS - Conselho Local de Acção Social e
pelo NE - Núcleo Executivo, sendo estas estruturas compostas por diversos actores
sociais de diferentes naturezas e áreas de intervençilo, nomeadamentg autarquias,
entidades públicas, entidades privadas sem fins lucrativos, assim como por empresas"
com impacto no territorio.
Do CLAS Moura faz.em parte, actualmentg 53 membros. Uma entidade encontra-se
inactiva23, e três membros representam esfiuturas legais com intervenção no concelho e
que, apesar de não se constituírem como entidade, são membros com representação no
CLAS Mourq nomeadamente o CNO - Centro Novas Opornrnidades, a CPCJ -
Comissão de Protecção de Crianças e Jovens e a EDIP - Equipa Directa de Intervenção
Precoce.
Deste modo, fazem parte do CLAS Moura as seguintes itrstituições e estruturas:
l. ACIMEG- Associação de Cuidados Integrados daMargem Esquerda do Guadiana;
Z. ACIRMA - Associação das Comunidades Imigrantes Romenas e Moldavas do
Alentejo;
3. ADASA - Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental de Santo
Amador;
4. ADCMoura - Associação para o Desenvolümento do Concelho de Moura;
5. Agrupamento Vertical de Escolas de Amareleja;
6. Agrupamento Vertical de Escolas de Moura;
7. AMPEAI - Associação dos Micro e Pequenos Empresários do Alentejo Interior;
8. AMPER Central Solar, SA;
g. APDC - Associação paÍa a Promoção dos Direitos de Cidadania;
10. APPACDM de Moura - Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão
Deficiente Mental de Moura;
11. ASAI - Associação Sobralense de Apoio a Idosos;
,2 Como é o caso da AÀ,ÍPER C€ntml Solar, SÀ da Clínica daRua Dr. GaÍcia Peres e da SOFP - Centro
de Selecção, Orienta@ e Forma@ Prrofissiona[ I'.da..
ts APDC - Associa@ para a ho@ dos Direitos de Cidadania
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12. Associação de Apoio Social da Freguesia de Póvoa de S. Miguel;
13. Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Moura;
14. Associação de Apoio ao Escotismo do Concelho de Moura;
15. Associação de Escoteiros de Portugal - Grupo n.o 195;
16. Associação de Escoteiros de Portugal - Grupo n." 28;
17. Associação de Moradores da Estrela;
18. Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola do Sete e Meio;
19. Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola Secundária de Moura;
20. Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola Integrada de Amareleja;
21. Associação de Bombeiros Voluntários de Moura;
22. Càmara Municipal de Moura;
23. Casa da Divina Providência de Safara;
24. Casa do Povo de Safara;
25. Centro de Saúde de Moura;
26. Centro Paroquial e Social de Santo Aleixo da Restauração;
27. Centro Social de Amareleja;
28. Centro Social de S. Miguel;
29. Clinica da Rua Dr. Garcia Peres;
30. Conselheira Local de Género;
31. CNO - Centro Novas Oportunidades;
32. Comoiprel, Ciprl - Cooperativa Mourense de Interesse Público e Responsabilidade
Limitada;
33. CPCJ - Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Moura;
34. Escola Profissional de Moura;
35. Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Moura;
36. GNR - Guarda Nacional Republicana - Destacamento de Moura;
37. IEFP - Centro de Emprego de Moura;
38. Inovinter - Centro de Formação e Inovação Tecnologica;
39. Instituto de Solidariedade e Segurança Social - Centro Distrital de Segurança Social
de Beja;
40. Junta de Freguesia de Amareleja;
41. Junta de Freguesia de Póvoa de S. Miguel;
42. Junta de Freguesia de S. João Baptista;
43. Junta de Freguesia de Safara;
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44.Iunta de Freguesia de Sobral da Adiça;
45. Junta de Freguesia de Santo Agostinho;
46. Junta de Freguesia de Santo Aleixo da Restauração;
47. Junta de Freguesia de Santo Amador;
48. MAC - Moura Atletico Clube;
49. Moura Salúquia - Associação de Mulheres do Concelho de Moura;
50. PSP - Polícia de Segurança Pública - Núcleo de Moura;
51. Santa Casa da Misericordia de Moura -Lar de S. Francisco;
52. SOFP - Centro de Selecção, Orientação e Formação Profissional, Lda.;
53. EDIP - Equipa Directa de Intervenção Precoce.
O NE, de acordo com o estipulado na lei, é constituído por sete instituições,
nomeadamente:
l. ADCMoura - Associação para o Desenvolvimento do Concelho de Moura;
2. APPACDM de Moura - Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão
Deficiente Mental de Moura;
3. Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Moura;
4. Câmara Municipal de Moura;
5. Comoiprel, Ciprl - Cooperativa Mourense de Interesse Público e Responsabilidade
Limitada;
6. Instituto de Solidariedade e Segurança Social - Centro Distrital de Segurança Social
de Beja §úcleo de Moura);
7. Moura Salúquia - Associação de Mulheres do Concelho de Moura.
Quer a Câmara Municipal, quer o CDSS de Beja são entidades obrigatórias no NE,
sendo as restantes nomeadas de dois em dois anos.
No que se refere ao seu exercício, ainda de salientar que o CLAS Moura funciona em
dois plenários anuais, a realizar no início e fim de cada ano (primeiro e quarto
trimestres, respectivamente), podendo reunir extraordinariamente em Plenário por
iniciativa da sua presidência ou quando solicitado por qualquer um dos membros que o
compõem. O Núcleo Executivo reúne regularmente uma vez por mês ou,
excepcionalmente, sempre que tal se considere necessário. São enviadas convocatórias
com a ordem de trabalho para ambas as reuniões, através de e-mail e correio postal, com
a antecedência definida no regulamento interno.
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Caracterizado, de forma sucinta, o contexto da Rede Social de Moura, importa fazer
referência a um conjunto de factores que potenciam e condicionam o seu funcionamento
e proposito.
Apesar dos representantes associativos reivindicarem mais participação e de forma mais
regular e consistente, existem momentos e espaços definidos para o efeito que não estão
a ser devidamente utilizados ou rentabilizados, isto porque, apesar da existência desta
estrutura de participação local, e de outras existentes no muni cipio2a, as instituições
apresentam uma presença reduzida nas sessões realizadas. Quero com isto dizer que,
apesar dessa reivindicação, são criados diferentes momentos, em locais e horários
diversificados, utilizando meios e técnicas de divulgação tão diversos quanto a sua
existência, e a comparência de muitas instituições não corresponde às constantes críticas
apresentadas. Será que o envolvimento de todas estas instituições faz sentido e os seus
apelos à participação são necessidades reais?
Ainda no que se refere à participação, deverá ser destacado outro facto com igual ou
maior importância. Muitas instituições, presentes em reuniões dos Conselhos e
Comissões Municipais e outros momentos que requerem a sua participação, não
assumem uma posfura activa, ou seja, apesar de poderem e deverem expressar as suas
opiniões e exercerem o direito de voto de forma consciente e responsável, parece-me
que têm dificuldade em passar do que está legislado ou regulamentado para a práitica
institucional. Estarão as lideranças das instituições do concelho preparadas para a
exigência que reivindicam? E prestarão elas, no seu contexto organizacional, de formas
adequadas para que todos os seus colaboradores possam também participar?
Outro aspecto que gostaria de abordu diz respeito aos processos de informação e
comunicação existentes. Se bem que algumas instituições assumem um papel activo na
criação de informação e estabelecem linhas formais e informais de comunicação entre
si, muitas outras há que não rentabilizam a informação disponível. O mesmo acontece
na relação comunicacional com a Rede Social, em que a maioria das instituições
assumem o papel de receptor de informação, assim como não utilizam, de forma
regular, as novas tecnologias de informação e os diferentes meios de comunicação,
estando muito dependentes das instituições com as quais têm protocolos ou paÍcerias
2o Como são o Conselho Municipal de Educação de Moura o Conselho Municipal paÍa a krtegração da
Pessoa com Deficiência de Mourq a Comissão para a Igutúdade de Oporhmidades, a iniciativa "PrimeiÍo,
o Local" da CâÍnaÍa Municipal de Moura, a plaaforma ügtrtal Agora da Associação para o
Desenvolümento do Concelho de Mour4 e ouúos momeÍúos de discussão pública de processos de
planeamento do texritório (exemplo do PDM - Plano Director Municipal).
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(caso da Câmara Municipal de Moura e do Instituto da Segurança Social). Os meios de
comunicação existentes são suficientes às necessidades das instituições? As decisões
institucionais estarão limitadas em função dos meios de informação que utilizam e dos
dados que possuem?
Por outro lado, o número elevado de associações existentes no território de Moura
perspectiva este concelho como tendo uma dinâmica muito influente nas respostas
sociais e culturais que são criadas para toda a comunidade. Apesar disso, existem ainda
constrangimentos ao nível dos processos e da gestão de recursos que poderão ser
transformados em potencialidades atraves de uma efectiva parceria, concertação e
cooperação institucional. A melhoria da intervenção de cada uma das instituições passa
pela criação de relações de mútuo beneficio transversais à Rede Social e ao território de
Moura. Estarão as instituições preparadas para encetar processos de melhoria e gestão
estratégica? Poderão elas beneficiar individualmente da prática de parceria e visão
colectiva do territorio?
A resposta a estas e outras questões que se poderão colocar ao nível da participação
institucional são aspectos que considero essenciais para definir melhorias nesse
contexto e, se possível, a construção de indicadores de qualidade aplicáveis às
necessidades e potencialidades dos membros da Rede Social de Moura.
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5. O ESTUDO DE CASO: RESULTADOS
Sandra túarina Pereira de Figueiredo 149
Rede Social de Escelência: Qualidade na Putic4raçào Instihrciorml - O caso de Moura
Feita a recolha dos questionários, iniciou-se o tratamento da informação neles contida e
a apresentação e a análise dos resultados foram elaboradas tendo em conta o conteúdo
teorico do estudo, bem como a opção metodologica que constituiu a orientação da
pesquisa. Com base no enquadramento teórico e nos objectivos do estudo, para
tratamento dos dados dos questionários, construiu-se uma base de dados adaptada à
inscrição da recolha efectuada, onde foram registados os dados compilados. O
tratamento estatístico dos dados foi realizado através da aplicação informática, SPSS
(Statistical Package for the Social Science), tendo para tal sido codificadas as respostas
dos questionários e a sua numeração sequencial, criando-se as variáveis em SPSS.
Na análise efectuada, articulou-se a revisão da literatura, com a feitura de gráficos e
tabelas, sendo as conclusões apresentadas em síntese antes de cada um dos respectivos
gráficos ou tabelas. Para as questões abertas e mistas procedeu-se à análise de conteúdo,
permitindo-se a recolha de toda a informação contida nas respostas.
Os dados que se apresentam a seguir resultam de um tratamento estatístico das questões
que constituíam os inqueritos por questionário, aplicados ao universo.
cARACTERtzAÇÃo DA popuraÇÃo NeurRrDA
Aplicado o questionário, verifica-se que a maioria dos inquiridos (al) ocupa funções
como dirigente, havendo uma percentagem elevada de técnicos envolvidos na Rede
Social de Moura (32). Existe ainda um inquirido que não responde à questão.
Gráfico r1.o I - Distribuiçâo dos inquiridos por Funçâo rla
ts Dirigcrlte
lI Tecnictt
No que se refere ao sexo dos inquiridos, com o gráfico n.o 2 constata-se uma
prevalência do sexo feminino (54%), aspecto que poderá também estar associado à
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integração da mulher nas instituições do Terceiro Sector e outras instituições com
intervenção na ârea social. Para além do sexo feminino, verifica-se a participação de
46%o de indivíduos do sexo masculino.
Gráfico n. o 2 - Distribuição dos inquiridos por Sexo
E lr4rrsculin,',
E Femiuiu,,
No que se refere à idade dos inquiridos, a maioria (36,5yo) encontra-se na faixa etâia
dos 30 aos 39 anos, seguida da faixa etária dos 40 aos 49 anos (23o/o). Entre os 18 e os
29 anos existem 16,20/0 inquiridos e acima dos 50 anos verifica-se uma percentagem de
l2,2Yo para cada grupo etário (50 aos 59 e 60 e mais anos). A acrescentar que a media
de idades dos inquiridos corresponde aos 42 anos, com idades mínimas e máximas
compreendidas entre os24 e os 78 anos respectivamente.








tr l8 - 29 ts3tl - 39 trftt- -t9 E5() - 59 Elóo e * unos
Como se pode ver pelo gráfico n.o 4, as habilitações literárias que a maioria dos
inquiridos (42) possui são a licenciatura, correspondendo a 56,8yo, existindo 12
inquiridos com o ensino secundário (16,2%\. Para além destes, há ainda a acrescentar
16%
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outros níveis de ensino, nomeadamente 7 indivíduos com outras habilitações (6 com
mestrado e 1 com pos-graduação).
Gráfico n.o 4 - Distribuição dos inquiridos por Habilitações Literárlas
42
N.o








No que diz respeito ao estado civil da população inquirida, é perceptível a elevada
representatividade dos inquiridos que são casados (cerca de 65 %), havendo também
indivíduos solteiros (24,3yo), divorciados (8,1%), em união de facto (l,4yo) e separados
(l,4Yo).
Gráfico n.o 5 - Distribuição dos inquiridos por Estado Civil
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%
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Pela análise da tabela n.o 1, verificamos que a ârea profissional dos inquiridos varia
consideravelmente, sendo que a profissão com maior expressão é a de assistente social
(13 casos), havendo também 9 psicologos, 7 professores e 4 funcionários públicos,
factor que poderá relacionar-se com a predominância do sector terciário, nomeadamente
a ârea social. Foram identificadas outras áreas profissionais do sector terciário, havendo
apenas um inquirido ao nível do sector primário (agricultor), destacando-se o elevado
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Animador Socio-Cultural I 1,4
Assistente Social l3 17 ,6




Educadora de húãncia I 1,4
Ernpresário I 1,4
Entbrmeiro I l,r1
Funcionário Pirblico 1 5,4
Gestor cle Empresas I 1,4
Gestor de Proiectos I [ .-+









Sacerdote Catolico I 1,4
Sociologo I 1,1
Tecnico de Desenvolvimento Local I l,'+
NR - Não Responde l3 17 .,6
Total 71 100,0
Pela observação do gráfico n.o 6 que se refere à situação perante o emprego, verificamos
que, do total da população inquirida, 82,4yo encontra-se por conta de outrem, contra os
8,loÁ de indivíduos que trabalham por mnta propria e os 9,5Yo que não respondem.
Gráfico n.o 6 - Disüibuição dos inquiridos perante a Situação face ao Emprego
EJ Por c()llti.'t 1tr(ltrirr
E ['trr certttit de outrem
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Relativamente ao tipo de colaboração institucional, existe predominância da
colaboração remunerada (4L indivíduos), factor que poderá estar relacionado com os
técnicos envolvidos nas instituições parceiras da Rede Social. No entanto, a salientar o
n.o de inquiridos que colaboram a título voluntário (22 indivíduos) e I I que não
responderam à questão. Este número de voluntários expressa o conhecimento de senso
comum do tipo de dirigentes do movimento associativo existente em todo o país.
Gráfico n." 'l - Distribuição dos inquiridos por tipo de Colaboração Institucional
N.o
B Rernurertelc Il A titulo voluntiirio tr NR
De acordo com a caracterização dos inquiridos, e traçando o perfil do inquirido com
base nas resposta com maiores frequências, podemos afirmar que se trata de um
indivíduo que assume as funções de dirigente, do sexo feminino, com idade
compreendida entre os 30 e os 39 anos, com licenciaturq casado, a desenvolver funções
como assistente social, por conta de outrem e de forma remunerada.
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OBJECTM I - Proceder à tipificação da instituição mourense no que se refere à
participação na Rede Social de Moura
No que se refere à caracterizaçáo das instituições que constituem a Rede Social de
Moura, verifica-se que grande percentagem (63,5yo) corresponde a entidades
constituídas ate 1997, que corresponde à data de criação do Programa Rede Social.
Verifica-se ainda a constituição gradual de outras instituições, diminuindo essa
percentagem à medida que se aproxima do ano presente, aspecto que poderá relacionar-
se com a existência de um número significativo de instituições com intervenção nas
diferentes vertentes sociais. A acrescentar que o ano de constituição das instituições que
mais se repete (moda) corresponde ao ano 2OOO, ano em que a Rede Social é posta em
práttica no concelho de Moura, existindo uma variação muito grande entre o ano mais
antigo e o mais recente, sendo constituída em 1383 a entidade mais antiga e em 2008 a
mais recente.
Gráfico n.o 8 - Ano de constituição da instituição
1 3,54/o
í 6,2o/o 63,5o/o
ÍEAté 1997 inclusire L ll)l)8-l(l(}(i E:tuil-10(l-i E2(.x)íi e rp(is
Relativamente ao tipo de instituição, a maioria dos inquiridos pertence a IPSS's -
Instituições Particulares de Solidariedade Social (32,4yo), existindo também uma
percentagem elevada de instituições públicas (2l,6yo), assim como autarquias e
associações sem fins lucrativos com 17,6Yo cada uma. Saliente-se ainda a percentagem
mais diminuta de empresas (6,8yo), que traduz a introdução recente deste tipo de
instituições na Rede Social. Outras instituições que são apontadas com a percentagem
de 4,1, correspondem a estruturas municipais, como sejam comissões e conselhos
locais, que apesar de terem assento na Rede Social não estão constituídas como entidade
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jurídica (exemplo das Comissões de Protecção de Crianças e Jovens, Equipas de
Intervenção Precoce ou Equipas Técnicas de Acompanhamento Familiar).





Autarcluia l3 L7 .,6
Eurpresa \ 6,8
Associação selll tins lucrativos l3 17 ,6
Instituição pirblica t6 2 1,6
IPSS l-+ 3 ).,r1
Outra 1J 4,1
Total 71 100"0
Com o gráfico n.o 9, verifica-se a predominância das instituições na sede do concelho,
quer na freguesia de S. João Batista (29 entidades), quer na freguesia de Santo
Agostinho (18). Existem instituições dispersas pelas freguesias rurais, havendo a
menção a outra freguesia por parte de 5 instituições, apontando Beja e Lisboa como
localidades sede das mesmas, factor que poderá estar relacionado com a existência de
instituições públicas com serviços distritais e municipais. Existe um inquirido que não
responde à questão.
Gráfico n.o 9 - Freguesia da sede das instituições
N[.o
ÍH Amrueleja
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No que se refere às áreas que as respectivas instituições desenvolvem, a grande maioria
trabalha na área social (46), no entanto existem outras áreas com expressões
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(18), a saúde (16), o ambiente (16) e a habitação (7). Destaque ainda para outras áreas
apontadas (19 instituições), tais como administração autárquica, apoio à administração
paroquial, apoio à criança e família na área da deficiência, apoio empresarial, caritativa,
convívios e passeios, encaminhamentos, formação, igualdade de oportunidades e
cidadania de género, ordenamento do territorio, associativismo, gestão das contribuições
sociais, promoção dos direitos das crianças e jovens, segurança e socoÍro contra
acidentes. Existem duas instituições que não respondem à presente questão.
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No âmbito desta questão, cada inquirido poderia responder mais que um serviço ou
valência em cada área, pelo que o número total possa não corresponder à totalidade das
instituições com intervenção em cada área específica, neste caso a acção social. Ainda
de reforçar o número elevado de inquiridos que apenas identificam as áreas de
intervenção, não identificando os serviços ou valências que desenvolvem.
Quanto aos serviços e valências que as instituições desenvolvem na ârea da Acção
Social, são identificadas l0 valências sociais tipificadas pelo Instituto de Segurança
Social destacando-se o SAD - Serviço de Apoio Domiciliário (10 inquiridos), Creche
(5), ATL (5) e Centro de Dia, Lar para Idosos, Casa Abrigo e NAW com 4 frequências
cada. Foram ainda referidos outros serviços, tais como os de carácter mais abrangente e
outros mais específicos, como são os casos de CAO, Centro de Convívio, Jardim-de-
Inffincia, Lar Residencial para Pessoas com Deficiência e transporte de doentes.
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Tabela n.o 3 - Serviços / Valências na âÍea da Acção Social
Frequências
N-o
Apoio a estratos sociais desfavorecidos e minorias
étnicas
5
Atendimento social, Prestações sociais, Programas de
ifien'enção social
J
ATL - Actividades de Tempos Livres 5
Cabazes de Natal, Bolsas de Estudo, fuiimação de
Idosos, Pequenos Arranjos
I
CAO - CerÍro de Actividades Ocupacionais 2
Casa Abrigo 4
Centro de Convivio I
Centro de Dia 4
Creche 5
JI - Jarclim-de-Infância I
Lar Residencial para Idosos 4
Lar Residencial para Pessoas com Deficiência 2
NAVV - Nírcleo de Atendimento para Vítimas de
Violência
4
SAD - ServiÇo cle Apoio Domiciliário t0
Transpofte de doentes I
NR - Nâo Resposta l9
A tabela n.o 4 traduz os serviços identificados pela população inquirida na área do
Ambiente, destacando-se a distinção entre acções práticas, como são exemplo a limpeza
e preservação de espaços verdes / exteriores, a protecção de pessoas, animais e bens,
recolha e óleos alimentares usados, e as acções ao nível da educação ambiental e
envolvimento comunitário.
Tabela n.o 4 - Serviços / Valências na área do Ambiente
Frequências
N.o
Acções de valorização e gestão sustentável dos
recursos naturais
I
Colaboraçâo em redes de clefesa do ambiente t
Limpeza e preservaÇão de espaÇos verdes / exteriores
1J
Parceria em proiectos de envolvimento da conrunidade I
Protecção de pessoas, animais e bens (socorro contra
incêndios)
I
Recolha de oleos alimentares usados I
NR - Não Resposta t1
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Ao nível da Cultura, os inquiridos identificam um conjunto de iniciativas,
predominando o teatro (4) e os grupos corais (3), aspecto muito relacionado com a
cultura local, assim como apontam oufias iniciativas que desenvolvem ou o próprio
apoio a actiüdades culturais postas em prática por outras entidades.
Tabela n.o 5 - Serviços / Valências na área da Cultura
Freqtrências
N-o
Actividacles culturais diversifi cadas I
Apoio a iniciativas culturais
.,
Bar I
Concurso cle Fado Amador I
Coro Polifonico 2
Festas Religiosas e Lirdicas I
Grupo Coral J
Museu 2
Pesquisas sobre a ctrltura local t
Prérnio Literário t
Teatro 4
Visitas e Passeios 2
NR - Nâo Resposta 10
No âmbito do Desporto, as alternativas postas em prática pelas instituições dirigem-se
sobretudo para a componente do futebol, podendo desdobrar-se em função das
condições existentes (caso do futsal), nomeadamente ao nível do número de jogadores
inscritos e da existência de campo ou pavilhão. Também o apoio a actividades
desportivas promovidas pelas colectividades locais é referido por dois inquiridos.
Tabela n.o 6 - Serviços / Valências na ârea do Desporto
Frequências
N.o
Apoio a iniciativas das colectividades locais 2
Futebol I
Futsal t
Prática desportiva e promoção cla saúde I
Tomeio de ftitebol inter-escolas t
NR - Não Resposta t0
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Ao nível da Educação, com a tabela n.o 7 verifica-se a existência de variados serviços
nesta área, com maior expressão para a formação profissional (4), a educação e
formação de adultos (3), o ensino especial (3) e o apoio a uma estrutura de ensino - EBI
de Amareleja (2), sendo os restantes apontados com uma frequência cada.




Colocacão de auxiliares nas escolas I
C de à família I
OTL - Ocupação de Tempos Liv'res I
Apoio à EBI de Amareleia 2
aos Pais e de I
Criação cle condições para melhor educação em
articulação coll1o meio e a conrunidade
I
Educacão e FormaÇão de Adultos J
deF Cristã e Humana I
Integração e Acompanhamento Escolar t
FormaÇão Profissional 4
Subsídios às escolas t




NR- Não Resposta t4
A tabela n.o 8 identifica o conjunto de serviços apontados pelos inquiridos ao nível do
Emprego, que vão desde a colaboração com a entidade no concelho que presta apoio
(IE,FP - Instituto de Emprego e Formação Profissional), nomeadamente com a
colocação de subsidiados, à colaboração em projectos de formação e procura de
investimentos.
Tabela n.o 8 - Serviços / Valências na ârea do Emprego
Frequàrcias
N.o
Colaboração corn o IEFP )
Colocação de subsidiados I
Procura cle soluções de emprego e captação de
investimentos
I
Projectos de forrnaçâo em articulação corn entidades
emDreqadoras
I
Selecção e orientação profissional na inserção social e
profissional no mercado de trabalho
)
NR- Não Resposta l3
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Ao nível da Habitação, o número de serviços e muito reduzido, apontando-se apenas a
existência de habitação social, a identificação de carências habitacionais, de conforto e
de higiene e as pequenas intervenções em habitações degradadas. Este número reduzido
poderá estar relacionado com o tipo de instituição existente na Rede Social, assim como
com a exigência de meios para actuar neste sector que implica grandes investimentos.








NR - Não Resposta 6
No que se refere à Saúde, uma vez que a maioria das instituições não têm legitimidade
para actuar ao nível dos cuidados médicos, com excepção do Centro de Saúde ou
Clínicas Privadas de Saúde, a maioria dos serviços apontados referem-se a acções
paralelas de bem-estar e promoção da saúde, existindo apenas referência por dois
inquiridos a consultas, exames e tratamentos de saúde.
Tabela n.o l0 - Serviços / Valências rn ârea da Saúde
Frequências
N_o
Acções de sensibilização I
Psicologia nos agru escolares I
Centro cle Recursos Integrados - Apoios terapêuticos a
alunos com NEE - Necessidades Edtrcativas Especiais
t
C exames e tratamentos de saúde )
de Gabinete Medico I
Procura de condições fisicas os cuidados de saúcle I
Rastreios Atrditivos I
Transporte de Doentes )
NR - Não Resposta 9
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Com o gráfico n.o 11, apesar de 16 inquiridos não responderem à questão colocada'
verifica-se que a maioria das instituições (29,7Yo) tem entre 1 e 9 colaboradores
remunerados, existindo 13,5yo de instituições entre 10 e 19 e 10,80á com um número
situado entre os 20 e os 29. Atndade referir que a media de colaboradores remunerados
situa-se nos 45, o número mínimo é de zero, tendo sido apontado por 8,1oÁ dos
inquiridos, assim como o valor máximo corresponde a 350. Os números mais reduzidos
poderão estar relacionados com a participação das IPSS's e associações sem fins
lucrativos na Rede Social e do suporte técnico que necessitam na sua intervenção, assim
como da propria dimensão destas instituições e do concelho. Outro aspecto que poderá
ter algum tipo de influência e a participação na Rede Social por parte de autarquias e
organismos públicos no que se refere aos valores mais elevados.
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Relativamente aos colaboradores voluntários, verifica-se com o gráfico n.o 12 a
predominância de instituições sem colaboradores voluntários (39,zyo), seguindo-se 23oÁ
de instituições com um número reduzido de voluntários (entre I e 9) e 8,1%o com um
número de voluntários situados entre os l0 e os 19. Os restantes valores percentuais não
têm expressão, enquanto o número de inquiridos que não responderam à questão foi
elevado (19). O maior número de colaboradores voluntários referido foi de 80. Estes
dados confirmam a falta de organização da prática de voluntariado existente no país que
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Quando questionados sobre a existência de apoio tecnico / administrativo, a grande
maioria dos inquiridos (91,97o) refere ter algum tipo de apoio, contra a diminuta
percentagem de 8,lYo de inquiridos que refere não ter qualquer apoio técnico ou
administrativo. Este aspecto poderá ter implicações ao nível do trabalho desenvolvido
por essas entidades, assim como na sua participação na Rede Social.




Através do gráfico n.o 14, verificam-se as áreas profissionais das diversas instituições.
Nesse sentido, a área profissional com maior expressão e a área administrativa com 43
instituições a distinguir este apoio, seguida de Serviço Social (36), Psicologia (30),
Educação (27) e Gestão (23). As restantes áreas profissionais foram apontadas com
menor frequência, existindo ainda a referência a outras por parte de 28 inquiridos, tais
como Direito, Enfermagem, Investigação Social Aplicada, Engenharia, Arquitectura,
Filosofia, Ciências Políticas, Informática, Ordenamento do Território, Segurança,
Teologia, Prevenção e Socorro, Serviços Gerais, Assistente Operacional e Reformados.
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No que se refere aos meios de comunicação existentes nas instituições, com o gráfico
n.o 15 verifica-se que o meio de comunicação com quase total incidência institucional e
o telefone / telemóvel com 72 inquiridos a referir a sua existência. São ainda
identificados outros meios de comunicação igualmente relevantes, nomeadamente o fax
e o e-mail com 66 frequências cada, correio postal (62), website (25) e blog (9). Um dos
inquiridos não responde à questão, no entanto são ainda identiÍicados outros meios de
comunicação por parte de 7 indivíduos, tais como balcão virtual, boletim informativo,
info SMS, plataforma de comunicação on-line, rádios e a comunicação presencial.
Pode-se constatar a crescente utilização de meios de comunicação digital, c.rjo suporte e
a Internet, aspecto que poderá traduzir-se num factor determinante paÍa o trabalho no
âmbito da Rede Social e dos objectivos da presente investigação.
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Como se pode ver pelo gráfico n.o 16, a maioria dos inquiridos (68,9%) pertence a
instituições que não fazemparte do NE - Núcleo Executivo da Rede Social.
Gráfico n.o 16 - Membro do NE - Nucleo Executivo
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No entanto, apesar da percentagem de inquiridos que constituem o NE não ser diminuta
(23%) e do número de indivíduos de instituições representadas apenas no CLAS -
Conselho Local de Acção Social ser igual a 45 (ou seja, não aplicável à questão que se
seguia), quando questionados em relação ao número de presenças em reuniões, a sua
grande maioria não responde (22 indivíduos), havendo apenas a referência à
participação em duas reuniões por parte de 5 inquiridos e numa reunião por 2
indivíduos. Estes números tomam contornos de maior preocupação quando referimos
que as reuniões de NE são mensais e os seus membros deverão ter uma atitude pro-
activa, no sentido de assumir as funções que constam do Regulamento Interno da Rede
Social e que carecem de uma dinâmica crescente.
No que se refere ao número de presenças em reuniões do CLAS Moura, grande parte
dos inquiridos não responde à questão, existindo uma incidência maioritária para a
participação em duas reuniões (16 casos), assim como em três reuniões (9), uma reunião
(7 casos), quatro reuniões (4). Esta expressão reduzida em termos de participação
poderá transparecer muito do caminho que hâ a fazer no sentido de a estimular e de a
melhorar.


















Relativamente ao tipo de participação mais usual nas duas estruturas da Rede Social,
verifica-se uma clara distinção entre a predominância da participação técnica no Núcleo
Executivo (24,3%) e da participação dirigente no âmbito do CLAS (52,7yo). No entanto,
e clara a ainda evidente participação técnica de 24Yo da população inquirida no CLAS,
aspecto que pode trazer dificuldades em termos do trabalho a desenvolver, na medida
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em que no CLAS deverão estar representados dirigentes de instituições para que a
tomada de decisão seja efectuada da melhor forma possível.









tr Drrrgeute El Tecuica
Tendo em conta o objectivo definido - Proceder à tipificação da instituição
mourense no que se refere à participação na Rede Social de Moura, assim como
todas as informações recolhidas através do questionário, verifica-se que a instituição
que pertence à Rede Social de Moura tende a ser uma IPSS - Instituição Particular de
Solidariedade Social, constituida até 1997, data em que o programa Rede social foi
criado, e localizada na sede do concelho, nomeadamente na freguesia de S. João Batista.
Decorrente do seu regime jurídico, a principal área de intervenção e a Acção Social,
área correspondente à génese da Rede Social, cujos serviços prestados decorrem de
necessidades das famílias mais desfavorecidas e valências sociais com acordos de
cooperação estabelecidos com o Instituto de Segurança Social (creches, lares de idosos,
serviço de apoio domiciliário, centros de dia, apoio na irea da deficiência, apoio às
vítimas de violência domestica, entre outras). Saliente-se ainda que estes serviços vão
de encontro aos principais problemas do concelho e muitas instituições desenvolvem
serviços noutras áreas igualmente importantes para o territorio, nomeadamente ao nível
da educação, cultura, emprego e ambiente.
As entidades representadas na Rede Social de Moura apresentam um número reduzido
de colaboradores remunerados, assim como de voluntários. A primeira situação poderá
estar relacionada com a amplitude do proprio territorio e espaço de intervenção, sendo a
falta de uma cultura de voluntarismo a possível causa para o segundo caso e que adquire
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Relativamente ao apoio tecnico que as entidades referem ter, a área profissional com
maior expressão corresponde, de facto, à área e serviços que desenvolvem,
demonstrando, deste modo, que existe uma preocupação com a adequação técnica e os
serviços a prestar, sendo apontadas com maior frequência áreas profissionais que se
inserem dentro da formação em ciências sociais (Serviço Social, Psicologia, Educação e
Gestão).
Ao nível da comunicação, predominam os meios mais usuais, como o telefone,
telemóvel, fax e correio postal, salientando-se a integração das novas tecnologias,
através do suporte informático (e-mail).
De acordo com a representatividade na Rede Social, a maioria das instituições
pertencem apenas à estrutura do CLAS e o seu nível de participação e bastante diminuto
em termos de presenças nas reuniões, quer do CLAS, quer do Núcleo Executivo.
Verifica-se uma dualidade entre o que desejam em termos de participação e a sua
participação efectiva. Enquanto no Núcleo Executivo a participação e maioritariamente
tecnica, no CLAS, enquanto estrutura base e legítima para as tomadas de decisão,
acontece o inverso. Denota-se, assim, uma centralizaçáo do poder dos dirigentes ne§ta
área, embora algumas instituições tambem deleguem nos tecnicos essa participação.
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OBJECTM 2 ldentificar e caracterizar as principais necessidades e
expectativas dos representantes da Rede Social de Moura no que se refere aos
processos de cidadania e participação.
No que diz respeito à participação da instituição nos trabalhos da Rede Social, verifica-
se que as instituições encontram-se mais mobilizadas paÍa a participação no processo de
Diagnostico Social (56 dos inquiridos), assim como colaboram activamente na
apreciação e emissão de pareceres a projectos (47 casos) e na elaboração do PDS (40
inquiridos). São apontadas ainda outras participações, embora com menor expressão
como são os casos relativos às Sessões Temáticas (26), Planos de Acção (22),
Regulamento Interno (ll) e outra (3), apontando a participação em reuniões e
circulação de informação de interesse para as entidades.










Com o gráfico n.o 19, e apesar de 8 inquiridos não responderem à questão, verifica-se
que o principal problema das instituições do concelho se refere à falta de recursos
financeiros (64,9yo), factor que terá repercussões ao nível de todo o funcionamento
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debatem, tais como a necessidade de tecnicos (40,5%), afalta de equipamentos (36,50/0),
a inexistência de sede propria e os projectos não aprovados (l7,6Yo cada), a falta de
formação dos técnicos (10,8%), líderes ausentes e instalações degradadas (8,1% cada),
má gestão do tempo (5,4%) e inexistência de TIC (I,4Yo). Destaque-se o facto de apenas
uma instituição não ter identificado a existência de TIC, aspecto que poderá ser
ultrapassado e potenciado em função dos processos de comunicação que a Rede Social
exige.
Gráfico n.o 19 - Problemas da instituição
Projectos não aprovados
Má gestão do tempo
Líderes ausentes
Inexistência de TIC
Falta de formação dos técnicos
Falta de equipamentos
Instalações degradadas
Inexistência de sede própria
Falta de recursos financeiros
Necessidade de técnicos
0,0 10,0 20,0 30,0 40,0 50,0 60,0 70,0 80,0 90,0 100,
0
fl Sim fl Não
No que diz respeito ao contacto estabelecido entre as instituições e a Rede Social, é
facilmente perceptível através do gráfico n." 20 que mais de 3/e das instituições assumem
predominantemente a postura de receptora (8l,lYo), contra a pequena percentagem
(cerca de 15%) de instituições que manifestam uma postura mais activa, sendo, deste
modo, emissora no processo de comunicação. Nesta questão existiram três inquiridos
que não responderam.
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Gráfico n.o 20 - Postura mais frequente da instituição face à comunicação estabelecida




Foram colocados os 30 problemas que se encontram identificados no âmbito do
Diagnostico Social, e solicitou-se aos inquiridos que identificassem os l0 que
considerariam como os principais no concelho de Moura. Deste modo, a tabela n." 12
demonstra que o problema que a maioria dos inquiridos identifica como prioritário
refere-se ao desemprego de longa duração (65 casos), seguido do aumento da população
idosa / envelhecimento (5a) e das dificuldades económicas das famílias (a8). Ainda são
apontados como principais problemas as baixas qualificações / competências
profissionais (45 inquiridos), o elevado número de beneficiarios de RSI (44), o
despovoamento / desertificação (42), o abandono / desistência escolar (39 casos), as
insuficientes respostas de lar de idosos (36), as dificuldades de acesso I integração na
vida activa (3a) e as crianças e jovens em situação de risco I perigo e emprego sazonal
(32 referências cada).
Deste modo, e perceptível a amplitude que os problemas assumem no concelho, na
medida em que abrangem diferentes grupos populacionais, assim como são apontados
sobretudo problemas estruturais que implicam grandes investimentos e não passam
apenas por o desenvolvimento e uma resolução local, como são os casos do
desemprego, do despovoamento, das dificuldades de acesso no mercado de trabalho, do
abandono escolar, entre outros.
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Tabela n! 12- Identificação dos 10 principais problemas do concelho
Sim Não
Abandono / Desistência escolar 39 35
Analtàbetismo 15 5e
Auurento da populaç ào idosa / envelheciureuto 5-+ 20
Baixas qu aI ifica ções/competênc ia s sslotlals -+5 2e
C s de risco deliberados 6 68
Consallglrinidade ( população cigana ) il 63
Consulllo de álcool 3l 13
Consumo de 5 6e
CrianÇas e iovens elll sittraÇão de risco/perigo ): 17
Desemprego de longa duraçâo 65 I
I)espovoallleuto / d esertif-r caÇão 12
1-f):
Ditjculdades de acesso/integração na vida activa 3-+ 40
Ditlcil couciliação da vida protissional / tàmiliar 6 68
Dit-rculdades economicas das fàmilias 48 26
Elevada taxa cle pob teza 21 50
Elevado nulllel o de benetrciários de RSI -++ 30
Emprego sazoual
1-); 12
Exclusão social da populaÇão cigana l6 58
de barreiras arquitectonicas l3 61
Graves condições habitacionais dos idosos 6 68
HabitaÇões sobrelotacl a s
)J 7l
Insucesso / Retenção escolar t7 57
Iusuficiência de inceutivos de iuvestitueuto t3 6t
Insuf-rcientes respostas de creche 2T 53
Insuticientes respostas de lar de iclosos 3ó 38
Isolamento tàmiliar e social dos idosos 27 17
Más condições de habitabiliclacle t2 62
Negligência tamiliar ll 63
Pessoas colrl deficiêucia tisica ou tneutal I 65
Situação de r,ulnerabilidacle dos imigrautes 7 67
Outro (violência domestica., bairos niveis de iniciativa) 2 72
Relativamente aos recursos e potencialidades das diversas instituições que constituem a
Rede Social e que possam estar disponíveis para utilização pelos diferentes parceiros,
destacam-se as parcerias em projectos (61 inquiridos), os recursos humanos qualificados
(43 casos) e as instalações (30). Os recursos que são apontados com menor frequência
são os recursos financeiros (4 inquiridos) e os equipamentos informáticos (7), tendo
sido ainda referidos outros recursos existentes, tais como o fornecimento de refeições a
crianças do pré-escolar. Um inquirido não responde à questão.
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Gráfico n." Zl - Recursos / Potencialidades das instituições disponíveis para utilização
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Com a tabela n.o 13, verifica-se que a percepção da maioria da população inquirida
aponta para um nível de muita utilidade da Rede Social para a concretização dos
objectivos definidos no PDS com a excepção do objectivo que se refere à maior eftçâcia
e melhor cobertura das respostas e equipamentos sociais que se situa com um valor mais
elevado na resposta "total utilidade" (39,20Á), assim como no objectivo referente à
contribuição paÍa a concretização do PNAI com 36,5Yo na resposta intermedia
"suficiente utilidade". Por outro lado, deve ser referido o facto de dois objectivos
apresentarem valores percentuais na resposta "nenhuma utilidade", caso dos objectivos
do combate à pobreza e exclusão social e da promoção da igualdade de género, o que
remete paÍa a ideia de que nestas áreas o trabalho da Rede Social deverá ser
efectivamente repensado.
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Tabela n.o 13 - Utilidade da Rede Social paÍa a concretização dos objectivos definidos no PDS
Em relação à percepção dos inquiridos quanto ao cumprimento dos princípios da Rede
Social, a tendência demonstrada incide na resposta "cumpre-se muito" com os cinco
primeiros princípios a deter nesse campo a maior percentagem de respostas situadas
entre os 55,4yo e os 41,9% (articulação, integração, inovação, subsidiariedade e
participação) e o objectivo relativo à igualdade de género com a resposta "cumpre-se
moderadamente" com maior expressão (37,8Yo). Dois objectivos (participação e
subsidiariedade) apresentam valores percentuais signiflrcativos (2I,6Yo e 18,9/o
respectivamente) ao nível da resposta "cumpre-se totalmente", assim como é de
salientar o facto de quase todos os objectivos, com excepção da subsidiariedade,
apresentarem percentagens na resposta "não se cumpre", havendo necessidade
prioritária de intervir para o efectivo cumprimento por parte de todos os princípios que











L Cornbater a pobreza e a esclusão social"
prornor.endo a incltrsão e a coesão sociais
2.7% 8, r% 23.0% 41,90/o 24,30ó
2 Prornover o desenvolvirnento social
integrado atraves da irnplernentação do
planeamento urtegrado e sisterútico. que
potencie sinergias. competências e recursos
0,0% 8,l% 21,600 39,20/o 3l,l%
3. Contribuir para a concretrzação-
acomparúarnento e ar.aliação dos ob.iectivos do
PNAI
0,00/o 4,lo,,o 36,50/o 33,80/o 25,70/o
-t. Garantir a urtegração dos ob.jectiros da
prornoção da igualdade de género nos
instnrrnentos de D laneamento
1,40/o 5.4o/'o 25,70^ 58, l9o 9,50.b
5. Garantir urna rnaror eficácia e urna rnelhor
cobertura e organização do conjunto de
respostas e equiparnentos ao nivel local
0,0-gó 5,4% r8,9% 36,59ó 39,2o/'o
6. Criar canars regulares de comunicação e
infonnação entre os parceiros e a população ern
geral
0,0-q6 4,1% 25,70h 40,5?ô 29,70rc











1. Subsidiariedade (as decisões sâo
tomadas ao nirrel mais próxirno das
populações. esplorando recursos e
competências locais)
0,Ooi'ô 5,40,6 29,7oio 45,90h 18,99ó
2. Integração (a inten.enção social e os
projectos locais cle clesenvoh-irnento
integrado fazem-se atrarés da reunião dos
recursos da cornumdade)
2,70ó 4,Loô 29,70^ 50,0% 13,57ô
3. Articulação (acção dos diferentes
agentes do território atra\ es do
desenrrolrrirnento do trabalho em parceria.
da cooperação e cla parlilha de
responsabilidades)
2,70.ro 8 %I 24J% 55.4% 6,8%
4. Participaçiio (abranger todos os actores
sociais e as populações. em particular as
rnais desfarorecidas)
r.4% 8%6 28,4yô 41,90/o 2r,60h
5. Inovação (rnudança de atitucles e
culturas instihrcioruis e a aqursição de
no\ros saberes. inor.ando os processos de
traballro. práticas e modelos de
inten-encão)
2,70n 6,8% 32,40h 47,30/o r0,8%
6. Igualdade de Género (integraçâo da
igualdade de genero nas medidas. acções e
araliação do impacto)
l,4oto 10,8% 37,80/o 33,8% 16,296
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Tabela n.o 14 - Cumprimento dos princípios da Rede Social
No que diz respeito à utilidade da Rede Social para as práticas implementadas no
território, verifica-se que a percepção dos inquiridos concentra-se numa utilidade
positiva, embora varie de acordo com cada item identificado. Com a resposta "muita
utilidade" são identificados os itens referentes à integração de medidas e políticas
locais, regionais, nacionais e comunitárias (47,3Yo), ao desenvolvimento de acções
preventivas (43,2yo), à flexibilidade e inovação de soluções e à concepção de
intervenções continuadas e sustentáveis (41,9o/o cada) e à rentabilizaçáo de competência
técnicas e institucionais locais (33,8%). O item flexibilidade e inovação de soluções
aparece também com 4l,9Yo na resposta "suficiente utilidade", assim como surgem
nesta categoria de resposta a participação e responsabilização da população (39,2Yo) e a
racionalização e adequação de recursos e iniciativas dos serviços e organizações
(37,8yo). Destaque ainda para uma apreciação negativa na ordem dos 25,7Yo do item
participação e responsabilização da população que deixa em aberto possibilidades de
intervenção paÍa a melhoria nesta área.
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1. Integração de rnedidas e politicas locais.
regionais. nacionais e cornunitárias
L,40/o 5,40o 27,00o 47,3oto 17,60/ô 1,4o./o
2. Racionaliação e adequação de recursos e
iruciatir.as dos sen'iços e orgamzações
2 7o/o 6.8% 37,80io 33,80/o 17,60/0 1,40
3. Rentabilização de cornpetências técrucas e
institucionais locais
) 7% 5.4% 29,70h 33,80/o 24,30.h 4.Loó
4. Flexrbilidade e inoração de soluções 0,0% 4,Lo/o 41,90h 4t.99',o r0,8% 1,40Á
5. Concepção de inten,enções contlruadas e
sustentár eis
2,7oio 5.4% 33,89ó 41,90,6 14,9oto 1,40/o
6. Desenr.oh'irnento de acttrações prerrentir.as 0.joio 5.4oto 35,1o/o 43,2o/ô 14.9% 1.4%
7. Participação
população
e responsabilização da 5,40/o 20,3yo 39,zyo 25,7yo g,lo/o 1,40/o
Em relação ao objectivo - IdentiÍicar e caracteriztr as principais necessidades e
expectativas dos representantes da Rede Social de Moura no que se refere aos
processos de cidadania e participação, deve-se ter em conta tanto os resultados do
questionário aplicado, como com a sessão/octts group realizada.
Através do questionário, verifica-se que a Rede Social tem contribuído bastante para
intervir ao nível do concelho em diversos objectivos. Para alem de actuar no combate à
pobreza e exclusão social, na promoção do desenvolümento social, dando contributos
para a concretização das medidas definidas no PNAI, na integração da igualdade de
genero nos instrumentos de planeamento, na maior eficácia e melhor cobertura e
organização do conjunto de respostas e equipamentos sociais e na criando canais
regulares de comunicação e informação entre os parceiros e a população em geral,
existe ainda um longo trabalho a desenvolver na área social, aspecto mais evidenciado
no âmbito de dois objectivos: combate à pobreza e exclusão social e da integração da
igualdade de género.
De acordo com a necessidade de maior intervenção ao nível da exclusão social, Bernard
Crick (2006) e Robert Dúl (2000) salientam mesmo a necessidade de um «bom»
governo democrático, tanto no sentido institucional como social, devendo incluir as
liberdades individuais, os direitos humanos, o progresso económico e a justiça social, ou
seja, uma cidadania inclusiva. Assim, esta inclusão social seria consequência daquilo
que resultou, na opinião de Anthony Arblaster (1988), de liberdade, igualdade e
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fraternidade, princípios da Revolução Francesa e direitos de todos os homens e
mulheres. Estas, por sua vez, deixam um longo percurso historico de cidadãs passivas,
ultrapassam obstáculos e üncam, cada vez mais, a sua participação como agentes de
desenvolvimento no território, embora seja transmitido o dever de actuaÍ nesse âmbito
dentro da Rede Social de Moura, quando os membros do Núcleo Executivo referem que
a participação da Conselheira Local para a Igualdade de Género ainda não é uma boa
prática ("Por enquanto não acho que seja"). O reforço de actuar no âmbito dos
princípios e objectivos da inclusão social vai de encontro ao estabelecido pela Lei de
bases da Segurança Social e a alguns dos princípios que se articulam directamente com
aprática da Rede Social, nomeadamente a igualdade, equidade social, subsidiariedade
social, inserção social, responsabilidade pública, complementaridade, descentralizaçdo e
informação.
Os membros do Núcleo Executivo, aquando da sessão fuas granp, salientaram que
existem ainda necessidades relativamente à informação / comunicaçáo ("Necessidade
de informação." e "Comunicação também.'), articulação institucional ("Articalação
das intervenções, de cada um deles."), concepção de instrumentos de trabalho
("Instrumentos de sistematização de informação, como o Diagnostico Social e o PDS,
que sirvam depois para o trabalho das instituições.') e conhecimento do território
(" Caracterizar as problematicas exi stente s. ").
A circulação de informação é tida, por diversos autores (James Mill, Filipe Montargil),
como uma das bases democráticas, facto que tem inteira aplicação no âmbito da Rede
Social.
Quanto ao cumprimento dos princípios que regem o funcionamento da Rede Social,
salienta-se o facto de alguns inquiridos identificarem o princípio da subsidiariedade
como não cumprido, ou seja, os membros da Rede Social reivindicam mais participação
nas tomadas de decisão que devem existir ao nível mais proximo das populações,
explorando recursos e competências locais, assim como incitam a mais participação,
parceria e responsabilização da comunidade. Tambem os parceiros representados no
Núcleo Executivo corroboram desta posição, ao afirmar que é necessário
"Descentralizar a capacidade de decisão."
Esta ideia é defendida por Bernard Crick (2006), que aborda a democracia como um
conjunto de acordos institucionais ou de mecanismos constitucionais, assim como
acentua o dever de todos os cidadãos participarem activamente na vida pública e nos
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assuntos do estado, neste caso, do município. Tambem Isabel Guerra (2002) aponta a
necessidade de se reconhecer os indivíduos e as colectividades e as suas capacidades de
intervir como zujeitos da democracia, ou mesmo Anthony Giddens (1997) ao afirmar
que seria a forma de um sistema político em que «o povo governa». Tambem João
Aves (2007) acentua o alargamento dos direitos sociais e o desenvolvimento deste tipo
de medidas sociais activas que mobilizem a sociedade civil no debate e procura de
soluções mais eficazes. Na opinião de Rogerio Roque Amaro, e de acordo com os
pressupostos do paradigma neo-territorialista, as pessoas deverão ser sujeitos de
desenvolvimento e não objecto, na medida em que permitem uma melhor identiÍicação
dos problemas, dão respostas mais adequadas, mobilizam os recursos de forma mais
adequada, estimulam as capacidades de iniciativa e a população, assim como permitem
o aparecimento de redes de solidariedade informais e de partenariado, a aproximação a
novas formas de democracia mais participada e a consideração do respeito pela
diferença.
No que se refere às práticas implementadas no território, destaque paÍa a necessidade de
intervir ao nível da flexibilidade e inovação de soluções, assim como da racionalizaçáo
e adequação de recursos e iniciativas dos serviços e organizações e da participação e
responsabilização da população. Estas três referências reforçam o apresentado pelos
membros do Núcleo executivo quando mencionam que será importante "Descentralizar
a capacidade de decisão" e "A aplicação dos recursos. Para não estarem tão
concentrados."
No que diz respeito às expectativas dos parceiros, foram apontadas respostas diversas,
umas que confirmam as proprias necessidades e outras que decorrem do trabalho em
parceria e da mecânica exigida entre todos os membros da Rede Social. A primeira
refere-se à necessidade de redução do número de reuniões das diversas estruturas
existentes, ao defenderem que "No fundo, a ideia e que no Conselho Local de Acção
Social, se consigam integrar os restantes plenários que existem e, dessa forma, reduzir
o número de reuniões existentes", "Acho que isto pde ser a questão da redução do
número de reuniões que ha ao nível do Concelho. A integração de alguns plenorios" e
"Eu não sei se isso e possivel e viavel, mas acho que loi uma expectativa que foi criado
com a criação da Rede. " Esta ideia é igualmente apontada por José Luís Castro e Alda
Teixeira Gonçalves (2002) quando identificam a morosidade dos processos por
dificuldade de agenda para reuniões como constrangimento da participação colectiva e
cooperação institucional.
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A descentralização da tomada de decisão, já referida anteriormente, e a gestão dos
recursos tambem foram apontadas, referindo que "Eu acho que com a Rede Social se
poderia descentralizar esses recursos Inra outras actividades que tenhan interesse
mais pertinente no mesmo território"e "No funda, a rentabilização dos recursos
existentes também."
E ainda identificada a elaboração de projectos ('7 questão do candidatura a projectos.
Identificar, saber quem e a instituição que melhor se posiciona Wra apresentar aquela
caneliclafirra. E nruis nesse safiicto.") eo coúecimento inter-instifucional.
São facilmente identificados os principais problemas das instituições da Rede Social de
Moura, nomeadamente a falta de recursos Íinanceiros, humanos e de equipamentos. Se
por um lado, as instituições reclamam mais participação, por outro assumem uma
postura passiva dentro da Rede Social, na medida em que são mais receptoras do que
emissoras nos processos de comunicação. Identificam como principais problemas
municipais o desemprego de longa duração, o envelhecimento e as dificuldades
económicas das famílias. No entanto, e apesar das suas limitações, estas entidades
contribuem de forma activa para a resolução desses problemas, oferecendo serviços na
ârea da acção social que correspondem a essas mesmas necessidades (caso dos lares de
idosos, serviço de apoio domiciliário, centros de dia, creches), assim como empregam
um número considerável de indivíduos (sobretudo mulheres), nomeadamente as IPSS's
na economia social. Outras entidades como as autarquias, associações e institutos
públicos definem e põem em prática um conjunto de medidas de apoio a famílias
desfavorecidas, no sentido de actuarem sobre os principais problemas do territorio. Para
alem dos recursos humanos qualificados e de instalações, as instituições demonstram-se
disponíveis para o estabelecimento de parcerias em p§ectos e, desta formq para o
verdadeiro trabalho em rede.
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OBJECTM 3 - Analisar as relações de associaçâo entre o perfil institucional dos
parceiros da Rede Social de Moura e as necessidades e potencialidades de
desenvolvimento da estrutura de qualidade e desenvolvimento do concelho.
Relativamente às associações que se podem constatar a partir da investigação efectuada,
existem algumas que importam ser referidas e que estão relacionadas com o respectivo
objectivo apresentado. O teste estatístico utilizado foi o Qui2, urna vez que o número de
inquiridos é superior a 50 e as variáveis são predominantemente nominais e ordinais,
pelo que foi possível perceber da existência (ou não) de associação.
Tendo em conta a definição do perÍil das instituições que constituem a Rede Social,
assim como as necessidades e potencialidades que manifestanr, existe um conjunto de
orientações que poderão contribuir paÍa a definição de comportamentos a manter ou
alterar no sentido de concretizar mais qualidade na respectiva estrutura de parceiros e
que se traduz no desenvolümento do territorio.
Deste modo, e apesar de levarmos em consideração a necessidade expressa de actuar ao
nível do combate à pobreza e exclusão social (l0,8yo dos inquiridos) e a existência de
uma percentagem mais elevada de IPSS's representadas na Rede Social (32,4%) e que
têm intervenção nesse campo, ao cruzaÍmos as variáveis verifica-se não existir
associação entre ambas, uma vez que o valor de significância é de 0,263, valor bastante
superior a 0,05.
Tambem não existe qualquer tipo de relação entre o tipo de instituição e a premência de
actuar ao nível da integração da igualdade de genero nos diversos instrumentos de
planeamento (6,8%), uma vez que o valor de significância e muito superior a 0,05
(0,s02).
Ao procedeÍrnos à análise de uma possível relação entre a função desempenhada na
instituição e a manifestação de cumprir integralmente o princípio da subsidiariedade,
percebe-se tambem que não existe associação entre as duas variáveis, cujo valor de
significância é extremamente elevado (0,640).
Confirma-se a existência de uma associação entre a função que os inquiridos
desenvolvem na instituição (técnicos ou dirigentes) e o interesse em desenvolver
práticas flexíveis e soluções inovadoras, na medida em que o valor de significância e de
0,002, valor inferior a 0,05.
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Outra associação verificada diz respeito à função dos inquiridos e o cumprimento do
princípio de inovação, existindo uma relação com um valor de significância de 0,017.
O valor de significância de 0,507 demonstra não existir associação entre o reforço de
trabalhar ao nível do princípio da subsidiariedade e a postura mais frequente da
instituição face à comunicação estabelecida com a Rede Social, que é evidentemente
como receptora (8 l, l7o).
Confirma-se a existência de associação entre o número de presenças em reuniões de
CLAS e o número de colaboradores remunerados e colaboradores voluntários
respectivamente, na medida em que o valor de significância de ambos é de 0,003, valor
inferior a 0,05.
Pode-se também constatar a existência de relação entre a postura mais frequente da
instituição face à comunicação estabelecida com a Rede Social (receptora) e a opinião
relativa ao item 22 (não existe igualdade entre os diferentes membros da Rede Social),
em que o nível de significância é de 0,04.
No que se refere aos trabalhos desenvolüdos na Rede Social e o tipo de participação
mais usual no Núcleo Executivo, verifica-se que ao nível do Diagnóstico Social e
Regulamento Interno não existe relação entre se e mais técnica ou dirigente. No entanto
nos restantes trabalhos consta uma associação nas Sessões Temáticas (0,03 de valor de
significância), na elaboração do PDS (0,02 de valor de significância), nos Planos de
Acção (0,04 de valor de signiflrcância) e na emissão de pareceres a projectos (0,03 de
valor de significância).
Em relação ao tipo de participação mais usual no CLAS, verifica-se que no caso das
Sessões Temáticas, Planos de Acção, Regulamento Interno e pareceres a projectos não
existem relações registadas, sendo apenas identificadas no Diagnóstico Social e
elaboração de PDS, com níveis de significância correspondentes a 0,03 e 0,02
respectivamente.
Quanto ao tipo de entidade representada na Rede Social de Moura e os problemas
apontados pelas instituições, percebe-se a existência de associação entre todos os
referidos, na medida em que os valores de significância são inferiores a 0,05. Os
problemas com maiores níveis de associação referem-se à inexistência de sede própria e
falta de recursos financeiros, em que ambos registam valores de significância de 0,00.
Relativamente aos recursos das instituições e a tipologia de entidades, verifica-se apenas
o registo de uma associação no que se refere às acções de formação, tendo todas as
restantes assumido valores de significância superiores a 0,05.
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Confirma-se ainda a existência de associação entre o tipo de instituição e a postura
predominante das instituições face à comunicação estabelecida com a Rede Social, com
o valor de significância de 0,015.
Em função das relações identificadas, e tendo em consideração que a Rede Social
deverá estruturar a sua intervenção tendo em conta as especificidades locais e os
problemas e necessidades dos seus membros, o compromisso de qualidade desta
estrutura passará pelo envolvimento de dirigentes e técnicos, na medida em que
assumimos a importância destes dois tipos de agentes de desenvolvimento, quer nos
diversos trabalhos realizados no âmbito do programa Rede Social, quer na procura de
práticas mais flexíveis e soluções inovadoras exigidas cada vez mais.
Por outro lado, deveremos potenciar a diversidade institucional, bem como os recursos
das instituições e o seu tipo de intervenção, jár que será importante direccionar e gerir as
parcerias de forma inovadora.
No sentido de existir uma maior participação das entidades, aspecto solicitado por
grande maioria, de forma a assumirem uma poshJra mais activa no processo de
comunicação e nos restantes trabalhos desenvolvidos, será fundamental que as
instituições se façam representar com maior expressão nas reuniões do CLAS, aspecto
que, de acordo com o seu ponto de üsta, passa pela detenção de recurscls financeiros
que permitam a contratação de mais técnicos, sendo também útil a colaboração de
indivíduos em regime de voluntariado.
Como pilar deste processo de parceria, as instituições reclamam mais participação e
mais igualdade entre si, factor essencial para uma verdadeira democracia participativa e
colaboração institucional.
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OBJECTIVO 4 - Adaptar as normas de qualidade à área da cidadania
institucional para uma efectiva democracia participativa.
No que diz respeito à quarta parte do questionário aplicado, são apresentados 80 itens
que reflectem uma escala de opinião de concordância sobre a aplicabilidade dos
princípios da qualidade no âmbito da Rede Social, que vão desde o discordo totalmente
ao concordo totalmente e que dão contributos essenciais para definir um modelo
ajustado às necessidades e expectativas dos membros da Rede Social de Moura. Apesar
de em quase todos os itens existirem inquiridos que não respondern, o valor que
expressam não se apresenta como significativo para a alteração dos dados.
Inicialmente, importava definir quem seriam os clientes da Rede Social. A essa questão
os membros do Núcleo Executivo, em sessão focus group, deram duas respostas. A
primeira reporta como clientes directos as instituições da Rede Social de Moura ("5ão
tdos os parceiros. '), apontando como segundo cliente (indirecto) a comunidade local,
ao mencionat "Para mim, úo as pessoe$ em si."
Outra questão pertinente seria se os clientes da Rede Social desejariam qualidade, tendo
existido três posturas diferenciadas. A primeira constatou o desejo de qualidade, ao
responderem "Penso que sim", "Eu acho que sim" ou "Algumas. Outras desejam
qucmtidade ". A segunda apontou para o tipo de qualidade e respectivas implicações, ao
existir quem dissesse ."Depende dessas regras e desses processos". Por último, a
terceira referia-se a algumas reservas, tendo os membros do Núcleo Executivo
salientado que "Não sei se toda a gente sabe o que é a Rede Social" ou "Acredito que
se calhqr beneficiariam, tal como as instituições. Agora, eles desejarem... ".
Depois de conhecidas as necessidades e expectativas dos clientes directos e indirectos
da Rede Social de Moura, importa analisar os restantes contributos recolhidos.
Na área do princípio da qualidade - Enfoque no cliente, avalia-se se as organizações
dependem dos seus clientes e portanto devem compreender as suas necessidades actuais
e fufuras, satisfazer os seus requisitos e orientar-se para exceder as suas expectativas.
Assinr, existe uma necessidade crescente de compreender as necessidades dos diversos
parceiros da Rede Social de Moura, de forma a satisfazer essas mesmas necessidades e
exceder as suas próprias expectativas.
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Com base no primeiro item apresentado relativo ao facto da participação ser uma
necessidade expressa pelas instituições que constituem a Rede Social, quase todas as
instituições confirmam essa necessidade uma vez que centram as suas respostas no
"concordo bastante" (27), "concordo totalmente" (23) e "concordo" (18). Apenas 4
inquiridos referem discordar em parte com o respectivo item.
Gráfico n.o 22 - A participação é uma necessidade expressa pelas instituições que
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Esta posição é amplamente defendida pelo Núcleo Executivo que considera essencial
"Descentralizar a capacidade de decisão". Esta necessidade de participação das
instituições e dos cidadãos e defendida por diversos autores, tais como Tocqueville
(1972), Sakhela Buhlungu (2003) e Anthony Arblaster (1988), que consideram ser
necessário cada pesso a agir e votar no interesse da comunidade.
Em relação ao segundo item - Os membros da RS não sabem quais os recursos
necessários no territorio, a população inquirida adopta uma postura de discordância, na
medida em que 33 indivíduos referem discordar em parte e l0 apontam paÍa a resposta
"discordo totalmente". Esta postura poderá demonstrar a postura das instituições face ao
coúecimento que têm da realidade concelhia e do seu proprio papel na resolução de
problemas e necessidades locais. No entanto, existem 17 instituições que assumem uma
postura de maior concordância distribuída pelas diferentes respostas (10 em "concordo",
6 em "concordo bastante" e I em "concordo totalmente"). Um dos inquiridos reforça a
ideia de que "Os problemas da Rede Social ultrapassam em grande medida o seu
funcionamenlo, ott seja, estão muito relqcionados com a participação cívica e a cultura
pouco interventiva da sociedade civil."
18
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GráÍico t.o 23 - Os membros da Rede Social não sabem quais os recursos necessários
no território
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De facto, as instituições da Rede Social apontam facilmente os problemas do território,
assim como estruturam uma rede de serviços que vai ao encontro dessas mesmas
necessidades, como já foi anteriormente mencionado. Isabel Guerra (2003) aponta a
existência de uma acção reivindicativa por parte das associações locais, colocando
ênfase na defesa da satisfação das necessidades imediatas consideradas fundamentais ou
oposição de acções consideradas lesivas aos interesses locais.
Com a tabela n.o 16, verifica-se que a postura mais frequente dos inquiridos e a de que a
Rede Social deve estruturar a sua acção com base nas características sociais, culturais e
políticas do seu território, na medida em que 6},8yo da população respondeu "discordo
totalmente" e2l,6Yo "discordo em parte". Os restantes valores existentes distribuem-se
pelas restantes hipoteses de resposta, assumindo na §ua totalidade 17,7yo.
Tabela n.o 16 - A Rede Social não deve estruturar a sua acção com base nas
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Neste âmbito, e tendo em conta que os clientes indirectos são a comunidade local, toda
a acção a definir deve corresponder às necessidades, mas tambem ao seu contexto. Para
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processos da Rede Social são adequados às necessidades dos seus membros, alertam
para duas situações que não parecem coÍresponder ao desejado pelos parceiros. Um dos
factos refere-se à grelha utilizada para emissão de pareceres, que não harmoniza o
contexto local com as orientações do Instituto da Segurança Social ( "Nós aplicamos um
modelo existente. Foi um formulario que foi facultado pelos Serviços Centrais do ISS,
para aplicação a nível nacional. Nos, Núcleo Executivo, limitamo-nos a aplicar esse
instrumento ao território e às propostds existentes no territorio, e depois o que
aconteceu foi que, em termos do CLAS, esse parecer não foi aceite"). A segunda
situação diz respeito ao sistema de informação que não corresponde aos interesses das
instituições, já que mencionam o seguinte: "O sistema de informação também não me
pqrece ajustar-se muito. Nós temos tido sérias dificuldades em carregar toda essa
informaçõo e parece-me que é demasiado complexo para servir os interesses das
entidades."
Considerando a análise do envolvimento societal, Jose Luís Casanova (2004'. 205)
afirma a avaliação indispensável das características sociais, culturais e políticas dos
agentes para que teúamos "ideia sobre o grau de consistência da reflexividade social
entre esses agentes, e verificar então a extensão e os padrões de actividade política e
cívica."
Relativamente ao item seguinte, a grande maioria das instituições (60) assume uma
posição de concordância em relação ao facto do desenvolvimento da Rede Social dever
passar pela modernizaçáo e adaptaçáo às novas necessidades dos seus membros,
existindo apenas 9 inquiridos que discordam em parte da respectiva afirmação.
Gráfico n." 24 - O desenvolvimento da Rede Social passa pela modernização e
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Neste sentido, a utilização das TIC são apontadas como factor de modernização das
instituições, tendo o Núcleo Executivo considerado que "E, neste momento, ter e-mail
não é qssim nada tão estrondoso, tão extraordinario, que qualquer instituição não
possa ter, não é".De acordo com Boaventura de Sousa Santos (2002), a sociedade civil
tem uma forte expressão social, na medida em que colmata grande parte das deficiências
da providência estatal e, deste modo, adapta-se às necessidades identificadas.
Quanto à afirmação "Não cabe aos membros da Rede Social definir prioridades e
estrategias de intervenção no território", grande parte dos inquiridos (62) refere
discordar totalmente ou em parte, confirmando posições tomadas anteriormente e que
esboçam o desejo e capacidade para participar activamente. Existem 1l respostas
relativas à concordância com o item presente e que demonstram a diferença de visão por
parte de membros da Rede Social.
Gráfico n.o 25 - Não cabe aos membros da Rede Social definir prioridades e estrategias
de intervenção no territorio














Também neste ponto, a tomada de decisão reivindicada é reforçada. Robert Dahl (2000)
identifica como um dos critérios democráticos o controlo da agenda, que mais não é que
a definição de prioridades e estrategias de intervenção por parte dos membros da Rede
Social, ou seja usufruir da oportunidade de decidir como e quais os pontos que deverão
tàzer parte cla agenda.
Sobre o papel da Rede Social e da reivindicação colectiva, existe divergência de
postura, embora esta assuma um carácter de concordância, ou seja, que a Rede Social
serve os interesses dos seus membros atraves da reivindicação colectiva. Enquanto a
maioria dos inquiridos (56,8%) situa a sua resposta em "concordo", "concordo bastante"
e "concordo totalmente", o valor global das restantes respostas e inferior (39,2%).
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Como base no associativismo e decorrente do funcionamento do trabalho em parceria, a
Rede Social assume características proprias dos seus membros, nomeadamente das
associações que a constituem e da forma organizada de reivindicação colectiva que
praticam, sendo um instrumento desse mesmo poder de expressão cívica.
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Outro item que vem confirmar a vontade de participação das instituições locais passa
pelas respostas dadas ao item seguinte, uma vez que 59 discorda de processos de
discussão dos problemas e decisão colectiva sem a participaçáo da Rede Social, e dos
seus membros, contra os 14 inquiridos que não realçam a consolidação dessa
participação.
Gráfico n." 26 - A consolidação da Rede Social não passa pela participação dos seus
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Uma vez mais e reforçado o papel da Rede Social em torno da discussão dos problemas
do territorio e da decisão a tomar para a sua resolução. Tal como opina Josélia Maria
Gonçalves (2005), aprãtica da cidadania suportada em participação não se restringe à
discussão dos problemas, mas acima de tudo, materialize a decisão colectiva.
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Em relação à qualidade da Rede Social, com o gráfico n.o 27 veriÍica-se que a grande
maioria dos inquiridos concorda que essa mesma qualidade passa pelo grau de
satisfação das necessidades e expectativas dos seus membros e da população que
representam. Esta posição é justificada pelo número de indivíduos que responde de
forma positiva (65) e do número reduzido de inquiridos que discorda (7).
Grá{ico n.o 27 - A qualidade da Rede Social passa pelo grau de satisfação das
necessidades ou expectativas dos seus membros e da população que representam
24
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Se as instituições não estiverem envolvidas na identificação dos problemas e sua
discussão e na mobilizaçdo de recursos para actuar sobre essas necessidades, não devem
manter o mesmo nível de motivação e responsabilização que decorre das intervenções e
que pretende chegar à população que representam. Assumindo os diferentes clientes, e
na opinião de Maria de Lurdes Antunes (2007) e Victor Sequeira Roldão (2007), a
qualidade da Rede Social passará pelo grau de satisfação de necessidades e expectativas
expressas, implícitas ou obrigatórias, assim como a conformidade dos produtos ou
serviços às necessidades expressas pelos clientes externos ou internos.
No que diz respeito à tabela n.o 18, verifica-se que a percentagem de inquiridos que
considera que a Rede Social deve estruturar processos de auscultação dos seus membros
e traduzir a sua acção nos serviços e produtos manifestados é bastante significativa
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Tabela n.o 18 - A Rede Social não deve estruturar processos de auscultação dos seus
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Ao identificarem a informação e comunicação como necessidade, os parceiros da Rede
Social estão a valorizar os processos de auscultação, assim como pretendem que essa
informação seja sistematizada para depois utilizar para direccionar os serviços a prestar
("Instrumentos de sistematização de informação, como o Diagpostico Social e o PDS,
que sirvam depois para o trabalho dos instituições"). A filosofia japonesa da qualidade
assume a visão do processo de produção começar pela auscultação dos clientes e
traduzir-se na especificação dos produtos e serviços de acordo com os seus gostos, que
são avaliados de forma sistemática.
Em relação ao último item referente ao princípio Enfoque no cliente, a população
inquirida não concorda maioritariamente (37) com a afirmaçáo "Os membros da Rede
Social são a primeira e última razío da sua existência, pelo que lhes compete avaliar o
desempenho e qualidade da Rede Social", enquanto os restantes 35 concordam com o
item enunciado. Esta distribuição equitativa de posições poderá dever-se à dualidade de
entendimento relativo ao seu papel enquanto representantes da população local ou à
componente de avaliação do desempenho e qualidade da Rede Social.
Gráfico n.o 28 - Os membros da Rede Social são a primeira e última razáo da sua
existência, pelo que lhes compete avaliar o desempenho e qualidade da Rede Social
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Nesta questão, considero existir um aspecto que deve ser analisado e que diz respeito à
existência de clientes indirectos (comunidade local) que, no entender da maioria destas
instituições, são a razáo da sua existência, assim como da Rede Social. Seguindo este
ponto de vista, Oliveira Rocha (2006. 45) considera que os serviços públicos, neste
caso, os membros da Rede Social "só existem na medida em que têm de servir os
cidadãos; os cidadãos e as suas necessidades são a razáo, primeira e última, da
existência do serviço público."
No que se refere à Liderança, deve-se ter em conta se a gestão de topo estabelece
unidade no propósito e direcção da organizaçdo. Deve criar e manter um ambiente no
qual as pessoas se possam envolver completamente a fim de alcançar os objectivos da
organizaçáo. No âmbito da Rede Social, deve ser potenciada a gestão participativa, que
permite criar e manter um ambiente onde as instituições e os cidadãos se podem
envolver completamente.
De acordo com o segundo princípio da qualidade, foram definidos tambem dez itens
com a respectiva correspondência a estabelecer no âmbito da Rede Social. Deste modo,
grande parte da população inquirida (82,4%) discorda, existindo apenas l6,3Yo que
considera que a Rede Social não e instrumento de democracia consensual e participativa
e não tem como objectivo estabelecer acordos. Esta postura vem reforçar outras
posições que os inquiridos definiram e que vão no sentido da valorização da
participação nomeadamente na Rede Social.
Tabela n.o 19 - A Rede Social não é um instrumento de democracia consensual e
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Tendo como objectivo a democracia consensual e participativa, os membros da Rede
Social apoiam a visão de Manuel Meirinho Martins (2004) quando este refere que esta
participação permite aos agentes locais tomarem parte no processo de formulação,
aprovação e implementação de políticas públicas.
Quanto à percepção sobre o tipo de participação na Rede Social, 65 inquiridos referem
existir uma participação plena, em que todos os membros têm igual poder para
determinar as decisões finais, contra os 8 indivíduos que discordam desta posição.
Gráfico n.o 29 - O tipo de participação existente na Rede Social e a participação plena,
em que todos os membros têm igual poder para determinar as decisões finais
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Será importante salientar que à Autarquia foi atribuído um estilo de liderança
autoritária, com implicações na tomada de decisão, aÍirmando que "A Autarquia é
talvez autoritaria. Faz o que quer, até independentemente do caminho que a gente
quer". Deste ponto de vista, a participação poderá ser plena paÍa a maioria dos seus
membros, existindo algumas instituições com maior poder de voto nas decisões finais.
Como salientam dois inquiridos '7 decisão deve ser democratica e responsavel" e
"uma das bases para a Rede Social funcionar com qualidade é a sua autonomia face
aos diferentes membros. O facto da Rede Sociol não ser dinamizada por nenhuma
entidade em particular poderia garantir uma articulação sustentável entre as
instituições, a caracterização imparcial das prioridades de intervenção no território e
uma repartição justa dos rearsos a afectar. "
Nestes processos de liderança, dever-se-á ter em conta os diferentes níveis de
participação identificados por Manuel Meirinho Martins (2004). Parece existir algum
tipo de conflito entre a participação plena, em que todos os membros da Rede Social
têm idêntico poder para determinar as decisões finais, e a pseudo participação em que se
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Relativamente ao papel dos representantes da Rede Social e à mediação entre os
cidadãos e o poder político, 73% da população inquirida defende essa função
respondendo positivamente ("concordo", "concordo bastante" e "concordo totalmente").
No entanto, há de distinguir os25,7Yo dos inquiridos que não pensa da mesma forma.
Tabela n.o 20 - Os representantes institucionais da Rede Social assumem-se como
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Autores como James Mill, Manuel Meirinho Martins e Maria Jose Stock consideram
que as instituições expressam a diversidade de interesses dentro da comunidade,
assumindo-se como mediadores junto do governo. Segundo Stock (1996), estas
associações voluntárias são estruturas intermédias, consideradas como canais
facilitadores dos processos participativos que actuaÍn sobre o interesse público.
Com o gráfico n.o 30, verifica-se a predominância de um nível de discordância situado
na ordem dos 54 inquiridos. O número de indivíduos (19) que concorda com esta
afirmação, traduz a necessidade de reforçar a participação no desenvolvimento local.
Gráfico n.o 30 - A Rede Social não incita à participação activa na gestão quotidiana do
territorio e na defesa dos seus interesses proprios
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Esta participação activa na gestão do territorio e defesa dos interesses da comunidade é
defendida por Isabel Guerra (2003), denominando esta acçáo como gestão participante
local e que dá, muitas vezes, origem a associações de desenvolvimento local e IPSS's,
entidades com representação maioritária na Rede Social de Moura.
Com a tabela n.o 21, pode-se constatar que as respostas centradas em "concordo" e
"concordo bastante" são as que apresentam valores percentuais mais elevados (36,5Yo e
37,8yo respectivamente), facto que comprova que a percepção da Rede Social pela
maioria dos seus membros corresponde a uma reaproximação do poder ao cidadão,
sendo uma via pela qual o cidadão tem possibilidades de intervir e participar mais
activamente nos debates locais e nas tomadas de decisão. Esta posição em torno da
cidadania é apresentada por Manuel Menezes (2001), assumindo que a participação dos
cidadãos na gestão municipal é resultado da prática de democracia local.
Tabela n.o 2l - A Rede Social é uma reaproximação do poder ao cidadão, sendo uma
via pela qual o cidadão tem possibilidades de intervir e participar mais activamente nos
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Em relação a este assunto, e indo mais alem, através da participação directa dos
cidadãos na Rede Social como está previsto na actual legislação, o Núcleo Executivo
pondera essa participação de duas formas. Uma é com desconhecimento ("E
complicado dizer ao certo"), sendo a outra mais afirmativa, ao mencionarem "Podera
existir, dependendo da participação do cidadão", "A participação obviamente estara
dependente do tipo de cidadão, não é?", "Inicialmente pode ser no diagnóstico das
situações e necessidades.", "Podem trdzer propostas de intervenção" ot "Elt estou a
lembrar-me do inicio da Componente de Apoio à Família que partiu dos cidadãos. Um
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gfupo de pais fizeram essa proposta, sabiam que a Lei previa esse serviço e não existia
e foram eles próprios que sugeriram. "
Em relação à participação das associações na tomada de decisão política, o gráÍico n.o
3l deixa perceber que, apesar dos 2l inquiridos considerar que estas instituições não
devem intervir a esse nível, quase 3/a da população inquirida (53 indivíduos) defendem
que as associações não são meros porta-vozes de interesses particulares pelo que devem
produzir decisões políticas.
Gráfico n.o 31 - As associações da Rede Social são meros porta-vozes de interesses
particulares pelo que não devem produzir decisões políticas
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Como representantes da população, as instituições defendem os interesses comunitários,
e daí apresentarem-se como agente a ter em linha de conta aquando das decisões
políticas. Tal como Gerhard Leibholz (1971) salienta, as associações deveriaur
participar e assistir tecnicamente os que possuem responsabilidade política para legislar
e estabelecer acordos.
Quanto à desestruturação das hierarquias e empowerment dos funcionários das
instituições que constituem a Rede Social, a tabela n." 22 demonstra que apesar de
alguns inquiridos (3l,lyo) referirem que as instituições se encontram disponíveis para o
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Tabela n." 22 - As instituições da Rede Social não estão disponíveis paÍa a
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De acordo com Oliveira Rocha (2006), este requisito da Gestão da Qualidade Total será
fundamental para avançar com processos de qualidade, pelo que as instituições da Rede
Social deverão efectivamente permitir a desestruturação das hierarquias e um maior
envolvimento e poder de iniciativa por parte dos seus colaboradores.
Um dos aspectos que menores dúvidas coloca refere-se à necessidade da qualidade da
Rede Social passar pelo compromisso quer da equipa dirigente, quer pela equipa
técnica. Esta afirmação e defendida pelos valores apresentados no gráfico n.o 32, onde
apenas 1 inquirido discorda em parte, tendo os restantes 7l assumido uma postura de
concordância.
Gráfico n." 32- A qualidade na Rede Social passará pelo compromisso da equipa
dirigente e técnica
[f, Discordo totahnente





Caberá a cada um, dirigente e tecnico, desenvolver as suas funções, tendo em conta que
António Díaz (1998), aquando da avaliação de sistemas de qualidade em três
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do processo de qualidade o compromisso da equipa dirigente e técnica, traduzindo-se
esse compromisso em várias declarações públicas.
No que concerne ao tipo de líderes das instituições da Rede Social, os inquiridos
(8l,Lyo) confirmam a necessidade de líderes recoúecidos e carismáticos,
comunicativos e com visão estratégica, contra os l7,6Yo de indivíduos que consideram
não existir essa necessidade. Esta posição é defendida por Francisco Crespo (2004: 38),
considerando que esses líderes, como responsáveis pela promoção e manutenção da
Rede Social, possibilitariam a delegação de responsabilidades e o envolvimento num
trabalho "pelo qual todos sintam empenho e orgulho".
Tabela n.o 23 - As instituições da Rede Social não necessitam de líderes recoúecidos e
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Neste ponto, o Núcleo Executivo considera não existir liderança da sua parte para com
os restantes membros da Rede Social. No entanto aponta a existência de três lideranças:
a técnica que acompanha o program4 a Autarquia e os Serviços Centrais do ISS -
Instituto da Segurança Social. A técnica correspondem uma liderança democrática,
afirmando que "Acho que q Técnica dq Rede Social é uma líder mais democratica.
Tenta auscultar os parceiros, esquematizar a informaçâo ". Aos Serviços Centrais do
ISS atribuem a liderança formativa, uma vez que "A Segurança Social, se calhar é mqis
formativa, é mais no sentido de dar orientações e encaminhar a Rede para determinado
caminho". A Autarquia assume dois tipos diferentes, sendo o primeiro de carácter
regulador ("8 a Autarquia... Se calhar, regulador"), a o segundo autoritário ('1
Autarquia é talvez autoritária. Faz o que quer, ate independentemente do caminho que
a gente quer"). No entanto, ficam reconhecidas características importantes para a Rede
Social, nomeadamente o recoúecimento do líder, a visão estrategica que se pretende e
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os processos de comunicação necessários. Ainda de salientar que um dos inquiridos
acrescentou que se deveria "Definir melhor o perfil dos representantes dos instituições
na Rede Social."
Este item vem confirmar a necessidade de envolvimento de outros dirigentes e de
técnicos das restantes entidades que fazem parte da Rede Social na medida em que 65
inquiridos consideram não bastar o empenho do Presidente do CLAS para que esta
estrutura ponha em prática as melhores práticas de gestão, contrariamente à opinião de
Maria Amado (2007) que refere bastar o empenho da Gestão de Topo para que o
funcionamento da organização (neste caso Rede Social) seja realizado com as melhores
práticas de gestão adequadas à sua existência.
GráÍico n.o 33 - Bastará o empenho do Presidente do CLAS para que o seu
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O terceiro princípio da qualidade é o Envolvimento dos colaboradores. Este princípio
aborda o facto das pessoas, a todos os níveis, serem a essência de uma organização e o
seu envolvimento completo permitir que as suas capacidades sejam usadas em beneficio
da organização. Na Rede Social, a essência da comunidade e do território são as pessoas
(tecnicos e representantes associativos) e deve potenciar-se as suas capacidades em
benefi cio do desenvolvimento.
Neste sentido, quando questionados sobre a validade dos membros da Rede Social e do
coúecimento que possuem sobre a comunidade, uma larga maioria (66) confirma essa
legitimidade e coúecimento, havendo apenas 5 inquiridos que discordam.
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Gráfico n.o 34 - Cada membro da Rede Social e válido e coúecedor da comunidade
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Com actuação diária sobre o territorio, identificam os problemas existentes, assim como
os recursos a mobilizar, pelo que são, sem dúvida, agentes de desenvolvimento local
válidos e coúecedores da conrunidade, tal como assulne Tocqueville (1972'1.
Em relação à igualdade entre os diferentes membros da Rede Social, a posição de
grande parte dos inquiridos (77%) é de discordância, considerando que existe igualdade
entre os membros da Rede Social. Como referem Robert Dahl (2000) e Patrick Heller
(2003), a necessidade de igualdade política entre os cidadãos e instituições
representadas na Rede Social de Moura e requisito democrático. No entanto, existe uma
percentagem de indivíduos (20,3%) que não tem a mesma opinião e deixam em aberto
esta questão.
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Através do gráfico n.o 35, verifica-se que a distribuição das respostas apresenta uma
estrutura em forma de pirâmide, concentrando a maioria de respostas em "concordo"
com 33 inquiridos e em "concordo bastante" com 19 frequências, e assumindo, desta
forma, o pressuposto de Manuel Meirinho Martins (2004) de que a participação na Rede
Social é um processo educativo, de comunicação e reflexão, que envolve diálogo e uma
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Gráfico n.o 35 - A participação na Rede Social e um processo educativo, de
comunicação e reflexão, que envolve diálogo e uma acção concertada mm os outros
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O Núcleo Executivo reforça esta ideia ao afirmar que existe discussão ("Temos de
analisar as propostas. Há discussão"), assim como se procura consenso entre os
diferentes membros da Rede Social ("Seguimos pard q votação e procuramos
consenso").
Com a tabela n.o 25 é perceptível que a maior percentagem de inquiridos (45,9/o)
concorda bastante com o facto da Rede Social ser uma forma de aprofundamento da
democracia local e concessão de maior autonomia às colectividades locais. Outra
percentagem que confirma esta postura e o valor de l7,6yo de indivíduos que
concordam totalmente e 23Yo de inquiridos que concorda com o item enunciado. A
postura adoptada pela grande maioria dos inquiridos vai de encontro ao defendido por
Roger Schwartzenberg e Manuel Meirinho Martins (2004. 119), quando o último diz
que "a necessidade de aprofundar a democracia local e de conceder maior autonomia às
colectividades, departamentos e comunas justifica-se porque o poder local e comunal
seria o «poder comum dos cidadãos sobre a sua propria vida e seus destinos>»".
Tabela n.o 25 - A Rede Social é uma forma de aprofundar a democracia local e
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Em relação à participação da mulher, reforçada com a introdução de um princípio e
objectivo específicos (Igualdade de Género), pode-se constatar que 64 inquiridos
discordam da afirmação existente, assumindo que a mulher é um importante
colaborador na Rede Social e na concretizaçío das medidas definidas. Há ainda a
salientar o número de 9 inquiridos que, apesar da legislação existente, não atribuem
importância à participação da mulher no âmbito dos trabalhos da Rede Social.
GráÍico n.o 36 - As mulheres não são um importante colaborador na Rede Social e na
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Apesar de Robert Dahl (2000) considerar que nenhum indivíduo é melhor habilitado
que outro para intervir ao nível da governação, as mulheres foram excluídas desse
processo ao longo da história. Apenas a partir dos anos 90 do seculo )O( a participação
feminina na actividade política e a igualdade de género têm sido fomentada. Ao
considerar que a integração deste princípio na Rede Social, através da presença da
Conselheira Local paÍa a Igualdade de Género ainda não e uma boa prática, está a
evidenciar-se a necessidade de intervir a este nível, dando mais visibilidade ao princípio
e reconhecendo a sua importância com práticas de qualidade.
No que se refere ao presente item, 86,5ya dos inquiridos defende que a diversidade
cultural e institucional na Rede Social e factor de enriquecimento e prática democrática,
tendo a resposta "discordo totalmente" alcançando os 73o/o, antra os l2,2Yo de
indivíduos que consideram que o respectivo factor não tem relevância a esse nível.
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Tabela n.o 26 - A diversidade cultural e institucional na Rede Social não e factor de





Discordo totalmente 54 73,0
Discordo enl parte 10 13,5
Concordo 6 8, I
Concorclo bastante 0 0,0
Concordo totalntente ')f '1, I
NR I 1.,1
Total 71 100.,0
A este nível, importa destacar também aquilo que Robert Dahl (2000) deÍine como o
terceiro desafio da qualidade da democracia e que diz respeito à diversidade cultural.
Segundo o autor, a organização de movimentos de identidade cultural e o número
crescente de imigrantes coloca aos membros da Rede Social algumas necessidades, mas
tambem tem criado oportunidades de intervenção que devem ser reconhecidas e
valorizadas.
O gráfico n." 37 ilustra a percepção da população inquirida quanto à participação de
dirigentes e técnicos, tendo a maioria dos inquiridos (a9) manifestado que a participação
de dirigentes e técnicos das instituições da Rede Social deve ser de igual forma, tanto ao
nível do planeamento, como da execução da intervenção, ao responder a "discordo
totalmente" (37) e "discordo em parte" (12). Haverá ainda quem tenha outra opinião e
considere que deverá existir uma participação diferenciada entre as duas partes (25
inquiridos).
Gráfico n! 37 - Dirigentes e técnicos das instituições da RS não devem participar, de
igual forma, no planeamento e execução da intervenção
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Ao estruturar as funções de cada um, o Núcleo Executivo considera que aos dirigentes
compete a tomada de decisão, a afirmação de posições e a divulgação de informação.
Frases como "Aos dirigentes cabe mais a tomada de posição. E por isso que eles nos
substituem no CLAS; são eles que podem dizer como é que se faz ou não se .faz",
"Afirmação de posições em relação às diversas tematicas abordadas" e "Também
trazem, poderão trazer e divulgar informação- Receber e levar para a instituição"
confirmam as suas funções. Por outro lado, aos tecnicos compete aúuar sobre a
diwlgação de informação e tomada de decisão, tendo sido referido que "Aos técnicos
compete mais trazer a informação sobre q suq instituição, divulgar essa informação,
receber informação sobre as outras e levar à sua organização. No fundo, é ser aqui um
elemento mediador entre a Rede e a instituição" e "Podem ter influência na tomada de
clacisã<t, de.fbrnru c1. h. "
Segundo Juran (1992) e Oliveira Rocha (2006), os trabalhadores devem participar no
planeamento, assim como no controlo e medida de progresso através da constituição de
equipas específicas («self management teams»), na medida em que a separação entre
planeamento e execução já não faz sentido.
Da totalidade dos inquiridos, 89,2Yo adoptam uma postura de concordância
relativamente aos altos níveis de qualidade dos recursos humanos que consideram ser
contributos fundamentais para implementar a qualidade na Rede Social. A sua
concordância distribui-se pelas três hipoteses de resposta, aumentando
progressivamente para o nível de maior concordância. Existem ainda alguns inquiridos
(9,5yo) que discordam desta posição.
Tabela n.o 27 - Altos níveis de qualidade dos recursos humanos são contributos





Discordo totalmente 2 a17
Discordo el1l pafte 5 6,8
Coucorclo le ?5 7
Concorclo bastante 22 2e,7
Concordo totalmente )5 3 3,8
NR I 1,4
Total 71 100,0
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Decorrente das experiências japonesas na ilÍea da qualidade, Claus Moller atribui
importância aos recursos humanos, assumindo que a qualidade pessoal terá impactos na
qualidade do produto ou serviço, da seguinte forma: altos níveis de qualidade pessoal
contribuem para altos graus de qualidade nos departamentos, que por sua vez criam
produtos e serviços de qualidade superior, com impacto na geração de uma cultura de
qualidade que influencia toda a empresa. A existência de um clima agradável e clientes
satisfeitos traduz-se em melhores resultados e encoraja o desenvolvimento de um
ambiente criativo, espírito de equipa e um nível mais elevado de qualidade pessoal.
Atraves do gráfico n.o 38, de acordo com 68 inquiridos a adopção de um modelo de
qualidade pela Rede Social tem de ter em conta a cultura local e as suas colectividades e
não o contrário como referem 5 indivíduos. Esta posição maioritária vem confirmar a
valorização da Rede social e do papel das diferentes entidades locais para a definição de
quaisquer políticas ou processos.
Gráfico n.o 38 - A adopção de um modelo de qualidade pela Rede Social não tem de ter
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Estas respostas vêm confirmar outras que apontavam paÍa a acção da Rede Social
direccionada para os seus clientes e respeitando o contexto local (características sociais,
culturais e políticas), uma vez que os municípios são moldados pela cultura local, tal
como afirma Oliveira Rocha (2006)
Com a tabela n.o 28, constata-se um nível de concordância muito elevado (98,7Yo) no
que se refere à necessidade de desenvolver competências internas e formação de
dirigentes e técnicos paÍa a melhoria da qualidade da Rede Social ser possível. Apenas
2,7oÁ apresenta uma posição diferente ao responder "discordo em parte".
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Tabela n.o 28 - Melhorar a qualidade da Rede Social implica desenvolver competências





Discorclo totalmente 0 0,0
Discordo erll pafte 2 2,7
Concordo I7 23,4
Concorclo bastante 27 36,5
Concordo totalmerúe 27 3 6,5
I{R I 1,4
Total 74 100,0
Quanto à formação, esta foi apontada pelo Núcleo Executivo como sendo uma acção a
desenvolver junto de dirigentes, ao afirmar "Quem rube atraves de algumaformaçdo. E
tal como nós técnicos temos formação, se calhar, também os líderes deveriam ter."
Carla Duarte (2007) partilha esta opinião, referindo que dever-se-á desenvolver
competências internas, actuando sobre a formação e desenvolvimento estratégico de
dirigentes e a formação específica de colaboradores, assim como Carlos Alberto da
Silva (20M) ao salientar o investimento nas competências organizacionais e individuais
que deverá existir.
O principio seguinte reporta-se à Abordagem por proccssos. Neste princípio analisa-se
se um resultado desejado é obtido mais eficientemente quando as actiüdades e recursos
relacionados são geridos como um processo, ou seja, na Rede Social, saber se a
qualidade e a cidadania mais que resultados são processos e metodologias.
Através do gráfico n.o 39, grande parte dos inquiridos (60) reconhecem que a Rede
Social é constituída por uma estrutura orgânica, lógicas de funcionamento, direitos e
deveres dos seus membroq controlo e participação na tomada de decisõeg existindo, no
entanto, inquiridos (13) que não respondem da mesma forma.
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Gráfico n.o 39 - A Rede Social não e constituída por uma estrutura orgânic4 logicas de
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Alguns inquiridos (13) parecem desconhecer a estrutura e funcionamento da Rede
Social, tendo o Núcleo Executivo reforçado essa ideia ao afirmar que todos os
representantes deveriam "conhecer as formas de funcionamento da Rede", aspecto
considerado fundamental para um funcionamento adequado e efrcaz. Anthony Giddens
(1997) identifica as dimensões da democraci4 existindo aplicação directa dessas
mesmas dimensões sobre o funcionamento da Rede Social. Esta estrutura, tal como a
democracia, é susceptível de aperfeiçoamento em função das suas dinâmicas e constante
evolução («working progress»).
Relativamente à linguagem utilizada na Rede Social, as respostas "discordo totalmente"
e "discordo em parte" apresentam o mesmo número de inquiridos, assumindo-se assim
que na Rede Social existe uma linguagem própria partilhada por todos os membros,
tendo a linguagem sido identificada como factor que condiciona a relação democrática
por Bernard Crick (2006). No entanto, nem todos os membros concordam referindo
algumas reservas em relação ao assunto (14 casos).
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Esta visão não é partilhada por um dos inquiridos que pretendeu reforçar este facto, ao
dizer que se deveria "Agilizar a linguagem de modo a que esta seja acessível a todos os
membros independentemente da suaformação tecnica / ou nãoformação técnica."
No que diz respeito à aplicação de metodos de planeamento estrategico e de gestão de
recursos, a maioria da população inquirida aponta paÍa a sua existência na Rede Social,
uma vez que 43,2Yo referem concordar bastante, 36,5yo concordam e 6,8Yo concordam
totalmente. Apesar disso, existem membros da Rede Social que não têm a mesma
opinião, devendo ser estruturados melhores métodos de planeamento estrategico e de
gestão de recursos.






Discordo totalmente I 1,4





Concordo totalmente 5 6'8
NR I 1,4
Total 74 100,0
Autores como Isabel Guerra (2002) e Henrique Rattner (2003) consideram que será
necessário mobilizar e organizar a participação activa das populações em todas as fases
de planeamento, definindo metas e parâmetros do planeamento e da execução das
políticas, p§ectos e programas de desenvolvimento, nomeadamente a propria gestão
dos recursos.
Relativamente ao item seguinte, a grande maioria das instituições (65) assume uma
posição de discordância face à aÍirmação existente, pelo que considera que a integração
da Rede Social numa plataforma distrital traz efectivamente beneficios e vantagens,
existindo apenas 8 inquiridos que assumem a posição contrária.
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A comprovar estes dados, estão alguns contributos do Núcleo Executivo, quando
afirmar que "A Plataforma Supra-Concelhia criou alguns mecanismos de
sistematização de informação que permitem avaliar os diversos eixos do PDS", assim
como identificam essa platafofina como uma boa prática ("A Plataforma também. Eu
acho que sim.") No entanto, será de salientar que o funcionamento desta plataforma
deve reger-se pela realização de debates abertos e liwes da imprensa e dos grupos de
pressão, tal como salienta Manuel Meirinho Martins (2004).
Com o gráfico n! 42, na opinião de 68 dos inquiridos a Rede Social corresponde a um
conjunto de princípios e processos que defendem e permitem o envolvimento regular e
significativo das instituições locais na tomada de decisão. Como refere João Barroso
(1995), esta posição corresponde ao movimento das relações humanas desenvolvido nos
Estados Unidos e que introduz a participação dos trabalhadores em todas as áreas
funcionais de uma organizaçáo ou estrutura. Saliente-se ainda a existência de 5
indivíduos que manifestam uma posição contrária, factor que indica algum trabalho para
a respectiva melhoria.
Gráfico n." 42 - A Rede Social corresponde a um conjunto de princípios e processos
que defendem e permitem o envolvimento regular e significativo das instituições locais
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Neste sentido, um inquirido considera existir necessidade da Rede Social não dever
'furcionar «intermitentemente», mas antes como uma estrutura constante, atenta aos
câmbios locais, sendo capdz de lhe dar uma resposta eficaz e de prever situações."
Analisando os resultados da tabela n.o 30, constata-se um nível de concordância
acentuado quanto ao àcto das associações se constituírem como veículos privilegiados
de combate à exclusão, através da responsabilizaçáo e mobilização de outros agentes
locais, na medida em que as percentagens existentes nas respostas "concordo" (24,3yo),
"concordo bastante" (36,5yr\ e "concordo totalment€' (3l,lyo) são as que apresentam
valores mais elevados.
Tabela n.o 30 - As associações constituem-se como veículos privilegiados de combate à





Discordo totalmente I 1,4
Discordo el1l parte 1 5.,4
Concorclo 18 ) 4.,3
Concordo bastante 27 36,5
Concorclo totalmente 23 3l,l
NR I 1,4
Total 74 100,0
Estes valores confirmam a opinião de Maria Célia Paoli (2003) quando refere que são as
instituições que se encontram mais próximo dos cidadãos e actuam como agentes de
desenvolvimento local e veículos de inclusão social, consideradas fundamentais à
implementação de medidas sociais activas.
Quanto aos processos e procedimentos no âmbito da Rede Social, a maioria da
população inquirida (52) considera que a qualidade passará pela definição de um
conjunto de processos e procedimentos uniformes, existindo ainda 21 inquiridos com
uma posição contrária.
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Gráfico n.o 43 - A qualidade da Rede Social não passa pela definição de um conjunto de







Neste ponto existiu divergência no âmbito do Núcleo Executivo. Os que defendiam essa
uniformidade de processos e procedimentos referem que "Isso é como tudo. Tem
sempre vantagens e tem desvantagens. Se houver necessidade, por algum motivo, de
comparar o trabalho das diferentes Redes, então, era bom que os sistemas sejam
uniformes" ov "Acho que sim, que se deve utilizar o mesrno. Ate para que não se
verifiquem algumas injustiças. " No entanto, os que assumiam uma posição contrária
referiam que "^§e formos atender às necessidades de cada território, se calhar, não
podem ser undormes. " Saliente-se que, no que concerne à qualidade, a filosofia
americana insiste na estandardizaçáo dos processos e procedimentos, assim como no
controlo cor11o funçâo exterior ao processo de produção.
Em relação às tecnicas, com o gráfico n.o 44 verifica-se que quase a totalidade da
população inquirida (70) concorda que a adopção de novas tecnologias e processos de
comunicação permanentes junto dos membros da Rede Social é uma tecnica
fundamental. Esta postura justifica, em parte, a existência de TIC em quase todas as
instituições e a valorizaçio da componente de comunicação, havendo apenas 3
inquiridos que discorda neste ponto (7).
Gráfico n.o 44 - Uma das técnicas da qualidade da Rede Social passa pela adopção de
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Ao defender uma comunicação mais permanente e fácil, o Núcleo Executivo aponta
paÍa a utilização das TIC em todas as instituições ("Através do utilização obrigatoria
das TIC.') Oliveira Rocha (2006) alerta para a adopção das novas tecnologias no
processo de adopção da Gestão da Qualidade Total, assim como Jorge Adriano Carlos,
Filipe Montargil e Maria Jose Stock (1998) apresentam a Internet como potencialidade
na participação dos cidadãos e nos processos de informação e comunicação.
No que diz respeito à tabela n.o 31, verifica-se que a percentagem de inquiridos que
considera que a Rede Social deve basear-se na identificação de boas práticas e no
investimento das competências organizacionais e individuais é bastante significativa
(93,3yü, confia a diminuta percentagem de 5,5 que assume uma posição contrária. Estes
resultados confirmam a opinião de Carlos Alberto da Silva (2004) quando este aponta a
identificação de boas práticas, o reforço de condições para garantir resultados de
qualidade e o investimento nas competências organizacionais e individuais como
procedimentos que devem fazer parte da estratégia de qualidade.
Tabela n.o 3l - Os processos de qualidade da Rede Social devem basear-se na






Discordo totalmente I T,4
Discordo erll parte ')J 4,1
Concorclo 2t )8.,4
Concordo bastante 29 39,2
Concorclo totalmerúe le )5 7
I§R I 1,4
Total 74 100,0
Nesta área, o Núcleo Executivo começa por definir boas práticas, referindo que estas
devem reunir um conjunto de requisitos: "Implica a contimtidade. A contimtidade da
prática, da aplicação", "Também tem qae ter bons resultados, não é?", "Alguma coisa
de inovação", "O grou d" envolvimento dos beneficiários" e "Se ifor algo reconhecido
por uma entidade exterior". Posteriormente, apontaram como boas práticas no âmbito
da Rede Social diversas experiências: sessões temáticas ("As sessões tematicas
utilizadas para a concepção do PDS"), formato do PDS ("A estrutura do PDS permitiu
o envolvimento de todos os parceiros e a sistematizaçdo da informaçdo de uma forma
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mais ftcil"), plataforma supra-concelhia ("A Plataforma também. Ea acho que sim"),
grupos temáticos da plataforma ( "Até os grupos temáticos que a Plata/orma tem
constituidas, que têm permitido uma reflexão de temáticas ao nível distrital, Wnso ter
sido proveitoso") e a participação de empresas privadas (*Isso acho que sim. Permite
também um maior conhecimento das iniciativas privados" e "Ett ocho que sim- E uma
inovação. Permite uma maior partilha de experiências, de processos utilizados, mais ao
nível do privdo. Ácho (Iue, no fundo, é uma boa prática, no sentielo mais de ser
inovador, porque é assim, via-se muito esta questão fur Rede Social ao nivel das
entidades públicas e nõo tanto envolvendo as entidades privadas e verificou-se que elas
tqmbém têm aqui um papel importantu, também púem dor contributos importantes
para a Rede Social').
Em relação ao último item referente ao princípio Abordagem por processos, a
população inquirida divide-se com valores semelhantes, embora o número de inquiridos
que discorda(37) da aplicação de processos de consultoria externa na implementação de
processos de qualidade na Rede Social seja ligeiramente superior ao número de
inquiridos que concorda com essa colaboração (35).
Gráfico n.o 45 - A qualidade da Rede Social não carece de um processo de consultoria
externa
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Apesar dos resultados, no meu entender deverá existir um modelo de intervenção
baseado num processo de consultoria, tal como e apontado por Carla Duarte (2007),
permitindo identificar problemas, elaborar um plano de medidas, implementar formação
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No que se refere ao quarto princípio da qualidade - Abordagem sistemática da gestâo,
foi também definido um conjunto de itens relacionados com a identificação,
compreensão e gestão de um sistema de processos interrelacionados para um
determinado objectivo, melhoria da eficiência e da eficácia da organização. No âmbito
da Rede Social, torna-se necesúrio identificar, compreender e gerir os processos que
conduzem à eficiência e eficácia da participação comunitária no contexto da Rede
Social de Moura, que mais não são do que as boas práticas reconhecidas e valorizadas.
Através da tabela n.o 32, pode-se verificar que uma elevada percentagem da população
inquirida (9},6yo) concorda que a Internet seja um meio ágil e oportuno para a
participação efectiva e directa dos cidadãos, existindo uma pequena parte dos inquiridos
que tem uma opinião contrária (ó,8%). Esta postura vem reforçar outras posições que os
inquiridos definiram e que vão no sentido da valorização da participação dos cidadãos
utilizando como suporte um instrumento tão versátil quanto a Internet.






Discordo totalurente ')J 4,1




Concorclo bastante 25 3 3,8
Concordo totalmente le )5 -7
NR 2 2,7
Total 74 100,0
Estes resultados seguem a linha introduzida por Maria Jose Stock (1998) quando esta
autora aponta a Internet como uma potencialidade da cidadani4 na medida em que
agiliza e cria oportunidades de acesso aos cidadãos de participar, informar e se
manifestar criticamente.
Quanto à percepção sobre os grupos intermedios e o seu papel no desenvolvimento e
defesa da cidadania, 64 inquiridos adoptam uma atitude discordante, pelo que
consideram que a Rede Social reconhece e valoriza precisamente esse papel dos grupos
intermédios, isto é, dos seus membros, tal como consideram Tocqueville (1972) e Maria
José Stock ( 1996). Apenas 9 individuos consideram o contrário.
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Gráfico n.o 46- A Rede Social não recoúece nem valoriza o papel dos grupos
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Relativamente à participação dos membros da Rede Social em todos os processos
inerentes ao seu funcionamento, 94,6yo da população inquirida defende essa
participação, respondendo positivamente ("concordo", "concordo bastante" e "concordo
totalmente") quer na definição de metas e objectivos, quer nas tomadas de decisão,
acesso à informação e controlo da execução. No entanto, háL 4,lyo dos inquiridos que
não pensa da mesma forma.
Tabela n.o 33 - A qualidade da Rede Social passa pela participação dos seus membros






Discordo totalmente I 1,4
Discordo etl1 pafte 2 2,7
Concorclo l9 ?5 7
Concorclo bastante 28 37,8
Concordo totalmellte 23 31,1
NR I 1,4
Total 74 100,0
A posição adoptada pela maioria dos inquiridos está de acordo com a opinião de Isabel
Guerra (2OOZ) e João Barroso (1995), afirmando que apenas desta forma a gestão
participativa e a qualidade é possível.
Com o gráfico n.o 47, verifica-se a predominância de um nível de discordância situado
na ordem dos 56 inquiridos. O número de indivíduos (16) que concorda com esta
afirmação, traduz a necessidade de reforçar momentos e processos que potenciem
oportunidades iguais de cada membro tornar os seus pontos de vista coúecidos e, como
afirma Robert Dahl (2000), potenciar a participação efectiva.
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Gráfico Ír.o 47 - Na Rede Social nem todos os membros têm igual oportunidade de
tornar os seus pontos de vista coúecidos
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Um dos factores que poderá estar relacionado com estes resultados é a necessidade de
técnicos que os inquiridos demonstraram como um dos problemas das instituições. Sem
a participação técnica ou dirigente nos orgãos da Rede social, essas instituições terão
mais dificuldades em tornar os seus pontos de vista conhecidos.
Com a tabela n.o 34, pode-se constatar que as respostas estão centradas em "discordo
totalmente" com 63,50/0 dos inquiridos, seguida de 14,9%o de indivíduos que discordam
em parte, facto que indica que na Rede Social deve coexistir e complementar-se a
democracia participativa e a democracia representativa. Esta opinião não é partilhada
por toda a população inquirid4 tendo 17,6yo referido o contrário.
Tabela n.o 34 - Na Rede Social não deve coexistir e complementar-se a democracia





Discorclo totalmellte 47 63,5
Discordo elll pafte ll 14,9
Concordo ll 14,9
Concorclo bastante 2 2,7
Concorclo totalmellte 0 0,0
NR -)J 4,1
Total 74 100,,0
Ao nivel da democracia, a actual legislação prevê complemento entre a representativa,
referente às diversas instituições públicas e privadas que estão representadas na Rede
Social, assim como a participativa, que já permite a presença de pessoas com
recoúecido valor para a intervenção social. No entanto, esta estrutura está muito mais
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participativa (acção directa dos cidadãos). Um dos inquiridos, na última questão,
relativa a outras informações que considerasse relevantes, acrescentou que "É
importante ponderar a representatividade da comunidade local pelas entidades
presentes na Rede Social." Para Boaventura de Sousa Santos e Leonardo Awitzer
(2003) estas duas formas de combinação entre a democracia participativa e a
democracia representaÍiva são possíveis, tendo Mario Soares (2005: 150) assumido que
a democracia representativa "é aquela que melhor pode asseguraÍ as liberdades dos
cidadãos. Mas deve ser aprofundada através da chamada <<democracia participativa»,
conferindo aos cidadãos os direitos de participarem a todos os níveis dos mecanismos
democráticos."
Em relação ao papel da Rede Social no âmbito do associativismo, o gráfico n.o 48 deixa
perceber que, apesar de l0 inquiridos consideram que a Rede Social não potencia
vantagens das associações locais, 62 inquiridos defendem o contrário. Deste modo,
justifica-se também a integração voluntária das associações na Rede Social e o nível de
participação que reivindicam.
Gráfico n.o 48 - As vantagens do associativismo não são potenciadas pela Rede Social
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Estes resultados confirmam os pressupostos apresentados por Maria Celia Paoli (2003)
e Boaventura de Sousa Santos (2002), no que se refere às vantagens do associativismo,
sendo possível estabelecer uma relação com a Rede Social, na medida em que esta
estrutura permite planear o futuro, intervir sobre o presente, investir nas relações
humanas, ser solidário, rentabilizar recursos, garantir a continuidade de projectos,
legitimar o direito de participação e reivindicação, aprender as regras fundamentais da
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Quanto à participação e desenho de funcionamento da Rede Social, a tabela n.o 35
demonstra que a maioria dos inquiridos (74,4olo) referem que a intensidade de
participação na Rede Social está relacionada com o desenho institucional e as suas
regras de funcionamento, existindo apenas 20,3o/o da população inquirida que considera
não existir relação entre a participação e configuração da Rede Social.
Tabela n." 35 - A intensidade de participação na Rede Social está relacionada com o





Discordo totalmente 1 5.,4
Discordo eul parle 1l 14,9
Concordo 38 5 1,4
Concorclo bastante t2 16,2
Concorclo totalmente 5 6,8
NR 4 5,4
Total 74 100,0
De acordo com Robert Dahl (2000), e face à necessidade de participação reivindicada
pelos membros da Rede Social, esta estrutura deverá ser analisada, podendo o seu modo
de funcionamento ser alterado em função das necessidades dos seus membros. Assim,
existe possibilidade de uma adaptação que teúa em conta o contexto social, cultural e
político, assim como será importante explorar alternativas através da ajuda de
especiali stas (consultoria).
Com o gráfico n.o 49, veriftca-se que a maioria dos inquiridos (43) considera que a
liderança e a gestão dos parceiros não são processos base da Rede Social, havendo, no
entanto, 28 indivíduos que demonstram o contrário. Este facto poderá dever-se à
existência de outros processos considerados fundamentais para o funcionamento da
Rede Social.
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considero que, tratando-se de recursos limitados de entidades diversificadas, 
deverá
existir uma preocupação com os processos de liderança e a gestão 
dos parceiros' assim
como a satisfação dos beneficiários e o impacto na comunidade' como manifesta 
a
filosofia europeia da qualidade. No entanto, outra perspectiva é partilhada 
pelos
membros da Rede Social.
No que concerne à gestão operacional da Rede Social, os inquiridos 
(89,2%) confirmam
a necessidade de uma prática e afectação eficiente dos seus membros 
e equipamentos,
contra os 9,57o de indivíduos que consideram que a gestão operacional 
da Rede Social
não passa por essas Práticas.
Tabela n.o 36 - A gestão operacional da Rede Social implica uma prática e afectação





Discordo totalmente I 1.,4
Discorclo el11 6 8,1
Concorclo 27 3 6,5
Concorclo bastante 26 35,1
Concordo totalmetlte 13 17 ,6
NR I I .,r[
Total 71 100.,0
Esta questão vem reforçar a necessidade de intervir com maior amplitude ao 
nível do
objectivo da maior eficácia e melhor cobertura e organização do conjunto de 
resposta e
equipamentos ao nível local que foi apontado como um dos menos conseguidos até 
ao
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acordo com Carla Gonçalves Pereira (2004), se centra nos processos 
e resultados da
melhoria da eficícia, recorrendo a práticas e afectação eficiente dos recursos 
humanos e
equipamentos sociais.
Este item vem confirmar a necessidade de definição de uma Cartada Qualidade 
da Rede
social que expresse os processos a seguir, na medida em que 68 
inquiridos concordam
com esta posição, contra o reduzido número (5) que tem uma opinião 
contrária'
Esta Carta da Qualidade, na opinião de Patrícia Bezunartea 
(2004)' deve contemplar
vários eixos, nomeadamente a orientação da qualidade de toda a organização 
segundo o
modelo europeu de gestão da qualidade (que introduz uma linguagem 
da qualidade'
identifica consequências, responsabilidades e compromissos dos diversos níveis 
da
organização e implementa formação e apoio para a aquisição e cumprimento 
dos
critérios definidos), definição dos processos essenciais de funcionamento 
nas áreas
seleccionadas, iniciando um processo de melhoria, e incorporar a 
gestão da qualidade na
gestão da organização.
GráÍico n.o 50 - Deve ser definida uma Carta da Qualidade da Rede Social 
que expresse
os processos a segulr
B Discorclo ttrtalmeute l
I Discordo enr Parte
El Cttncorclo
E Concorcltt bastante
i I Cturcordo totalmeute
Relativamente a este assunto, os membros do Núcleo Executivo consideraram 
que
deveria ser criada uma Carta da Qualidade ou um manual, mencionando 
"Acho que
sim,,, «Acho que sim. Numa primeira fase, poderia aiudar-nos a atingir esses
objeCtivos" e "Por outro lado, tAmbém permitia, se houvesse eSSe matrua| ao ser 
uma
coisa instituída, também permite vqlidar e reconhecer o trabalho efectuado 
pela Rede'
toruro mais importante a representação dos entidades na Rede, e ao valorizar isso
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o princípio da qualidade que se segue é a Melhoria contínua, tida como um objectivo
permanente da organização. Neste campo, a Rede Social deverá actuar ao 
nivel das
exigências colocadas ao cidadão e à sociedade civil, conduzindo a um maior 
nível de
exigência e de melhoria contínua na satisfação das suas necessidades e 
expectativas'
Neste sentido, quando questionados sobre a evolução da Rede Social' 
uma larga maioria
(67) confirma que a Rede Social tem evoluído de acordo com a dinâmica 
dos seus
membros, embora 5 inquiridos discorde. Questiona-se assim que outras dinâmicas
poderão evoluir na Rede social e que não contrariem as instituições 
que a constituem'
Grafico n.o 51 - A Rede Social tem evoluido de acordo com a dinâmica dos seus 
membros
37 El Discr-rl clt) totalmente
I Discorclo etn Pitrte
tr Cottctrl'dtr
tr Coficorclo bitstlute
E C otlcot clo totilltnctlte
28
Tendo por base que a melhoria contínua é possível 1"É sempre possivel melhorar")' os
membros do Núcleo Executivo consideram que essa evolução pode passar
efectivarnente pela área da qualidade.
Em relação à acção crítica da Rede social, a posição de grande parte dos inquiridos
(69%) e de discordância, considerando que a acçáo crítica da Rede social cria
oportunidades de novas formas de gerir e organizar o territorio' No entanto' existe 
uma
percentagem de indivíduos (25,4%) que não tem a mesma opinião e deixam em 
aberto
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Tabela t.o 37 - A acção crítica da Rede Social não cria oportunidades de novas formas





Discordo totalmeute l3 17,6




Concordo totalmente 2 2,7
NR 2 2.,7
Total 74 100,0
Deste modo, e de acordo com Isabel Guerra (2003), a acção crítica procura resolver os
problemas e provocar a tomada de consciência da população sobre os seus direitos e
identidades, sendo constituída por grupos associativos organizados, e assim' cria
oportunidades de gestão e organização do territorio'
Através do gráfico n.o S2,verifica-se que a maioria de respostas situa-se em "discordo
totalmente" com 39 inquiridos e em "discordo bastante" com 20 frequências,
assumindo, desta formq que a Rede Social é um processo em movimento e construção
permanente.
Gráfrco n." 52- A Rede Social não e um processo em movimento e construção
Permanente
39
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Tendo em conta este processo em permanente construção, a qualidade pode assumir-se
como um dos objectivos da Rede Social, já que o Núcleo Executivo refere que "^§ó
assim é que se consegue" e "Claro. Penso que sim. Tal como qualquer instituição que
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de Sousa Santos (2002), esse proces§o que se encontra em movimento e construção
deverá permitir aos cidadãos e outras instituições locais participarem nesta estrutura'
Com a tabela n.o 38 e facilmente perceptível que a maior percentagem de inquiridos
(g0,5%) concorda com o facto da melhoria contínua da Rede social exigir a colaboração
das instituições políticas e cívicas na produção de decisões. Apenas 8,10Á 
dos inquiridos
adoptarn uma postura contrária. Segundo Anthony Arblaster (1988), a colaboração 
de
instituições políticas e cívicas, em conjunto, permite ter mais informação e recursos
disponíveis, pelo que esta colaboração traduzir-se-á na produção de decisões duráveis 
e
com incidências importantes na sociedade.
Tabela n.o 3g - A melhoria contínua da Rede Social exige a colaboração das instituições





Discordo totalmente 2 2,7
Discordo elll 4 5,4
Concordo 26 35,1
Concordo bastante 26 35,1
Concordo totalmeute 15 20,3
NR I 1,4
Total 74 100,0
O Núcleo Executivo considera ainda que outras instituições, tais como as empre§as
privadas, têm tambem um contributo a dar nesta área ("Eu acho que sim' E uma
inovação. Permite uma maior partitha de experiências, de processos utilizados, mais 
ao
nível do privado. Acho que, no fundo, é uma bm pratica, no sentido mais de ser
inovador, porque é assim, via'se muito esta questão da Rede Social ao nível das
entidades públicas e não tanto envolvendo as entidades privadas e verificou'se 
que elas
também têm aqui um papel importante, também púem dar contributos importantes
para a Rede Social.").
Em relação à aproximação ao cidadão, pode-se constatar que 58 inquiridos discordam
da afirmação existente, assumindo que a Rede Social é um modelo, conceito e estrategia
de intervenção que potencia maior aproximação ao cidadão' Há ainda a salientar o
número de 14 inquiridos que adoptarn uma atitude diferente.
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Gráfico n.o 53 - A Rede Social não e um modelo, conceito e estrategia de intervenção







Essa aproximação ao cidadão e efectuada pelo envolvimento das instituições locais na
discussão de problemas e intervenções realizadas, mas tambem pelo contacto dos
representantes da Rede Social com os cidadãos (*Cada instituição é uma ponte com o
próprio cidadão"). Esta ideia corresponde à opinião de Maria José Stock (1996) no que
diz respeito ao papel assumido pelas associações voluntárias como estruturas
intermedias do sistema democrático e, deste modo, traduzirem vivências e práticas
democráticas dos cidadãos.
No que se refere ao presente iternr93,2Yo dos inquiridos manifesta que a melhoria da
Rede social depende da sua capacidade de modernização e adaptação, tendo a resposta
"concordo bastante" sido a que maior percentagem de inquiridos alcançou (40,5yo),
contra os 5,50á de indivíduos que discordam desta posição'










Concordo 25 3 3,8
Concorclo bastante 30 40,5
Concordo totalnlente r4 18.,9
I{R I 1.,4
Total 74 100,0
O gráfico n.o 54 ilustra a percepção da população inquirida quanto ao que deve ser a
Rede Social, tendo quase a totalidade (70) defendido que a qualidade da Rede Social
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deve ser um processo simples, inovador e que potencie a inclusão e as capacidades dos
seus membros. Haveríaindaquem tenha outra opinião e considere que deverá existir
um processo diferente do apontado (2 inquiridos).
Gráfico n.o 54 - A qualidade da Rede Social deve ser um processo simples, inovador e
que potencie a inclusão e as capacidades dos seus membros
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Andrew Reynolds e Ben Reilly (lgg7) identificaram um conjunto de conselhos no
âmbito dos sistemas eleitorais, podendo estes conselhos ser aplicados à participação
cívica e processo da Rede Social, tal como é expresso pelos resultados apresentados.
Da totalidade dos inquiridos, 77oÁ adoptam uma postura de discordância relativamente
ao item identificado, considerando que a Rede Social não deve ser reestruturada uma
vez que a sua organizaçáo serve as necessidades dos seus membros. Existem ainda
alguns inquiridos (lS,6yo) que discordam da posição maioritária e que apontam para a
necessidade de reestruturação. Tal como já foi referido anteriormente, Robert Dahl
(2000) defende a substituição de processos que não correspondam às necessidades
identificadas, assim como a adaptação ao contexto local e a procura de alternativas com
a ajuda de especialistas.
Tabela n.o 40 - A Rede Social deve ser reestruturada uma vez que a sua organizaçáo





Discordo totalnlente t6 ) 1,6
Discordo et1l pafte 4l 5 5,4
Concordo 8 10,8
Concordo bastante 1 5,4
Concordo totalmente 2 2,4
NR 1J 4,L
Total 74 100,0
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Colocar em prática um modelo de qualidade ajustado à Rede Social implica alterar
alguns processos e procedimentos, tendo em consideração quer as necessidades e
expectativas dos seus clientes, quer o contexto local. Apesar disso, esta visão de não
existir necessidade de transformação da Rede Social pode traduzir-se numa resistência à
mudança, factor que condiciona a pránicade muitas instituições a nível do país, quer no
proprio desconhecimento e falta de participação activa neste processo que exigem cada
vez mais das suas instituições.
Através do gráfico n.o 55, verifica-se que 64 inquiridos defendem que a execução de um
modelo de qualidade na Rede Social resulta em vantagens competitivas para as
organizações e territorio, contra o reduzido número de indivíduos (8) que consideram o
contrário.
Um modelo de qualidade que não resulte em vantagens para os §eus membros náo faz
selticlo. Esta posição maioritária vem confirmar a valorização progressiva que os
processos de qualidade têm vindo a sofrer, assim como as vantagens competitivas
identificadas por Oliveira Rocha (2006): a definição das principais linhas orientadoras
de actuação (visão, missão, valores, política e objectivos da qualidade), a identificação
dos processos relevantes, a definição clara da sequência e interacção de processos, a
definição de metodologias para o planeamento, execução, controlo e melhoria das
actividades, a deÍinição e implementação de metodologias de melhoria, a realizaçáo da
gestão adequada dos recursos (humanos, materiais, infra-estrutura§, entre outros) e a
certificação da organização.
Gráfico n.o 55 - A implementação de um modelo de qualidade na Rede Social não
resulta em vantagens competitivas para as organizações e territorio
E! Discordo totalmente
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Com a tabela n.o 41, constata-se um nível de concordância bastante elevado (86,40Á) no
que se refere à constituição de um grupo de trabalho específico paÍa a qualidade.
Apenas l1,}yo apresenta uma posição diferente ao responder "discordo em parte" e
"discordo totalmente".






Discordo totaltneute 2 )r7
Discordo em parte 6 8,I
Concordo 32 43,2
Concordo bastante 22 29.,7
Concordo totalmente t0 I 3,5
NR 2 )1
Total 71 100,0
Neste campo, o Núcleo Executivo adoptou dois tipos de resposta. Os que defendiam que
não deveria ser definido um grupo temático da qualidade mencionavam que "Deve ser o
Núcleo. Mas por outro lado, permitir às entidades ou técnicos que tenham interesse em
participar nisso." Os que optavam pela constituição de um grupo temático
argumentavam da seguinte forma: "Pelo meno$ actualmente temos varias entidades do
concelho que participam em processos de qualidode. Temos a ASAI do Sobral, a
Associação de Mulheres e a ADCMoura. Porque não envolver essas três entidades, que
se poderiam unir, e chamar mais outras que esteiam interessadas. E uma ideia" e
"Deveria tambem participar um representante da Segurança Social."
O princípio seguinte reporta-se à Abordagem factual para a tomada de decisões,
avaliando se as decisões eficazes são baseadas na análise de dados e informações. Deste
modo, na Rede Social é necessária a análise de dados e informações de todos os
processos para uma maior adequação e melhores tomadas de decisão colectivas.
Através do gráfico n.o 56, grande parte dos inquiridos (66) assume que na Rede Social
recoúece-se o direito dos seus membros informarem e serem informados, existindo, no
entanto, 6 inquiridos que não respondem da mesma forma.
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Gráfico n.o 56 - Na Rede Social não se recoúece o direito dos seus membros
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De facto, a informação é um direito, mas tambem uma grande necessidade identificada
na Rede Social de Moura, aspecto que reforça a urgência de intervir neste campo, quer
utilizando como instrumento a Internet, quer atraves de outros meios.
Relativamente à tomada de decisão na Rede Social, as respostas indicam que implica
um processo de reflexão, deliberação, escrutínio e consideração de alternativas, na
medida em que 70 inquiridos adoptam uma postura de concordância. Apenas 3
membros da Rede Social expressam outra opinião. Robert Dúl (2000) coloca ênfase
nesta questão, afirmando que o governo democrático deverá adoptar estes princípios na
tomada de decisão e encorajamento dos cidadãos a tomarem parte desse processo.
Gráfico n.o 57 - Atomada de decisão na Rede Social implica um processo de reflexão,
deliberação, escrutínio e consideração de alternativas
E Discor(lo totahnente














Atendendo às considerações do Núcleo Executivo, estipulou-se um processo de tomada
de decisão baseado em sete fases distintas. A primeira reporta-se a coúecer, em que os
parceiros referem que nesta fase e necessário "Conhecer mais", "E conhecer asformas
de funciotnmento dn Rede" e "O conhecimento do tetitório também. " Como segunda
fase e identificado o estar dentro dos processos ("EsÍar dentro dos processos-")- A
terceira fase reporta-se à representatividade institucional regular, ou seja, "E importante
21
3
Sandra Marina Pereira de Figueiredo 227
29
0t-
Rede Social de Excelêlcia: Qualidade na Participaçâo Instihrcional - O caso de Mount
as instituições serem regulsres, serem pessoas que conhecem o funcionamento da
Rede. " A fase quatro corresponde à discussão ou debate, tendo sido referido "Temos de
analisar as propostas. Ha discussão" e "Hqvera situações onde se poderá voltar a
discutir as questões ou pedir mais elementos, havera outras em que o próprio grupo de
trabalho pode perceber que não vale a pena haver mais discussão, porque sabe-se que
doli não vai sair consenso e, portanto, tem que sqir é uma decisão. " Segue-se a fase da
votação, tendo sido afirmado "Seguimos Wra a votação e procuramos consenso." A
fase seis refere-se à emissão de parecer ("Depoisfazemos a emissão de parecer.") e a
última fase passa pelo acompanhamento ("Outro ponto é o acompanhamento.")
No que diz respeito ao conhecimento e actualização de informação, a grande maioria da
população inquirida aponta paÍa a valorização do investimento nesta área, uma vez que
39,2yo referem concordar, 29,7yo concordam bastante e l8,9Yo concordam totalmente.
Apesar disso, existem membros da Rede Social (9,5yo) que não têm a mesma opinião,
não atribuindo o mesmo valor a essa informação e coúecimento.
Tabela n." 42 - Um dos investimentos mais relevantes da Rede Social é ao nível do





Discordo totalmente 0 0,0
Discordo erl1 parte 7 q5
Concordo 29 39.,2
Concordo bastante 22 )9,7
Concordo totalnrente t1 18,9
NR 2 2.,7
Total 71 100.,0
Mais uma vez se reforça a necessidade de informação e comunicação, factor que se
constitui colrlo essencial para colocar em prática um qualquer processo de qualidade.
Relativamente ao item seguinte, a maioria das instituições (43) assume uma posição de
discordância face à afirmação existente, pelo que considera que o contexto da Rede
Social é um meio privilegiado de formas de expressão úteis para as pessoas aprenderem
e formarem atitudes políticas, existindo ainda 29 inquiridos que não pensam da mesma
forma. Estes resultados assumem uma função social acrescida à Rede Social,
nomeadamente a de formação cívica, tal como aponta Lipset (1977).
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Gráfico n.o 58 - O contexto da Rede Social não e um meio privilegiado de formas de
expressão úteis para as pessoas aprenderem e formarem atitudes políticas
32 @ Discorclo totalmente













Com o gráfico n." 59, verifica-se que 44 dos inquiridos defendem que na Rede Social as
entidades não tendem a proteger e promover as suas preocupações específicas. No
entanto, existe um número relevante população inquirida (27) qre manifesta uma
posição contrária, o que significa que existe ainda trabalho a desenvolver neste sentido e
que vai ao encontro daquilo a que Robert Dahl (2000) identificou como grupos de
interesses, organizações de «lobbing», grupos de pressão que garantem recursos,
capacidades políticas e conhecimento especializado. Neste sentido, o Núcleo Executivo
alerta para o facto de cada instituição funcionar ainda de uma forma individual, ao
afirnrar qve "Acho cfrc agoro.futtciona nnrittt a nh'el instittrcional".








Analisando os resultados da tabela n.o 43, constata-se um nível de discordância
acentuado (81,1%), assumindo, desta forma, que os meios informais de comunicação
são válidos na Rede Social. Verifica-se ainda a percentagem de 16,2 inquiridos que
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Discordo totalntente 29 39,2
Discordo elll parte 3l 4r.,9
Concordo l0 I 3,5
Concorclo bastante 2 2,7
Concordo totalmente 0 0,0
NR 2 2,7
Total 71 100,0
Para Barry Cushway (1998), para além das linhas formais de comunicação, podem
existir linhas informais, podendo estas constituir-se como as vias mais importantes da
informação, sendo necessário reconhecê-las. Quanto à validade dos meios infbrmais de
comunicação, o Núcleo Executivo salienta que "Como está tudo enquadrado dentro de
uma relação de parceria, Irurecem-me todos os contqctos formais", "Independente da
forma de contacto, acho que o que é importante é a consequência" e "Sobre a
comunicação, informação, articulação, e ja que todos estamos de acordo quanto ao
contacto informal e formal, para mim o mais importante é qual o tipo de informação,
como se adequa, se ha transparência da informação, se não ha retenção da
informoção. Se é tido no rua ou de outraforma, não interessa."
Quanto à existência de uma plataforma de comunicação entre as autoridades locais e os
cidadãos, a totalidade de respostas (72 inquiridos) confirma a necessidade fundamental
desta ferramenta de comunicação.
Gráfico n." 60 - E fundamental a existência de uma plataforma de comunicação entre as
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Na opinião de Maria Jose Stock (1998) e Filipe Montargil (2008), esta plataforma
poderá corresponder a formas de actuação sobre a necessidade de comunicação entre
instituições e cidadãos, assim como a legitimação de estruturas existentes e cuja
utilização deve ser potenciada. Deste modo, a qualidade da comunicação passará pela
satisfação da necessidade de haver comunicação entre as diversas instituições locais e os
utilizadores dos serviços e restantes cidadãos.
Com o gráfico n.o 61 verifica-se que a maioria da população inquirida (a0) concorda
que a maioria da informação que circula na Rede Social deriva de pedidos dos seus
membros, tendo 30 inquiridos contrariado esta posição. Os resultados desta questão são
contrariados pela que diz respeito à postura mais usual das entidades que constituem a
Rede Social que indicam um valor percentual muito elevado (81,1%) de instituições que
se assumem como receptoras no processo de comunicação com a Rede Social.
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No que diz respeito à tabela n.o 44, verifica-se que a percentagem de inquiridos que
considera que as TIC são instrumentos privilegiados para desenvolver processos de
cooperação inter-institucional aponta para os 79,7yo, contra uma percentagem menor
(17,6%) que assume uma posição contrária.
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Reforçando os pressupostos de Maria Jose Stock (1998), tambem Carla Duarte (2007)
aponta para o desenvolvimento de medidas tecnológicas / digitais de formação e
consultoria que contribuam para a resolução de problemas de gestão e de marketing,
utilizando a Internet ao nível, por exemplo, da gestão de projecto e gestão documental,
assim como na comunicação directa com os cidadãos.
Em relação ao último item deste princípio (Abordagem factual paÍa a tomada de
decisões), a população inquirida centra a sua opinião num nível de concordância
elevado (68 inquiridos), pelo que se assume que a informação, as novas metodologias e
os meios informáticos fazem parte da estrategia da Rede Social, tal como Célia Lavado
e António Barata (2007) defendem.
Gráfico n." 62- A informação, as novas metodologias e os meios informáticos fazem
parte da estratégia da Rede Social
32 B Discordo totalmente





O último princípio da qualidade refere-se às Relações de mútuo beneÍicio com
fornecedores que indica que uma organizaçào e os seus fornecedores são
interdependentes e uma relação mutuamente benéfica realça a capacidade de ambos
criarem valor. Neste sentido, e no âmbito da Rede Social, é premente a co-
responsabilização dos cidadãos e respectiva articulação com os orgãos do poder político
local, regional, nacional, assim como com outras instituições do territorio (exemplo do
movimento associativo).
Antes de mais, foi definido pelos membros do Núcleo Executivo que os fornecedores da
Rede Social correspondem a diversas categorias: as instituições da Rede Social
("Poderão ser também as Instituições"), as fontes de financiamento, o Governo e os
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linhas de acção pqro a Rede"). De seguida, convém salientar que os parceiros
concordam que existam relações de mútuo beneficio entre os diversos membros da Rede
Social, na medida em que afirmam "suponho que Sim", "Existe alg;uma partilha de
boas praticas", "Ha a rentabilização de recursos" e "Essas relações resaltam em
inter-conhecimento e conhe cimento do terri tór i o. "
Neste sentido, com o gráfico n.o 63 verifica-se que a maioria dos inquiridos (54)
considera que, na Rede Social, qualquer membro coúecedor da comunidade, ao
defender os seus direitos, actua sobre a defesa dos direitos dos outros. No entanto,
existem 18 indivíduos que discordam desta posição.
Gráfico n.o 63 - Na Rede Social, qualquer membro conhecedor da comunidade, ao
defender os seus direitos, actua sobre a defesa dos direitos dos outros
23 23 B Discordo totalmente











Tal como Tocqueville (1972) afirmou, e estabelecendo uma relação entre a democracta
e a Rede Social, é perceptível que os membros da Rede Social, actuando em conjunto,
detém maiores probabilidades de sucesso e rentabilização de recursos, pelo que faz todo
o sentido potenciar a intervenção colectiva através desse encorajamento da
administração local.
Em relação à dialectica interesse individual e interesse comum, a posição da maior parte
dos inquiridos (55,5%) é de concordância, contra os 4l,9Yo de indivíduos que discorda.
Este facto conduz a preocupações no âmbito dos proprios objectivos da Rede Social, na
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Discordo em parte 23 3l,l
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Concordo bastante 13 17 ,6
Concordo totalmente 5 6,8
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Total 71 100.,0
Mesmo conhecendo as vantagens do trabalho em parceria, existem resistências que não
deixam que o interesse comum domine os interesses individuais, tendo o Núcleo
Executivo salientado esse aspecto ("Acho que agora funciona muito a nivel
institucional"), como já foi referido anteriormente. Estes pressupo§tos contrariam a
posição manifestada por Anthony Orum (1978) que, no seu entender, no processo
democrático e na participação dos cidadãos o interesse comum prevalecia.
Atraves do gráfico Ír.o 64, verifica-se que a grande percentagem de respostas refere-se a
posições de concordância, assumindo, desta forma, que a Rede Social exige a
responsabilizaçáo e intervenção das instituições e cidadãos nas diversas áreas sociais.
Este facto confirma outras opiniões expressas pela população inquirida e permite
valorizar a participação de todos os agentes locais no desenvolvimento do território, ou
seja, valorizaÍ a expÍessão do associativismo.
Gráfico n.o 64 - A Rede Social exige a responsabilização e intervenção das instituições
e cidadãos nas diversas áreas sociais
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Com a tabela n.o 46 e facilmente perceptível que a maior percentagem de inquiridos
(82,4yo) considera que os membros da Rede Social defendem interesses colectivos da
comunidade, tal como Gerhard Leibholz (1971) referia, existindo ainda uma pequena
parte de inquiridos (14,6%) que adopta uma postura contrária. De acordo com um dos
itens anteriores, existe alguma contradição nesta área, na medida em que afirmam
defender os interesses colectivos da comunidade, sem deixar, contudo, que os interesses
comuns dominem sobre os interesses particulares de cada instituição.






Discordo totalmetúe 37 50,0
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Concordo bastante I 1,4
Concordo totalntente I L,4
NR 2 2.,7
Total 74 100,0
Em relação à organização das instituições, pode-se constatar que 58 inquiridos
discordam da afirmação existente, assumindo que a Rede Social, efectivamente,
contribui paÍa a organizaçáo das instituições em torno de objectivos e carências comuns.
Há ainda a salientar o número de 14 inquiridos que adoptam uma atitude diferente.
Gráfico n.o 65 - A Rede Social não vem organizar as instituições em torno de objectivos
e carências comuns
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Para esta organizaçio contribui a existência de um conjunto de instrumentos, tais como
o Diagnóstico Social, o PDS e os Planos de Acção, assim como o envolvimento dos
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No que se refere ao presente item, 82,5Yo dos inquiridos considera que, como estrutura
de inter-relações sociais, a Rede Social detem poder para intervir junto do poder político
em beneficio de todos os seus membros, contra os 16,30Á de indivíduos que discordam
desta posição.
Tabela n." 47 - Como estrutura de inter-relações sociais, a Rede Social detem poder








Discorclo erll pafte 9 12,2
Concordo 35 47,3
Concorclo bastante l3 17,6
Concordo totalmeute 13 17 ,6
NR I t,4
Total 74 100,0
Boaventura de Sousa Santos (2002) afirma que a cidadania compreende o conjunto de
relações sociais entre os indivíduos e os territórios, assim como da propria comunidade
e o poder, pelo que a Rede Social como expressão cívica poderá desempenhar funções a
esse nível.
O gráfico n." 66 ilustra a percepção da população inquirida quanto ao papel de cada
membro no bem-estar dos outros, isto é, 65 inquiridos considera que cada membro da
Rede Social tem a capacidade de desenvolver os seus interesses e expandir a sua acção
no sentido do bem-estar dos outros. Manuel Meirinho Martins (2004) alerta para o facto
de o cidadão comum, ao desenvolver processos de diálogo e interacção na defesa dos
seus interesses, actua simultaneamente na identidade pessoal e colectiva da comunidade.
Existe ainda quem tenha outra opinião (7 inquiridos).
Gráfico n.o 66 - Cada membro da Rede Social tem a capacidade de desenvolver os seus
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Da totalidade dos inquiridos, 74,30Á adoptam uma postura de discordância
relativamente à participação de outras instituições, defendendo que os membros da Rede
Social não demonstram resistência ao aumento de participação de outras instituições do
territorio. Existem ainda alguns inquiridos (21,7%\ que discordam da posição
maioritária e que apontam para a existência de alguma resistência a essa participação,
aspecto que poderá mostrar-se como constrangimento ao desenvolvimento da Rede
Social e do territorio. A defender esta postura identifica-se um dos autores da qualidade
(Jurarq 1992) que afirmava que os planeadores demonstravam resistências cultura
relativamente ao aumento de participação, sob o pretexto de que esta participação
atrasava o processo de planeamento e prejudicava os monopolios existentes,
nonreadamente ao nivel da gestão do stcttu,t cltn e do poder.
Tabela n.o 48 - Os membros da Rede Social demonstram resistência ao aumento de





Discordo totalmente 23 3l,l
Discordo em parte 32 43,)
Concordo 9 t) )L-1-
Concorclo bastante 6 8, I
Concordo totalmente I 1,4
NR 1J 4,1
Total 74 100,0
Atraves do gráfico n.o 67, verifica-se que 68 inquiridos consideram que a Rede Social e
um importante meio no territorio para a criação de laços de solidariedade e confiança
mútua, contra o reduzido número de indivíduos (5) que pensam o contrário. Esta
posição maioritária vem confrrmar a importância da Rede Social no território e, como
tal, da potencialidade que apresenta.
Gráfico n." 67 - A Rede Social não e um importante meio no territorio para a criação de
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A Rede Social assume, assim, o seu papel no estabelecimento de parcerias, tidas como
fundamentais ao seu funcionamento. No que se refere à Rede Social como estrutura que
acfua directamente sobre o Terceiro Sector, estes resultados confirmam o pensamento
de Célia Lavado e Antonio Barata (2007), nomeadamente quanto ao terceiro Sector
dever ser encarado como um conjunto de parcerias com objectivos comuns e em que
todos se revejam, partilhando recursos, responsabilidades e poder, avaliando e
aprendendo colectivamente.
Com a tabela n.o 49, verifica-se que 94,6Yo da população inquirida considera que as
entidades da Rede Social necessitam de colaborar entre si, validando desta forma a
utilidade e a própria existência da Rede Social. Apenas 4,lolo dos inquiridos apresenta
uma posição diferente ao responder "concordo" e "concordo bastante".





Discordo totalmente 58 78,4
Discordo em parte t2 16,2
Concordo 2 2,7
Concordo bastante I 1,4
Concordo totahnente 0 0,0
NR I 1,4
Total 74 100,0
Para além de uma necessidade, é acima de tudo um desafio que se coloca aos membros
da Rede Social de Moura.
No que diz respeito à fiabilidade interna do questionário, e quando utilizado o metodo
de coeficiente de alpho (alfa de Cronbach) que deve ser superior a .70, no que se refere
aos itens apresentados na quarta parte do questionário, verifica-se um valor muito
elevado de consistência interna (.99), pelo que este instrumento é considerado válido em
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Em relação ao número de casos Q\ e de itens (80) observados, a análise da matriz de
correlações permite constatar um número elevado de coeficiente de correlação (.9912),
aspecto que confirma a consistência interna apresentadapor alpha.
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OBJECTWO 5 - Definir um modelo de cidadania de excelência aplicável à
estrutura institucional dos parceiros da Rede social de Moura.
Com base nas informações recolhidas através dos questionários, sistematizadas nos
anteriores objectivos, e da sessão focus group com os membros do Núcleo Executivo,
apresenta-se uma proposta de modelo que descreve alguns dos processos e dinâmicas
considerados fundamentais para actuar ao nível do colmatar de necessidades e
expectativas da Rede Social, e das respectivas instituições aí representadas. Assrmindo
como pressuposto a ideia de que a participação e a qualidade deverão respeitar os
diferentes ritmos institucionais, também é verdade que a colocação de desafios às
instituições da Rede Social possibilitarão o seu gradual desenvolvimento g deste modo,
uma contribuição adaptada e ajustável. Assim sendo, a participação e qualidade
desejadas pela grande maioria das instituições deverão ser estruturadas atraves do
envolvimento de todos os agentes envolvidos na Rede Social de Moura" de forma
equitativa" garantindo-se o respeito por todos os contributos dados.
Relativamente ao primeiro princípio - Enfoque no cliente, importa salientar as diversas
necessidades identificadas pelos inquiridos e membros do Núcleo Executivo, uma vez
que o modelo deverá contribuir pzÍa a existência de um maior conhecimento inter-
institucional, assim como do território, quer o contexto social, como cultural e político,
contribuindo, desta forma, para uma maior articulação institucional. Por outro lado, e
em função dos problemas existentes, deverão ser concebidos diversos instrumentos de
trabalho para que as instituições possam dar contributos e respostas adequadas e
eficazes às diversas carências. Decorrente da auscultação das diferentes instituições e da
comunidade local, as entidades deverão definir colectivamente quais as prioridades de
intervenção, assim como as estrategias a utilizar, assumindo uma atitude activa e
responsável.
A abertura de debates à comunidade e a discussão colectiva de problemas e propostas de
intervenção são consideradas fundamentais à auscultação dos membros da Rede Social,
mas também de toda a população para perceber as suas necessidades e expectativas, na
medida em que o Núcleo executivo alertava para realização de diversos momentos
informativos e de recolha de informação ("Fazer vários momentos de informação, por
exemplo workshops").
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De acordo com Rogério Roque Amaro, para uma maior participação nos processos de
desenvolümento, deverá existir uma relação estreita entre as necessidades e
expectativas comunitárias, Assim, este princípio articula-se com o fundamento das
políticas socias activas no que se refere às estratégias de intervenção que promovem o
desenvolvimento social sustentável e integrado atraves da participação das
comunidades, tida como necessidade básica da Rede Social, e respectivo acesso a um
conjunto variado de direitos cívicos, sociais e políticos considerados necessários à
cidadania, inclusão social e igualdade de oportunidades.
No âmbito do segundo princípio da qualidade - Liderança, destaca-se um conjunto de
aspectos. A primeira questão prende-se com a necessidade de uma democracia
consensual, que procure acordos entre os diferentes pontos de vista e instituições, e a
existência de líderes democráticos. Por outro lado, o modelo deverá favorecer
descentralização da tomada de decisão e a participação dos agentes locais, respeitando
uma base democrática - Igualdade. Uma das necessidades básicas para a existência de
qualidade será atraves da desestruturação das hierarquias e uma maior capacitação e
capacidade de iniciativa e poder dos técnicos envolvidos, pelo que um dos desafios
colocados neste processo passa pela delegação de poder e confiança dos dirigentes nos
seus técnicos. Através da definição das funções e dos perfis pretendidos, a competência
organizacional da Rede Social e das instituições representadas poderá melhorar,
aumentando a participação de todos.
No que refere à liderança, terá de existir uma alteração da prática existente, no sentido
de dar espaço e valorizando o papel de cada entidade. A deÍinição de funções e perfis na
Rede Social poderão também ajudar na sua organização e desempeúo, assim como a
rentabilização do saber técnico, proveniente de recursos humanos qualificados, para a
definição de decisões políticas. Tudo isto deverá ser traduzido em compromissos que
deverão ser divulgados e respeitados.
Apesar da comunidade procurar a existência de líderes comunitários que defendam o
interesse colectivo, não deverá existir uma distinção tão grande entre os egentes
politicamente activos e os cidadãos politicamente passivos, pelo que deverá existir a
procura de uma alternativa que valorize a subsidiariedade e passe pelo recoúecimento
dos líderes comunitários, participação efectiva dos cidadãos, discussão dos novos papéis
e renovação dos poderes políticos e institucionais. Na opinião de Ana Cardoso (2002:
98), outro aspecto da coordenação refere-se à adequação dos recursos humanos, tendo
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mesmo destacado que "importa salientar que não está em causa apenas a «quantidade»
dos recursos afectos a este processo mas, em particular, o perfil de quem o dinamiza,
levando a afirmação de que, ao nível local, a coordenação depende de um «Eu»."
No que se refere ao princípio - Envolvimento dos colaboradores, o modelo proposto
tenderá a valorizar o coúecimento de cada instituição e os contributos que dão, sendo
necessário alargar a possibilidade dessa mesma participação a outras instituições com
intervenção no territorio. Saliente-se ainda neste aspecto que a participação deverá
manifestar-se em presenças técnicas e de dirigentes, quer nas reuniões de Núcleo
executivo e de CLAS, quer de outros momentos de trabalho a realizar. Essa
diversificação institucional e cultural irá permitir um maior nível de conhecimento,
concertação institucional, através da reflexão e diálogo, e abrangência das actua@es que
forem desenvolvidas. Outro factor de extrema relevância nesta área reporta-se à propria
autonomia e responsabilidade que são reivindicadas pela necessidade de maior
participação na tomada de decisão (princípio de subsidiariedade), assim como da
competência técnica e institucional que daí pode resultar. Nesta âre4 a capacitação
técnica e de dirigentes através da formação e de um número suficiente de colaboradores
será fundamental, sendo importante procurar o desenvolvimento de incentivos à prática
de voluntariado. A estruturação de procedimentos de participação da Conselheira Local
para a Igualdade de Género será outro requisito que deve ser respeitado no sentido de
cumprir o objectivo e princípio estabelecido.
Ao nível do envolvimento dos colaboradores, foram apontadas diversas propostas:
- Disponibilidade técnica ("Parece-me que a participação também depeúe da
capacidode dos parceiros poderem participar. Isto é apenas o quê? Do tempo que os
parceiros têm para dedicar à Rede Social" e "Libertar um pouco os seus tecnicos para
pderem porticipcn a sério, para se poderem dedicar à Rede Social.");
- Realização de formaçáo paratécnicos e dirigentes {"Quem sabe através de algpma
forma$o. E tal como nós técnicos temos formação, se calhar, também os líderes
deveriam ter");
- Rentabilização da plataforma supra-concelhia, considerada como boa prática ("Até os
grupos temáticos clue a Plataforma tem constituídos, que têm permitido uma reflexão de
temáticas ao nível distrital, penso ter sido proveitoso") e
- Participação de empresas privadas ('7sso acho que sim. Permite também um maior
conhecimento das iniciativas privados..." e "Ett acho que sim. E uma inovação.
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Permite uma maior partitho de experiências, de processos utilizados, mais ao nivel do
privado. Acho que, rn fundo, é uma boa pratica, no sentido mais de ser inovador,
porque é assim, via-se muito esta questão da Rede Social do nivel das entidades
públicas e não tanto envolvendo as entidades privadas e verificou-se que elas também
têm aqui um pdpel importantu, também púem dar contributos importantes para a Rede
Social.");
- Participação directa dos cidadãos ("Inicialmente pode ser no diagnóstico das
situações e necessidades. No Diagnostico Social." e "Pdem trazer propostas de
intervenção.")
para pander e Colier-Tenison, assim como para Leonel Henriques Domingues (2005),
esta participação e envolvimento de todos os colaboradores côrresponde à concretização
da devolução, tida como transferência de direitos, poderes ou responsabilidades, onde
existe um maior envolvimento dos membros da comunidade na compreensão dos
problemas e sua resolução. Deste modo, e na opinião de João Emílio Aves (2007), os
cidadãos e os grupos organizados participam na procura de soluções para alguns dos
seus problemas, sendo actores dos seus proprios processos de integração social'
passando a ser cidadãos activos e construtivos dos seus percursos de vida'
euanto à Abordagem por processos, foi manifestada a necessidade de esclarecer as
logicas de funcionamentos e de participação na Rede Social, assim como investir no
planeamento estratégico e gestão de recursos. A responsabilidade e mobilização dos
diferentes agentes locais foi também identificada como sendo um processo base que
garantiria uma maior participação cívica e investir nas competências individuais e
organizacionais. Também a identificação de boas práticas e a introdução das novas
tecnologias serão factores a ter em conta para o desenvolümento do processo de
informação e comunicação e o próprio estabelecimento de parcerias institucionais'
Outro factor essencial diz respeito à uniformidade de contributos e procedimentos, pelo
que defendo que o modelo estruture a participação tecnica no Núcleo Executivo,
permitindo a discussão e elaboração de propostas com o recurso a diferentes áreas
profissionais, assim como a participação dirigente no CLAS associada directamente à
tomada de decisão e compromisso institucional. Esta igualdade representativa seria um
contributo ao nível da participação e qualidade da Rede Social'
Os processos a desenvolver passam ainda por acções mais específicas, tais como a
definição de objectivos partilhados por técnicos e instituições relativos à Rede Social, à
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adequação do sistema de informação às necessidades das instituições e à concepção do
PDS no formato que permite uma melhor sistematização da informação. Algumas
destas propostas são assim expressas: "Nós temos objectivos definidas, em que as
parcerias, que são um bolo geral, contam muito pouco dentro desses objectivos. Essa é
uma forma, se calhar, de motivar à participção", "Os próprios objecttvos Ftssarem
tarnbém por a intervenção do Rede", "Temos de servir os interesses das institttições,
por isso era preciso uma maior diwlgação dcsse sistema de informação e fazer alguns
worlrshops sobre isso com as diverws instituições." e "A estruhtra do PDS permitiu o
erwolvimento de todos os porceiros e a sistematização da informafio de uma Íorma
maisfacil."
Para além destas propostas, a consultoria externa seria uma forma de avaliação e
recoúecimento externo do trabalho desenvolvido, tendo o Núcleo Executivo reforçado
que deve existir essa visão externa (*Se for algo reconhecido por uma entidade
exterior"). Será fundamental que a avaliação integre processos de reflexão crítica e
acompanhamento do programa, de modo a permitir que as pessoas e instituições
envolvidas analisem o seu trabalho e aprendam com os julgamentos feitos, tal como
refere João Emílio Alves (2007).
José Luís Castro e Alda Teixeira Gonçalves (2002) consideram ainda que a introdução
de dinâmicas de planeamento estrategico são condição essencial paÍa a articulação de
esforços e recursos dos diferentes agentes, uma vez que as orientações estratégicas e
metodológicas apontam para o desenvolvimento de projectos integrados e
intersectoriais, articulando as acções dos parceiros e dinamizando a participação activa
das populações.
Ao nível do princípio - Abordagem sistemática de gestão, foi mencionada a
participação dos membros da Rede Social na globalidade da gestão do território, em
função dos serviços e valências que desenvolvem coresponder a áreas diversificadas e
úteis para o desenvolvimento do concelho. Destaque ainda paÍa a rentabilização da
participação das instituições e cidadãos, assim como pura a articulação com o
associativismo e as vantagens que são partilhadas entre este e a estnrtura da Rede
Social. A defrnição de uma política de qualidade aplicável e ajustada à Rede Social, no
entender dos inquiridos e do Núcleo Executivo, deveria passar pelo respeito pelo
desenvolümento sustentável, conciliando as suas diferentes vertentes ("Não sei se é
politizar, mas pelo respeito de principios de desenvolvimento xtstentavel, tendo em
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conta o territorio, o ambiente e a vertente lrumarn" e "Devera etistir no trabalho
diario dos instituições contributos para o desenwlvimento sustentavel e para a
qualidade.). Através destes pressupostos, seria possível responder às necessidades e
expectativas dos membros da Rede Social, aspecto primeiro para a adequação do
modelo.
Nesta área, os parceiros da Rede Social consideraram importante paÍa a definição e
implementação de uma política de qualidade, a existência de uma Carta da Qualidade
("Acho que sim. Numa primeira fase, poderia ajudar-nos a atingir esses obiectivos" e
"PoF outro l1do, também permitia, se houvesse esse mmruAl, aO Ser uma coisa
instituida, também permite validsr e reconhecer o trabalho efectuado pela Rede, torna
mais importante a representação das entidades na Rede, e ao valorizar isso estamos a
envolvê-los mais e a obrigáJos a participar mais"). Outro aspecto importante diz
respeito à gestão dos recursos que deve ser descentralizada e melhorada: "Em algumas
coisas parece que a Autarquia detém túas as possibilidades de decidir, de intervir,
concretarnente com os recursos. Eu acho Ete com a Rede Social se pderia
descentralizar esses recursos Wra outras actividades que tenham interesse mais
pertinente no me$no territorio."
Tambem o reforço ao nível da participação dos cidadãos através da Internet e a
valorização dos processos de informação e comunicação foram considerados relevantes
para uma abordagem sistemática da gestão. Na opinião de Walter Rodrigues (1999), a
questão decisiva dos actuais processos de globalização reside na transformação dos
modos como se concebe e utiliza o espaço e o tempo, pelo que a Internet poderá ser um
instrumento fundamental e a explorar neste conte>úo da participação, posição tambem
defendida por Maria Jose Stock (1998) e Filipe Montargil (2008).
Tal como Jose Luís Castro aponta, o combate à pobreza e à exclusão social
protagonizado pela Rede Social, corresponde à defesa da noção de desenvolümento
social colocada pela Cimeira Mundial do Desenvolvimento Humano, que enquadra as
dinâmicas do desenvolümento sustentável devidamente articulado com as vertentes
económicas, social e ambiental e a participação activa dos actores locais.
Em relação à Melhoria contínua, o modelo deverá permitir a existência de acção crítica
fundamental para a criação de novas formas de gestão e organaação do território, assim
como uma construção e redefinição permanente da estrutura. Este processo será possível
por intermédio do envolvimento de instituições políticas e cívicas na tomada de decisão,
Sandra Marina Pereira de Figueiredo 246
Rede Social de Excelência: Qu,alidade na PaÍicipação Institucional - O caso de Moura
possibilitando uma abordagem mais abrangente e válida, assim como da modernizaçáo
da Rede Social e dos seus membros.
Neste campo são apontadas algumas das acções a desenvolveq nomeadamente a
integração de outras estruturas municipais no plenário da Rede Social, contribuindo para
a redução de reuniões e uma melhor articulação institucional, tal como é defendido pelo
Núcleo Executivo: "Acho Ete isto pode ser a Etestão da reútção do mimero de
reuniões que ha ao nível da Concelho. A integração de alguns plenários", "Nofundo, a
ideia é que no Conselho Incal de Acção Srcial, se consigatn integro os restantes
plenarios que existem e, dessaforma, reduzir o número de reuniões existentes" e "Eu
não sei se isso e possivel e viayel, mas acho que Joi uma expectativa que Joi criada com
a criação do Rede."
Por outro lado, a constituição de um grupo específico para trabalhar esta ârea da
qualidade e participação institucional é uma das alternativas consideradas, dando
continuidade ao trabalho que algumas entidades começaram a dar ("Pelo menos,
actualmente temos várias entidqdes do concelho que participam em processos de
qualidade. Temos a ASAI da Sobral, a Associação de Mulheres e a ADCMoura",
"Porque não etwolver essas três entidades, que se poderiam unir, e chqmar mais outras
que estÇan interessadas. É uma ideia" e "Deveria também pwticipar um
repre sentante da Segurança Social. "
As TIC foram também referidas como factor essencial para o processo de informação e
a melhoria da Rede Social, tendo sido referido que "Através da utilização obrigatória
das TIC' e "E, neste momento, ter e-mail não é assim nada tão estrondoso, tão
extraordinário, que qualquer instituição não possa ter, não é-"
De acordo com João Emílio Alves (2007), esta procura da melhoria" de forma contínua,
valoriza o alargamento dos direitos sociais e o desenvolvimento de políticas sociais
activas que actuem sobre o carácter multidimensional dos fenomenos da pobreza e
exclusão social, nomeadamente atraves da qualidade social e a política social entendidas
como factor produtivo da cidadania.
No princípio da Abordagem factual para a tomada de decisâo são identificadas
propostas ao nível do investimento na irea da informação e comunicação, sendo esta
uma das principais necessidades das instituições. A utilização das TIC é acessível a
todas as instituições e cidadãos, existindo suporte no concelho para o efeito, e permitem
uma maior rapidez e facilidade de acesso a informação e instrumentos fundamentais
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para a tomada de decisão. Deste modo, a informação seria utilização por um maior
número de indivíduos, aspecto que poderia influenciar a postura das instituições no
processo comunicacional com a Rede Social, tornando-se mais emissoras do que
receptoras nesse processo. No sentido de evidenciar uma verdadeira parceria de
trabalho, deverão ser definidas medidas tecnológicas de cooperação institucional que
actuem sobre as necessidades dos parceiros e do territorio. Por outro lado, será
necessário promover uma atitude pró-activa por parte das instituições locais, de forma a
recoúecer e validar a função social que a Rede Social desenvolve na área da formação
cívica.
Em relação à tomada de decisão, para além da sua obrigatória descentralização
("Descentralizar a capacidade de decisão"), foi salientada a utilizaçáo das TIC ('7
existência de fóruns na Internet onde eles pudessem diwlgar e colaborar entre si. ") e a
rentabilização de plataformas de comunicação iáL existentes ("No fundo, a
rentabilização dos recursos existentes também") pa.a que se promova mais informação
entre as instituições e os cidadãos. Importa referir a existência de foruns, «)mo é o caso
do forum online, de âmbito nacional, que permite a partilha de conhecimentos e
experiências entre todos os parceiros das redes sociais, mas que ainda com pouca
utilização. Por outro lado, é definido o processo da tomada de decisão, que engloba sete
fases distintas, assim como a validação de todos os meios de comunicação: "Como está
tudo enquafuado dentro de uma relação de parceria, parecem-me túos os contactos
formais", "Independente da forma de contacto, acho que o que e importante é a
consequência" e "Sobre a comunicação, informação, articulação, e ja que todos
estamos de acordo quanto ao contacto informal eformal, para mim o mais importante é
qual o tipo de informação, como se adequa, se ha transparência da informação, se não
ha retenção da informaçdo. Se é tido t a rua ou de outraforma, não interessa."
No que se refere ao princípio - Relações de mútuo beneÍicio com fornecedores, é
mister encorajar a intervenção de cada instituição e cidadãos em função do interesse
comunitário, responsabilizando e apelando a mais participação por parte de todos os
agentes locais formais e informais. Ao desenvolver o espírito de equipa e a colaboração
institucional, o modelo actua no fortalecimento de laços de solidariedade e confiança
mútua, factores essenciais paÍa a prática do trabalho em parceria e do funcionamento
efectivo da Rede Social. Nas relações entre instituições e outros fornecedores
identificados, os parceiros reforçam a necessidade de objectivos partilhados, a
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participação da Rede Social junto do poder político e a partilha de boas práticas e
instrumentos de trabalho. Tambem a ârea da informação é referida em termos da
promoção do debate público e responsabilização comunitári4 na medida em que os
clientes passam pelas pessoas ("Para mim, são as pessoas em si'), assim como a
rentabilização dos recursos existentes ("A qlicação dos recursos. Para não estarem
tão concentrados.").
Segundo Leonel Henriques Domingues (2005), esta colaboração institucional valoriza a
cidadania e implica profundas negociações entre os diferentes parceiros sociais,
permitindo a implementação de uma economia de inserção. Deste modo, o partenariado
assume especial importância, na medida em que se traduz na cooperação formal de
pessoas e entidades, tendo como objectivo a criação de respostas face aos problemas
emergentes, contribuindo para o desenvolvimento local. Este trabalho em parceria pode,
na opinião de João Emílio Alves (2007), tornar-se em oportunidades de aprendizagem e
de mudança social, quando as dificuldades dão lugar à transformação de práticas
profissionais, a atitudes de escuta activa e à consolidação de um espírito crítico.
Tendo em conta todos os princípios da ISO 9001, assim como os contributos das
instituições da Rede Social de Mour4 será necessário reunir esforços e assumir
compromissos que passem pelas propostas aqui apresentadas, sendo que será ainda de
reforçar o trabalho a desenvolver no âmbito do Núcleo Executivo, considerado como o
<<motor da rede» ("As que estão representadas no Núcleo Execrtivo úo mais o motor
do Rede.') Neste sentido, a actuação nesta área será fundamental, ainda mais pela
necessidade de uma forte referência institucional "Faltam algumas ligações. Falta uma
rede de stporte."
Mas um factor imprescindível será a procura de práticas flexíveis e inovadoras, uma vez
que muitos dos inquiridos referem essa necessidade quer no que diz respeito à prática
em si, quer ao princípio que deve reger a intervenção da Rede Social. Esta posição é
reforçada pelo Núcleo Executivo de diversas formas'. "Ha alguma actividade, mas
cinge-se muito ao que esta legislado e previsto", "As instituições adoptam uma postura
mais de espectadores do que actoFes", "O que eu sinto e qpe ho determinadas
problemáticas que são do conhecimento de todos, mas porque não há quem dê o
primeiro passo, as coisas acabam por rtcar no mesrna. " Acima de fudo, os parceiros da
Rede Social não deverão ter medo de experimentar, de inovar, de participar
activamente, deixando de lado o "(...) meda de dfr um passo mais para afrente".
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6. CONSTDERAÇÕES lt' I §
San&a À/ÍaÍina P€reira de FigueiÍ€do
Rede Social de Excelência: Qlalidade la Participação Instiftrcional - O caso de Moura
O programa Rede Social tem vindo a assumir propostas de intervenção que lançam
desafios aos actores locais, quer ao nível das realidades diagnosticadas, quer nas
prioridades a concretizar. Este carácter inovador e ambicioso reflecte o percurso que as
políticas sociais activas têm tido em terÍnos do planeamento e da intervenção social para
a conceptualizaSo de políticas que actuem sobre a pobreza, a exclusão e o
desenvolvimento social.
Considerando os conceitos chave da presente investigação, assume-se a cidadania como
exercício do estatuto de cidadão com direitos e deveres perante o Estado e oufros
sujeitos de um sistema social, assim como processo que permite a participação dos
cidadãos na vida comunitária, quer em termos de debates e tomadas de decisão, quer
atraves das instituições sociais e políticas que cria e da participação activa que
desenvolve. Neste sentido, caberá,afirmar que a cidadania fazparte da Rede Social, uma
vez que os seus membros usufruem de um conjunto de direitos e deveres, assim como
esta estrutura procura estimular essa mesma cidadania através das instituições que a
constituem e da possibilidade de outros agentes poderem participar, como é o caso das
empresas privadas e dos cidadãos. No entanto, no que se refere à tomada de decisão,
existe ainda um caminho a percoÍrer na prártica de cidadania dentro da Rede Social,
devendo esta ser descentralizada.
Este conceito conduz a outro que também e pilar deste estudo - Democracia
Participativa. Ao expandir a cidadania e a inclusão, representando processos de
governação e gestão pelos proprios cidadãos e representantes associativos, possibilita a
participação efectiva e directa dos cidadãos e instituições locais em diversas estruturas
sociais e políticas com vista à manifestação crítica, à circulação de informação e à
tomada de decisão colectiva. Estas são três áreas fundamentais da Rede Social, em que
os inquiridos reivindicam actuações específicas que potenciem a sua participação em
termos da reflexão crítica, do aumento de informação e comunicação e da tomada de
decisão democrática e responsável.
Relativamente ao conceito de Qualidade, entendemos este como sistema de gestão que
visa uma permanente satisfação dos clientes e melhoria contínua no envolvimento de
todos os colaboradores, independentemente da posição hierárquica que ocupam, na
prestação de serviços e criação de bens. Assim, a qualidade implica a definição e
execução de um conjunto de processos que conduzem à competitividade organizacional,
inovação social e sentido de pertença dos cidadãos, possibilitando desta forma uma
maior participação de todos.
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Outro conceito base é a Rede Social como contexto da investigação. Assinr, a Rede
Social trata-se de uma plataforma de articulação de diferentes agentes públicos e
privados, cujo pressuposto assenta na parceria de trabalho alargada e efectiva e partilha
de responsabilidades, visando o diagnóstico participado e o planeamento estratégico da
intervenção social local. E um instrumento de mobilização e participação cívica de
entidades, no sentido da rentabilizaçáo de recursos e tomada de decisão colectiva em
torno da procura do desenvolvimento local e, por isso, um instrumento da democracia
participativa.
Ao colocar a questão "Que modelo de cidadania institucional de qualidade se pretende
na Rede Social de Moura para um desenvolümento local com base na democracia
participativa efectiva e voluntária dos cidadãos?", foi considerado um conjunto de
objectivos e a verificação dos comportamentos da população estudada de forma a
caraúetizar os processos de participação existentes e a desenvolver na Rede Social de
Moura e, consequentemente, elaborar um modelo de participação cívica de excelência
da Rede Social de Moura com base nas orientações da ISO 9001.
Quanto ao primeiro objectivo, proceder à tipificação da instituição mourense no que se
refere à participação na Rede Social de Moura, verificou-se a predominância de IPSS's,
localizadas na sede do concelho, assim como a maioria de constituições até 1997, data
de concepção e legislação do programa Rede Social. A principal ârea de intervenção é a
Acção Social, assumindo ainda outras áreas de intervenção essenciais para o
desenvolvimento do territorio (educação, culturq emprego e ambiente), atendendo às
três vertentes do desenvolvimento sustentável apontado por membros da Rede Social
(territorio, ambiente e pessoas).
Apesar do número reduzido de colaboradores remunerados e voluntários, os serviços
prestados decorrem dos problemas prioritários existentes no concelho, pelo que actuam
preponderantemente sobre as necessidades das famílias mais desfavorecidas e valências
sociais com acordos de cooperação estabelecidos com o Instituto de Segurança Social,
tais como creches, lares de idosos, serviço de apoio domiciliário, centros de dia, apoio
na área da deficiência, apoio às útimas de violência doméstic4 entre outras. Para
desenvolverem os respectivos serviços, as entidades apostam na adequação técnica dos
seus colaboradores, existindo, no entanto, necessidade de reforço dos recursos humanos.
Para alem da utilização dos meios de comunicação mais usuais, as entidades da Rede
Social estão a modernizar-se através da existência de suportes informático, como é
exemplo a utilização de e-mail. De salientar que a representatividade dos membros do
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CLAS nas respectivas reuniões é bastante reduzida, aspecto que deixa transparecer a
dualidade existente entre o desejo de mais participação e o usufruto de momentos e
espaços definidos para essa mesma participação, assim como o enfoque sobre a
necessidade de descentralizaçio do poder e das tomadas de decisão.
No que diz respeito ao segundo objectivo ddrnido, identificar e caracteíuar as
principais necessidades e expectativas dos representantes da Rede Social de Moura no
que se refere aos processos de cidadania e participação, constata-se que apesar do
trabalho desenvolüdo, a Rede Social tem que actuar ao nível de dois fundamentos da
sua existência: combate à pobreza e exclusão social e a introdução e sentido de pertença
de uma cultura de parceria.
Como principais necessidades, as instituições salientaram a informação e comunicação
como processo fundamental para o proprio trabalho em rede, uma vez que sentem
existir carências sobre o coúecimento do territorio e da intervenção de cada membro, e
adoptam uma postura mais passiva. Outro aspecto que consideram em falta reporta-se à
propria articulação institucional, que mais não é que o trabalho em rede e parceria, ou
sejq apesar de estarem representados numa estrutura que tem como objectivo essa
mesma forma de estar, existem resistências que condicionam essa cooperação entre
agentes. Tambem a concepção de instrumentos de trabalho, como sejam o Diagnóstico
Social e o PDS, e tida como prioridade nos trabalhos da Rede Social. Através destes
instrumentos, as entidades locais aprofundam o conhecimento sobre o tenitorio e
tentam estruturar respostas adequadas às problemáticas existentes.
Os membros da Rede Social destacam o princípio da subsidiariedade, manifestando
assim a necessidade de participação nos processos de tomada de decisão, e defendem
que essas decisões devem basear-se na reflexão colectiva, partilha de responsabilidades
e exploração de recursos e competências locais. A procura de consenso defendida pelas
entidades expressa essa negociação e procura de compromissos, assim como é
considerado válido o desejo de intervir na rentabilizaçío dos recursos, na procura de
práticas flexíveis e inovadoras e participação da população.
Como expectativas, os parceiros destacam a redução do número de reuniões das
diversas estruturas existentes, podendo o CLAS englobar outros plenários e rentabilizar
recursos humanos e tempo, como jil aconteceu noutros pontos do país. A
descentralizaso da tomada de decisão e a gestão dos recursos também foram
apontadas, tal como a elaboração de projectos por parte das instituições que melhores
condições reúnam paÍa a possível aprovação das mesmas.
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Mas para fazer face a este conjunto de intervenções, a Rede Social deverá estruturar
respostas que sirvam os interesses das instituições que a constituenq pelo que deve
procurar colaborar no reforço de recursos financeiros, humanos e de equipamentos
destas instituições, apelando a uma gestão partilhada desses mesmos recursos,
desenvolvendo parcerias efectivas e rentabilizando os recursos que possuer& tais como
os recursos humanos qualificados e algumas instala@es.
Relativamente ao terceiro objectivo, analisar as relações de associação entre o perfil
institucional dos parceiros da Rede Social de Moura e as necessidades e potencialidades
de desenvolvimento da estrutura paÍa a qualidade e desenvolvimento do concelho,
existem algumas relações que devem ser referidas. Uma assenta no respeito pelo
contexto social, cultural e político e outra pelo envolvimento de dirigentes e tecnicos
diversificados, assim como dos cidadãos na concertação de respostas mais adequadas e
eficazes ao desenvolvimento social do território. A existência de diversidade
institucional e uma gestão de recursos mais adequada são tidas como preocupações
inerentes à concretização de parcerias. A presença e uma postura mais activa por parte
das instituições são essenciais, pelo que a contratação de mais colaboradores e a sua
disponibilidade técnica será fundamental para garantir maior participação e mais
qualidade, assim como a pri*ica de igualdade institucional.
No que se refere dos dois objectivos seguintes, adaptar as noÍrnas de qualidade à area da
cidadania institucional para uma efectiva democracia participativa e definir um modelo
de cidadania de excelência aplicável à estrutura institucional dos parceiros da Rede
Social de Moura, foram analisados vários itens correspondentes à participação na Rede
Social e enquadrados nos princípios da ISO 9001.
No âmbito do princípio Enfoque no cliente, destaque-se a existência de dois tipos de
clientes na Rede social de Moura: os clientes directos, que são as entidades que fazem
parte da estruturq e os clientes indirectos, que é a comunidade local. Para responder a
este princípio, a Rede Social tem de responder às necessidades e expectativas expressas
por estes clientes, e que foram expressas no objectivo dois. Será ainda de reforçar uma
maior abertura da Rede Social a outras instituições e à participação directa dos cidadãos.
Em relação ao segundo princípio, Liderança, manifesta-se a urgência de práticas
democráticas e a descentralizaçáo do poder de decisão, assim como a capacitação e
valonzaçáo tecnica e a definição de funções e perfis de colaboração institucional,
traduzidos em mmpromissos públicos.
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O Envolvimento dos colaboradores é imprescindível, assim como a prática de diálogo,
reflexão colectiva, acção crítica e cooperação institucional. Para que isso seja
concretizável será fundamental que as instituições participem mais nas estruturas do
concelho e na plataforma supra-concelhi4 disponibilizem técnicos e dirigentes,
reivindiquerq desenvolvam competências (formação), incitem à participação outras
entidades (empresas privadas), promovam a participação directa dos cidadãos e
assumam responsabilidades na tomada de decisão.
Relativamente ao princípio Abordagem por processos, terá de existir investimento do
desenvolvimento de vários processos, tais como o planeamento estratégico, a gestão de
recursos, a informação e comunicação, a modernização e capacitação organizacional,
identificação e recoúecimento de boas práticas e o estabelecimento de parcerias. Estes
processos devem ser uniformes e partilhados pelas diferentes institui@es representadas
na Rede Social. A sistematizaçío da informação e os processos de consultoria são
aspectos essenciais para a concretização de mais participação e qualidade na Rede
Social.
Ao nível do princípio Abordagem sistemática de gestão, será fundamental gerir melhor
os recursos existentes e rentabilizar a participação dos membros da Rede Social atraves
da implementação de uma política de qualidade aplicável e ajustada, que se poderia
traduar numa Carta da Qualidade, com objectivos institucionais partilhados e
compromissos assumidos, e na constituição de um grupo de trabalho que focalizasse a
atenção sobre essa temática.
Para a Melhoria contínua, a Rede Social terá de promover uma acção crítica
permanente, assim como possibilitar ajustamentos considerados importantes para o seu
funcionamento e decorrentes das dinâmicas sociais e institucionais do territorio. O
envolvimento de instituições políticas e cívicas e a modernização das institui@es e
utilização global das TIC contribuem para essa melhoria.
Em relação ao princípio Abordagem factual paÍa a tomada de decisões, reforça-se o
papel que as TIC poderão ter no processo de informação e comunicação, assim oomo na
cooperação inter-institucional. As entidades deverão assumir uma postura mais activa,
cedendo e fazendo circular informação e instrumentos validados de trabalho, tal como é
fundamental a descentralizaçáo das tomadas de decisão.
O princípio Relações de mútuo beneficio com fornecedores remete paÍa o
encorajamento de cada instituição e do coúecimento e práticas que promove,
focalizando-se na efectivação de parcerias entre as instituições e no desenvolvimento de
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confiança mútua. A existência de objectivos partilhados poderá ser uma das medidas
que facilita esse funcionamento em rede, assim como a partilha de boas práticas de
trabalho e o debate público.
Por intermédio de novas estratégias e metodologias que estimulanr, cada vez mais, os
diversos agentes do territorio, estejam eles organizados em associações, sejam cidadãos,
questiona-se como poderão os resultados em termos de participação e qualidade assumir
contornos que ultrapassem condicionalismos nacionais, orgarizacionais e do próprio
contexto.
Embora se reconheçam dificuldades e resistências, nomeadamente por parte de algumas
culturas institucionais pouco abertas à inovação e à flexibilidade, o programa Rede
Social continua a ser considerado uma estrutura válida para o terÍitorio em função da
utilidade que desenvolve. Em termos instrumental, a Rede Social recolhe informação
variada e sistematiza esses dados, organizando as medidas propostas e a gestão dos
recursos a afectar, quer atraves do Diagnostico Social, quer do PDS - Plano de
Desenvolvimento Social. Este serviço é considerado dos mais relevantes para o trabalho
das instituições, na medida em que utilizam esses instrumentos para estruturar respostas
adequadas aos principais problemas identificados. A utilidade estratégica é tambem
reconhecida em função da mobilização e responsabilizaçio das instituições existentes
no territorio e dos contributos que todos podem e devem dar na identificação das
problemáticas existentes e na priorização das intervenções a realizar. Neste processo, a
existência de um documento partilhado (PDS) que organiza a visão global dos parceiros
e considerado uma mqis-valia na concepção e operacionalizaçáo das medidas a
desenvolver e nos recursos a afectar. Por outro lado, verifica-se uma utilidade
substantiva que importa ter em conta, na medida em que as instituições que constituem
a Rede Social são os principais agentes do tenitorio, e ao atribuir-lhes competências,
responsabilidades e recursos para intervir, está a desenvolver-se a colaboração
institucional e valorizar o papel que têm como mediadores junto da comunidade local.
O modelo que se apresenta atraves deste estudo pretende assumir um conjunto de
vantagens que se traduzam efectivamente em mais participação, factor reivindicado
pelas diferentes instituições do território, e mais qualidade na sua intervenção, que
poderá passar pelo desenvolvimento de melhores respostas e mais desenvolümento
social.
Para a concretização dessa participação activa e qualidade reconhecida, o programa
Rede Social deverá contribuir fundamentalmente para o colmatar de necessidades e
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expectativas dos seus membros, estruturando ainda respostas que sirvam toda a
comunidade local.
Um dos primeiros requisitos será a melhoria do auto-coúecimento das instituições e do
territoÍio. Será importante coúecer o trabalho desenvolüdo por cada entidade em
termos do seu funcionamento, projectos, objectivos, formas de gestão dos recursos e
suas potencialidades, assim como ter uma visão global do território e dos principais
problemas e recursos existentes.
Considerando a permanente necessidade em torno da tomada de decisão, caberá à Rede
Social instrumentaliz.zr medidas de liderança democráticas e descentraliTÂÍ as decisões.
Para alem da discussão e reflexão colectiva, as instituições e os cidadãos devem ser
responsabilizados em torno dos objectivos e decisões tomadas, devendo os técnicos
auxiliar, atavés do fornecimento de informações relevantes e da participação activa,
esses processos de negociação e tomada de decisão.
A produção de informações sistematiz-adas será outro contributo adjacente à Rede
Social. Funcionando como meio de difusão de informação e estrutura que potencia a
comunicaçlio institucional, existe necessidade de, através da utilização das TIC e outros
suportes adequados, conceber momentos e espaços de debate e organizzção de
informação.
A propria cultura de parceria terá aqui um papel preponderante, na medida em que e
através do intercâmbio de ideias e aprendizagens colectivas que estimulam a
participação que e concretizada uma cultura de diálogo e o envolvimento de todos os
colaboradores técnicos, políticos e cívicos. Deste modo, todos os agentes, como
membros da comunidade, deverão mobilizar-se no processo de desenvolvimento e
assumir responsabilidades. Como Ana Cardoso (2002) refere, a Rede Social deve actuar
como incentivo de projectos de desenvolvimento local, integrados nos respectivos PDS,
apostando na coordenação e na cooperação progressiva dos parceiros.
Para uma participação adequada e ajustada às necessidades e expectativas, a Rede
Social deverá investir nas competências individuais e organizacionais de técnicos,
dirigentes e, deste modo, nas instituições. Esse desenvolvimento e capacitação irá
traduzir-se numa reflexão crítica sobre a propria Rede Social, sobre os contributos de
cada um e a procura de inovação essencial à participação e qualidade.
A materializaçáo do modelo, não se resume a um mero somatório de procedimentos,
sendo fruto de reflexão teorica e da sistematizaçáo da informação empírica, implica uma
procura e ajustamento constante de procedimentos e instrumentos que permitam a sua a
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concretização e redefinição em torno das dinâmicas territoriais e institucionais. Para
João Emílio Alves, alem de um mecanismo de reforço da parceria e de conhecimento,
será importante a utilidade para o desenvolümento social do concelho, "desta forma,
julga-se materializar um contributo de base científica para facilitar e incorporar nos
processos de desenvolvimento social baseados na mobilização de parcerias estratégicas,
as quais sejam reveladoras de capacidades de mudança social a nível local, atraves de
numa estratégia territorializada de intervenção como é o caso do programa Rede
Social." (2007: l49)
Tendo em conta todos os princípios da ISO 9001, assim como os contributos das
instituições da Rede Social de Moura, será necessário reunir esforços e assumir
compromissos que passem pelas propostas aqui apresentadas, sendo que será ainda de
reforçar o trabalho a desenvolver no âmbito do Núcleo Executivo, considerado como o
<<motor da rede» ("As que estão representadas no Núcleo Execativo são mais o motor da
Rede."2s) Neste sentido, a actuação nesta área será fundamental, ainda mais pela
necessidade de uma forte referência institucional "Faltam algumas ligações. Falta uma
rede de suporte."25
Mas um factor imprescindível será a procura de práticas flexíveis e inovadoras, uma vez
que muitos dos inquiridos referem essa necessidade quer quanto à prática em si, quer ao
princípio que deve reger a intervenção da Rede Social. Esta posição é reforçada pelo
Núcleo Executivo de diversas formas: "Há alguma actividode, mos cinge-se muito ao que
está legislado e previsto", "As instituições adoptam uno postura nnis de espectadores do que
actores", "O que eu sinto é que lui determinodos problemáticas que sõo do conhecimento de
todos, mas porque nõo ha quem dê o primeiro passo, as coisos acabam porficar na *rr*o."2t
Acima de tudo, os parceiros da Rede Social não deverão ter medo de experimentar, de
inovar, de participar activamente, deixando de lado o "(...) medo de dar um passo mois
Wro a frente"2s. Apenas desta forma, a Rede Social poderá traduzir os princípios da
Terceira Via (interdependência, responsabilidade, incentivos e devolução) e concretizar
uma acção política mais integrada e estratégica, garantir que os cidadãos são objectivo
central e adequação das políticas e serviços públicos às suas necessidades e fornecer
serviços eficientes e de alta qualidade. Assim, a Rede Social poderá ser o suporte para o
desenvolvimento, que se pretende sustentável, local, participativo, humano, social e
integrado.
" Contributo dos membros do Nucleo Executivo duÍante a sessão/ocus group.
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7. LIMITES E RECOMEI\DAÇÕES
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No âmbito de qualquer investigação verifica-se a existência de factores que podem §er
considerados como limites do proprio estudo, assim como podem surgiÍ orientações
válidas para a realizaçáo de outros projectos.
A primeira limitação identificada refere-se à minha relação com o contexto de
investigação, uma vez que, enquanto tecnica da Câmara Municipal de Moura que
acompanha o Programa Rede Social, assumo algumas dificuldades de gestão do estudo,
tendo em conta que não pude contribuir ao nível da discussão entre os diferentes agentes
(tecnicos e dirigentes) sobre as necessidades e expectativas que o programa apresenta.
Decorrente deste aspecto, numa investigação similar, penso ser imprescindível o
envolvimento do técnico que coordena o programa, considerando a visão e as criticas de
quem trabalha continuamente nesta área.
Por outro lado, o facto da impossibilidade de existir um facilitador externo à Rede social
de Moura e a condução da sessãoybczs group ter sido conduzida por mim poderá ter
contribuído, de alguma forma, para influenciar o tipo de participação dos membros do
Núcleo Executivo, na medida em que o contacto com estas entidades e seus
representantes técnicos e dirigentes é bastante frequente.
Relativamente ao valor da taxa de retorno dos questionários, poderá este factor ter
influenciado as conclusões da investigação, pelo que uma participação total dos tecnicos
e dirigentes garantiria maior fiabilidade e garantias de sucesso, aplicando-se o mesmo à
sessão focas group realizada com o Núcleo Executivo, que não reuniu a totalidade e
validade dos seus representantes, tendo faltado uma instituição e existido a substituição
de dois dos técnicos normalmente presentes.
Outra possível limitação aponta paÍa apossível fuga à verdade nas respostas dadas, quer
pelo desejo de agradar, quer pelo receio de avaliação ou de incompreensão das
perguntas.
A primeira recomendação identificada diz respeito ao envolvimento dos dirigentes e
técnicos da Rede Social, que permitiranr, de forma breve, a recolha de dados num curto
espaço de tempo e de forma diferenciada, possibilitando, assim, a concretização do
trabalho de investigação.
Deve-se ainda destacar que as duas principais temáticas abordadas, participação e
qualidade, associadas ao contexto da Rede Social, assumem uma ampla diversificação
de perspectivas e possibilidades de investigação. Deste modo, assume-se a ambição do
presente estudo, bem como a capacidade de exploração de ambas as temáticas através
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de estudos distintos e profundos. Este aspecto conduz à propria extensão do trabalho
apresentado.
A análise e tratamento dos dados deste trabalho, fornece-nos base empírica para futuras
investigações. Ao analisar as necessidades e expectativas de participação institucional e
a vertente da qualidade, pretende-se deixar pistas paÍa a sustentação prática destas
orientações, assim como delinear questões que conduzam ao aprofundamento destas
A aplicação de um qualquer modelo de melhoria no âmbito da Rede Social exige uma
participação dos seus membros, pelo que no aprofundamento deste modelo, deverão ser
realizadas diversas sessões, no sentido de melhor perceber de que forma se poderão
materializar e, desta forma, assumir o compromisso dessas alterações. Apenas com a
sua inteira colaboração e participação, poderá ser definido um modelo mais concreto de
qualidade aplicável à Rede Social.
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AI.IEXOI
QUESTIONARTO
O presente no trabalho dÊ do 5m
Reqrsos
H.manos e DesenvoMmento Sustentável, e tem como objectivos conhecer os pÍocessos de 
participção qisEtes e
a desenvolver m Rede Social de Moura e elúorar um modelo de participção cÍvica de qualidâde, 
com base nas
orieúaçõ€s da Iso 9001. os Íe$ltados dÊstiEm-se exclusiramente x fins gi€ntíficos e as informações 
recolhidas
terão um trÍüam€oto confidencial Àgrâdeço a wa colaborago no prcenúim€nto do questionário, 
a§sittshdo com
umXas sraslqo§tas.
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INQUÉRITO POR QIIESTIONÁRIO
PARTE I - CARACTERIZAÇÃO DO INQIIIRIDO
1. tr\rnção ne instituiç[o: Dirigeúe I trt Tecnico [l O'






Não possui grau de ensino
t.o Ciclo do Ensino Básico
2.o Ciclo do Ensino Básico





















7. SituaçIo perante o cmprego:
S.Colaboração institucional:
10. Tipo de instituição:
11. Freguesie de sede:
Porcontapropria [ «tl
Remunerada f ttl
Por coúa de ortre, E o'
A tÍtulo voluuuârio [ «zl
PARTE II - CARACTERIZAÇÃO OI INSTITIIIÇÃO
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/ valências identiÍicand(Fos na tabela abaixof2. Principais rf,reas e serviços















13. N." de colaboradores:



















































17. Membro do FtE - Núcleo Executivo: Sim I t" NiÚo n
1g. N.o dc prrcsenças em reuniões do IYE de Julho ileaíüo7 aAbril de 2üB
19. N.o de presençrs em rcuniões do CLA§ Moure de Julho deãídí0fl a Abril de 20(D
20. Tipo de paÉicipação no IrtE (mais rlsual) Dirigeute I ttl Téc,nica I
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22. ParticipaçÍo nos trabdhos da







Falta de rectmns finmceiÍos
InqcisÉncia de sede ProPria
Instalaçõ€s aegaaaaas
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ã1. Problcmas da instituiçlo:
(resposta múhiPla)
24. Postura meis @uente da instituiçâo face
à comunicaçIo estabelecida com a R§:
Abandono / DesisÉncia escolar
Analfabetismo
Aumento da população idosa / envelhecimento
Baixas qualificações/compeÉncias profissionais
Comportaoentos de risco deliberados
Consmguinidade (populaão cigana)
Constrno de álcool
Consumo de &ogas ilegais
Crianças ejovens em situação de risco/perigo
Desempego de longa duraçiio
Despovoamento / desertificaão
Dificuldades de acesso/integpção na üda activa
Dificil conciüaçiio da vida profissional / familiar
Dificuldades económicas das famílias
Elevads tflra de Pobreza
Elevado úmero de ben€ficiádos de R§I
26. IdentiÍique os recunsos / potencialidades
parcciros da RS (resposta muttipla):
Recursos humanos qralificados
Oocumelrtaçeo temáÚica (ivros, Íst'istas)






Exclusão social da população cigana
Existência de bareiras rquitectonicas
Gra\íes condições húitacionais dos idosos
Húitações sobrçlmdas
Insucesso / Rmçib escolr
Insuficiência de incentivos de investimento
Insuficientes ÍEspo§ta§ de crechs
Insrúcientes Í€spostas de lr de idosoe
Isolamento famiüu e social dos ido§o§
Mrás condições de habitabilidâdÊ
Negligência famiüar
Pessoas com defiçiê,nciafisica or me,ntal
Situação & vuln€rabilidadÊ dos imigrantes
OúÍo
Qual?
de instituição disponíveis pera Úilizaçío pelos vários
(l) InSalat'oes
a, Recursos fimnceiros
(3) Acções de formação
(4) Pacerias em projectos
(r) Outno
Oual?
PARTE III -PARTICIPAÇÃO NA REDE SOCIAL DE MOI,IRA
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27. Atribua uma pontuação de utilidade da Rede Social para a concrctização dos objectivos definidos
no PDS, utilizando t escals de I - Nenhuma utilidade a 5 - Total utilidede:
1 2 3 4 I
. Combater a e a errclusão promovendo a inclusão e a
coe§ao socÉrs
2. Promover o social irtegrado úaves da
do planeameuto iÍtegrado e sistemático, que pdencie sinergias,
e recunlos
3. Contribuir paÍa a concretização, acomPanhamenüo g dos
do PNAI
4 a integração objectivm da promoção da igualdade de género
instnrmentos
5 uma maior eficrícia e uma cobeúrra e organização do
de e ao nível local
e informação6. CriaÍ regulares de etrtrE os paÍoelÍos e a
DoDulasão em geral
28. Atribua uma pontuação de cumprimento dos princípios da Rede Social' utilizando a escala de 1 -
Nâo se cumpre a 5 - Cumprese totalmente:
1 2 3 4 I
1. (as são tomadas ao nível proximo das
Íecursos e
2. Int€gração (a interrrenção social e (xt projectos de desenvolvimento
atraves da dos EIE§ da
3. Articulaçío (acção dos agentes do territorio do
desenvolvimento do trabalho e,rn parceri4 da coo,peração e da partilha de
4. Participação (abranger todos os actores e as populações, em
as mais
5. Inovação de e culturas insti[rcionars e a de
denovos sab€res, inovando os proces§os de trabalho, práticas e modelos
6. de Género da igualdade de género pss psdidas,
accões e avaliasão do imPacto)
29. Atribua uma pontuação de utilidade da Rede Social para as práticas implementadas no territÓrio'
utilizando a escala de 1 - Nenhuma utilidade a 5 - Total utilidade:
4
Práticas no território 1 2 3 4 5
1. úrtegradao de medidas e polÍticas regrqlÍl§, na§rola§ e
comunitárias
2 e adequaçâo de recuÍsos e iniciativas dos serviços e
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PARTEIv-AQUALIDADENAREDESoCIALDEMoI.JRA





contexto de Rede Sociol, utilizendo e escela de 1 - Discordo totatmentc' 2
- Discordo em perte, 3- Concordo, 4 - Concordo bastantc e 5 - Concordo totalmente:
5
A naRede Moura I 3
m
A é utna oçressa pelas que
a -Rede
2. meinbros nao os r@ursos necessários no
3.4 não dcrre estruhmlr a sua com base nas soclalli,




5. Não m da e
no
6.4 m dos memb,ros dâ
7. A consolidaçiío RS nao passa pela dos seus na
dos e
8.A. da p8§sa grau dÊ das ou
dos seus membros e da
9.4 deve estruturtu foc€xlsog dÊ dos seus Erfl
membros da sao a pnmelra e ultima raziio sua pelo
lhes analiar o e daRS
11. não é um cons€nsual e e nao
tÊm estabelecer acodos
12. €xisrcnúe naRS é a plena, em que
os memb,rosÉm deúerminar as finais
13 Í€ercseffintes R.S assumm-se como entr€
os cidadãos e o
14. participação na gestão do enz
dos fuúer€ssq;
RS e ÍIriEt reaproximação podÉr re ssndo uma qual o
cidadão
dpbarcs
Em possibilidades d€ int€rvir
de decisiio
e participar ftiElfi activamenE Íili§
e nas
As da siío meros pota-vozes de interesses pelo
não devem decisões
I não esüio para a desestnruação
e dos sers firncioniirios
1 da nâo necessitam de líderes recoúecidos e
cuismriticos, comrmicativos e com visão estraÉeica
o empenho do parí! que o seu fimcionamento
Íêalizado com as melhqes de
doc
2t. meinbro e e coúecedor da
22. eúe os
23. A m é um pocesso de e
eovolve e concertada os ouhos
A § rrma ffrEA ag,ofrndr a local e conceder
arúonomia as colectividades







Rede Social de Excelência: Qualidade naPrticipçiio ÍDstihrional
Dirigentes e Éc,nicos nao devem ) de igual
no e da
Altos de dos Í€cunlos humanos são contributos
firndame,ntais a naRS
A adopção lm RS não tem t€r em conta a
cultrra local e E colectiüdades
a e
de e téc,lricos
3 1. RS nao Por uma estrutura orgânic4 de
firncionamento, direitos e
na tomada de decisões
deveres dos §rJrri membros, controlo e participação
32. nao uma todos os
33. de ede de recursos
34. A da mEt nÃoaaz
35. a m de e procsrsct quÊ e
permitem
tomada de
o envolvimento regulr significativo dâs instihrições locais ItEI
As como veículos combate à
úavés da de orlroe locais
37 A da não passa definiçâo um conjuro de processos e
38. das da da p8s§a adopçiío dE ÍTI'trEIJ
tecnologias e prccessos de comunicação p€rnarc,ntes jrmto dos rETiIi
39. I,rOC€X3SOS dÊ qualidade devem basear-se f'T-il de
etro e




e opoÍtuno püa a ParticiPação e directa
42. A nao nem o papel dos gnpos no
e defesa dacidadmia
43. A da pa§sa pela participaçÍio dos seult tra definição
dÊ metas e objectivos, resoluçiio de proble,mas, tomadas de decisão,
qtqad{ü L
e conholo da
M. nem oFl tên igual de tornar txi seui
de üsta coúecidos
Na nao e complementa-se a de,mocracia ea
democracia
nao sao
na RS estrá com o deseúo
institucional e as de fimcionamento
A ea dos nao sao da RS
49 gestâo da RS uma prática e afecafao dos
seus membros e
50. ser definida uma da que €xr€sse os Fooesso§
a
1.4 tem d€ com a seus
A acçiio da RS nb giEt oportunidades iMItr§ de gerir e
o
53. A não é um em e
54. melhoria da a colaboração das políticas e
cíücas nâ de decisões
55. A niío é um corceito e
maror ao cidadâÍo









não serrre asYez suaaurna queser
necessidades
58.











coúecimento eRSéao63. Um relevantesftTfrítr
da
de elçressãonão é umcoúexto
e





pocessos de69. As púanâo §ao
int€r-institucimal






dos dosdireitos otrtrosasobre defesaacfuaseul
71. Na






74. membros da nao irteresses colectivos da
A RS não vem organizar as em torno de objectivos e
carências
Como estrutuÍa de irter-relações sociais, a RS detem pd€r para intervir
enr beneficio detodos os seus mernbrosdo
e a no sentido bem-estar dos outros
os seus irteressestein a capacidade77. Cadamembro da




paxa a criação demero no79.
e
eum
E0. As daRS não de colaborar entre sr
Rede social de Excelência: Qualidade naParticipação Instinrional
31. Acrescente outras informeções que considerc importantes pera a melhorie da Rede Sociel:
Obrigado pela sua colaboração.
7I\,ÍúimfipeiÍedo
A}IEXO II
GUIÃO DA SESSÃO FOCUSGROUP
Sessão FOCUS GROIIP
Princípios da Quelidadc da ISO 900f
l. Enfoque no clicnte;
- Quem é o cliente naRede Social?
- Qtrais são as sua§ necessidades?
- Quais siio as suas orpectativas / aspirações?
- Os clientes da Rede Social desejam qualidade? De que tipo?
2. Liderança;
- Existe liderança na Rede Social?
- De que tipo (coercivo, autoritário, perfilhador, democ,nitico-participativo, regulador,
formativo)?
- Como estru[urar I crlru uma gestiio participativa?
3. EnvoMmento dos colaboradores;
- aud o papel dos dirigentes na Rede Social?
- E dos tecnicos?
- Como envolver mais os dirigentes e técnicos?
- E desejável?
4. Abordagem por pnocesso§;
- Os processos da Rede Social são adequados às necessidades dos membros da Rede
Social?
- Quais os processos a desenvolver? (informação e cornnrnicação, linguagem,
documentação criadq monitorização e avaliação, tomada de decisões)
- Deverá existir uniformidade nos processos e procedimentos?
5. Abordagem sistemática da gcstâo;
- Quais as boas pníücas da Rede Social?
- Deverá ctiar-se um manual I cattzda qualidade da Rede Social?
- Como tornar aRede Social mais eficiente e eficaz?
1
A}IEXO III
DECRETO.LEI N.O 11512006, DE 14 DE JUNHO
DI/úRIO DA REPWLICA _I SERIE.A N.' 1 14 - 14 de Jwrlto de 200ó4n6
DecreGlei n-o 1í5/20(E
de 14dc Junho
A rede social criada na sequência da Resoluçáo do
Consenõ de Ministros n: Lgilfil, de 18 deNovembro,
i*iú-tià"ó" um trabalho de parceria alargada incidindo
*'Dluoifioçá" estratégica da intewençab social lcal,
;b#"ando aàores sociafs de diferentes naturezas e áreas
ãã inGwe"çao, visando contribuir para a erradicaçao
ã" úUt"z" à dâ exclusao social e paÍa a prom@o do
ããrãnvóÍvimento social ao nÍvel local- Estê trabalho de
il;;àt tãm vindo a ser aho de uma enriquecedora
'^úrt lir"ú; também na perspectiva da promoçáo da
icualdade de sénero.-"-poi ú"tãrites 
razoes, a pobreza e a.exclusáo smial
"tiireã--". 
particular grufo de poptlago mais vul-
nerãveis, destacando-se as pessoas i«losas' as pessoas
õm'Oãfíciências e os imigraintes, h1çnd9 necessidade
à"G."m especial aten$õas estratégias de intervençáo
oara estes sruoos alvo.' P"ta faiet frlce a estes fenómenos e problemas que
uti"õá tranw"rsalmente a sociedade portuguesa' é fun-
ãu"i"*tut õu" no planeamento social-de carácter local,
assim àmà na rehtabilizaçao dos recunn§ mncelhios,
esteiem selnure pÍesentes as medidas e acções definidas
oàJ'Aiter"nfe* documentos de planeamento, tais como
o pfúãN""ional para a Ac$o, Crescimento e Emprego
ipNÀcrl o Plario Nacionàl de Acçáo para a Inclusáo
iPNÀi. 6 Ptano Nacional de Empiego (PNE),-o Pro-
hama'llacional de Política de Ordenamento do 
'r'er-
íitoãó (PNPOT). o Plano Tecnológico (PT), o Plano
úu"ionà de Saúde (PNs), om especial enfoque-na
Rede Nacional de Cuidados Continuados Integradoq
o Plano paÍa a Acçáo e Inte-grygg1p.ara Pessoas mm
óãdõic"óiíé úcap"aciaaaes 1PaÍroi)' o Plano Nacio-
;J;arta leuaHaãe GNt), ri ptano Nacional de C;om-
uate'í violéncia Doàéstiôà (PNcvD) e a Estratégia
Nacional de Desenvolvimento Sustentável.
A á4" social pretende constituir um ÍKrvo tip" * p"-
ceria entre enüdades publicas e pÍiuadas acttnndo Íto§
mesmci territoriosr hi§eada na igualdade -en$ q-par. -
ceiros no resoeito pelo conhecimento, pela ttlenudaÍle'
Dotencialidadés e valores intrínsecos de ca'la rrÍ! na PaÍ-
iilhu. rro participaçáo e na olabora$o, om vista à con-
sensúaüácão de obiectivos' à concert4áo das acço€s
deserrvotviàas pelos áiferentes ageÍlt€s locais e à optimi. -
á"ao dos reorsos endógenos à exógenos ao território'
É compromisso do XVil Governo eonstiturional pro-
mover e ieforçar o papel da rede social em todo o paíq
investindo na lestáô local participada assegurando que
o pl6nsemeÍltõe instalaçáo de respostas e equipamentos
soiiais se faná progressivamente, teÍrdo em conta a ren-
tutitizoc"o dos reãrsos existentes e da verdadeira par-
ticioacáo d"s entidades locais.
itai,eouência da Resoluçáo do Conselho de Ministros
n." 197/i7, de 18 de Noveúbro, foi desenvofuida a fase
à:o"rirí"ítal desta medida de política social, integrando
úi"iatm"t te 4t concelhos pilõto. Actualmente a rede
í*-i"t 
"tta 
irplementada êm 775 oncelhos em todo
o território continental.- 
ÉnrnA"mental, para a afirmaç,áo e-&se.mdvimento
da rede social ao nírcI nacional' paraalém de uma orga-
"i-ç"o 
homogârea das cstruttúas de parccria a inte-
aracào de insÉumentos e estnúuÍas que reforcem o
ãr"b aas redes sociais de base Iocal nas decisões para
ã slua área terriorial, nomeadanente a ob'rigatoriedade
do pedido de parecer ao conselho local de aoção sffiial
MIII§TÉHO DO TRABATHO
E DA §OTIDARIEDADE §OGIAL
oara oroiectos e equipamentos a desenvolver no con-
üh.r; d;*iã"iudo ãos diagrrósticos sociais e.dos pla'
oóíã" desenvohrimento socÍal nos planos directores
-"rrl"io"is. a coilttruQáo ds rrm sisteria de informaaáo;;;;"-itü."ànà de indicadores de base local, de
àãaõ-i alimentar uma base nacional que leve a um
ããn"i*rfr""ú*to das realidades côncclhias e da
*ãtiiúr;;úiót"t no âmbito da pobreza e da exclusáo-r""iut-ã 
aoi seus reflexos nas desigualdades de género,
ã-ãí'stiúa" de uma estrutura suflramncelhia Sue"P€r'
mita um oianeamento concertado para além das tron-
teiras conõelhias.-- 
Pàr outro lado, considerando que o PNAI ÍePryleÍ.tJa
um oompromisso do Estado P-oqug$es-com a umao
guÍooed oara promoçáo da inclusáõna Er'rop+ salien-
te-se 'ainú o plapel qúe a rede social deve ter na con-
ã""a" 
" 
ó"-"ârebdeste Ptano, através da adopçáo
ãó'àUiectivos do P-NAI Paraos-seus instrumentos de
ãuoàio*to bem como'a criação de um sistema de
'infoÍmasáo que permita uma recolha de informaçáo a
,-;ír"i d"ha6r proximidade- A rede social é o ins-
t"r"ãià por-excelêhcia de operacio naliaso do PNAI,
;"tõ;-t-ríd"{e ómó o fóárm que oongrega as dife-
rêntes oarcerias e polítirzs sociais que visam a pÍomoçáo
do desênvolvimen-to social tocal.--Éo""t*aó in&srar as orientaçôes da Uniáo Euro-
".iu- 
iaua"otuOãóão PNAf, este ãecreto-leié inonador
ilú;úuát a diàensáo de.gárero como factor deter-
minante do deservolvimento local- Tendo em conta que
a rede social desenvohe um pÍocesn de planeamento
ã.iàiési* de base concelhi4 é fundamental a articu-
t.aõ;íõit" óú o PM, qué mduz a necessidade de
;[*t q"" a sociedade é consi]uída por
ho-tns'e mulheres, indepenilentemente dos gruPos
sociais de Derten@-* 
e."Oãõiid ;iA efectivamente, implantada em todo
o terri-tíriJ mntin"ntat, havendo'ima-necessidade real
ãe,á"t trm instrumento legislatiro que, açós cinco anos
de funcionamento, venha permitir ttmâ harmonEaçao
ouer nos modelos de funcionamento quer nos Processos
dã ótaneamento. que' sem prejuízo dti outros' úo peças
furirlamentais px12 rrma tDeihoi distribuição dos recursos
no território nàcional e, @Í outro lado, permitem pers-
necüvar o funrro de êâda território a médio Prazo'' A tede social assume-se como um modelo de orga-
ni,ação e de trabalho em parceria quq gu utrut mÍuor
"nci"ia 
e eficiência nas rêspostas sirciais e rapidez na
resolucão dos oroblemas cúcrcto§ dos cidadáos e das
famaià. A redê social estruturada ao nível local e orga-
oir"aa numa olatatbrma supraconcelhia, rcflectindo-se
nãPúAI; p.rni*aa Portuipl d*-u- salto qualitativo
na organíáEao dos recursos-e no planeaoento das res-
Íx)Íiüls e eoulÍrameilo§ socrÍus.
'-Êót"m ôuüaas u associaçáo Nacional de Municípios
Pornrúése.s e a Associaçáo Nacional de Freguesias nos
termos da lei.
Assim:
l.Io desenrolvimento do Íesire iuÍfttico estabelecido no
rud3 do artigo 23." da L.ei Író Eg-l»,9-14 de Seleqbr-o:
J no n' 1 "ô aÍtip 25." da Iri r-" 6G42ffi5, de 30
de Dezembro, e n& termos da alírea c) do n " 1 do





O presente decretelei consagra c princípioc fina'
[dadà e objectivm da rede social' bem omo â ootlsr
dt iÉ", frrnáonamento e competência dos seus órgãos








1 - A rede social é umá plataforma de articulaçáode diferentes parceiros públicos e privados que tem Por
objectivos:
a) Combater a gobrcz.a e a exclusáo social e pro-
mover a inclüsáo e mesáo sociais;
b) Promover o desenvolvimento social integrado;
c) Promover um planeamento integrado e siste-' miítico, potenciando sinergias' competências e
recursos;
d) Contribriir para a concretizaçáo, ammpznh3-
mento e aàtiaçao dos obiectivm do Plano
Nacional de AcÉáo para a-Inclusão (PNAI);
e) Intesar os obiectiVosita promoçáo da igualdade' de sÉnero. oonstantes dó Plano Nacional para
a tSranúe PNI), nos instrumentos de pla-
neamento;
fl Garantir uma maior eficrícia e urla melhor"' 
cobertura e organizaçáo do conjunto de reslros-
tas e eouioameintos sóciais ao nível local;




rede social assenta no trabalho de parceria
alarsada efectiva e dinàmica e visa o planeamento e§'tra-
téeiõo da intervenÇáo social local' qúe articula a inter-
veãçáo dos difereátes agentes locais para o desenvol-
vimento social.
AÍigo4."
kíncíPils deecçáo de rcde sociel
As aocoes desenvolvidas no âmbito da rede social'
bem conio o funcionamento de todos os seus órgãos,
orientam-se pelos princípios da subsidiariedade, t1t9-




No quadro do funcionamento da rede social, a§ dqcl-
sóes sáô tomadas ao nívelmais plóximo das populaçóes
e so depois de explorados todos os Íecunns e com-
oetências locais se-apela a outros níveis sucessivos de
àncaminhamento e rtisoluçáo de problemas
Artigo 6."
PrimíPbdr inaçrrç5o
A intervenção social e o inctemento de projectos
Iocais de deGnvolvimento integrado fazem-se atraves
da congregação dos recuÍtios da comunidade.
AÍigo7:
PrinríPbdrutitl§at
Na implementaÉo da rede social procede-se à arti-
culacáo «ia acçao &s difercntes agentês com actividade
na drea terriÍorial r€spectir4 atrar'és do desenrolvi-




No quadro da rede social, a paÍticipaçáo deve úran-
geÍ os :rctores sociais e as polputagies, em particular




Na imFlementaçáo da rede social privilegia-se a
mudança'de atitudes e de culturas insütucionais e a
aouisicão de novos saberes, inovando os processos de
tràbalto, Írs suÍls práticas e'os modelos dti intervenção
em face'drs norÀ problemáticas e alteraç5es sociais
Artigo 10."
Primípb de igE ldadc & gÉmro
No ouadro da rede social. o Dlaneamento e a inter-
venç.ãointegram a dim.cnsáo. de giénero quer nas medidas




Órgâos da rcde soclal
Artigo 11.'
C.orircõcs socieic dc hçrie cconcclhoc
lotais dc acçáo sociel
As medidas necess{írias à prossecuçáo dos objectivos
e das acções de intervençáo, no âmbito da rede sgcial,
sáo assrfoidas localmenie pelos conselhos locais de
accão social. adiante desieÍladm oor CL,AS, e pela.s
coàissôes úciais de fre[uesia àdiante desigriadas
por CSF.
AÍigo 12."
Ântito territofO d.s CSf
1 - O âmbito territorial das CSF corresponde, emrcgra, ao das freguesias.
2 - Mediantãproposta das juntas de freguesia envol-vidas. oode o ClÀS-constituii comissóes sociais inter-
tegueiias, abrangendo freguesias do mesmo concelho.
í-as teguesfas com nímero de habitantes inferior
ou igual a 5ffi náo estáo obrigadas a constituir-se em
CSF, devendo, ontudo, coúütuir-se em comissôes
sociais interfregrresias.
Artigo 13.'
ÂnUto tcaitorirt dd CIAS
O âmbito territorial dos CIÁS corresponde ao dos
municípios.
AÍtigo 14."
Dinedrr4io e dã.ilúfuo d. Ítdc aocid
1-Adinamizaçáo, acompaúamento e avaliaçáo da
rede social no terrítório continental compete ao Minis.
tério do Trabalho e da Solidariedade Social.
2-Comnete ainda ao Ministério do Trabalho e da
Solidariedade Social em estreita colabora@ oom a
coordenação do PNAI:
a) Garantir a artiorla$o e a cmrdena$o das
medidas de política social e dos programas
I
DI/íNO DA REPWLICA - I SÉNE-A
N.'114-14de fuihodl2üffi4n8
nacionais na área social, promolendo' nomea-
;i"il;t", i artiortago Oo fN4r oom.oq planos
ã" aã."í*.t"i-.nt<i socia, adiante desigrra&s
porPDS;
á) Ãssegurár a artiorla@-O".pl!-ry os PDS;
c) AsseeuÍar a coordeiraçáo integrada da rede-' -.ociaTa 
do rendimento ú:cid Oe inser@; -
4 PÍãPoi sdelinear m-edidap de política social que
profoovam a inclusáo social;
e\ AssesuÍaÍ a mnsulta sobre as PÍ-opostas dP' medídas de polÍtica social ao Colselho E'cono-
.i*-" S""ià e ao Fórum náo Governamental
Dara a Inclusáo;
f)"D"fi ,,it;ériodó.m"ntecircuitoseq"t+ol"glq"' de trúàüro a utilizar na comtruçáo dos PDS
; do FNAI que ass€guÍem a articulaçáo destes
instrumentoC de Planeamento'
3 - O Ministro do 
Trabalho e da Solidariedade Sociat
articula-com o responsável governamental para-a igual;
dade de cénero ai orienafres estratégicas relatftas à
mordena[ão do PM oomo PNAI
Artigo 17."
Cotríituiçáodü CSf
1 - Amnstituicáo das CSF e a adesão 
dq novosmem-
urós raiioeiil;ddú- "n 
sessao pbnária' fcando regs-
ry'"mstxiffi §,.3r,rffiffi xffi llã";
"- troiulatlípúprio, 
tendo cada cntidadc adercnte





a\ O ore.sidente da iunta de freguesia;
fÍ Os^ servicos púb-licos, nomeadamente os tute--' 
rããos p"iàJá"morosoo Governo-nas ríreas do
emprego, segurang social, educaçáo, saúd-e, jus-
ttê afráinistraçao interna' obras públicas e
ambiente;
c; Entiaaaé sem fins lucrativoq tais.co-mo asso-' ciacóes emDresariâi§ associaçóes sindicais' ins-
iitüóo pahiculares de solidàriedade social ou
àqúà-"r"d"t' organizaçoes náo governamentals'
astoôiaçoes de ãesenvolvimento local, Í§socra-
çoes humanitárias, - associasôes culturais e
iecrcativas e outras institui@es do sector coo-
oerativo e social'
al "a"ri#áffiiari"s organizados representati-' vos àe gruPG da PoPulaçáo;
e) a-úisq"uei pessoas'disflgstas a. mntribuir de-' 
ÀõAõ ietenánte para o^desenvolvimento social
local, nomeadadente através dos seus conhe-




Í'oril.r dG hmioumto dÚ CSF
1- As CSF funcionam em plenário, composto pelos
Íeoresentatttes de todos o,s seus membm§''-T- S'"d;ã íuã-*ésgtio para o bom exercício das





a) Aorovar o seu Íegulamento interno;
óí 
-Sã"ti * ú situãçóes maic grnves dp po!1"?- 
e exclusáo social existentes tra fregue$a e oennr
orooostas de actuaçib a partir dos seus recuÍscls'
in"àiant" q participagode entidade§ represen-
tadas ou náo na comissão;
c) Encaminhar Dara o respectivo CLAS os pÍo-' blemas qug eicedam acapacidade dos recursos
ãiaeguêsia propondo aisolupes que tiverem
oor adeouaclas:
ô ffimo\Éi mianismos de rentabilizaçáo dos
recunlo§ existentes na freguesia;
e) Promover a artiorlação progressftta da intewen-' 
ção social dos agentes da üeguesta;
n EómoveÍ úóe de inforú$-o e oums ini-" 
"iúivas 
que'visem uma melhor consciência
colectiva ôos oroblemas sociais;
s) Recolher a iriforma@ relativa aos problemas-' identificados no local e pÍomover a parucpaçao
da população e agentes da fregues$ P3__qu-:
se proqrem, mniuntamente' sdl{cs para os
oroblemas:
h\ Útnern,i,-i a adesáo de novos membros-
sEcçÁoItr




a) O oreside,nte da câmara municnpd ou o res'-' poáúvd m,áxino da enüdade qrs-preside;
SECÇÁO tr
Gomlssóer soclah de Írcgucsia
Aíigo 16."
CondiC6cr & adccÍo tu CSF
1-A adesáo das entidades referidas na alínea b)
do ruo 1 do artigo atrteÍior depende de as mesmas exer-
*r;- ã-i"a ããti"iauo" na ràspectira área geográfica
ou de o seu âmbito de intervençáo ser relevante para
o desenvolvimento social local- -i:-À-*a".e" das entidades e das pessoas referidas
""s 
allners c) , d) e e) do artigo anterior caÍgce de apro
"*a" ú.ríáú"ú,s 
memÉrs que mmpoem as CSF,
;;diaíÉ-cÍitéÍic de adeúo estifutados ho respectiro
resulamento interno.-"3--Só 
ooOen ser membros das CSF as entidades
que teúú PrcYiamerrte, aderi& rc Ct-A§'
N." 1 14 - 14 dc tunlro dc 2M DI/ÍRIO DA REPÚBIJCA_I SERIE-A 4279
á) As entidades ou orqanismos do sector priblico,' nomeadamente os t-utelados pelos membros do
Gryerno nas áreas do emprego, segurança
social, edrcaçáo, saúde, justíçc adminístraçao
interna obras públicas e ambiente;
c) As instituiaoes àue desenvolvam rcspmtas sociaist' mediante ã celebrac'ão de aorú5s de coope-
ruçãocllimorga4isnio-sPú-b.tiP.^1,99_rry^-ttly:
çóes em que o nrÍmero de in§trturçoe§, poÍ Ílrea
áe intervénçáo, é igual ou superior a 1Q podem
asi mesutas desigtar ttm representante, as_segu-
rando-se em todos os casiüt a parucrpaQao nog-AS de cada sectoÍ de inteinençáo -social;
d) Os presidentes das juntas de freguesia do res-' oeciivo concelho ou êinoo representantes eleitos
bntre os presidentes de junita de freguesia por
cada 30 frezuesias;
e) Os conselh'eiros tocais para a igualdade de' 
género, quando existâm.
2 - Os CI-AS podem ainda integran
e social;
à) Entida«ies com fins lucrativos e pes§o:ls d!§pos.' 
tas a contribuir de modo relevanê para o desen-
volvimento social local, nomeadaúente através
dos scus conhecimentos técnicoq intervençáo
mmunitiária ou contributos financeiros.
#::;
1-O CIAS é presidido pelo presidente da câmara
murrbiDal-
2-'Compete ao presidente do CIÁS convocar as
rermiôeg presidir e dinemizrr o plenário, bem como
informar o plenário de tods os p:rÍeoeres emitidos pelo
núdeo qecutivo.
3-O presidente da câmara municipal pode delegar
a presidêicia do CI-AS num vereador tla rámara muni-
cioal sem faculdade de subdelesacáo.'4 
Quando seja impossÍvelá ãssungo da presi'lÊn-
cia do CI-AS pelô prei{&nte da fuara municipa[ -é




1-Os CI-AS funcionam em plen:írio, oomposto
pelc representatrtes de todos os sêus membros- 
2 - Sempre que necessário paÍ:r o bom exercício dassuas mmpetências, os CLAS po&m organizar-se em
grupos de trabalho.
Artigo 26."















Condig6es de adesio aor CIÁ§
1 - A adesáo das entidades referidas na alÍnea c)do n." 1 e na alÍneaa) do n." 2 do artigo anterior dependé
de as mesmas exercérem a sua actiüdade na respectiva
área geoltráfica ou de o seu âmbito de intervenção ser
relevãntãoara o desenvolvimento social local.
2_ A âdesao das enüdades e das pessoas referirleq
na alínea á) do n." 2 do artiso anterioi carece da apro-
vacão oelaáaioria dos mem5'ros que compóemos CÍÁS




1- A constituicão dos C[-AS e a adesáo de novos
membros sáo defi6eradas em sessáo ptenária, ficando
registadas em acta assinada por todos os parceirw
Dresentes.' 2 - Aadesáo dos membros dos CLAS é conczetizadaem formulário próp,rio, tEndo cada entidade aderente
de indicar o resóecÊro iepresentante.
3 - Os reoêsentanteô das entidades aderentes aoCI-AS têm, obrigatorianente, de estar mandatados mm
poder de d-ecisãõ parao efeito.
Aprwaro seu regulamento interno;
Cónstituir o núcleo exeortivo;
Criar grupos de trabalho temáticog sempÍe gue
onsiderados necessários paÍa o tratamento de
assuntm especÍEcm;
Fomentar a artiodaçáo entÍe o,s organismos
públicos e entidades prhtadasr vi521de - rrma
irctuago concertada na prwen$o e resolução
dos problemas locais de excluúo social e
pobreza;
Itomover e garantir a realizrc:rrc participada do
diapóstim Ír,ocial, do plano de desenvolvimento
social e dos planos de aoçao anuais;
Aprovar e difundir o diagnostim social e o plano
dé desenvolvimento social, assim como os res-
pectir,os planos de a@o anuais;
l'romovei a participação dos parceiros e facultar
toda a informação necessiíÍia para a correcta
actualizaçáo do sistema de informago nacional
a disponibilizsr pelo Institrto da Segurang
Social, L P.;
Avocar e deliberar sob,re qualquer parecer emi-
tido pelo núcleo executivo;
Tomar conhecimento de protocolos e acordos
celebrados entre o Estado;as autarquias, as ins-
tituiçoes de solidariedade social e outras enti-
dades que actue,m no concelho;
§reciar ÍN quest&s e propostas que sejam
apresentadas pelas CSF, óu por ouras entida-
deq e procurar as soluções necqsárias mediante
a participaçáo de entidades mmpetentes repre-
sentada+ ounáo, no CI-AS;
Avaliar, periodicamente, a execrrçáo do plano
de desenvofuimento social e dos plaoos de
aoçáo;
Promoer acçoes d€ hfurmação e forma$o e
ouras inL'iatiras que visem uma melhor cons-
ciência olectiva ds pnoblemas sffiiais;
Súmeter à deci§o das enüdades ompetentes
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1-O nricleo executivo é composto por núnero
ímpar de elementos, náo inferior a três e nâo supenor
a sete-' -;--[nteeram 
obrimtoriamente o núcleo executivo
t"ít"t"ãiàít"scaêÉ-rÍiúçasocial,dac.amaramunicipal
e ãe uma entidade -sem fins lucrativos eleita entÍe o§
oarceirm deste Érupo.
'*g-Idiéiéáí"úõs do núcleo executir-o não abran-
gid'm pãfo 
-n." i sao eleitôs petos CIÁS de dois em
dois anos.
Artip28.'
Conpctêncfu do nrúrtco crccrtivo doi CII§
1 - ComPete ao núcleo 
executivo:
2 - Constituem, entre 







da rcds ao nírd sPracorcdhh
Artigo 32."
Arúcdaio dr rr& scirl ao nírcl sprrcoucdhio
3-O não cumprimento dc derrcres referidos no
n-"- 2 eã prazo raio,eva determina a sustrrnsáo tem-
ãr,eriããíit"n"itú-nos termm a defrnit no regula-
hento interno do CI-AS-
Artigo30:
OrgenLrÉD d. rr& rocid uc oclbr
co nrir&2l0lDhrDitrtcl
1 - Nos concelhos com 
mais de 250 0(D habítantes'
o Cf-eS oode proceder à constituiçáo de- mais ds rrm
I,iãrã"ã"ããti"ã, cujo âmbito g@aco.deve coincidir
com o das oomissóei de protecçáo de crianps eJtnrens
naoueles oncelhos.-l:õ-clAs-poa" nomeaÍ um gruPo de trabalho
""Ã 
*-o"tco"iri de mordenaçáo e acompanhamento
dm diferêntes núdeos aecrrtivos' no§ teÍIno§ a def,mr
em reculameÍúo interno.--31N."6" 
-"ott*, enquanto não for mnstituídoo Ct aS. -ooa"- ser cónstituídas CSF ou comissóes
i,ciaisEt"ffiguesias desde que integradas no âmbito
seoráfrco definido no n-o 1, que aslsumem as oomFe'
[Cnãas atribúdas ao CI.AS-
AÍtigo 31."
Artfuullp cnh= órgío.t dG Frr'Íi' eo nítrl lml
1 - No olano local 
derrem ser tomadas iniciativas que
DÍomovam'a articulaçáo coerente dos órgÉos da rede
'so"iat 
"om 
outros órg:áos de parceria com intewençóes
ãip"ãai^art' tendo- em vista a sua progressiva inte'
graçao." i-Nos casos em que existam gbqetes descentra-
U-aot, útitucionais ôu em regi4e de parceria, des
tinados à promoçáo da igualdade de género, os Órgaa§
















fl früdei-a áontagem dp ,tp listgq3 de infor-" àãçao qu" prornoía acirculaçp de infomaçãg
entre os parceiros- e a populaçáo .eF gerdi
s) CrlaboraÍ- sa implemetrta6o do srstema de"' 'tnfomfrunacionã;
l) pinamir:r os diferentes grupos de trúalho que' o olenário do CI-AS delibere constituq
il Prã-dãG; acaóes de formaçáo paqo§ parceiroq' de acordo cofo as necessidades existemgq
,) AcoryPanhn a exccuSo dos planos de acçáo
arua§;
A Elaúá'r (É pareceres e relatórim solfoitados' pelo CLAS;
m) Éiãmutar á cohboraçáo activa de outras enti-"-' 
aaaes, p?uúcas ou priiada§ na prossecu@o dos
finsdó'cIÁS;
n) Emitir p.aÍecsres sobre candidattÍas a prgEa-
nns nacronaul ou mmunitiírios fundamentados
níAiagnOiti* social e no plano de desenvol-
vimento social;
o'r Emiú ÍrareceÍes sobre a ctiaçao de sewiços e-' ãoút ir"ntos sociais, tendo em vista a cober-
iüi"quitativa e adequada no concelhoz 1strF
como o mDacte rlas iespostas em matéria de
isualdade de sénero, deiiuadamente na con-
;itiaçáó da viía famiilar e-ria vida profissional'
2 - No exercício das suas çsmFetências, 
o núcleo exe-
"utivo 
p"ãá sonAur a colaboralão de outras entidades
q e compOemo CLA§.
AÍtip 29."
Dircits c dacrcs &s netbrs dos CIÁS




em todas as re,niões pre-
á) §er info-rmado,'pelos restantes m-embrw do-' 
CIÁS; de todós c PÍoietro§' medidas e Fo-
sramas de interrcnçáo social da mesnra aÍGa
íenitorial;
c) Ae&r a toda a infrrmaeão ptodtzida no' âmbito das actividades do CL"AS-
a) Os reoresentantes ds centrcs distritais da se$t-' rança social das áreas territoriais respectivas;
â) Os'n:presentantes dos governadores civis res'
oectim;
c) bs diriéntes das entidades e serviços relerrantes-' 
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d) Os presidentes dos CI,AS resp€ctivos;
ei Os iepresentantes das insituiçoes particulares' 
de solidariedade social, organizaçoes náo go.rrcr-
namentais e associaçóes empresana§ e srnÚca§
com expressão nacional e com delegações nos
territórios resPectivos.
2- Acoordenaçáo da plataforma é assegurada pelo
director do centro 
-distrital de segurança social ou seu
representante que abrange o maíor número de conce-
lhos, com as seguintes comPetencns:
a) C.o_nrrccar e presidir, 1s mínimo, a quatto reu-
Íuoes anua§;
b) AsseguraÍ o apoio logístico e arlministrativo desi-
tas reuruoes.
3 - Compete à plataforma supraconcelhia 
da rede
social:
tura equitati% e adequada de sewiços e equipameltos
e a reritabili"açá.t doí recursos locais e tem como fina'
üdade o desenrmfuimento social local através:
a) Do diafmstico social (DS);
al p" pÊiro de desenôlvimento social (PDS);
c) flo olano de accáo:
ai Aoiistema de iirformaçáo (SI).
Artigo 35."
Dhgnóstico said
O DS é um instnrmento dinâmim sujeito a actua-
tizaçao periodica, resultante da participigo dos dife-
renies oiarceiros. oue permite o conhecimento e a com-
oreensàb da reáIídadà social arravés da identificaçáo
il"s necessidades, da deteação dos problema-s prioritrírios
e respectirracausalidade, bemco'mo dos recursos, poten-
cialidades e oonstrangimentm locais.
Artigp 36."
Ptrno & dcscnYolvinaoto so.irl
1-O PDS é um plano estratégio que se estruhra
a DaÍiÍ dos obiectivcÀ do PNAI e que determina eixos,
eitratégias e objectivos de interven§.io, baseado nas prio'
ridadeídefinidas no DS.
2_O reprcsentante da segurang qggral-na comissáo
mista de uirrdenaçáo do plano mmi{p4 de ordena-
mento do territórió, praniÀta no n." 2-do artigo 75."
do Decreto-I-ei n-" 38Õ/99, de 22 de Setembro, assegura
que o PDS é ponderado na elaboração do plano director
munbinal Í€ffictivo.
3 -b PDS tem carácterobrimtório, tendo umadura'çao sincronizada oom o catendãrio da Estratégia Euro
pera' 4 - O PDS integra as prioridades defrnidas 
aos níveis
nacional e regionaf, nomôadamente as medidas e ac@es
dos planos estratégims sectoriais.
5 - O PDS inte-ga ainda a dimensáo de 
gÇnero' atra-




1_-O PDS operacionaliza-se através de-pl_anos de
acçáo anuais, a ooncretizar pelos parceiros locais-
2 - Os planos de acçáo'definêm a entidade respon-úvel pelo frojecto ou a acçáo e o respectivo orçamento.
3 -A àncretizaçáo dos planos dé acçáo ou 
de algu-
mas das aoções ou-projectôs neles contidos pqqe Pr
realizeda atiavés de ôntratos de execuçáo, forúalizados
entre os parceiros que os váo conctetizar.
4 - G contratos de execução, celebrados 
nos teÍmos
do disposto na alínea c) do artigo l-1:, emrolvem os
recursm das instituiçoes locais, dos diferentes sectores
da Adminisraçao P\ibtica disponíveis n1 gomuqtdadg
e, ainda, os pÍogr:rmas e projectos sectonars, nacrona§
e comunitários existentes.
a) Debater estratégias para a concretiza$o do
PNAI naquele terri6rio;
á) Garantir à harmoniza$o e articula@o das ini-' ciativas desenvolvidas pelas diferentes parcerias
de âmbito concelhio,- que actuâm no plano
social;
c) Promôver reuniôes temáticas secloriais para' aorofundar o conhecimento e análise dos pro-
biemas sociais do território, tendo em coata a
dimensáo de género;
d) AnalisaÍ e prómover a rcsoluçáo-ou o encami-' fiamento pura o nível nacional dos ploblemas
oue lhe fo'rem apresenürdos pelos diferentes
ÔÁS da plataforira, concretizando o princípio
da subsidiariedade;
e) Promover a circulação de informaçáo peÍtinente' pelas entidades qúe mmpôem os C[ÁS da
plataforma.
CAPÍTULO Itr
Funcionamento da r€de social
Artigo 33."
lntervcnçío socid eo nircl lol
A intervenção social faz-se através de:
a) Contactos regulares entre resPon§áveis e téc-' nicos dos proiectos de intervençáo social exis-
tentes na mesma iírea de forma a garantir a
complementaridade das interven@es e a opü-
mização dos recursos;
á) tntefração no diagrróstim. no.plano- de desen-
vohimento social, nos planos de acçao e no s§-
tema de informaçáo concelhio, de programas
e oroiectos do Ministério do Trúalho e da Soli.
dárieâade Sociat e de outros ministérios res-
ponsáveis por áreas com intervenção relerrante
iraquele território;
c) C-oàtranralizaçáo 6tg rrm modelo de inrcrven$o' territorial intégrado atraYés dg rrm protocolo
entre entidadeE gestoras ds prrogramas envol-
vidos e entidades promotoras dos pÍoJectos @m
intervençáo na átea considerada de furma a
racional'ízat os recunio§ na mesÍla rírea de
intervençáo' 
Artigp34:
PLEG{Úo hÚ.!reÔ c Prthifdo
O orocesso de planeamento integrado de intewe'nçáo





O SI ompreends drras rlimensôes, uma nacional
g rme lggaL
2-O SI de dimensão nacinnal, bem como a sua
supervisáo técnicC é da responsabilidade do Instituto
aa Sesurarça Sclal, I. P., à intep um conjunto de
inforda@se indicadores estatístios que permitam um
conheciàento homogeneo do territóriri naifonal-
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3 - O 51 ds dimensão nacional 
intggra rrm fórum
orrlin" que Dermita a partilha de múecimentos e expe-
riá""lri-""it" todos'os parceiros das -redes sociais'-- +-O SI de dimensão- local é constituído P9Í um
coniunto de suportes e PÍocedimento§ que,taolitem a
tráih-õúónã-açáo entrê os parceiros, acessÍvel à PoPu-
lacáo em ceral.-Tfõ3t qu"t uo nível nacional quer ao nÍvel local,
intãnra-indiôüores e informaçáo rélativa ao impacte
da dmensáo de gÉnero na realidade concelhia-
Artigo 39."
PercclresdoCIá§
Os PDS. desimadamente os desenvohidos e finan-
ciados oor'entidades públicas, autonomamente ou em
ããcái-úo ôuiecto de parecér prévio, de carácter não
i,incutativo pr i|arte do CLAS.
AÍtigp40."
Plojcclosdc Prcrie
Sempre oue a maimli2z{zr- h effia e eficiência de
"roiãffi-"ü- 
acaões de cÉenvohimento saial de base
ffit-r"or."lh" à sra realiza@ atrilres de uma paryia
de v.írias entidades, o CI-A^S pode ustmir um papet de
morOenaçao, moniÍoriza@ e-arald,ão n€stes pÍocesso§'
Artigo 41."n*"o"*}$ffifrm*
1 - Os PDS constituem 
os insÚtrmentos que prqP-o-
vú a adeouacão do PNAL das políticas e das medidas
aá-amuiio àacional aosproblem:is e necessidades locai§'
2 - O SI da rede social, 
de dimensáo nacional, aglega
indicadores a partir dos DS e dos PDS locais Para o
ãrtããú""to^ mais aprotundado das situa@es de
oobreza e exclusáo sodial e constitui um instrumento'p"t . elaboraçáo de futuros PNAI.
Artigo 42."
Articr§tuesÊlm.&





PREço DF^§f,E XUrAno [YAnuLÍm5s)
€ 0r4E
DiitiodoWü.rWhúq,
Os PDS consútuem os instrumentos que Prcmorem
. 
"d"qúçã" 
do PNI aos problemas é necessidades
locai$
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
Ae úarço íe ?-fff'.-tosé furutes Carwlla Pinto dcg^":Urr"* AnmÉnio do Na'rcinuw Cabrita-
Mancl Pdm Currta da Silva Pereim-Alfuto knur
dB CNta - Fmrci*o Carl6 
da Gtqa Nwa Coftia -
úar;" Lir* Wro Comia - lasé.4ntónio Fonsealruimda Silw-Attónio Farundo Coneia de Campos-
Maiade Lurdcs Reis Rodrígttcs-
Promulgado em 18 de N(aio de 2006'
Publique-se.
O Presi&nte da Re,públi«z' AI'IíBAL Cavnco Suvl
Reftrendado emD'de Maio de ã)06'
O Primeiro-Mnistno,to§é Sôcmt6 Carvalho Pínto dc
Sousa
INOtd
TMPREN§A NACIOI{ALCA§A DA MOmÀ s. À
TIYMNü§
' Lil do Gddtu (Areiro) Rrn & Odd OliÍcír4 ll c {7- 3&I}lX0 Açim
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T#.4-{}5319 tatr{ostót
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. Rn ô líluÉ e Sá dr Búeir+ t6A c lÉB-llElIl{E LiÜoo
Tdd'2lSnlrm Fsã§l t7ln [lcüo-sstíià
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Tü.1,?/-UAB EIA?Áü|D lho-Ríi,
' kirô&& flih) RuedcAbnü F ÍÍfq O- IflXtrl Lilpr
T&.?trB ,í70' Í8,il.78 13 il lftro- hiir
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. Pta &.(fuc Gnrr Fcraodca, t4-{l}Aa kbTt n§*m Í,ú,2,§Ís73
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Por ordem superior e para @nstar, comunica-se
que não seráo accites qriaisquer originai§ destina-
dm ao üário da República desde que não Eagam
aposta a competentsordem de publica@, as§inada
e-autenticada oom selo branco.
Os prazos para reclamaçáo de faltas b-üáÍio da
Rqüi[ca são, respectiramentg de 30 dias para o
ccÂtinente e de 60dias paÍa as Regões AutoÍtomas
e esmryeiro, mntados da data da sua Publícaçáo.
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ANIEXO TV
REGULAIVIENTO INTERNO DO CLAS MOURA
{ü .,utÍloa.rria
REGULAMENTO INTERNO
GAPíTULO I - DISPOSçÔES GERAIS
Art.1.e-OBJECTO
O presente regulamento intemo destina-se a definir e dar a conhecer os princípios a
quà obedece ã constituição, organização e funcionamento do Conselho Local de
Àcçao Socialde Moura, adiante designado por CLAS Moura, constituído a 5 de Março
de 2001, nos termos da Resolução de Conselho de Ministros n.e 197197 de 18 de
Novembro, que instituiu a Rede Social, e do Decreto-Lei n.e 11í2006 de 14 de Junho,
que consagra os princípios, Íinalidades e obiectivos da Rede Social, bem como a
constituição, funcionamento e competência dos seus órgãos.
Art.2.9- NATUREZA
1. O CIAS Moura é um órgão local de concertação e congregação de esfoços,
funcionando como um espaço privitegiado de diáogo e análise dos problemas,
visando a enadicação ou atenuação da pobreza e exclusão social pela promoção do
desenvolvimento social local :
2. O CI-AS Moura é constituÍdo por entidades públicas e privadas com ou sem fins
lucrativos, com intervenção directa ou indirecta a área social e a que ele adiram de
livre vontade;
g. O CLAS Moura baseia-se num trabalho de parceria alargada, efectiva e dinâmica e
visa o planeamento esüatfuico da intervenção socia! local que articula a intervenção
dos diÍerentes agentes locais pan o desenvolvimento socia!:
4. As decisôes tomadas no Clr{S Moura devem, numa lfuica de compromisso
colectivo, constituir indica@es para as tomadas de decisão de cada um dos parceiros.
Art. 3.e - OBJECTIVOS
O CI-AS MOURA tem como principais objectivos:
a) Combater a pobreza e a exclusão social, promovendo a inclusão e coesão
sociais;
b) Promover o desenvoMmento social integrado através da implementação do
planeamento integrado e sistemático, que potencie sinergias, competências e
recuÍsos:
c) Contribuir pata a concretização, acompanhamento e avaliaçâo dos obiectivos
do Plano Nacional de Acção para a lnclusão (PNAI):
d) Garantir a integração dos objectivos da promoção para a §ualdade de género,
constiantes do Plano I\,lacional paÍa a lguaHade (PNl), nos instrumentos de
planeamento;
e) Garantir uma maior eficacia e uma melhor coberhlra e organização do coniunto
de respostas e equipamentos ao nível local;
f) Criar canais reguhres de comunicação e informação entre os parceiÍos e a
população em geral.
1Gonselho Local ê ÁctFo Sodal de Ítíoura
{g=!ÍiourÊt
BEGULAI,fENTO INTEBNO
CAPíN'LO II. ESTBUTURA ONGÂNICA
Art. 4.9 - ESTRUTURAS ORGÂNrcAS
1 - A Rede Sociat do concelho de Moura é composta pelo Cl-{S que integra o
Plenário e o Núcleo Executivo.
2 - Podem ser criados grupos de trabalho temáücos de carácter sectorial ou
territorial, em resposta à multidimensionalidade e transversabilidade das
problemáticas, em substituição das comissões sociais de Freguesia.
Aí. 5.s - Âuaro TERRITORIAL E SEDE DE FUNCIONAiIENTO
1 - o âmbito tenitorialdo ct-qs Moura é o concelho de Moura.
2 - o cl-As Moura tem sede nas instalações da Çâmara Municipal de Moura 
sita
Fr"ç" õã*Oüiã-CrOiJ, ZSOO-ZOZ Moura, a qualé responsávelpelo apoio logístico
ao seu funcionamento.
AÍr. 6.e - coirPosçÃo Í)o CLAS
1 - O C[-AS é composto pelo Presidente da Câmara ou seu representantg' 
que
preside, por um representante da Segurança Social e pelas entidades públicas e
privadas com ou sem fins tucrativos, õom interverçâo directa ou indirecta na área
social, constantes no Anexo l-
2 - lntegra ainda o CLAS Moura a Conselheira Local para q lsualdale.de-Género
ãt*i"ãó Éffrrf - Espaço de lnformação à Mulher da Câmara Municipal de Moura'
Art. 7.9 - PLENÁRrc
1 - O Plenário é uma estrutura de carácter consuttivo e deliberativo onde têm
assento os representantes das instituições referidas no artigo anterior e respectivo
anexo (l).
2 -O CI-AS Moura é presidido pelo Presidente da Câmara Municipalde Moura 
ou
por vereador com competências delegadas, sem possibilidade de subdelegaçâo'
os membros das entidades gue constituem o cl-AS Moura têm'
obrigatoriamente, de estaÍ mandatados com poder de decisão.
Art. 8.S - ADESÃO E PROGESSO DE CONSTTTUçÃO
1 - O pÍocesso de adesão ao Plenário do CláS Moura é concretizado em
formulário ProPrio-
2 - Aconsütuição do Cl-{S Moura é Íeita em sessáo plenária, ficando registada
em acta aprovada por todos os parceiros aderentes'
g - A adesão de entidades privadas bem como pessoílÍi dispostas a conÜibuir de
modo relevante para o desenvoMmento social bcal, carece da apresentação de
óropo"ú pot p"ri" de cinco dos membros que compõem o CLAS, cabendo 
a este
úttimo a sua devida aProvação-
3
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AÍt. 9.9 - COiiPETÊNCNS DO PLENÁRP
1 - ComPete à Presidência do CláS:
a) BePresentar o CIJS;
b) Convocar sessões ordinárias e extraordinárias:
c) Admitir as propostas e informações;
d)Dirigirostrabalhos,nomeadamenteospontosdaagenda:
e) Presidir às sessões, declarar a sua abertura, suspensão ou encêrraÍnento;
0 conceder a palavra aos membros e Í§segurar o cumprimento da agenda;
g) Limitar o tempo de uso da palavra para assêgurar o bom funcionamentO dos
trabalhos;
h) Dar oportuno e resumido conhecímento ao plenário das informações'
explicações e convites que lhe forem dirigidos;
i)Pôràdiscussãoevotaçãoaspropostaseinformações;
ilTornarpúblicoasdeliberaçõesaprwadaspelopenário;
k) tnformar o plenário de todos os pareceres emitidos pelo Núcleo Executivo;
l) Assegurar em geralo cumprimento do regutamento e das deliberações'
2 - compete ao ptenário do cLAs desenvolver as competências estatuHas 
no artigo
26 do DecretoLei n.e 115/2006 de 14 de Junho:
a) Aprovar o seu regulamento íntemo:
b) Proceder à constituição do seu Nucleo Executivo:
c) Griar grupos de trabalho temáücos, sempre que considerados necessários para' 
o tratamento de assuntos específicos;
d) Fomentar a articulação entre organismos públicos e entidades prtvadas'
visando uma ãctuaçáo concertadJna prevenção e resolução dos problemas
locais de exclusão social e pobreza:
e) Promover e garantir a realização. q|lE.p"dq no Diagnóstico-social (DS)' do
plano Ae Oeããnvotvimento Social'(PDsi e dos respectivos Planos de Acção
(PA) anuais:
0 Aprovar e difundir o DS e o PDS, assim como os seus respectivos PA anuais:
g) Promover a participação dos_parceiros e facultar toda a informação necessária
para a "ooú" 
ãcú,ratização_ do Sistema de lnformação (Sl) nacional a
ãisponibilizar pelo lnstituto de Segurança Social, lSS, lP;
h) Avocar e deliberar sobre qualquer parecer emiüdo pelo Núdeo Executivo;
i) Tomar conhecimento de protocolos e acordos celebrados entre o Estado, as
Autarquias, as instituições de solidariedade social e outras enüdades que
actuem no concelho;
il Apreciar os problemas e propGtas que seiam apresentados pelo§ gnpos de
trabalho temáticos ou outras entidades e pÍocurar as soluções necessárias
mediante 
" 
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k) Avaliar, periodicamente, a execução do PDS ê dos PA;
l) Promover acções de informação e outras iniciativas que visem uma melhor
consciência colectÍva dos problemas sociais;
m) Submeter à decisão das entidades competentes as questões e propostas que
nâo se enquadrem na área de intervenção.
Art. lO.E- FUNCTONATíENTO DO PLENÁRP
1 - O CtáS Moura funciona em dois plenários anuais, a realizar no início e fim de
cada ano (primeiro e quarto trimestres, respectivamente).
Z - O CláS Moura podeÉ reunir-se ertraordinariamente em Plenário por iniciativa da
sua presidência ou quardo solicitado por qualquer um dqs membros que o compõem,
devendo para o efeito ser remetida uma convocatória à presidência com uma
antecedência mínima de dez dias, com a indÍcaçâo do assunto que se deseia ver
tratado, assim como a respectiva documentação necessária para o efeito.
3 - As convocatórias são sempre feitas pela presidência do CI-AS e remetidas com,
pelo menos, sete dias de antecedência, seguindo a convocatória por coneio via CTT
e/ou correio electrónico:
a) Das convocatórias deve constar a ordem de trabalhos e os textos das
propostas a apreciar;
b) Cada sessão terá a duração máxima de duas horas e frinta minutos, sem
intervalo, havendo possibilidade de um prolongamento de meia hora ciÉo os
parceiros presentes assim o deliberem face ao carácter prioritário dos assuntos
em análise;
c) Os assuntos que, por Íalta de tempo, Íicarem por decidir, transitarão pam a
agenda de um plenário extraordinário a realizar-se no prevo de dez dias.
4 - Sempre que necessário, o CI-AS Moura poderá organizar-se em grupos de
trabalho.
ATt. Í1.9 - QUOEUM E DELIBERAçÕES
í - Em caso de falta de quórum, o plenário rannirá quinze minutos depois com a
presença mínlma de sete entidades presentes.
2 - O CLAS Moura delibera por consenso ou maioria de votos dos membros
presentes, não contando as ústenções paÍa o apuramento de maioria e, ern caso de
empate, o presidente tem direito de voto de qualidade.
3 - Cada membro do plenário tem direito a um voto;
4 - As propostas são submetidas à votação imediatamente a seguir à sua discussão.
Art. 12.c - ACTOS DO CLA§i
1 - Os actos do CláS Moura e as propostas aprovadas são inscrÍtos em acta sobre a
forma de resoluções e informações, devidamente numeradas e datadÍ§.
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Z - O CtáS Moura pode deliberar não submeter à votação determinada proposta e
ãnOeieça-fJpara o úúcteo Erecutivo ou Grupo de Trabalho a fim de a aprofundar,
estudar e testar.
AÍt. Í3.c - ACTAS E REGISTO DE PRESENçAS
1 - De cada reunião é lawada uma acta, onde se registam os ÍNlsuntos tratados, à
qua úA anexada a fotha de preserças, que será apreciada e aprovada na reunião
seguinte.
2 - A responsabilidade de elaboração da acta cabe por inerência à enüdade que
detém a Presidência do CláS.
3 - Em caso de deliberações urgentes, seÉ elaborada uma ac{a em minutia que será
posta à aprovação dc mernBos presentes-
Art.14.e- DIREITOS E DEITERES DOS ilEilBROS DOS CLAS
í - Constituêm, êntre outros, direitos dos membros dos CI-AS:
a) Estar representado em todas as reuniões plenárias do clás;
b) Ser informado, pelos restantes membros do CLAS' de todos os prc{ectos,
medidas e pogámas de intewenção social da mesma área tenitorial;
c) Aceder a toda a inÍormação produzida no âmbito das actiüdades do CI-AS-
2 - Constituem, enfe outros, deveres dos membros do CláS:
a) lnformar os restantes parceiros do CLAS acerca de todos os proiectos,' 
medidas e programas de intervenção socialda mesma área tenitorial;
b) Garantir a permanente actualização da base de dadqs local:
c) participar activamente na realização e actualização do Diagnóstico Social,
Plano de Desenvolvimento Social e Planos de Acção;
d) Cotaborar, mediante disponibilização de recursos_existentes, na elaboração'
implementação e concretização dos Planos de Acção.
g - O não cumprimento dos deveres reÍeridos o n.e 2 durante um ano (metade do
prazo de vigência do PDS) caÍece da deüda jusüÍicação junto do NÚcleo Executivo e'Cf-nS e õoOeA determinar a suspensão tempoÉria, por dois meses, com
impedimenio de acesso a piueceÍes a proiectos / candidaturas por parte do CLAS
Moura.
4 - Em caso de suspensão temporária, cabe ao Núcleo Executivo apresentiar uma
proposta escrita, devidamente fundamentada, ao CláS Moura pÉtÍa a sua respectiva
discussão e votação.
AÍT Í5.9 - COTiPOSçÃO DO NÚCLEO EXECUNVO
1 - O Núcteo Executivo é consührído por sete entidades, @nstantes no Anexo ll,
tendo integraÉo obrigatória os repÍesentantes da Segurança Social,. da Câmara
Municipal ãOe uma entirrade sem fins lucrativos eleita entre os parceiros deste grupo.
2 - Os membrc do Núcteo Executivo são eleitos peb CláS de dois em dois anos-





1 - São competências do Núcleo Executivo do CláS Moura:
al Etaborar o regulamento intemo do C[-AS;
b) Executar as deliberaçõe tornadas pelo plenário do CI-AS;
c) Elaborar a proposta do P|ano de Acção anual do CLAS e do respectivo
relatório de execução:
d) Assegurar a coordenação técnicadas acções realizadas no âmbito do CláS;
e) Elaborar o Diagnóstico Social, o Plano de Desenvolvimento Social e os
respectivos Planos de AcÉo anuais;
0 proceder à montagem do Sistema de Informação que favoreça a actualização
permanente e a partilha da informação indispensável à circuhção da
inÍormação enúe o.s parceiros e a população em geral;
g) colaborar na imptemeÍrtação do sistemade lnformação nacional;
h) Dinamizar qs diÍerentes grupos de üabalho que o Plenário do CláS delibere
constituir;
i) Promover acções de formação para os parceiros, de acordo com as
necessidades existentes;
i) Acompanhar a execução dos Planos de Acção anuais;
k) Elaborar os paÍeceÍes e relatórios que lhe seiam solicitados pelo CLAS:
l) Estimular a colaboração actÍva de oufas enüdades, públicas ou privadas, na
prossecução dos Íins do CLÁS;
m) Emitir pÉüeceres sobre candidaturas a programÍs nacionais ou comunitários' 
fundamentados no Diagnóstico Sociale no Plano de Desenvolvimento Social;
n) Emitir pareceres sobre a criação de serviços e equipamentos sociais, tendo em
vista a cobertura equitativa e adequada no concelho, assim como o impacte
das respostÍs em matéria de igualdade de género, designadamente na
conciliação da üda familiar e da üda profissional-
AÍt. Í7.9- FUNCIONAIIENTO DO NÚCLEO EXECUNVO
1 - O Núcleo Executivo reúne regularmente uma vez por mês ou, excepcionalmente,
sempre que tal se considere necessário.
2 - euem dirige os trabalhos do Núcleo Executivo é, por inerência de funções, o
técnico coordenador da Rede Social de lvbura-
3 - O Nucteo Execuüvo funcionará desde que esteiam presentes, pelo menos, três dos
seus membros.
A]I Í8.C - EIIISSÃO DE PARECEBES
1 - Na emissão de pareceres, @Ínpete ao Plenário pronunciar-se sobre proiectos e/ou
candidaturas com internenção a nível concelhio, tendo em conta as necessidades e
potencialidades irtentificadas no Diagnostico Social e Plano de DesenvoMmento
6Conselho Local de Acção Sodal de ilbura
#.-=
REGULATÉENTO INTEBT{C
Social, deliberaldo um paÍecer favorável (í) e mais pontos) ou desfavorável (até 49









2 - Aapreciaçâo dos proiectos erlou candidaturas apresentadas em Plenário deverá
ser eÍectuada utilizaúô oó Cm6ti* de Análise Té6ba gEtrd e Emissão de Pareceres
e, em caso de oiação de equipamentos sociais e respeótrua celebração de 
acordo de
ôõà".ça, -nr "'Súúr-à'ôo.i"l, 
o formulárb paà emissão de parecer qualitatiw
do CLÁS.
3 - A apreciação dos proiectos e/ou carÉldahrras deveÉ ser prefererrcialmente
ieafiàOà'em coniunto e por consenso dos parceiros, sendo precedida de uma
proposta e análise a apresentar pelo NÚdeo É«ecutivo'
4 - Caso não exista possibilidade de reunir o CI-AS paÍa a deliberação de 
parecer' a
+r""áiao dos proiátos e/ou candidaturas dwerá ser reafizada utilizando o 
método
escrito, com envio da proposta de parecer do Nucleo Executivo aos 
parcdrqs do CI-AS
através de e-mail, tai oü coneio àm aüso de recepçâo, com o pedido expresso de
aprovaçêo / não aprovação sobre a maÉÍia'
5 - Em caso de parecer desfavoÉvel, deverão os parceiros do CLAS enviar ofício
ãirigüô 
"íÉiesiOdnte 
do mesmo, no pre2o de 10 dias úteis, ittsüficandoo'
6 - Findo o pÍÍzo referenciado, caso não seia recepcionada qualquer resposta em
contrário, o puüecer do Nr1cleo Executivo é considerado tacitamente aprovado'
AÍt. 19.e - ENTRADA EII VIGOR
1 - o presente regulamento entra eÍn vígor logo que aprovado, por unanimidade, em
reunião do Plenário.
CláS de Moura Data: 11/09/2008
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TIPOLOGIA DE RESPOSTAS DA SESSÃO
FOCUS GROUP
Sessão FOCUS GROUP
l. Enfoque no cliente
Quemeoclientena Rede Social?
Quais são as uras necessidades?
ExpressõesTipo de resposta
"São tdos os poceiros.Tipo 1:
Instituições da RS
Rede Social
"Púa mim, úo as Wssrus em st-Tipo 2:
Comunidade local




" Ne cessidade de informação.
,,








"fnst ltmefrtos sistematimfio de infomtação, como o
Diagnóstico Social e o PDS, Ete sirvam depois pdra o






Quais são as suas €r(Pectativas / aspirações?
"Acho qte isto pde ser a Erestão da reútção da mimero de
reuniões qte ta ao nível do Concelho. A integração de alguns
plenarios. "
"No fundo, a ideia é rye rn Conselho Local de Acção Social,
se consigon integru os restqrtes plenilos que xistem e,
deswforma, reàtzir o mimero de reuniões evistentes."
-Eu não sei se isso é possÍvel e viavel, mas acho qae foi uma
expectativa quefoi criada com a ciaçêio da Rede-"
Tipo de resposta Expressões
Tipo 1:
Reduçiio do n." de
reuniões
"DescentralizÍrr a cqacidade de deciúo. A qlicação dos






"A alectação dos recarsos."
"Em algumas coiss Wece que a Autarquia deum tdos as
possibilidodes de decidir, de tntentir, concretctmente com os
recursos. Eu acho (W com a Rede Social se poderia
descentralizq esses recursos pwa outras actividades Ete
tenhan interesse mais pertinente no mesrno território."




"A Etesttio a projectos. , saber
quem é a instituição Erc melhor se posiciona Wa apresentdr




" C onhe cimento interinstituci otutl. "
,
Os daRede Social desejam De que tipo?
2. Liderança
Existe liderança na Rede Social?
Tipo de resposta Expressões
Tipo 1:
Sim
" Algumas. Outras de sei mr
"Penso que sim."
"Eu acho Ete sim."
" Sim, independência política- "
Tipo 2:
Depende
desss regras e desses processos."
Tipo 3:
Não sabe
"Não sei se toda a genÍe sbe o que é a Rede Social."
"Acredito qte se calhor beneficiuian, tal como as
Ins'tituições. Agora, eles deseitem... "
Tipo de resposta Expressões
Tipo l:
Sim
*Eu diria Ete sim."
"A Autmquia. O Presidente do CIÁ1, e Presidente da
Chnüa"
"A técnica da Rede Social é uma das líderes. "
"A Segurutça Social, mais os Senriços Centrais. Ao dqem
determfuofus orimtações pora a Rede em geral, tonbém
mqúém um papel liderurte."
Tipo l:
Não




(coerciv4 autoritári4 democrátic4 reguladora' forrrativa)
Como estruturar I criar uma gestilo particiPativa?
ErpressõesTipo de resposta
democratica. Tenta auscultm os parceiros, esquematizar a
informação."
"Acho çpe a Técnica da Rede é uma líder maisTipo 1:
Democrática
sentida de dfr orientaçfus e encaninhsr a Rede pwa
determindo eqminho."
é mais formativa, e mais no"A Segurutça Srcial, se calhqTipo 2:
Formativa
"E aAutoEtia... Se calhu, regaldor."Tipo 3:
Reguladora
antoritfuia. Faz o que quer,
irdependentemente da canrinho qae a gente Eter"'
até"A Autuquia éTipo 4:
Autoritária
Tipo de resposta Expressões
Tipo 1:
Disponibilidade técnica
"Püece-me que a puticipação tonbém depende da
capacidade dos pwceiros poderem prticipar- Isto é apenas o
ryê? Do tempo que os parceiros têm para dedicar à Rede
Suial."
"Libertu um pouco os sez§ técnicos pwa poderem participar
a sério, para se pderem deücar à Rede Social-"
Tipo 2:
Objectivos
relacionados com a RS
"Nos temos objectivos definidos, em que as Pwcerias, Ete úo
um bolo geral, contam rmtito pouco dentro desses obiectivos'
Essa é umaforma, se calltq, de motivar à ptticipação."





"Quem sbe atraús de algana formação. E nl como nós
temicos temos forrnaçiio, & callw, tonbém os líderes
deverion ter."
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3. Envolvimento dos colaboradores
Qual o papel dos dirigentes na Rede Social?
Qual o papel dos técnicos na Rede Social?
Como envolver mais os dirigentes e tecnicos?
ErpressõesTipo de nesposta
que eles nos sb$intem no CI-tlS; úo eles Ere podem dizer
como é Ete sefaz ou não sefaz-
por issotomada de posição."Aos dirigentes cabe mais aTipo 1:
Tomada de decisão




"Tonbém trazem, Pderão trazer e





"Aos técnias comPete mais trazer a
instituição, diwlgm essa informaçtio, receber informaçiio
sobre as outras e levo à sa organizaçtio. No furdo, é ser
aqti um elemento mediador entre a Rede e a instituição."
informação sobre a flutTipo 1:
Divtrlgação de
informação
"Pdem ter influência na tomada de decistio, defonna q.b.Tipo 2:
Tomada de decisão




"Deixamos isso a técnica da Rede."
5
desejável?
4. Abordagem por Processo§
Os processos da Rede Social são adequados às necessidades dos seus membros?





Tipo de resposta Expressões
Tipo 1:
Sim
"A avaliação e a monitorização, acho Ere foi ltositivo."
" Permite idcntifico mais facilmente as nossas dificaldades. 
"
"A Plataforma Supraloncelhia criou alguns mecufisnos de
sistemotização de informação qre permitem avaliu os
diversos eixos do PDS."




"Nós qliconos um modelo existente. Foi umforrmtlfuio qte
foifaailtado pelos Serviços Centrais do ISS, para aplicação a
nível nociornl. Nós, Núcleo Execativo, limitanonos a qlico
esse instntmento ao territorio e às propostas existentes no
território, e depois o ípe aconteceu foi que, em termos do
CIÁ\, esse Wecer nãofoi aceite."
"Nós tínhanos uma grelhq mas afinal adopuimos wna outra
grelha-"
"O sistema de informação tanbém ntio me parece ajusto-se
rmtito. Nós temos tido serias dificaldades em curegar tda
esw informação e Wece-me que é demasiado complexo poa
serttir os interesses das entidades."
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Quais os processos a desenvolver?
(informação e comunicação, linguagenr, docrrmentação criad4 monitorização e
avaliação, tomada de decisões)
Deverá existir uniformidade nos processos e procedimentos?
Tipo de resposta Expressões
Tipo 1:
Informação
"Dividirmo-nos pcna cafiegqr o sistema de acho
que erd uma bm forma de ultarysw esv dificuldade no
cüre g0r, ento de informação.
"Temos de semir os interesses das instituiçfus, por isso era
preciso uma msior diwlgação desse sistena de tnformação e




"lVessas situaçfus, era melhor exercermos um estilo de
lideroqa mais autoritffio, Ere obrigasse as Wssocts a evoluir
ry@do qre sentmr, algmras büteiras. "
"E obrigt as pess@s a entrar no caninho de evoluçêio-"
Tipo 3:
Utilização de TIC
uE, neste momento, ter e,aoil ttão é assim nada tão
estrondoso, ttio extraordinfuio, rye Etalqter in§tituiçêio ntio
psw ter, não é."
Tipo de resposta Erpressôes
Tipo 1:
Sim
"Isso é como Tem sempre vmrtagens e tem
desvwúagens. Se houver necessidde, por algum motivo, de
compcücr o trabalho fus diferentes Redes, enttÍo, era bom que
os sistemos sejüt rmiformes."
"Acho que sim, que se deve utilizar o mesrno. Até pwa Ete
não se verifiEtem algamas injustiças."
Tipo 2:
Não
"Se formos atender às necessidadcs de cado tenitório, se
callw, úo pden wr tmiformes."
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5. Abordagem sistemática da gestão
O que são boas práticas?
Tipo de resposta Expressões
Tipo 1:
Continuidade
"Implica a contimtidade. A
qlicaçtio."
contimtidade da pratica, da
Tipo 2:
Bons resultados
"Tanbém tem que ter bons restltados, ttão é? "
Tipo 3:
Inovação








"Sefor algo reconhecido por uma entidade exterior."
"Se for um concurso, um prémio, é diferente do qte se for
uma coiw interna ou hiermquica daEtela instituifio-"
"Sim. (Jm premio, algo assim, um selo. Em Ete a pratica é
reconhecido-"
"Por exemplo o CIÁÍ, sim."
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Quais boas práücas da Rede
Tipo de rrcsposta Erpressões
Tipo 1:
Sessões temáticas
"As sesúes temqticas Inra a concepção do
Tipo 2:
Formato do PDS
A estnrrura do PDS permitia o erpolvimento de o§










"Até os Wpos temáticos íFte a Plataforma tem constituídas,
que têm permitido uma refluão de tematicas ao nível




"Isso acho Ere §m. Permite tonbém um maior
das iniciativas privados... "
a nlpcimento
"Eu acho que sim. E uma inovação. Permite uma mator
partillto de experiências, de processos utilizados, mais ao
nível do prtvado. Aclto que, nofundo, é uma bm pratica, no
sentido mais de ser inovador, porque é assim, via-se muito
esta Eresttio da Rede Social ao ntvel das entiddes públicas e
não tutto erwolvendo as entiddes privadas e verificou-se Ete
elas tqnbem têm aEti wt pel importorte, tenbém púem
du contributos importortes püa a Rede Social."
"Já tivemos. alguns Neceres fanoráveis, (Wr Nra os





"Por enquoúonão acho Ete seja-"
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Derrerá criar-se um manual lcartzda qualidade da Rede Social?
Deve ser definido um gupo temático da qualidade?




'Acho Ete sim. Numa primeira fase, pderia aiudar-nos a
atingir esses obi ectivos. "
"Por outro lada, tunbem permitia, se houvesse esse matrual,
ao ser uma coisa instituida, tonbém permite validor e
reconhecer o trabalho efecuado pelo Rede, torna mais
importante a representação dos entidades na Rede, e ao
valorizot isso estamos a erwolvê-los mais e a obriga-los a
puticipm mois."
Tipo de resposta Expressões
Tipo l:
Sim
"Pelo menos, actualmente temos vfuias entidades da
concelho rye participam em processos de qualidade. Temos a
ASAI do Sobral, a Associação de Mulheres e a ADCMoura- "
"PorEte não envolver esM.J três entidades, que se
unir, e chamar mais outras Ere estejon interessadas. É uma
ideia."




"Não, deve ser o Núcleo. Mas por oufro lado, permitir as




A melhoria contínua e possível?




A melhoria contínua e objectivo da Rede Social?
Como criar uma política da qualidade?
Tipo de rcsposta Expressões
Tipo 1:
Sim
Penso Ete sim. como qualEter Instituição Ete
Eter sobreviver."
"Cluo. Só Na"
"Só assim é que se consegue."




"Não sei se é politizar, mas pelo respeito de pirrcípios de
deserwolvimento sustentável, tenda em conta o território, o
anbiente e a vertente lntmqru- "
"Devera existir no trabalho diffio das institttiçílr,s
contributos pcüa o desewolvimento sustentável e Wa a
ryolidade.
ll
7. Abordagem factual para a tomada de decisões
A comunicação na Rede Social éefrcaz?
Tipo de resposta Expressões
Tipo l:
Não
Ete não e uniforme.
Como podemos melhorá-la?
As liúas informais da comunicação são validas?
a
Tipo de resposta Expressões
Tipo 1:
lJtilização das TIC
"Atrantés utilização obrigatória das TIC."
Tipo 2:
Workshops's
"Fazer tnrios momentos de informaçtio, pr exemplo
workshops."
Tipo de resposta Expressões
Tipo 1:
Sim
"Como esta tudo enqua*ada dentro de uma relação de
pmceria, parecem-me todos o§ contactos formais. "
"Independente da forma de contacto, acho que o que é
importuúe é a consequência-"
"Sobre a cormmicaçtÍo, informação, mtianlação, e já rye
todos estqnos de acordo qtanto ao contacto informal e
formal, pua mim o mais importante é Etal o tipo de
informaçtio, como se adeEta, se ha transprência da
informaçtio, se não ha retenção da itformação. Se é tida na
rua at de outraform4 não interess."
t2
Qual o processo a seguir paÍa atomada de decisões?




"E conhecer asformas defimcionanento da Rede."








"E importante as instittrições serem regulares, serem pessoas
Ete conhecem ofunciononento da Rede."
X'ase 4:
Discussão
"Temos de maliw as propostas. Hd discttssão."
"Hanera situações onde se pderá wlto a discttir as
Etestões ou pedir msis elementos, haverá outras em que o
próprio grupo de trabalho pode perceber Ete não vale d Wrra
hsver mais discasúo, por(W sbe-se Ete dali niio vai sair
consenso e,Inrtanto, tem que sair é umadecisão."
Fase 5:
Votação
"Seguimos para awtação e procurctmos consenso."
X'ase 6:
Emissão de parecer
Deporsfazemos a emisúo de parecer."
Fase 7:
Acompanhamento
"Outro ponto é o acompoúanento. "
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8. Relações de mútuo beneíicio com fornecedores
Quem são os fornecedores da Rede Social?
Tipo de resposta Expressões
Tipo L:
Instituições da RS











"O casa dos Serviços do ISS emitem orientações e
Iinlros de acçiio pta a Rede."
Existe relação de mútuo beneficio entre os diversos membros da Rede Social?





"kiste alguma parfilln de bms práticas."
"Há a rentabilizaçtio de reanrsos-"
"Ãssas relações revlton em inter'conhecimento e
conhecimento do territorio. "
t4
Tipo de resposta Expressões
Tipo 1:
Sim
eristir, dependendo ptticipação do ctdadôio."
"A prticipção obvianente estoá dependente do tip de
cidadiio, tão é?"
"Iniciolmente pde ser no diagnóstico das situaçfus e
necessiddes. No Diagnstico Social. "
"Podem trazer propostas de interttençtio."
"Eu estott a lembro+ne da inicio da Componente de Ápoio à
Fotrilia qrc putiu dos ciddiia* Um grapo de pas fizeram
eslra propostq sbion que a l"ei previa essa sentiço e ntio
eristia eforan eles própnos qae sugeriron."
Tipo 2:
Não súe
complicado dizer ao certo."
A participação dos cidadãos e viável?
Como se caracteriza a colaboração institucional na Rede Social?
Tipo de resposta Expressõcs
Tipo l:
Individual
"Acho Ete agorafunciona rmtito a nivel institucional, não é?
Se callrü cada instituiçtio é una pofie com o próprio
cidadão."
"Faltant algurnas ligações. Faln una rede de nqtorte-"
l5
"A eristência de fóntrc ru Internet onde eles pudessem
diwlgt e colaboru entre si-"




"Há alguma acttvidade, mas cinge-se tmtito ao que esta
legtslado e previsto."
"Há rmrito medo de dfrr um russo mais pa afrente"'
"As instituições adoptan uma postara mais de espectadores
do Ete actores."
"Mas também M atgumas instituiçfus com mais iniciativa' As
Ere esttio representadas ru Núcleo Exeantivo úo mois o
motor da Rede."
"Pouco activo, ou relativqnente pouco- Deveria horyr mois
poticipafio."
"O rye eu sinto é rye ha determitrdas problemátieas que úo
do conhecimento de tdos, mas porEte não há quem dê o
primeiro pctsso, as coiss acabam por ficar na mesma' Por
exemplo, aquela necessidade de uticalação de diverss
intervenções na área do suial, em que ho diversas eEipas a
intemir com as famítias no território, e tem'x feito algumas
tentativas, mas rúio há Etem erssuma uma dinâmica contímu' e
a liderotça desses Processos-"
Tipo 3:
Falta de iniciativa
necessidade específica, cotnerge-w púa essa activifude'"
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1122 221
41 21 22 22264
512 22 222
31 12 II 11 222
4882 12 1n 222
E82 22 I2 22 EE 222
32 21 2 22 2222 269
422 I1 1 11270
322 222 12I71
41 21 1 2I 1I2 22 2
42 m1 21 1122








rl 4 4 4 4



























4 3 5 1
48 4 4 5 4 4 4 1
1
3 4 4 3 1
49 3 2 3 1 1 3 1 1 2 1
rü 4 1 14 r{ 5 5 4 1 5 3





252 3 3 33 33
3
3 3 2
4 3 3 2 3 4 4 2
4
4
4 4 4 1 1 4 2
Fü 4 34
I



















4 3 I 2




59 5 5 3 3 3 5 3 3 3 5 3 E















5 4 13 1 4
4
5 1
3 4 2 3 3 1 2)
4









oo 4 33 3 2 3 3 2 3 3
3ãJ
5 Prl 4 4 5 à 44 44 3
2 3 3 2 2 3
t{cl 3 3 3 33 3 3 2 3 34 3 4 2
5 5 4 5 3 5
3
4 3 2
3 5 3 3 3 4 3 3 3 1 3 5
72 4 2 3 4 99 3 3 2 3 3 4 99 m,
73 4 2 4 3 3 4 99 3 I 3 4 3 3 34 í
74 3 2 2 3 3 3 3 3 333 3 3 3 3 5 I
21/2:61842-2010 20:40:56
BaseDadob-lmpressao
t30 en3t30 t30130 130 ls0t30 130 t30 t30ec3 ec3 ec3ec3ec3 I 994 24 33 4 4 23 2 32 22 443
3 993 99 34 34 3 3 33 34 994
1 1 42 41 22 2 1 3 333 3 45
I 44 I3 35 4 44 3 2 22 3246 3
1 33 1í 11 34 99 3 13 4547 1
31I 1 31 3 499 3 13 4 I5 I48 1
1 45 51 42 3 11 1 3 41 11 3 149
33 12 32 I3 1 2 2 22 199 250
35 31 24 1 53 1 11 11 45í
33 3 22 23 2 33 3 1 33 43 3352
523 33 3 12 1 13 1 45 253 1
34 1 133 1 33 2 1I1 4 254
1 13 33 2 44 4 23 1 21 4 11 3
2 45 133 5 45 1 41 5I 456
2 44 13 13 5 44 2 44 14 257 1
1 11 5 53 1 11 3 1 5 21 1 ,l3 1158
31 31 51 1 21 2 1 3 31 55 22
51 299 52 3 I1 2 1 51 1 521GO
52 14 15 1 5 15 1 5 15 15 261 1
1 23 52 3 11 2 1 51 52 2162
2 13 1z 32 1 42 42 2I63
11 23 52 2 3 11 2 I 41 2 42 264 1
31 343 3 1 41 2 14 12 5 265
33 II 1 3I 2 32 1 2 1 2í 12 166 1
4I I2 43 1 1 22 2 1 34 33 3567
31 2I 25 2 3 33 2 2 52 2 51 32
2 53 32 3 3I 5 5 21 2 21 21 369
2 45 22 11 1 4 3 21 4 22 41
í 33 13 3 32 4 3 33 3 35 3 2371
2 55 I1 í 34 1 2 41 5 I1 41 472
2 53 1 11 I I1 4 I 2 24 1 54 173 1



































































































































































































































































































































































































mcmc mcmc mc mcmc mc mca93
342 23 343 333
3 33 333 3 3333 314 3
2233 43 39932 345




13 11 33 4 1í 3I1 995 148
154 3 33 2311 3
3 7?rlFÀ]33 3 3 1 399 31 9913 150
2512 53 3í5 35 1
332 32 2 a3 3 a2 3 22352
253 3 í 33 II1 153
3 43 12 I312 1
212I 3 3222 35
5 15 45 25 4 4 35 2I 45356
I45 24 1 351 I4 33
1 11 43 1 52 4 3 53 3 31 11 3FA
25I 1 55 4 41 23 1 1159
5 II 12 23 5 5 11 35 14 1
í1 41 1 51 5 31 314 161
1425 5 3 21 3 3í 1162
142 24 5 aL|1 311 463
2I 243 2 23 4 5I 11 14a4
5 221 121 13 í5
1 33 3 31 2 33 I1I 1 24
5 23 33 2223 2 3567
3 23 31 43 3 3 31 21 23 2ã,
2 23 333 3 3 2 22 21 23 269
151 4 12 3 2412
1 I3 31 3 I1 3 3 3 1I 1 313 í
15 l;YntsF/1 5 11 5 5 99 6Y;ttsi/16Y;tIts/5
15 15 15 5 12 55 24





f30f,}0 f,r0 f,!0 fti0 f30td3 td3 td3 f,}0 f,r0td3 td3 td3 td3td3 td3mc td3
332 22 323 4
3 3 33 3 23 333
2 2 33 3 43 235 1
1 I4 3 42 3 2 34 21 1
3 31 I33 31
31 I 3 11 33 31 I
3 5 13 1 2I 535 I
33 99 33 r;rnFF]993 1 3
5 14 I3 arl 3 I25 1
33 2 33 3 3 32 2 32 3
11 I 34 4 225 33
I 33 31 3I 33
23 31 12 2 323 2
5 52 15 3 11 3
3 4 44 2 1 32 23557
3 1í 3 1 53 I 5II 2tri
1 5 33 15 1 1 3z 21
I 5 15 15 Í4 5 44 1
154 1 4 I2 5 E!l 15 I5 16í
15 1 25 1 31 1 II 162
2 12I 44 5 41
2 5 í2 1 25 5 1 454 1
3 23 3 12 5 4 135 1
33 2 2 I 21 1 3 211 3 2ârd
z 3 33 333 36I
3 3 13 3 3 11 3 3268 I
3 23 3 Iz 3 33 2369
34 21 22I
13 3 I 11 3 2 11 3 33
995 2 21 5 99 1 4572 3
2 24 5 2 11 í 5 2 13 1 573
24 4 32 1 3 2 4374 í
18:-o2-20102O:1O:57 25n6
BaseDados-lmpressao
f;r0 RO ida faix ano9 aco
4 26 1 ,0
3 3 1 í,0
2
46 I
2 5,0 99,0 1.0
1 33 2,4 I 2,0
47 1 1 2000
2000 2.0
í,0 1 993 ,0
4,0 1
1,0
48 1 1 48








2 2 42 3,0 6YntsÊl Í,0








56 1 I Con 28














1 1 24 1,0 1994
2 3,0 2005
63 2 1 EE 4,0 99.0














71 1 1 Def
72 1 1 99,0 í.0
73 í 1 40 99,0 1,0
4 I '+9 3,0
I
18-02-2010 2O:4O:57 26t26
